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APRESENTAÇÃO  

 

Este documento visa apresentar o Relatório Mensal de Atividades (RMA 01), 
referente ao período de 18 de junho a 17 de julho de 2025. O relatório está alinhado com 
as disposições do Contrato Nº 6063/2025, firmado entre a Prefeitura Municipal de 
Araraquara e a Plangov Planejamento Ltda. O contrato, com duração de 18 de junho de 
2025 a 17 de junho de 2026, tem o seguinte objeto: 

Prestação de serviços profissionais, por meio de equipe técnica  
especializada na capacitação, orientação de dirigentes e servidores na 
programação e desenvolvimento de processos de  direcionamento e 
planejamento estratégico e  monitoramento da avaliação da gestão pública 
por resultados, visando melhorar a qualidade  na tomada de decisões e 
prestação de serviços da Administração Municipal, de acordo com os 
objetivos e metas definidos no Plano de Governo e com as Peças 
Planejamento (PPA/LDO/LOA). 

O RMA 01, que detalha as atividades realizadas no período está estruturado em 
duas seções complementares: 

i) Relatório Executivo, que descreve as atividades realizadas conforme o 
estabelecido no Cronograma de Trabalho;  

ii) Anexos, nos quais são apresentados os produtos entregues ou em fase de 
desenvolvimento durante o período, conforme as etapas previstas. 

Ao longo deste mês, a Consultoria da Plangov executou um conjunto de atividades 
voltadas ao avanço no cumprimento dos seguintes serviços previstos no escopo do 
contrato, conforme descrito a seguir: 

1. Serviços de treinamento e suporte especializados no desenho do Plano 
Estratégico do Governo Municipal e do Plano Plurianual 2026-2029 de acordo 
com as orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e os 
compromissos assumidos no plano de governo da atual administração. 

2. Serviços de treinamento e suporte especializado voltados ao fortalecimento    
da    Escola Municipal de Governo visando o cumprimento eficaz de sua missão 
institucional focada na formulação, execução e avaliação da política 
municipal de formação e capacitação dirigida a aperfeiçoar a capacidade de 
governo e gestão das lideranças, agentes e servidores públicos, sociais e 
comunitários de Araraquara.  
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RELATÓRIO EXECUTIVO 

 

1. SERVIÇOS DE TREINAMENTO E SUPORTE ESPECIALIZADOS NO DESENHO DO 
PLANO ESTRATÉGICO DO GOVERNO MUNICIPAL E DO PLANO PLURIANUAL 
2026-2029 DE ACORDO COM AS ORIENTAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO E OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS NO PLANO DE 
GOVERNO DA ATUAL ADMINISTRAÇÃO 

 

ETAPA 1. Programação e realização de atividades de treinamento dirigido à Equipe 
da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, dirigentes e funcionários em 
princípios e ferramentas conceituais e metodológicas para a implantação do 
Sistema de Planejamento Estratégico e a formulação do Plano de Governo e do PPA 
2026-2029 

 

Diante do prazo estabelecido para a entrega do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 
à Câmara Municipal, fixado para o dia 15 de agosto, tornou-se necessário que a equipe 
da Consultoria priorizasse a finalização e estruturação desse instrumento de 
planejamento que define as diretrizes, objetivos e metas da administração municipal 
para os próximos quatro anos. Com o objetivo de garantir o cumprimento do cronograma 
legal e assegurar a qualidade técnica do conteúdo, a Plangov elaborou uma proposta de 
cronograma ajustado às exigências desse prazo. Essa proposta foi prontamente 
apresentada e discutida com as Secretarias de Finanças e Planejamento e de 
Administração, garantindo a sinergia e o engajamento necessários desde o início. 

Um dos pilares fundamentais para a elaboração de um PPA robusto e eficaz é a 
capacitação das equipes envolvidas. Nesse sentido, o primeiro passo da Consultoria 
Plangov foi focado em promover um alinhamento conceitual e metodológico. Por tanto, 
como etapa preparatória essencial, a Consultoria, em articulação com a Subsecretária 
da Escola Municipal de Governo, Amanda Custódio de Oliveira, coordenou a organização 
logística e pedagógica de um treinamento voltado à introdução das ferramentas 
conceituais e metodológicas do Planejamento Estratégico Público (PEP). Essa formação 
visou capacitar os gestores e técnicos da Prefeitura para participarem ativamente da 
elaboração do PPA 2026–2029 e da formulação do Plano Estratégico do Governo 
Municipal (PEGM) 2025–2028. 

A oficina foi realizada no dia 18 de junho do corrente ano, no Auditório da Morada 
Eventos, com duração de oito horas. Contou com ampla participação de representantes 
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das Secretarias Municipais e dos órgãos da administração pública municipal. A 
capacitação em PEP é vital para garantir que o PPA não seja apenas um documento 
burocrático, mas uma ferramenta viva e dinâmica que oriente as ações do governo com 
clareza e foco. 

Para subsidiar a formação e aprimorar o entendimento dos participantes, a 
Consultoria preparou um documento programático abrangente, que foi que foi utilizado 
como material de apoio na oficina. Esse documento contemplou os seguintes 
conteúdos: 

▪ Orientações do TCESP sobre o Planejamento Municipal: Essencial para garantir 
que o PPA esteja em conformidade com as exigências legais e as melhores 
práticas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
conferindo segurança jurídica e transparência ao processo; 

▪ O Plano Estratégico do Governo Municipal de Araraquara: PEGM 2025-2028: 
Aprofundamento no PEGM, que serve como a visão de longo prazo para o 
desenvolvimento da cidade, estabelecendo as grandes prioridades e diretrizes 
que guiarão a administração; 

▪ Articulação do PEGM 2025-2028 com o PPA 2026-2029: Demonstração clara de 
como o PPA, com seu horizonte de quatro anos, se desdobra das diretrizes 
estratégicas do PEGM, garantindo a coerência e a continuidade das políticas 
públicas; 

▪ Articulação do PEGM 2025-2028 e do PPA 2026-2029 com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS): Destacando a importância de alinhar o 
planejamento municipal às metas globais da Agenda 2030, promovendo um 
desenvolvimento mais sustentável, inclusivo e equitativo para Araraquara; 

▪ Direcionalidade Estratégica do PEGM 2025-2028 e do PPA 2026-2029: Foco na 
definição clara dos rumos e prioridades do governo, assegurando que os 
recursos sejam alocados de forma eficiente para alcançar os resultados 
desejados; 

▪ Matriz de Eixos e Programas que Conformam o PEGM e o PPA 2026-2029: 
Apresentação da estrutura lógica que organiza as ações governamentais em 
grandes eixos estratégicos e programas específicos, facilitando o 
monitoramento e a avaliação. 

O Anexo 1 apresenta, na íntegra, a Guia Teórico-Metodológica para a elaboração 
do PEGM e do PPA, que corresponde ao programa de treinamento desenvolvido para a 
oficina. 
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▪ Registro Fotográfico da Oficina de 18 de junho de 2025 

Na sequência, são exibidos os registros fotográficos que documentam a realização 
da oficina para formulação do Plano Estratégico de Governo e do PPA 2026-2029: 
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Por sua vez, a Prefeitura definiu a composição da equipe de planejamento 
estratégico encarregada de coordenar o processo de formulação do Plano Estratégico 
de Governo e do PPA 2026–2029. A equipe é liderada pelo Secretário de Fazenda e 
Planejamento, Roberto Pereira, e pelo Secretário de Administração, Victor Oliveira, e 
conta ainda com a participação da Subsecretária da Escola de Governo, Amanda 
Oliveira; da Subsecretária de Planejamento e Orçamento, Andressa Durães Silva Passos; 
e da servidora Camilla Saracine de Araújo, também da Subsecretaria de Planejamento e 
Orçamento.  
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ETAPA 2. Suporte e orientação na definição das diretrizes estratégicas que 
fundamentem a formulação do PPA 2026-2029 e das demais peças orçamentárias 
(LDO/LOA) 

 

Durante o período em análise, a Consultoria iniciou a elaboração do documento de 
diretrizes estratégicas que sustentará a formulação do Plano Plurianual (PPA) 2026–
2029, bem como das demais peças orçamentárias exigidas pelo ordenamento jurídico: 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Como ponto de partida fundamental para esse processo, foi produzido o 
Diagnóstico Estratégico do município de Araraquara, com o objetivo de identificar de 
forma técnica e sistematizada os principais problemas, desafios e oportunidades para o 
desenvolvimento sustentável do território. Este documento, apresentado no Anexo 2, foi 
elaborado com o propósito de fornecer uma base técnica e integrada para o processo de 
planejamento do Governo Municipal, servindo como alicerce tanto para a formulação do 
Plano Plurianual 2026–2029 (PPA) quanto do Plano Estratégico de Governo 2025–2028. 
Parte do princípio de que, sem uma compreensão profunda e estruturada dos desafios 
atuais, qualquer plano corre o risco de ser construído sobre bases frágeis. 

A importância de um diagnóstico robusto é ainda mais salientada pelas exigências 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP). Conforme estabelecido no 
Manual do IEG-M 2024, os municípios são cobrados a elaborar um diagnóstico técnico 
qualificado, fundamentado em dados e evidências. Isso garante que os principais 
problemas, demandas e deficiências estruturais do município sejam identificados com 
precisão, promovendo uma gestão pública mais eficiente e transparente. 

Além disso, o diagnóstico de Araraquara foi criteriosamente elaborado em 
consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 
da ONU. Essa abordagem permite uma análise intersetorial, conectando o planejamento 
municipal a compromissos internacionais cruciais para o desenvolvimento humano, 
justiça social, sustentabilidade ambiental e governança democrática. Alinhar-se aos 
ODS não é apenas uma questão de conformidade global, mas uma estratégia para 
garantir que o crescimento do município seja equitativo e que os recursos naturais sejam 
preservados para as futuras gerações. 

O estudo inicia com uma caracterização geral do município de Araraquara, 
abordando aspectos geográficos, administrativos e socioeconômicos. Em seguida, é 
apresentada a dinâmica demográfica, com ênfase em tendências populacionais e seus 
impactos na gestão pública. O estudo avança com a análise técnica das áreas 
estratégicas para o desenvolvimento local, abordando os seguintes temas: 
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desenvolvimento social; direitos humanos e cidadania; saúde; educação; cultura, 
esporte e lazer; segurança pública; economia e turismo; agricultura; meio ambiente; 
saneamento básico; habitação; e mobilidade urbana. Ao final de cada capítulo, são 
destacados os problemas e desafios prioritários que servirão de base para os Programas 
do PPA e do Plano Estratégico 2025-2028, transformando a análise em insumos diretos 
para a tomada de decisão. 

Com o intuito de promover uma leitura crítica e colaborativa, o diagnóstico foi 
entregue à Subsecretária da Escola de Governo e, via protocolo DOC, disponibilizado às 
Secretarias e Órgãos da Prefeitura. Essa etapa visa permitir contribuições das equipes 
técnicas, possibilitando o aprimoramento do conteúdo e a validação dos principais 
problemas e desafios identificados. 

Paralelamente, durante a oficina de orientações práticas realizada para 
capacitação das equipes envolvidas na elaboração do PPA e do PEGM, a Consultoria 
apresentou uma primeira versão da Visão Estratégica de futuro para o município. A 
proposta foi construída com base nos princípios do desenvolvimento sustentável e 
deverá orientar as grandes escolhas da gestão, consolidando as aspirações de 
Araraquara. 

Com a finalidade de consolidar as decisões estratégicas, foi acordado, em 
conjunto com a fiscal do contrato, Amanda Oliveira, Subsecretária da Escola de 
Governo, organizar uma agenda de trabalho com o Prefeito Dr. Luís Cláudio Lapena para 
o dia 25 de julho. Este encontro é de suma importância para tomar decisões sobre o 
fechamento do PPA 2026-2029, especialmente no que tange aos tetos orçamentários e 
às grandes prioridades do governo. Além disso, a reunião marcará o início da formulação 
da LOA 2026, garantindo que o ciclo de planejamento orçamentário esteja perfeitamente 
sincronizado com as diretrizes estratégicas. 

O relatório do próximo mês trará o documento final contendo as diretrizes 
estratégicas que fundamentam a formulação do PPA 2026-2029 e das demais peças 
orçamentárias (LDO/LOA). No relatório deste mês, por sua vez, é apresentado o avanço 
desse trabalho com a entrega do capítulo do Diagnóstico Estratégico, consolidando uma 
etapa fundamental sobre o qual se apoiará todo o processo de planejamento da gestão. 
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ETAPA 3. Suporte e orientação na definição das estratégias de participação social na 
formulação do PPA 2026-2029 e das demais peças orçamentárias (LDO/LOA), 
conforma as orientações TCE-SP 

 

No dia 8 de julho de 2025, foi realizada uma reunião de trabalho com a Equipe de 
Planejamento Estratégico, com a presença do Secretário de Fazenda e Planejamento, 
Roberto Pereira; do Secretário de Administração, Victor Oliveira; da Secretaria de 
Comunicação, Paula Cardoso, dos funcionários da Subsecretária de Planejamento e 
Orçamento, Andressa Durães Silva Passos e Camilla Saracine de Araújo; e dos 
representantes da Subsecretaria de Tecnologia da Informação, Renan Andrioli e Matheus 
Soto de Andrade. O objetivo do encontro foi discutir e organizar o planejamento do 
processo participativo voltado à formulação do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 e da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026. 

A Consultoria da Plangov apresentou a proposta técnica para a participação social 
na construção dos instrumentos de planejamento estratégico e orçamentário. 
Inicialmente, foram expostas as diretrizes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP) sobre a obrigatoriedade e a qualificação dos mecanismos participativos nos 
processos de planejamento municipal, conforme os critérios do Índice de Efetividade da 
Gestão Municipal (IEG-M). Em seguida, a Consultoria aprofundou a exposição sobre os 
fundamentos conceituais e metodológicos que orientam a realização das diferentes 
modalidades de consulta pública, com foco na identificação de problemas, 
necessidades e propostas nas áreas finalísticas da gestão. Esse levantamento é 
essencial para subsidiar a formulação do Plano Plurianual (PPA) com base nas 
demandas reais da população.  

Foram apresentadas as seguintes possíveis modalidades de consulta pública, 
cabendo à administração definir se adotará uma única abordagem ou a combinação de 
várias, de acordo com os objetivos estratégicos, a capacidade de mobilização social e o 
tempo disponível para a condução do processo participativo: 

▪ Consulta Pública Digital: Utilização de formulário eletrônico para alcançar um 
número maior de cidadãos, permitindo a participação remota e facilitando a 
coleta de dados de forma escalável; 

▪ Consulta Pública Presencial: tem como objetivo captar percepções e propostas 
da população, promovendo um diálogo direto e efetivo com os cidadãos. Sua 
realização poderá ocorrer de duas formas: por meio de um único grande evento, 
organizado em local estratégico e de fácil acesso, com a finalidade de 
concentrar a participação social e otimizar o uso de recursos logísticos; ou por 
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meio de eventos descentralizados em diferentes regiões da cidade, 
aproximando a consulta das realidades locais e ampliando o alcance junto a 
moradores de diversos bairros e comunidades. 

▪ Conferências Setoriais: Reuniões focadas em temas específicos (saúde, 
educação, meio ambiente, etc.) para aprofundar discussões com conselhos, 
representantes da sociedade civil organizada e cidadãos interessados, 
garantindo uma visão mais aprofundada em cada área. 

▪ Pesquisa de Opinião junto à População: Proposta de levantamento sistemático 
para identificar as prioridades e a percepção geral dos munícipes sobre os 
desafios e oportunidades de Araraquara. 

Essas ações têm por finalidade construir um diagnóstico participativo que 
complemente o diagnóstico técnico já elaborado, assegurando que a formulação do PPA 
reflita tanto os dados objetivos da realidade municipal quanto os anseios, demandas e 
propostas da população. 

Para guiar esse processo, a Consultoria também apresentou um formulário com 
um roteiro técnico para o levantamento participativo de problemas e propostas, tanto na 
consulta pública presencial quanto na digital. Essa padronização é vital para garantir a 
consistência e a comparabilidade dos dados coletados. Complementarmente, foi 
apresentada uma estratégia de comunicação e divulgação das ações e do cronograma 
do processo participativo. Uma comunicação clara e abrangente é fundamental para 
mobilizar a população e assegurar a máxima adesão ao processo. 

Os documentos que contêm essas propostas detalhadas de organização das 
consultas públicas e da estratégia de comunicação estão disponíveis nos Anexos 3 e 4 
deste Relatório Executivo. 

Diante da exiguidade de prazo para a entrega do PPA 2026–2029, cujo envio à 
Câmara Municipal deve ocorrer até o dia 15 de agosto de 2025, foi decidido priorizar, 
neste momento, a consulta pública voltada exclusivamente ao PPA. O período de 
realização da consulta foi definido para os dias 16 de julho a 8 de agosto de 2025. Ficou 
acordado ainda que, após a entrega do PPA, será organizada uma nova etapa 
participativa específica para a LOA 2026, de modo a ampliar a escuta da população para 
a definição das prioridades orçamentárias anuais. 

Um ponto central acordado pelos secretários presentes na reunião foi a adoção de 
um formato híbrido para a consulta pública, que combinará estratégias digitais e 
presenciais com o objetivo de ampliar o alcance e a participação cidadã no processo de 
formulação do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029. Essa decisão visa garantir que 
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diferentes perfis da população tenham a oportunidade de contribuir com sugestões e 
propostas. 

No que se refere à consulta pública digital, a Subsecretaria de Tecnologia da 
Informação ficará encarregada de criar e disponibilizar, na plataforma oficial da 
Prefeitura Municipal de Araraquara, um link de acesso ao formulário eletrônico. Esse 
formulário será o principal instrumento para a coleta de contribuições da população por 
meio da internet. Para assegurar que a linguagem seja acessível e compreensível a todos 
os públicos, a Secretaria de Comunicação se encarregará da adaptação textual e visual 
do conteúdo, além da criação do banner promocional da consulta, que será amplamente 
divulgado nos canais institucionais, tudo em conformidade com a proposta apresentada 
pela Consultoria. 

Em relação à consulta pública presencial, definiu-se a realização de um evento 
único no Teatro Municipal. Este encontro reunirá representantes da sociedade civil 
organizada, como conselhos municipais, entidades sociais, lideranças comunitárias, 
empresários locais e cidadãos em geral, que serão convidados a participar ativamente 
da construção coletiva do PPA 2026–2029. O evento será amplamente divulgado e terá 
transmissão ao vivo pela TV Câmara, pelos canais oficiais da Prefeitura (como o YouTube 
e o Facebook), bem como pelas demais redes sociais institucionais. Durante a 
transmissão, também será disponibilizado o link do formulário digital, para garantir que 
aqueles que acompanharem remotamente possam igualmente registrar suas propostas 
e contribuições. 

 

Registro Fotográfico da Reunião de 08/07/2025 
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ETAPA 4. Suporte e orientação na formulação dos programas que conformarão o 
Plano Estratégico de Governo e do PPA 2026-2029 dirigido à Equipe da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento e demais secretarias municipais 

 

 

a) Formulação dos Programas do PPA 2026-2029 
 

Considerando o prazo exíguo para elaboração do Projeto de Lei do Plano Plurianual 
(PPA) 2026–2029, que deve ser encaminhado à Câmara Municipal até 15 de agosto de 
2025, foi definido, em conjunto com a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 
e a Secretaria Municipal de Administração, que os esforços da primeira fase da 
Consultoria seriam concentrados prioritariamente nas atividades de capacitação e 
suporte técnico voltadas à formulação do PPA. As atividades relacionadas ao Plano 
Estratégico do Governo Municipal 2025–2028 terão continuidade em etapa posterior, 
articuladas ao processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), ocasião em 
que também será realizado o detalhamento dos programas e ações não contemplados 
na versão inicial do PPA. 

Para garantir a agilidade do processo, em coordenação com o Secretário de 
Fazenda e Planejamento, Roberto Pereira, o Secretário de Administração, Victor Oliveira, 
e a Subsecretária da Escola de Governo, Amanda Oliveira, foi estabelecido o cronograma 
de reuniões técnicas com as Secretarias e Órgãos da Prefeitura Municipal, com o 
objetivo de orientar a formulação dos programas que comporão o PPA 2026–2029. Nesse 
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cronograma, foram definidos os seguintes marcos principais: entrega parcial e primeiro 
balanço dos programas formulados pelas respectivas unidades até o dia 15 de julho de 
2025; entrega definitiva dos programas até 26 de julho; e finalização da estrutura do 
documento da Direcionalidade Estratégica, contendo diagnóstico, visão de futuro, eixos, 
objetivos e diretrizes estratégicas, bem como o documento do PPA com a organização 
do respectivo anexo do Projeto de Lei, até o dia 10 de agosto. 

Em consonância com esse cronograma, as reuniões de trabalho da Consultoria 
com os representantes das Secretarias e Órgãos tiveram início em 24 de junho, incluindo 
sessões de apresentação e debate das propostas iniciais de programas elaboradas pela 
Consultoria, seguidas do acompanhamento técnico à elaboração dos programas pelas 
respectivas unidades organizativas. 

Para subsidiar esse processo, a Consultoria elaborou previamente um documento 
com os elementos metodológicos que orientam a formulação dos programas do PPA 
2026–2029, contendo os conceitos-chave, fundamentos e abordagens adotadas. 
Também foi desenvolvida uma planilha-padrão com a estrutura básica a ser preenchida 
por cada unidade, com o objetivo de sistematizar e padronizar a formulação dos 
programas. 

O detalhamento de cada programa no PPA inclui os seguintes atributos: 

a) Nome do Programa; 

b) Órgão Responsável; 

c) Justificativa;  

d) Público-alvo;  

e) Objetivos do Desenvolvimento Sustentável; 

f) Objetivos do Programa; 

g) Indicadores de resultados com unidade de medida, índice recente, fonte de 
medição e metas para cada exercício (2026 até 2029); 

h) Ações do programa detalhando a função e subfunção de governo; produto meta, 
unidade de medida, metas físicas e custos estimados para cada exercício.  

Paralelamente, com o objetivo de orientar a compatibilidade entre a ambição 
programática e a capacidade fiscal do município, a Consultoria recomendou à 
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento a definição de tetos orçamentários 
indicativos para cada secretaria e órgão. Esses tetos foram efetivamente encaminhados 
às unidades, servindo como referência para a projeção de metas e alocação de custos 
no horizonte de quatro anos do PPA. Essa estratégia visa prevenir formulações 
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excessivamente distantes da realidade financeira da Prefeitura, evitando retrabalhos e 
conflitos na consolidação final do plano. 

Além disso, como parte do esforço de alinhamento estratégico entre o Plano de 
Governo e o PPA, e com base no diagnóstico estratégico realizado, foi construída uma 
estrutura programática integrada a partir de duas matrizes fundamentais: a Matriz 
Problemas–Programa, que permite a vinculação direta entre os principais desafios 
identificados e as soluções propostas, e a Matriz Programas–ODS, que assegura a 
coerência dos programas com os compromissos internacionais assumidos pelo 
município no âmbito da Agenda 2030. 

No Anexo 5 deste relatório executivo, apresenta-se o documento completo com os 
elementos metodológicos que orientam a elaboração do PPA 2026–2029 da Prefeitura 
Municipal de Araraquara. 

Por fim, o Anexo 6 apresenta o registro fotográfico das reuniões realizadas com as 
Secretarias e Órgãos da Prefeitura para a elaboração do PPA 2026–2029, bem como as 
listas de presença assinadas pelos servidores municipais e consultores da Plangov que 
participaram das diferentes sessões de trabalho conduzidas ao longo do processo. 

 

b) Apoio à Estruturação do Plano Anual de Contratações – PAC 2026 
 

Atendendo à solicitação do Secretário Municipal de Finanças e Planejamento, 
Roberto Pereira, a Consultoria foi acionada para prestar suporte técnico à formulação do 
Plano Anual de Contratações de 2026 (PAC 2026). A demanda surgiu diante da 
constatação de que a Prefeitura ainda não conseguiu estruturar o PAC de maneira 
adequada e consolidada. A tentativa anterior, conduzida pela Subsecretaria de 
Planejamento e Orçamento, não teve êxito devido à ausência de retorno por parte de 
diversas secretarias quanto às informações solicitadas sobre os contratos em 
andamento, previstos ou planejados. Mesmo entre aquelas que responderam, os dados 
foram encaminhados de forma incompleta e em formatos variados, sem qualquer 
padronização para o levantamento das contratações. 

Como é amplamente reconhecido, o PAC está previsto na nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), especificamente no artigo 12, inciso VII, 
que dispõe: 

“A partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma 
de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 
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garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias.” 

Embora o texto legal utilize o verbo “poderão”, a interpretação técnico-normativa 
vigente reconhece que, dadas as exigências atuais de governança, planejamento e 
controle, há um dever implícito da administração pública em elaborar e utilizar o PAC 
como instrumento central da gestão de contratações. 

O PAC é, portanto, fundamental para organizar e estruturar as contratações 
públicas, permitir o monitoramento e avaliação dos processos de compras, bem como 
garantir racionalidade, planejamento e transparência. Adicionalmente, sob a 
perspectiva da Consultoria, o PAC é essencial para subsidiar a formulação da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), uma vez que antecipa e define as contratações que deverão 
compor o orçamento do exercício subsequente. 

Diante desse cenário, a Consultoria realizou no dia 2 de julho, na Escola de 
Governo, uma reunião com funcionárias da Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento, na qual foi apresentada uma proposta preliminar de planilha para o 
levantamento das demandas de contratação em cada secretaria municipal. Também 
participou da reunião a Subsecretaria de Tecnologia da Informação, vinculada à 
Secretaria de Administração, uma vez que um dos objetivos centrais da iniciativa é 
construir uma plataforma digital para estruturação, controle e avaliação do PAC, 
garantindo agilidade, padronização e rastreabilidade dos dados. 

Na mesma ocasião, a Consultoria defendeu e discutiu a necessidade de instituir o 
PAC por meio de decreto municipal, com base nos modelos já publicados pelo Governo 
Federal e por prefeituras que vêm adotando boas práticas na área. 

Como resultado da reunião, foram definidos os seguintes compromissos: 

a) A Consultoria realizará os ajustes finais na planilha de levantamento de 
contratações; 

b) A Subsecretaria de TI ficará responsável pela construção da plataforma digital 
para inserção e gestão da planilha;  

c) A Consultoria elaborará uma minuta de decreto para regulamentar o PAC, a 
qual será analisada pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento;  

d) Será agendada uma nova reunião técnica para apresentação e validação final 
da planilha e da minuta de decreto. 
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Registro Fotográfico da Reunião de 02/07/2025 
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2. SERVIÇOS DE TREINAMENTO E SUPORTE ESPECIALIZADO VOLTADOS AO     
FORTALECIMENTO    DA    ESCOLA MUNICIPAL DE GOVERNO VISANDO O 
CUMPRIMENTO EFICAZ DE SUA MISSÃO INSTITUCIONAL FOCADA NA 
FORMULAÇÃO, EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DIRIGIDA A APERFEIÇOAR A CAPACIDADE DE 
GOVERNO E GESTÃO DAS LIDERANÇAS, AGENTES E SERVIDORES PÚBLICOS, 
SOCIAIS E COMUNITÁRIOS DE ARARAQUARA 

 

ETAPA 1. Programação e realização de atividades de acompanhamento e 
articulação da Escola de Municipal de Governo na realização das ações de 
treinamento contempladas no desenvolvimento do Objeto da presente contratação 

 

No período de 18 de junho a 17 de julho de 2025, a Consultoria da Plangov 
desenvolveu um conjunto articulado de ações voltadas à programação, 
acompanhamento e execução das atividades de capacitação previstas no escopo do 
Contrato nº 6063/2025. Esse trabalho foi conduzido em permanente articulação com a 
Subsecretária da Escola de Governo, Amanda Custódio de Oliveira, cuja atuação foi 
essencial para assegurar a efetividade técnica, a fluidez organizacional e a aderência das 
ações formativas às necessidades da administração municipal, sobretudo no que se 
refere ao planejamento estratégico e à formulação do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029. 

A intervenção da Consultoria nesse eixo teve início com o planejamento conjunto 
das atividades de formação, a partir do mapeamento das competências necessárias à 
elaboração do PPA 2026–2029 e do Plano Estratégico do Governo Municipal (PEGM) 
2025–2028. Com base nesse diagnóstico preliminar, foram definidos os conteúdos 
prioritários e o formato pedagógico mais adequado, priorizando-se conteúdos aplicados 
à realidade da gestão pública local e instrumentos técnicos de apoio à formulação e à 
execução do planejamento. 

Como resultado desse planejamento, a Consultoria, em coordenação com a 
Subsecretária da Escola de Governo, programou e realizou a primeira grande atividade 
formativa: OFICINA SOBRE ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS PARA ELABORAÇÃO DO 
PLANO PLURIANUAL, visando a capacitação em Planejamento Estratégico Público (PEP) 
e formulação do PPA 2026–2029. A oficina ocorreu no dia 18 de junho, no Auditório da 
Morada Eventos, com duração integral de oito horas, e contou com expressiva 
participação de representantes das secretarias municipais e órgãos da administração 
direta. A atividade teve como objetivo central promover o alinhamento conceitual e 
metodológico entre os agentes públicos envolvidos na construção do PPA e do PEGM, 
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com base nas diretrizes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) e nos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Para subsidiar o processo formativo, a Consultoria elaborou um documento 
abrangente intitulado Guia Teórico-Metodológica para Elaboração do PEGM e do PPA, 
que foi utilizado como material de apoio durante a oficina. Esse documento contemplou 
temas centrais como as orientações do TCESP para o planejamento municipal, a 
estrutura e direcionalidade estratégica do PEGM 2025–2028, a articulação entre o PEGM 
e o PPA 2026–2029, a vinculação com os ODS da Agenda 2030, e a importância da 
participação social na formulação dos instrumentos de planejamento. O material foi 
entregue previamente à Subsecretária Amanda Oliveira, que o disponibilizou com 
antecedência aos participantes via protocolo DOC da Prefeitura, garantindo melhor 
preparação para o curso. 

Além da realização da oficina, a Consultoria deu continuidade ao 
acompanhamento técnico e institucional das atividades da Escola de Governo, 
assegurando a articulação com as demais instâncias da administração municipal 
envolvidas no processo de planejamento. Esse trabalho envolveu a definição de um 
cronograma de reuniões técnicas com as secretarias e órgãos da Prefeitura, realizadas 
entre os dias 24 de junho e 14 de julho, tanto presencialmente quanto de forma online. 
Durante esses encontros, foram apresentadas as propostas iniciais de programas e 
fornecidas orientações práticas para a elaboração das versões finais. A Consultoria 
manteve diálogo contínuo com a Subsecretária Amanda Oliveira, garantindo a gestão 
compartilhada das agendas, a mobilização das equipes e a coerência metodológica das 
ações realizadas. 

Nesse contexto, a Escola de Governo também recebeu da Consultoria o 
Diagnóstico Estratégico do município de Araraquara, documento técnico que identifica 
os principais problemas, desafios e oportunidades para o desenvolvimento sustentável 
local. Este material foi disponibilizado às secretarias e órgãos finalísticos via protocolo 
DOC, com a finalidade de subsidiar e validar a elaboração dos programas do PPA. De 
forma complementar, a Consultoria elaborou um formulário-padrão para a estruturação 
dos programas, que foi previamente preenchido antes das discussões com cada 
secretaria e órgão, com o objetivo de subsidiar as reuniões de formulação. Após esses 
encontros, os resultados de cada planilha foram compartilhados com a Subsecretária 
Amanda, para que fossem encaminhados via DOC às unidades organizativas da 
Prefeitura, a fim de que estas realizassem o preenchimento final, especificamente no 
que se refere à estimativa de custos e definição de metas. 

Dessa forma, o trabalho realizado pela Consultoria ao longo do período analisado 
não apenas cumpriu com os objetivos relacionados à realização das ações formativas 
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voltadas à elaboração do PPA 2026–2029, como também contribuiu significativamente 
para o fortalecimento da Escola Municipal de Governo como instância estruturante da 
modernização da administração pública municipal e da institucionalização de uma 
cultura de planejamento e profissionalização da gestão em Araraquara. 
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ANEXO 1

GUIA TEÓRICO-METODOLÓGICA PARA ELABORAÇÃO 

DO PLANO ESTRATÉGICO DO GOVERNO MUNICIPAL 

(PEGM 2025–2028) E DO PPA 2026 - 2029

Junho 2025



1. Orientações do TCESP sobre o Planejamento Municipal

2. O Plano Estratégico do Governo Municipal de Araraquara: PEGM 2025 –2028

3. Articulação do PEGM 2025-2028 com o PPA 2026-2029 

4. Articulação do PEGM 2025-2028 e do PPA 2026-2029 com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)

5. Direcionalidade Estratégica do PEGM 2025-2028 e do PPA 2026-2029

6. Matriz de Eixos e Programas que Conformam o PEGM e o PPA 2026-2029

2

Conteúdo



1. Orientações do TCESP sobre o Planejamento 
Municipal



1.1 Importância e Papel do Planejamento Público 

4



5

• No Manual de Planejamento Público 2021 publicado pelo TCSP se destaca a importância do
planejamento para garantir a eficácia e eficiência da formulação e execução das políticas públicas no
enfrentamento dos problemas e anseios legítimos da população, além de sistematizar as orientações
sobre as boas técnicas na formulação, monitoramento e avaliação do PPA, da LDO e da LOA. Como afirma
o TCESP:

“Com um planejamento bem realizado, o administrador aumenta a racionalidade das decisões,
estabelece formas de lidar com os riscos e amplia a possibilidade de se atingir os objetivos traçados”.

“É até possível alcançar um determinado objetivo sem se planejar. Entretanto, as chances de isso
acontecer são bastante reduzidas. Agir apenas com a vontade de acertar, sem uma definição clara de
objetivos e de estratégias, pode ser o caminho para a adoção de improvisos e soluções de curto fôlego
que dificilmente resolverão problemas de maior complexidade”

“O planejamento se revela particularmente importante no âmbito do setor público. Com efeito, uma
vez que a capacidade financeira do Estado é limitada, prioridades devem ser estabelecidas. Nesse
contexto, o planejamento estabelece um espaço decisório no qual são definidas quais políticas públicas
terão a primazia na alocação de recursos”

Importância do Planejamento 
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•Para o TCESP, numa visão geral, os planos possuem as seguintes serventias:

a) Fixam diretrizes para a execução de políticas públicas;

b) Geralmente são estabelecidos para um lapso temporal superior à
execução do orçamento, com previsão de revisões;

c) São dotados de instrumentos de interação entre as esferas do poder
público, do poder econômico e do poder civil; e

d) Possuem mecanismos de controle mediante transparência e participação
social.

Papel do Planejamento 



1.2.  i-Planejamento – IEG-M do TCESP
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                  i-Fiscal i-Amb CidadeE i-GovTI

Planejamento Gestão Fiscal Meio Proteção dos Tecnologia

Ambiente Cidadãos Ni
mede os result (Defesa Civil) s     com focoem segurança da

Responsabilidade infraestrutura escolar
Rr)

  
ESTRUTURA DO IEGM
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Fonte: ieg-m TCESP: https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero


Ano de Apuração

Indicador
Temático

con ENCECEENCE
i-Plan

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

i-Fiscal

i-Educ

i-Saúde

-Amb

i-Cidade

i-Gov TI HISTÓRICO IEG-M – ARARAQUARA 

As notas  referem-se a coleta de dados do ano anterior
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Fonte: ieg-m TCESP: https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3Aieg_m%3Aiegm.wcdf/generatedContent?userid=anony&password=zero


AR inice ceetetividadea gestãomunicipal

iegmTCESP 
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DESEMPENHO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA NO I-PLAN DO IEGM -TCESP

• Araraquara se mantem desde 2016 na nota C (baixo nível de

adequação) no i-Plan do Índice de Efetividade da Gestão Municipal

(IEG-M) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).

• Esse desempenho é o resultado do limitado ou total descumprimento

dos critérios utilizados pelo IGE-M para aferir o nível do I-PLAN,

especialmente em relação com:

a) O baixo cumprimento das metas definidas (planejado/realizado)
em matéria de programas e ações. Esse critério é medido através
da análise dos percentuais gerados em relação à execução,
comparando essa com o que foi estabelecido no planejamento do
município.

b) A baixa coerência entre as metas físicas alcançadas e os recursos
empregados, bem como entre os resultados alcançados pelas
ações e seus reflexos nos indicadores dos programas (confronto
entre resultados físico e financeiro).

c) Baixa pontualidade na Entrega de Documentos Relativos às Peças
de Planejamento (???).
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QUESITOS AVALIADOS NO I-PLAN DO IEGM -TCESP

• O i-Plan também analisa os quesitos relacionados com todas as etapas do planejamento, com a finalidade de avaliar os

processos ligados a esta dimensão do IEG-M.

• Essa avaliação se concentra na avaliação dos seguintes quesitos:

1. A Prefeitura realizou audiências públicas para elaboração das peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA)?

2. Houve a realização de consulta pública online para coleta de sugestões para a elaboração do PPA 2022-2025?

3. Além das audiências públicas, a Prefeitura realizou diagnóstico anteriormente ao planejamento, através do

levantamento formal de seus problemas, necessidades e deficiências?:

3.1 Os programas do PPA 2022-2025 tiveram diagnóstico prévio? Observação: Os Planos Municipais Setoriais

(Educação, Saúde, Saneamento Básico etc.) somente podem ser considerados se neles houver evidências do

levantamento formal dos problemas.

4. Há o estabelecimento de metas físicas e financeiras de forma anual nas ações previstas no PPA?

4.1 Os programas finalísticos articulam um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum

preestabelecido, visando à solução de um problema ou necessidade da sociedade?

4.1.1 Houve avaliação da implementação dos programas finalísticos em relação a seus indicadores, objetivos e

metas?

4.1.2 Houve a elaboração de Relatório Anual de Avaliação dos programas finalísticos do PPA?

4.1.3 Houve publicação dos resultados da avaliação dos programas finalísticos do PPA?

4.2 Os indicadores são mensuráveis e estão coerentes com as metas físico-financeiras estabelecidas?



2. O Plano Estratégico do Governo Municipal 
de Araraquara: PEGM 2025 –2028



2.1 Plano de Governo Eleitoral e Plano Estratégico do 

Governo Municipal
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O PLANO ESTRATÉGICO DO GOVERNO MUNICIPAL 2025-2028

• O Plano Estratégico do Governo Municipal (PEGM) 2025–2028 constitui o
principal instrumento de planejamento e orientação da ação governamental
da Administração Municipal de Araraquara para os próximos quatro anos.

• Ele estabelece as diretrizes, objetivos estratégicos, políticas públicas e
programas prioritários que nortearão a gestão institucional do governo
municipal, contribuindo para uma atuação mais coordenada, transparente e
orientada por resultados.

• Em seu escopo, o PEGM consolida objetivos e metas concretas, mensuráveis e
viáveis no horizonte de quatro anos, refletindo as prioridades estabelecidas
pelo poder público em diálogo com a sociedade, sistematizadas em um único
documento de planejamento integrado.

• O PEGM tem como propósito assegurar que as ações da administração
estejam alinhadas a uma visão de futuro compartilhada, capaz de promover
transformações estruturantes de médio e longo prazo para a cidade. Ao
mesmo tempo, o PEG não se limita aos objetivos de gestão do mandato em
curso, permanecendo como um instrumento orientador de longo prazo,
aberto, flexível e adaptável às novas demandas e desafios que emergem ao
longo de sua vigência.
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O PLANO ESTRATÉGICO DO GOVERNO MUNICIPAL 2025-2028

• O Plano Estratégico do Governo Municipal (PEGM) configura-se como uma
ferramenta de monitoramento e avaliação da gestão institucional da
Administração Municipal, possibilitando avaliações periódicas,
identificação de desvios e correções de rumo, contribuindo para tornar a
gestão mais ágil, eficiente e responsiva às dinâmicas da realidade
municipal.

• Ao longo de seus quatro anos de vigência, novas demandas, desafios e
oportunidades emergem, exigindo atualizações e ajustes nos programas
previstos, bem como a criação de novas políticas públicas ou iniciativas
não contempladas originalmente no Plano, mas que permanecem como
objetivos estratégicos relevantes.

• Assim, o Plano Estratégico do Governo Municipal (PEGM) estabelece uma
rota orientadora e flexível, que deve ser continuamente revisada e
ajustada diante do cumprimento ou desvio das metas previstas, bem como
das transformações da realidade, assegurando coerência com as
prioridades da sociedade e sustentabilidade das ações governamentais.
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PILARES E PRINCÍPIOS DO PLANO DE GOVERNO DO DR. LAPENA 

Plano de 
Governo 
Eleitoral 

Plano 
Estratégico de 

Governo 

• Oferta social com a qual os
candidatos e seus partidos
competem pela adesão dos
eleitores.

• É um guia para a ação,
avaliação e correção do
processo de governo.
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• Oferta social com a qual os candidatos e seus partidos competem pela
adesão dos eleitores.

• Apela fortemente às emoções e aspirações da população, utilizando
narrativas, símbolos e promessas que despertam esperança, indignação,
orgulho ou pertencimento.

• Expressa uma determinada ideologia ou uma plataforma programática
partidária.

• Seu foco é a conquista política, de adesões e de votos, estabelecendo a
diferenciação com respeito a outros competidores, precisando a
direcionalidade do Projeto de Governo.

• Formalizar o compromisso político que assume o candidato com a
sociedade em geral, com comunidades, com a organizações e atores em
geral.

• Estabelece um equilíbrio entre adesão irracional e racional da população
ao candidato, mobilizando a população em relação aos grandes
problemas e problemas específicos e pequenos problemas (deficiências
comunitárias e vicinais).

• Os recursos escassos são essencialmente políticos.

• Não precisa de rigorosidade técnica e de viabilidade econômica ou
organizativa.

• Em muitos casos, omitem limitações legais, financeiras e operacionais,
priorizando promessas de alto apelo social.

• É um guia para a ação, avaliação e correção do processo de governo.

• É uma oferta de resultados que o governo se propõe obter na mudança
da realidade até o final do período de governo, que deve responder aos
problemas e necessidades da sociedade.

• Deve articular as promessas e compromissos eleitorais definidas no
Plano de Governo Eleitoral.

• Deve cumprir com determinações constitucionais e legais para sua
formulação e gestão.

• Precisa os objetivos, metas, programas e ações que o governo se propõe
a realizar até o final do período os quais devem ser fundamentados em
diagnósticos, analises de problemas e política públicas.

• Precisa de rigorosidade na definição dos recursos orçamentários,
técnicos, organizativos e políticos necessários para viabilizar os
programas e ações.

• Deve definir com precisão o que está dentro ou fora da governabilidade
do governo.

• Define com precisão os responsáveis para sua gestão e avaliação.

ARTICULAÇÃO DO PLANO DE GOVERNO ELEITORAL COM O PLANO ESTRATÉGICO DO GOVERNO MUNICIPAL

Plano de Governo Eleitoral Plano Estratégico de Governo 



2.2.  Plano de Governo Eleitoral 2025-2028 

do Dr. Lapena 
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PRINCÍPIO E PILARES DO PLANO DE GOVERNO ELEITORAL DO DR. LAPENA 

Princípio/Pilar Descrição

1. Gestão Transparente e Participativa
•Compromisso com a transparência na gestão pública;  
•Valorização da participação do cidadão; 
•Aberto ao diálogo e debate contínuo com a comunidade.

2. Combate Ativo à Corrupção •Eliminação de práticas corruptas e conchavos políticos; 
•Gestão ética, moral e fiscalmente responsável;
• Integridade no uso dos recursos públicos.

3. Governo Voltado ao Interesse Público
•Proposta de governo decente, ético e responsável; 
•Devolver Araraquara aos araraquarenses;
• Foco em políticas públicas com impacto real na vida da população.

4.  Renovação Política e Atualização das 
Práticas de Gestão

•Rejeição a práticas políticas obsoletas; 
•Renovação com espírito democrático e foco na eficiência;
•Administração competente e próxima da população.

5. Planejamento Estratégico, Execução e 
Meritocracia

•Modelo de gestão com planejamento estratégico e controle interno rigoroso; 
•Disciplina de execução; 
•Meritocracia;
•Uso de dados para embasar políticas públicas.

6. Viés Desenvolvimentista com Foco no 
Crescimento Econômico

• Incentivo ao desenvolvimento econômico local; 
•Fortalecimento do micro e pequeno empreendedor com desburocratização;
• Apoio ao terceiro setor.

7. Zeladoria da Cidade e Serviços Públicos de 
Qualidade

•Compromisso com uma cidade bem cuidada, limpa e segura; 
•Garantia do funcionamento satisfatório dos serviços públicos municipais. 
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PRINCIPAIS ELEMENTOS DO DIAGNÓSTICO DO PLANO DE GOVERNO DO DR. LAPENA

Área Principais Indicadores 

1. Ranking de Competitividade 

dos municípios (CLP, 2023)

• Queda de 11 posições no ranking nacional;

• Educação (-8); 

• Inovação (-9);

• Capital Humano (-12);

• Saúde (-48);

• Meio Ambiente (-48);

• Sustentabilidade Fiscal (-48);

• Funcionamento da Máquina Pública (-48).

2.  Gestão Fiscal e Orçamentária

• Rejeição das contas (2017-2021) pelo Tribunal de Contas; 

• Rombos orçamentários; 

• Aumento do endividamento; 

• Contabilização indevida de R$ 12,8 milhões na Saúde para atingir o mínimo constitucional.

3.  Saúde Pública

• 13 de 59 unidades sem AVCB; 

• Todas as 59 unidades necessitando reparos; 

• Ausência de leitos psiquiátricos prolongados e Serviços Residenciais Terapêuticos;

• Ausência de Central de Regulação de Urgência e Internações;

• Sistema de regulação sem lista de espera;

• Inexistência de PCCS para profissionais de saúde.

4. Educação

• Menos de 25% dos alunos dos Anos Finais em tempo integral (Meta 6 descumprida); 

• Professores sem formação superior em licenciatura (Meta 15 descumprida);

• Menos da metade dos professores com pós-graduação (Meta 16 descumprida); 

• 45 de 58 escolas sem adaptações para crianças com deficiência;

• 25 escolas sem AVCB vigente; 

• 3 escolas sem laboratório de informática;

• Não houve entrega de uniforme escolar em 2021.
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GESTÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL – PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta

Redução de Gastos • Meritocracia na contratação de profissionais qualificados.

Servidores Públicos
• Valorização e qualificação dos servidores, com implementação dos Planos de 

Carreiras, Cargos e Vencimentos (PCCVs).

Ocupação Técnica dos Cargos de 

Secretários

• Secretarias ocupadas por pessoas qualificadas para agilidade de processos.

Programa de Compliance Público 

(PCP)

• Ética e transparência na gestão com comitês de Compliance em cada 

Secretaria.

Parcerias com Entidades 

Fiscalizadoras

• Fortalecimento da integração com órgãos de controle externo.

Parcerias Público-Privadas
• Implementação de programas e ações com recursos captados junto a 

empresas do município.

Transparência
• Ampliação do sistema de transparência financeira e orçamentária; criação de 

aplicativo didático para facilitar o acesso da população aos dados; 
• Transmissão em tempo real das licitações municipais.

Levantamento da Dívida Pública
• Revisão das dívidas e contratos da Prefeitura para garantir eficiência nos 

recursos públicos.

Programa de Desburocratização 

e Digitalização de Processos

• Simplificação para abertura de negócios e prestação de serviços, com foco em 

economia local e eficiência logística.
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SAÚDE – PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta

Reforma das Unidades Básicas de Saúde • Melhorar infraestrutura e operações.

Informatização da Saúde • Implementação do prontuário eletrônico e Cartão SUS.

Redução do Tempo de Espera nas UPAs • Ampliar a quantidade de consultas e promover mutirões de exames.

Investimento em Equipamentos de 

Urgência e Emergência

• Adquirir equipamentos essenciais para atendimento médico.

Hospital de Baixa e Média Complexidade • Viabilizar um hospital municipal com aproximadamente 100 leitos para 

pequenas cirurgias e atendimentos especializados.

Conselho Integrado de Saúde Municipal • Realizar reuniões periódicas para coordenar ações entre UPAs, USFs, 

UBSs e a Santa Casa.

Atenção à Saúde Bucal • Implementar consultório odontológico móvel nos bairros.

Saúde Mental • Criar uma ala específica para saúde mental e abrir um CAPS terciário.

Unidade de Suporte Avançado na UPA do 

Vale Verde

• Melhorar a assistência e o tempo de resposta.

Programa de Capacitação Continuada • Treinamentos para profissionais de saúde em situações críticas.

Caminhão da Saúde • Equipar caminhões para realização de exames e mutirões de saúde.

Programas de Vacinação nas Escolas • Intensificar ações de vacinação.

Ala de Queimados • Reestruturar a ala de queimados para se tornar referência regional.
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PROPOSTAS DO 
PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Restaurante Popular Itinerante • Ampliação do atendimento do 

restaurante popular itinerante nos 
bairros com a população mais 
vulnerável.

Trabalho e Saúde Domiciliar para 
Idosos

• Programas de trabalho e saúde 
domiciliar para a população idosa.

Apoio às Entidades Filantrópicas • Fortalecimento de programas de 
apoio às entidades filantrópicas.

Doação de Sobras de Alimentos • Regulamentação da doação de 
sobras de alimentos.
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PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PROPOSTAS DO 
PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Inclusão e Acessibilidade • Garantir as políticas nacionais de inclusão e 

acessibilidade, além de melhorar mobilidade 
urbana e acessibilidade nas ruas e calçadas 
da cidade.

Educação Inclusiva • Promover educação inclusiva.
Acessibilidade na Saúde • Assegurar acessibilidade nos serviços de 

saúde.
Esporte e Incentivos • Incentivar práticas esportivas para pessoas 

com deficiência, por meio de incentivos 
entre empresas privadas.
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POLÍTICAS PARA AS MULHERES – PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Enfrentamento à Violência • Fortalecer os serviços de 

enfrentamento à violência 
contra a mulher.

Centro de Qualificação 
Profissional

• Criar o Centro de Qualificação 
Profissional da Mulher.

Observatório da Mulher • Implementar o Observatório 
da Mulher para 
monitoramento e políticas 
públicas.
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SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA – PROPOSTAS DO 
PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Política Municipal de Saúde Integral da População 
Negra (PMSIPN)

• Incluir a PMSIPN no Plano Municipal de Saúde 
e no PPA setorial.

Recursos Orçamentários • Gerir e fiscalizar recursos para a 
implementação da PMSIPN.

Indicadores de Gestão • Incluir indicadores de avaliação da PMSIPN.
Combate ao Racismo e Desigualdades • Promover programas e ações preventivas 

contra o racismo e combate às desigualdades.
Quesito Cor e Informações Epidemiológicas • Incluir o quesito cor em formulários e sistemas 

de saúde para melhor compreensão das 
condições de vida da população negra.

Determinantes de Saúde • Reconhecer o racismo institucional e as 
condições socioeconômicas desfavoráveis 
como fatores determinantes de doenças.
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EDUCAÇÃO– PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Bonificação • Bonificação dos funcionários com parte do 

Fundeb.
Creches Noturnas • Criação de creches noturnas em parcerias 

público-privadas.
Valorização dos Servidores • Valorização dos servidores com revisão dos 

Planos de Cargos e Salários e ampliação de 
horários para alunos do CER.

Container Itinerante Educativo • Container itinerante educativo para reforço 
escolar e áreas culturais.

Revisão do Ensino Fundamental • Revisão do sistema de ensino fundamental.

Ensino em Tempo Integral • Implantação progressiva do ensino em tempo 
integral com aulas extracurriculares.

Fortalecimento dos CECs • Fortalecimento dos CECs em bairros 
vulneráveis.

Transporte Escolar e Alimentação • Melhorias no transporte escolar e na 
alimentação.

Incentivo Cultural e Esportivo • Incentivo às fanfarras e olimpíadas escolares.

Tecnologia e Saúde Mental • Ampliação do uso de tecnologia educacional e 
cuidado com a saúde mental nas escolas.

Segurança nas Escolas • Fortalecimento da segurança nas escolas.

Escolas Cívico-Militares • Implementação de escolas cívico-militares em 
parceria com o governo estadual.
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ESPORTE, CULTURA E JUVENTUDE – PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Polo Esportivo • Tornar Araraquara um polo esportivo.
Praças e Parques • Valorizar praças e parques públicos.
Atividades ao Ar Livre • Ampliar a promoção de atividades ao ar livre.

Infraestrutura Urbana • Investir em melhorias da infraestrutura urbana.

Parcerias Artísticas • Conquistar parcerias para atrações artísticas.

Cultura nas Escolas • Fomentar cultura e a musicalidade nas escolas.

Gestão Cultural • Criar uma ferramenta de gestão de projetos culturais.

Centro Cultural • Transformar a Biblioteca Municipal em um Centro Cultural.

Semana da Juventude • Promover a Semana da Juventude.
Esporte para Todas as Idades • Ampliar atividades esportivas para todas as idades.

Campeonatos nos Bairros • Ampliar o incentivo de campeonatos de futebol/futsal nos 
bairros.

Participação Jovem na Política • Incentivar a participação jovem na política.

Inclusão Cultural da 
Juventude

• Ampliar projetos culturais para inclusão de jovens em situação 
de risco.
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SEGURANÇA PÚBLICA – PROPOSTAS DO PLANO DE 
GOVERNO

Tema Proposta

Gabinete Integrado • Criação de um gabinete integrado para ações 

das forças policiais.

POSP na Guarda Municipal • Introdução do Policiamento Orientado à 

Solução de Problemas (POSP) na Guarda 

Municipal.

Nova Sede 3ª Companhia da PM • Construção de uma nova sede para a 3ª 

Companhia da PM no Selmi Dei.

Sistemas de Inteligência e 

Monitoramento

• Combate à criminalidade com sistemas de 

inteligência e monitoramento.

Redutores de Velocidade • Implantação de redutores de velocidade.

Atividade Delegada • Ampliação e valorização da Atividade Delegada 

na PM e no Corpo de Bombeiros.

Valorização da Guarda e Agentes 

de Trânsito

• Valorização e ampliação do efetivo da Guarda 

Municipal e Agentes de Trânsito.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO – PROPOSTAS 
DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta

Incentivo a Micro e Pequenos 

Empreendedores

• Incentivar micro e pequenos empreendedores, simplificar abertura 

de empresas e incentivar a participação popular.

Desburocratização • Desburocratizar processos para novos negócios.

Facilitação de Novas Empresas • Facilitar por meio de ações e políticas a entrada de novas 

empresas.

Integração do Terceiro Setor • Integrar o terceiro setor no desenvolvimento municipal.

Emprego e Empreendedorismo • Promover a inserção de pessoas no mercado de trabalho e 

empreendedorismo.

Fórum Municipal • Criar um fórum municipal para coordenação entre empresários, 

sociedade civil e universidades.

Capacitação e Grandes Empresas • Oferecer capacitação profissionalizante e lutar pela instalação de 

grandes empresas.

Apoio a Micro e Pequenas Empresas • Auxiliar micro e pequenas empresas locais para o aumento de 

serviços e compras de mercadorias.

Cursos Profissionalizantes Tecnológicos • Oferecer cursos profissionalizantes na área tecnológica.

Turismo e Infraestrutura • Investir em turismo e infraestrutura.

Pesquisa Científica • Sensibilizar e investir em pesquisa.

Ecossistema de Inovação • Promover o ecossistema de inovação.

Inovação em Produtos e Processos • Incentivar a inovação em produtos, processos e modelos de 

negócios.

Empreendedores e Startups • Estimular empreendedores e startups.
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AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – PROPOSTAS DO 
PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Recriação da Secretaria • Recriação da Secretaria Municipal da Agricultura.

Reserva Orçamentária • Reserva Orçamentária via Convênio do ITR para situações 
emergenciais do setor rural.

Programa Rotas Rurais • Programa 'Rotas Rurais', para a efetiva execução do programa 
Cep Rural com o mapeamento de endereços e estradas rurais.

Patrulha Rural Comunitária • Aquisição de mais um veículo da Patrulha Rural Comunitária, 
além da integração com o 190 da Polícia Militar.

Contorno Viário • Articulação do projeto de Contorno Viário para interligação 
da área rural de municípios vizinhos de Bueno de Andrada 
(Américo Brasiliense, Matão).

Viabilidade Logística • Estudo de Viabilidade Logística para cargas rurais acima de 1 
tonelada para acesso à área urbana.

Assessoria Jurídica • Oferecer assessoria jurídica e simplificar a regularização 
fundiária.

Hortas Comunitárias • Criar hortas comunitárias em áreas vulneráveis.

FACIRA e Feiras do 
Agronegócio

• Revitalizar a FACIRA e organizar feiras do agronegócio.
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MEIO AMBIENTE – PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Solução para Falta d'Água • Levar solução efetiva para 

problemas de falta d'água.
Fortalecimento da Secretaria • Fortalecer a Secretaria de 

Meio Ambiente.
Energia Renovável e 
Sustentabilidade

• Promover energia renovável e 
sustentabilidade.

Coleta Seletiva e Resíduos Sólidos • Incentivar coleta seletiva e 
gestão de resíduos sólidos.

Educação Ambiental • Ampliar a promoção da 
educação ambiental nas 
escolas e bairros.

Fiscalização Ambiental • Fortalecer a fiscalização 
ambiental.

Arborização Urbana • Ampliar ações de incentivo de 
arborização urbana.

Produção Agrícola Orgânica • Fortalecer a produção agrícola 
orgânica.
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CAUSA ANIMAL – PROPOSTAS DO PLANO DE GOVERNO

Tema Proposta
Campanhas de Chipagem e 
Castração

• Ampliar campanhas de chipagem 
e castração de animais 
domésticos.

Castramóvel • Implementar o castramóvel.
Vacinação e Cuidados • Intensificar campanhas de 

vacinação e cuidados nos bairros 
periféricos.

Atendimento 24h • Aperfeiçoar atendimento 24h 
para animais atropelados.

Resgates e Adoção • Ampliar resgates e campanhas de 
adoção de animais.

Feiras de ONGs e Protetores • Apoiar feiras de ONGs e 
protetores independentes.

Reforma da Sede • Reformar a sede do bem-estar 
animal de Araraquara.
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MOBILIDADE URBANA – PROPOSTAS DO PLANO DE 
GOVERNO

Tema Proposta
Centro Logístico Industrial e Aduaneiro • Apoiar a criação de um Centro Logístico Industrial e 

Aduaneiro e um Complexo Industrial e Logístico.

Aerotrópole • Transformação do município em Aerotrópole, 
ampliando o aeroporto e construindo galpões 
logísticos.

Voos Comerciais • Ampliação de voos comerciais.
Rede de Ônibus • Readequar a rede de ônibus com algoritmos de 

Pesquisa Operacional.
Semáforos Inteligentes • Implantação de semáforos inteligentes com 

sonoridade para inclusão social.

Manutenção da Malha Viária • Implementar um projeto contínuo de manutenção 
da malha viária.

Transportes Alternativos • Introdução de transportes alternativos como carros 
elétricos autônomos.

Integração Regional • Integração de Mobilidade Urbana ao 
Desenvolvimento Regional.

Sistema de Ciclovias • Melhoria do sistema de ciclovias em parceria com 
universidades.



3. Articulação do PEGM 2025-2028 com o PPA 
2026-2029 



3.1 Fundamentos Legais do PPA

37



        - PLANO
PLURIANUAL
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FUNDAMENTOS LEGAIS DO PPA

• O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento
orçamentário de médio prazo da administração pública, de elaboração
obrigatória pelos governos federal, estaduais, distrital e municipais, com
vigência de quatro anos.

• Conforme previsto na Constituição Federal, o PPA deve estabelecer as
diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para as
despesas de capital e outras delas decorrentes, além daquelas relativas aos
programas de duração continuada.

• Sua elaboração ocorre no primeiro ano de mandato do chefe do Executivo,
passando a vigorar a partir do segundo ano e estendendo-se até o final do
primeiro ano do mandato subsequente.

• O ano de 2025 será o período de elaboração dos novos PPAs municipais,
que vigorarão de 2026 a 2029. O Plano assume papel fundamental para
assegurar que as políticas públicas sejam orientadas às necessidades
específicas da população local. Um planejamento bem estruturado
possibilita aos municípios identificar prioridades, alocar recursos de
maneira eficiente e implementar ações que promovam o desenvolvimento
sustentável e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.



        - PLANO
PLURIANUAL
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• A obrigatoriedade do PPA está prevista no artigo 165 da
Constituição Federal:

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.

O §1º do mesmo artigo especifica:

A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração
pública federal para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para as relativas aos programas de duração
continuada.

• Essas disposições também são aplicáveis aos estados e municípios,
conforme suas respectivas constituições e leis. nicas.

FUNDAMENTOS LEGAIS DO PPA



                 PLANO
PLURIANUAL

DIRETRIZES
OBJETIVOS

METAS
DESPESAS CAPITAL
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• O TCESP define da seguinte forma os elementos legais que devem compor o PPA:

FUNDAMENTOS LEGAIS DO PPA

Diretrizes As diretrizes retratam as orientações gerais do governo, para serem alcançados os 

objetivos traçados no Plano Plurianual nos seus quatro anos de vigência.

Objetivos Os objetivos discriminam os resultados que se pretende alcançar para superar as 

dificuldades diagnosticadas, devendo ser descritos de forma clara e direta para 

comunicar à sociedade as estratégias de governo no âmbito de cada política 

pública.

Metas Já as metas mensuram o alcance dos objetivos, podendo ser de natureza 

qualitativa ou quantitativa, evidenciando o que se pretende fazer e quantos serão 

os beneficiados no âmbito de cada ação. A meta fornece um parâmetro para 

acompanhamento da evolução de um objetivo ao longo dos quatro anos de 

vigência do PPA. Cada objetivo pode conter uma ou mais metas, as quais devem, 

sempre que possível, ser acompanhadas de critérios de regionalização.

Despesas de 

Capital

Por despesas de capital, entendem-se aquelas que contribuem de forma direta 

para a formação ou aquisição de um bem de capital. As despesas delas 

decorrentes são as despesas correntes geradas em virtude de uma despesa de 

capital.

Fonte: https://www.tce.sp.gov.br/publicacoes/manual-planejamento-publico



PPA
2026-2029

LDO

2029

LDO

2028

LDO 

2027

LDO

2026

LOA

Ano 4

LOA

Ano 3

LOA

Ano 2

LOA

Ano 1

Os programas do PPA
tem objetivos, metas e
ações para os próximos
4 anos.

A LDO determina as
diretrizes e metas
para cada ano.

A LOA reserva recursos
para a execução dos
programas em cada
vigência.

INTEGRAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO COM O PPA, LDO E LOA

Programa de 

Governo 

Eleitoral 

2025-2028

Plano 

Estratégico 

do Governo

2025-2028
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3.2 Definição de Programa no Planejamento Público
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Osprogramasfinalísticos articulam um conjunto de
ações que concorrem para um objetivo comum
preestabelecido,visando à solução de um problema
ou necessidadeda sociedade?

 

Todos os programas finalísticosdo
PPA-15
A maior parte dos programas

finalísticos—10

Amenor parte dos programas

finalísticos—05

DEFINIÇÃO DE PROGRAMA PARA O I-PLANEJAMENTO DO TCESP

• Considerando o quesito 4.1 do IGM do TCES pode ser definido um programa da seguinte forma:

•Os programas finalísticos articulam um conjunto de ações que concorrem
para um objetivo comum preestabelecido, integrando de forma coordenada
esforços e recursos para gerar bens ou serviços (produtos) que têm como
propósito enfrentar problemas ou satisfazer necessidades da sociedade.

Ações 

1. Modernização dos sistemas de direção e planejamento e gestão estratégica da Secretaria Municipal de 
Educação.

2. Modernização e fortalecimento dos processos de democratização e controle social no planejamento e 
gestão do Sistema Municipal de Educação.

3. Integração das tecnologias digitais ao processo de ensino-aprendizagem
4. Ampliação e melhoria dos programas de formação continuada dos profissionais da rede pública municipal 

de educação.
5. Reformar o Plano de Cargos e Remuneração do Magistério Municipal.
6. Melhorar o Plano Municipal de Alfabetização na Idade Certa.
7. Ampliação e fortalecimento da cobertura e qualidade da educação infantil.
8. Melhoria e fortalecimento da qualidade do ensino fundamental regular.
9. Melhoria e ampliação do atendimento dos serviços de alfabetização e educação de jovens e adultos-EJA.
10. Melhoria e ampliação dos serviços de educação especial.
11. Ampliação e reforma da infraestrutura física da Rede Pública Municipal de Educação.
12. Implantar o Programa Saúde na Escola (PSE).
13. Reforço dos serviços complementares aos alunos da rede pública municipal (merenda escolar, uniforme, 

kit escolar e transporte escolar).

Objetivo  

• Melhorar a cobertura 
e qualidade dos 
serviços do ensino 
público municipal 
com a finalidade de 
assegurar a todos os 
alunos uma 
formação integral 
que permitam seu 
desenvolvimento 
individual e social e o 
exercício da 
cidadania plena.

Problema  

• A cobertura e 
qualidade dos 
serviços da 
educação pública 
municipal não 
respondem às 
necessidades 
presentes e futuras 
da formação 
integral dos alunos 
e da demanda 
potencial por vagas, 
especialmente na 
creche. 

Programa: Melhoria da cobertura, qualidade e pertinência das educação pública municipal
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• Programa é a unidade de intervenção, gestão e avaliação do plano estratégico que materializa e operacionaliza a ação

pública, expressando uma relação causal e lógica entre os recursos aplicados, os produtos gerados e os resultados

esperados, que visam enfrentar problemas públicos específicos e produzir mudanças desejadas na sociedade ou no

desempenho institucional do governo.

COMO SE DEFINE UM PROGRAMA NA METODOLOGIA DO  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PÚBLICO

RECURSOS
(QUE MEIOS APLICO?)

PRODUTO
(O QUE FAÇO?)

RESULTADOS
(O QUE OBTENHO?)

EFICIÊNCIA EFICÁCIA

ESTRUTURA LÓGICA DE UM PROGRAMA 

QUE 
PROBLEMAS 

RESOLVO? 

i. A eficiência está relacionada à capacidade de transformar recursos (orçamento, tempo, conhecimento técnico, poder

político etc.) em produtos que cumprem critérios estabelecidos de maximização ou minimização. Ou seja, trata-se da

relação recursos → produtos. Um programa é considerada eficiente quando consegue produzir o máximo de produto

possível com o menor uso de recursos, sem comprometer a quantidade ou a qualidade do produto.

ii. A eficácia, por sua vez, refere-se à relação produto → resultados. Ela indica o grau em que os produtos gerados pela

operação são capazes de produzir os impactos desejados, ou seja, de intervir positivamente sobre as causas críticas e as

manifestações do problema. Um programa eficaz é aquela cujo produto tem alta capacidade de gerar o impacto desejado

na situação problemática.
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Estruturas dos Programas do PPA 

009

009

 Valor  Ano 2026 2027 2028 2029 

 Índice   C+ 2024  TCESP C+ B B B+

Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado 

0001

0002

0003

0004

0005

0006

0007

0008

0009

0010

Total Programa

2027 2028 2029
Codigo Ação

Unidade de 

Medida
Produto

2026

 Objetivo 

 Indicadores 
 Unidade de 

Medida 

 Índice Recente 
 Referência 

 Exercícios  

 Justificativa 

 Público Alvo 

 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável  

MUNÍCIPIO DE ARARAQUARA

 PLANO PLURIANUAL 2026 - 2029              

 ANEXO II - DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR PROGRAMA - FÍSICO E FINANCEIRO 

 Nome do Programa 

 Orgão Responsâvel 

2. Produtos 1. Recursos 

3. Resultados
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• Um programa compreende um conjunto coerente de ações destinadas a enfrentar um problema específico
ou uma ou varias causa críticas de um problema, que se caracteriza por:

a) Ser um âmbito de atividade organizada com responsáveis bem definidos para seu desenho, execução ,
avaliação e controle;

b) Utilizar e combinar variáveis sob o controle do governo;

c) Prever em dimensão e alcance os resultados esperados em relação com os problemas sociais que
pretende enfrentar;

d) Ser uma unidade desagregável em submódulos operacionais chamados ações, subações, projetos,
atividades e tarefas;

a) Ser uma unidade de monitoramento e avaliação da gestão institucional e pessoal;

b) Ser uma unidade modular flexível cujo desenho, dimensões e formas de articulação com outros módulos
é ajustável segundo as mudanças da realidade;

c) Constituir-se num módulo de alocação de recursos financeiros, assegurando que as ações planejadas
tenham respaldo orçamentário efetivo; e

d) Não é uma recomendação ou um critério de ação ou de priorização.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DE UM PROGRAMA



3.3 Definição de Orçamento Público por Programas
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Missão

Institucional
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▪ UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA é um dispositivo de produção de bens, serviços e regulações realizados
dentro de fronteiras institucionais bem definidas, mediante processos de produção e negociação que,
em última instancia, tem um comando comum.

A ORGANIZAÇÃO PÚBLICA COMO UM DISPOSITIVO DE PRODUÇÃO 

a) Produto finalístico ou terminal: Consiste nos bens, serviços ou regulações produzidos com a finalidade de cumprir diretamente

a missão institucional da organização. Esses produtos cruzam as fronteiras da instituição, sendo demandados por outras

organizações ou diretamente pela sociedade para atender a necessidades concretas. Considera-se terminal o produto que, após

sua elaboração, não passa por novas transformações internas, tornando-se essencial para o alcance da missão institucional e,

por vezes, também para viabilizar outros produtos terminais da mesma organização

b) Produto Intermediária: São bens e serviços cuja produção é exigida pelos produtos terminais e, por tanto, constituem nós

intermediários da rede de produção. A produção intermediária não se constitui em oferta de produção que ultrapassa as

fronteiras institucionais, mas se justifica como apoio interno aos produtos terminais.
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MACROREDE DE PRODUÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA



INTRMEDIÁRIA PRODUÇÃO o PRODUÇÃO

TERMINA E 
• O sistema de Orçamento por Programas é uma forma de alocação de recursos

econômicos por objetivos.

• Expressa, em termos monetários, o processo de produção de bens e serviços que se

realiza dentro do espaço que delimita as capacidades de uma instituição.
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ORÇAMENTO E PRODUÇÃO INSTITUCIONAL

• O ORÇAMENTO de uma

instituição se limita à alocação

de recursos financeiros para a

aquisição de bens e serviços

comprados fora de seu espaço

institucional, necessários para

produzir uma variedade de

produtos terminais (PT) e

produtos intermediários (PI),
segundo a aplicação de uma

determinada tecnologia de

produção institucional.



 
 

RECURSOS PRODUTOS RESULTADOS
(IH, IM) > PI > Produto Terminal

eficiência do programa

   
RECURSOS PRODUTOS RESULTADOS

(PL IH,IM) —>>>». PT— 0. 2 institucionalom
eficiência do programa eficácia do programa Programa Finalístico 

• Refere-se ao montante dos recursos
orçamentários necessários para
financiar a compra de serviços e
insumos que serão aplicados
diretamente na produção terminal
da organização.
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PROGRAMAS INTERMEDIÁRIOS E PROGRAMAS FINALISTICOS

Programa Intermediário
• Refere-se ao montante de recursos

orçamentários necessários para
financiar a compra de serviços e
insumos que serão aplicados
diretamente na produção
intermediária da organização.
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CATEGORIAS 

Programas Intermediários Programas Finalísticos

Programa 
01

Programa  
02

Programa 
03

Programa 
04

Programa 
05

Programa 
06

1. Despesas Correntes 

1.1 - Pessoal e Encargos 
Sociais

1.2. Juros e Encargos da 
Dívida

1.3 Outras Despesas 
Correntes

1.4 Transferências Correntes 

1.5  Juros e Encargos da 
Dívida

2. Despesas de Capital 

2.1 Investimentos de Capital

2.2 Investimentos  
Financeiros

2.3 Inversões Financeiras:

3. Reserva de Contingência 

O que se faz

O
 q

u
e

 s
e

 c
o

m
p

ra
 

MATRIZ BÁSICA DO ORÇAMENTO POR PROGRAMAS



3.4 Vinculação do PEGM 2025-2028 com o

PPA 2026-2029
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VINCULAÇÃO DO PEGM 2025-2028 COM O PPA 2026-2029

• O Plano Estratégico de Governo Municipal (PEGM) apenas coincide
parcialmente com a programação orçamentária do PPA, definida para os
próximos quatro anos e para as subsequentes Leis Orçamentárias Anuais
(LOAs) correspondentes a cada exercício. Isso acontece por:

1. Nem todos os programas e ações previstas no PEGM demandam,
necessariamente, a aplicação direta de recursos financeiros ou
orçamentários.

2. Muitas dessas iniciativas são exigentes em outros tipos de recursos
escassos, como o exercício de poder político, capacidade organizacional,
mobilização institucional ou conhecimento especializado. Por exemplo, a
atualização do regime jurídico dos servidores.

3. No orçamento são alocados recursos econômicos que não correspondem
aos programas que geram produtos e resultados que impactam em
problemas ou necessidades sociais. Por exemplo, encargos especiais,
provisões para sentenças judiciais, complementação a proventos,
aposentadorias e pensões, indemnizações e restituições, encargos
financeiros, serviço da dívida, entre outros.
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COMO SE DEFINE UM PROGRAMA NA METODOLOGIA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PÚBLICO

• Um programa tem a mesma diversidade de aspectos que a situação sobre a qual atua.

• O investimento econômico é apenas um tipo de produto de um programa (na relação recursos produto  resultados)

Recursos Produto (O produzido com a 
combinação de recursos)

Resultados (Variações nos 
problemas 

Exigem recursos 
econômicos 
(orçamentáveis)

Produtos mensuráveis em 
dinheiro:

•Bens e serviços

•Investimentos

•Transferências

Impacto:

• Político

• Econômico

• Social 

• Cultural 

• Ambiental

• Cognitivo

• Organizativo

Não exigem recursos 
econômicos 
(aplicação de poder, 
conhecimentos etc.)

Atos de poder e atos cognitivos:

• Fatos políticos

• Regulações

• Reorganizações

• Pesquisas

• Obras de arte



    
  

 
    Plano

Estratégico
do Governo

A
      Orçamento

B     
VINCULAÇÃO PLANO ESTRATÉGICO – ORÇAMENTO 

• A parte A da figura representa o conjunto das ações

estratégicas do Plano Estratégico de Governo, enquanto a

parte B corresponde aos programas orçamentários que

deverão compor o PPA e os orçamentos anuais da

Prefeitura.

• A interseção entre as partes A e B (área AB) representa as

ações estratégicas do Plano de Governo que demandam

recursos financeiros e, por isso, devem ser incorporadas

aos programas do PPA e aos orçamentos anuais.

• O espaço A–B compreende ações estratégicas que,

embora não sejam intensivas em recursos orçamentários,

são fundamentais para o enfrentamento dos problemas e

necessidades identificados no Plano de Governo, como

por exemplo, a apresentação e aprovação, na Câmara

Municipal, de um projeto de lei para reformar o regime

jurídico dos servidores públicos municipais.

• Adicionalmente, o espaço A–B expressa o conjunto de

despesas orçamentárias que não estão vinculadas a

programas derivados do planejamento estratégico, como é o

caso do pagamento da dívida pública ou de transferências

obrigatórias que não se relacionam diretamente a programas

finalísticos
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Programa: Melhoria da cobertura, qualidade e pertinência da educação pública municipal

Responsável: Secretaria Municipal de Educação

Ações

Exigente em Recursos 

Orçamentários

Sim Não

1. Modernização dos sistemas de direção e planejamento e gestão estratégica da Secretaria Municipal de Educação.

2. Modernização e fortalecimento dos processos de democratização e controle social no planejamento e gestão do 

Sistema Municipal de Educação.

3.  Integração das tecnologias digitais ao processo de ensino-aprendizagem

4. Ampliação e melhoria dos programas de formação continuada dos profissionais da rede pública municipal de 

educação.

5. Reformar o Plano de Cargos e Remuneração do Magistério Municipal.

6. Melhorar o Plano Municipal de Alfabetização na Idade Certa.

7. Ampliação e fortalecimento da cobertura e qualidade da educação infantil.

8. Melhoria e fortalecimento da qualidade do ensino fundamental regular.

9. Melhoria e ampliação do atendimento dos serviços de alfabetização e educação de jovens e adultos-EJA.

10. Melhoria e ampliação dos serviços de educação especial.

11. Ampliação e reforma da infraestrutura física da Rede Pública Municipal de Educação.

12. Implantar o Programa Saúde na Escola (PSE).

13. Reforço dos serviços complementares aos alunos da rede pública municipal (merenda escolar, uniforme, kit escolar e 

transporte escolar).



      PPA
2026-2029
PROGRAMAS
INTERMEDIÁRIOS

PROGRAMAS
FINALÍSTICOS

OPERAÇÕESel»

       
      
    

Programas Finalísticos
• Articulam um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido,

integrando de forma coordenada esforços e recursos para gerar bens ou serviços (produtos)
que têm como propósito enfrentar problemas ou satisfazer necessidades da sociedade.
Exemplo: Melhoria da cobertura, qualidade e pertinência das educação pública municipal;
ampliação e melhoria da cobertura e qualidade dos serviços municipais da saúde; ampliação e
modernização dos serviços de saneamento básico.
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TIPOS DE PROGRAMAS NO PPA 20226-2029 

Programas Intermediários
• Articulam um conjunto de ações e recursos que concorrem para geração de bens e serviços

intermediários cuja finalidade é apoiar a execução dos programas finalísticos. Esses produtos não
cruzam as fronteiras institucionais, pois são destinados a fortalecer a própria capacidade de
planejamento, direção e gestão da organização pública, criando condições para que os produtos
finais possam ser efetivamente entregues à sociedade. Exemplo: Modernização e gestão
administrativa; modernização e gestão fazendária; melhoria e gestão da advocacia pública, etc.

Operações Especiais 
• Refere-se a despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento

das ações de governo e não resultam em um produto direto para a sociedade. Elas não
envolvem contrapartida direta em bens ou serviços novos e, por isso, não se enquadram como
programas finalísticos ou projetos típicos de investimento. Exemplo: Pagamento da dívida
pública (juros e amortizações); transferências constitucionais e legais; pagamentos de
precatórios; Contribuições patronais para regimes próprios de previdência; e pensões,
aposentadorias e benefícios previdenciários.



4. Articulação do PEGM 2025-2028 e do PPA 
2026-2029  com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)



          &T PLANO4 ESTRATÉGICO
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• O Plano Estratégico de Governo de Araraquara busca construir uma visão

compartilhada de desenvolvimento sustentável, fundamentando sua

direcionalidade nos princípios do desenvolvimento humano sustentável da

Agenda 2030 do ONU, com base nas teorias de Mahbub ul Haq e Amartya

Sen.

• Para Amarya Sen, o desenvolvimento é a ampliação das liberdades reais

das pessoas para viverem a vida que valorizam, indo além do crescimento

econômico e da satisfação de necessidades básicas, ao focar na expansão

das capacidades humanas e no fortalecimento da liberdade de escolha e

participação cidadã.

• Ao adotar essa perspectiva, o Plano de Araraquara reafirma seu

compromisso com um desenvolvimento inclusivo, equitativo e sustentável,

alinhado aos ODS da Agenda 2030, orientando as decisões

governamentais e promovendo a liberdade substantiva dos cidadãos,

especialmente os mais vulneráveis.

O DESENVOLVIMENTO HUMANO SUSTENTÁVEL 



)OBJETIVAS SUSTENTÁVELg y SUSTENTÁVEL

• Em 2015, 193 Estados-membros da Organização das Nações Unidas (ONU),
incluindo o Brasil, assinaram a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável como grande pacto supranacional para o enfrentamento dos
principais desafios globais.

• A agenda apresenta um plano de ação para pessoas, para o planeta e para a
prosperidade, tendo como um dos principais objetivos o fortalecimento da paz
mundial com mais liberdade, e destacando que um dos maiores esforços a serem
feitos está relacionado a erradicação da extrema pobreza, que deve ser
considerado um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.

• A Estratégia ODS da Agenda 2030 é mais abrangente e ambiciosa que os
anteriores Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Os ODS estão
conformados por 17 objetivos com 169 metas que devem ser alcançados até
2030.

• A Agenda 2030 também prevê ações nas áreas críticas para o desenvolvimento
sustentável como: erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura,
saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água
e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do
clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos
ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura,
industrialização, entre outros.
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QUE SÃO OS ODS?
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OS 17 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)

• A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) configura um plano de ação global para enfrentar os
grandes desafios da atualidade, como a erradicação da pobreza e da fome, a redução das desigualdades, a proteção
do meio ambiente e a promoção da paz e prosperidade.

• A Agenda propõe um modelo de desenvolvimento sustentável de caráter multidimensional, contemplando as
dimensões social, econômica, ambiental, política e institucional. No centro dessa proposta estão os 17 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela ONU em 2015, que adotam uma abordagem integrada e
abrangente para enfrentar os desafios globais.
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CUMPRIMENTO DOS ODS DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

• Araraquara obteve, em 2024, um desempenho relevante na Plataforma do Programa Cidades Sustentáveis, responsável pela criação do
IDSC-BR.

• O município alcançou 59,46 pontos no IDSC-BR, posicionando-se na 126ª colocação entre os 5.570 municípios avaliados (Figura 3). Essa
pontuação representa que o município percorreu aproximadamente dois terços do caminho em direção ao desempenho ideal nos ODS.

• O município apresentou desempenho muito alto (pontuação entre 80 e 100) nos ODS relacionados ao meio ambiente, o que evidencia
uma forte vocação ambiental e o compromisso do município com a preservação dos recursos naturais. Nos ODS com desempenho alto
(pontuação entre 60 e 79,99), Araraquara também mostra bons resultados em áreas urbanas e sociais COMO no ODS 3 (Saúde e bem-
estar), ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 12 ( Produção e consumo sustentáveis).

• Em relação ao desempenho médio (pontuação entre 50 e 59,99), Araraquara ainda precisa avançar no ODS 1 (Erradicação da pobreza),
ODS 4 (Educação de qualidade), ODS 8 ( Trabalho decente e crescimento econômico), ODS 10 (Redução das desigualdades) e ODS 16
(Paz, justiça e instituições eficazes). Avaliação do município de Araraquara no cumprimento dos ODS Segundo o IDSC-BR 2024

• Finalmente, Araraquara enfrenta desempenho

baixo ou muito baixo em áreas sensíveis que

exigem atenção urgente por parte da gestão

pública como no ODS 2 (Fome zero e

agricultura sustentável, ODS 5 (Igualdade de

gênero), ODS 9 (Indústria, inovação e

infraestrutura, ODS 15 (Vida terrestre) e o

ODS 17 (Parcerias e meios de implementação)



DIRETRIZES DO TCESP SOBRE A INCORPORAÇÃO DOS ODS NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

• No Manual de Planejamento Público 2021, o TCE-SP determina as seguintes diretrizes e orientações sobre a
incorporação dos ODS no planejamento estratégico municipal e na formulação e gestão do PPA

(https://bit.ly/ManPP):

1. Os Municípios devem lograr esforços e colaborar com a persecução da Agenda 2030. Algumas localidades
apresentam indicadores de resultado bons e devem preocupar-se em mantê-los ou aprimorá-los ainda mais,
buscando a eficiência na alocação dos recursos que são destinados às políticas públicas correspondentes.
Outras regiões revelam resultados muito aquém do desejado, demonstrando que a ação em prol da Agenda
2030 é urgente.

2. Torna-se imprescindível, para o sucesso da Agenda e efetivo cumprimento das metas, que elas sejam
analisadas e adaptadas às realidades locais, pois cada região possui o seu conjunto de prioridades.

3. As 169 metas procuram elucidar pontos de atenção entre os diversos países para o alcance dos 17 ODS e, por
isso, são extremamente amplos e, por vezes, não aplicáveis aos Municípios ou mesmo no estado. Assim é
imprescindível que elas sejam internalizadas e ajustadas a realidades específicas de cada local, auxiliando na
criação de diagnósticos, identificação das prioridades socioeconômicas e, assim, permitir um melhor
planejamento público, a busca de resultados efetivos a curto, médio e longo prazos e, assim, consolidar
direitos básicos da população
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ComunicadoAudesp: Peças de Planejamento 2019 - Inclusão de ODS no Cadastro de Programas*?

Em virtude da necessidade de avaliar o planejamento municipal com relação aos
ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), comunicamos às Prefeituras
Municipais que a partir da prestação de dados das peças de planejamento atualizadas
relativas ao 3º quadr/19, será necessário atualizar o cadastro de planejamento,
informandopara cada programa cadastradopara o ciclo orçamentárioatual, se o mesmo
está ligado a algum dos ODS e, em caso afirmativo, informar a qual(is) objetivo(s) e a
qual(is) meta(s) está atrelado.

A atualização dos programas já cadastrados deverá ser feita através de arquivo
XML enviado pelo Coletor Audesp, com um novo tipo de documento: PLAN-
CADASTRO-ODS.

Os novos arquivos XSD e documentos XML de exemplo (dados fictícios) estão
publicados em

4. Os ODS são pontos de partida para a definição de ações e programas e, ao mesmo tempo, ponto de chegada – os
objetivos que se pretende concretizar. Mais do que traçar uma mera correlação entre programas e ODS, o
raciocínio correto para o planejamento do gestor incorpora os Objetivos desde a sua concepção inicial. A partir
daí, definem-se as suas próprias metas de curto, médio e longo prazos.

5. Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo passou recentemente a determinar a informação dos
ODS nas peças de planejamento municipal:
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5. Direcionalidade Estratégica do PEGM 
2025-2028 e do PPA 2026-2029



5.1 Processo de Direcionamento Estratégico do 

PEGM 2025-2928 e do PPA 2026 -2028 
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 • O processo de direcionalidade estratégica no âmbito do Plano Estratégico de Governo
configura-se como um encadeamento lógico, dinâmico e progressivo entre três
elementos fundamentais: a Situação Inicial (Si), a Situação Objetivo (So) e a Imagem
Objetivo (Io).

• Esses elementos estruturam uma trajetória orientada à transformação da realidade
municipal, na qual o diagnóstico da realidade existente (Si) serve de base para a
definição de resultados concretos e alcançáveis no médio prazo (So), que, por sua vez,
alinham-se ao futuro desejado no longo prazo (Io). Esse encadeamento garante
coerência, consistência e intencionalidade estratégica às ações governamentais,
articulando o presente, o caminho a ser percorrido e o futuro aspirado como partes
integradas de um mesmo processo de planejamento orientado por resultados.

• A dinâmica desse processo pode ser compreendida como uma trajetória de situações
sucessivas, encadeadas ao longo do tempo, que se distinguem pelos resultados
alcançados em cada momento crítico de avaliação.

• Cada nova situação resulta de transformações da situação anterior, derivadas tanto das
ações ou omissões do Governo quanto da influência de circunstâncias externas, alheias
ao seu controle direto. Nesse contexto, a qualidade da gestão governamental
manifesta-se na capacidade de conduzir a transição da Situação Inicial (Si) para a
Situação Objetivo (So) ao final do período de Governo, assegurando a manutenção da
direção estratégica de longo prazo delineada na Imagem Objetivo (Io), ou Visão
Estratégica. Esse processo de transição exige a preservação da solidez e do equilíbrio da
gestão institucional, em um patamar que garanta a viabilidade do projeto e resguarde a
estabilidade do Governo como um todo.
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ARARAQUARA
2025

ARARAQUARA
2028/2029

ARARAQUARA
2040



| DIAGNÓSTICO
ESTRATÉGICO
ARARAQUARA 2025
           mé

A

I. Situação Inicial (So)

• A Situação Inicial (Si) constitui o ponto de partida do Plano
Estratégico de Governo (PEG). Quem pretende transformar a
realidade social e promover um salto qualitativo na direção
definida pela Imagem-Objetivo (Io) precisa, antes de tudo,
conhecer profundamente essa realidade. Isso exige uma análise
abrangente das condições sociais, econômicas, institucionais,
territoriais e ambientais do município no início do ciclo de
governo.

• Esse diagnóstico inicial tem como função identificar os principais
desafios, problemas e restrições que precisam ser enfrentados
para que seja possível avançar rumo à Situação-Objetivo (So). Ele
oferece uma base rigorosa e estruturada para orientar a
formulação das diretrizes, programas e ações e permitir uma
alocação mais eficaz e eficiente dos recursos públicos,
assegurando maior coerência e pertinência entre os meios
disponíveis e os fins pretendidos.
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| DIAGNÓSTICO
ESTRATÉGICO
ARARAQUARA 2025
           mé

A

II. SITUAÇÃO OBJETIVO (SO)

• A Situação Objetivo (So) corresponde ao conjunto de resultados de médio prazo que o governo
municipal se propõe a alcançar até o final do período de gestão. Esses resultados refletem as
mudanças concretas, mensuráveis e estrategicamente orientadas que se espera produzir nos
problemas e desafios identificados e analisados no diagnóstico da Situação Inicial (Si). A So, portanto,
representa a tradução prática e operacional do caminho planejado para superar as limitações da Si,
funcionando como um marco de referência intermediário na trajetória rumo à Visão Estratégica de
Longo Prazo (Io). Ela não apenas indica os resultados esperados, mas também orienta a
direcionalidade estratégica da ação governamental, sinalizando quais transformações são prioritárias
e quais vetores de mudança devem ser mobilizados para avançar na direção desejada.

• A situação-objetivo se constitui como a expressão normativa e prescritiva do plano, ou seja, como a
representação do estado desejado que se busca alcançar ao final do período de gestão. A situação-
objetivo integra elementos normativos, sustentados em juízos de valor, e elementos prescritivos,
fundamentados no conhecimento científico. Por exemplo, afirmar que “é necessário reduzir a pobreza
crítica” é um juízo de valor normativo; enquanto sustentar que “para reduzir a pobreza crítica é
necessário redistribuir a renda” corresponde a uma norma prescritiva derivada das ciências sociais.

• A Situação Objetivo (So), portanto, expressa os compromissos da administração municipal com um
planejamento orientado por resultados, sustentado tanto na capacidade de governo quanto na
construção democrática e pactuada de soluções para os desafios da cidade. Ela constitui o elo que
conecta o presente diagnosticado (Si) ao futuro desejado (Io), funcionando como uma âncora
estratégica que confere direção, consistência e coerência às ações governamentais no horizonte da
gestão. Ao explicitar os resultados que devem ser alcançados ao final do período de governo, a So
também estabelece parâmetros claros para o monitoramento, a avaliação e o ajuste contínuo da
gestão institucional, garantindo que as decisões de curto e médio prazo permaneçam alinhadas com o
rumo estratégico de longo prazo.
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           || VISÃO
ESTRATÉGICA

DO DESENVOLVIMENTO
MUNICIPAL

III. IMAGEM OBJETIVO (IO) OU VISÃO ESTRATÉGICA DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

• A Imagem Objetivo (Io) corresponde à representação do futuro desejado, situada no horizonte de
10 a 30 anos, e busca responder de forma criativa e estratégica às seguintes perguntas
fundamentais: que sociedade queremos construir? Que lugar desejamos ocupar no mundo? Que
tipo de sociedade desejamos legar às próximas gerações? As respostas a essas interrogações se
fundamentam em um modelo de desenvolvimento de longo prazo, apoiado em ferramentas de
exploração de futuros e de análise prospectiva.

• Trata-se de uma declaração clara do futuro almejado, que expressa o rumo da transformação da
cidade, articulando as aspirações coletivas da população e o compromisso político da gestão
municipal com um modelo de desenvolvimento humano e sustentável. A visão estratégica, ao
mesmo tempo em que traduz os anseios da sociedade, deve atuar como um referencial
inspirador, mobilizador e orientador das políticas públicas, programas e ações que estruturam o
PEGM 2025-208 e o PPA 2026-2029.

• Mais do que uma previsão ou uma meta estática, a Imagem Objetivo representa um norte
aspiracional, capaz de mobilizar vontades, alinhar esforços intersetoriais e interinstitucionais e
consolidar uma direção comum para a Administração Municipal e sociedade civil. Ela descreve
um futuro que, em todos os seus principais significados para o coletivo social, pode e deve ser
percebido como melhor, mais justo, mais equitativo, mais humano e mais significativo do que o
presente.

• Ao conectar o presente diagnosticado pela Situação Inicial (Si) com o futuro desejado da Imagem
Objetivo (Io), a visão estratégica atua como uma ponte transformadora, direcionando os esforços
da administração municipal na superação dos desafios identificados, garantindo coerência,
continuidade e efetividade às ações governamentais no caminho da construção de um futuro
coletivo mais promissor.
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            | AVALIAÇÃO| E CORREÇÃO

DO RUMO
DO GOVERNO

AVALIAÇÃO E CORREÇÃO DO RUMO DO GOVERNO

• A partir dos elementos que estruturam o processo de direcionamento estratégico, fundamentam-
se os processos de avaliação e correção do rumo da gestão institucional do governo, os quais
exigem uma prática sistemática de comparação entre o planejado, o considerado alcançável e o
efetivamente obtido em cada situação concreta.

• Essa avaliação não se restringe a uma mera verificação quantitativa da relação entre metas e
resultados; ela envolve um juízo estratégico sobre a qualidade, a relevância e a consistência dos
avanços alcançados frente aos objetivos traçados, tendo como referência as três âncoras
fundamentais do processo: a Situação Inicial (Si), a Situação Objetivo (So) e a Imagem Objetivo
(Io), contextualizadas na situação concreta pertinente no momento da avaliação.

• A avaliação permanente cumpre, assim, uma dupla função:

I. Identificar os desvios, os progressos e os obstáculos no caminho percorrido até o
momento; e

II. verificar se o curso das ações planejadas permanece coerente com a trajetória estratégica
definida.

• Esse segundo aspecto é particularmente relevante, pois requer analisar se, diante de novas
circunstâncias, eventos imprevistos ou mudanças no ambiente externo, as ações continuam
produzindo os efeitos esperados ou se as condições de viabilidade política, técnica, institucional
e econômica se alteraram, demandando ajustes ou reorientações estratégicas.

• Trata-se, portanto, de um processo de avaliação que transcende a mera aferição de
cumprimento de metas: ele exige uma leitura crítica e contextualizada da realidade, capaz de
reconhecer os impactos de circunstâncias, tendências e contingências fora do controle da
gestão, os quais podem modificar tanto as características da situação inicialmente diagnosticada
quanto as perceptivas futuras da realidade.
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5.2 Diagnóstico Estratégico (Si)
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FORMULAÇÃO
DO DIAGNÓSTICO

ESTRATÉGICO
DO MUNICÍPIO
PPA 2026-2029

DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO DE ARARAQUARA  (SI)

1. Importância do diagnóstico para o planejamento estratégico

• O diagnóstico da situação inicial é uma etapa essencial na formulação do Plano Estratégico de

Governo Municipal de Araraquara, pois permite compreender de forma crítica e integrada a

realidade do município. Ele fundamenta as decisões estratégicas em evidências concretas,

garantindo coerência entre o presente, os resultados de médio prazo e a visão de futuro.

2. Exigência do TCESP e seu papel orientador

• O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) reforça a necessidade de diagnósticos

prévios consistentes como base para o PPA, exigindo que os programas e metas sejam definidos

com base em análises técnicas e evidências dos problemas e necessidades locais.

3. Integração entre diretrizes legais e princípios do desenvolvimento sustentável

• A elaboração dos diagnósticos setoriais do PEGM e do PPA de Araraquara será orientada tanto

pelas diretrizes do TCESP quanto pelas metodologias do planejamento estratégico público,

incorporando os princípios do desenvolvimento humano sustentável do PNUD.

4. Articulação com a Agenda 2030 e os ODS

• O compromisso da Administração Municipal com o desenvolvimento sustentável do município se

expressa na incorporação dos 17 ODS da Agenda 2030 da ONU, que orientam a estruturação de

políticas públicas voltadas para a equidade, sustentabilidade, inclusão e fortalecimento

institucional, conectando as exigências legais a uma agenda transformadora.
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DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO DE ARARAQUARA  (SI)

5. Seleção de indicadores estratégicos baseados nos ODS

• Serão definidos indicadores estratégicos, com base em uma abordagem setorial integrada, para representar

com precisão a situação e as tendências do município. Esses indicadores contribuirão com a formulação de

objetivos e metas coerentes com os desafios do desenvolvimento sustentável local.

6. Levantamento e análise de dados com base em fontes oficiais

• A construção do diagnóstico será sustentada por dados secundários de fontes oficiais (como IBGE, SEADE,

INEP, DataSUS etc.), garantindo confiabilidade, atualidade e consistência na leitura da realidade

socioeconômica, ambiental e territorial de Araraquara.

7. Utilização dos diagnósticos pelas secretarias municipais

• A análise setorial gerará um panorama estruturado das tendências, problemas e desafios de cada um dos

setores, e seus resultados serviram de base para que as secretarias municipais formulem seus programas,

definindo objetivos, metas, indicadores e ações alinhadas com a metodologia do Planejamento Estratégico

Público e as diretrizes do TCESP.

8. Conteúdo do diagnóstico estratégico

• Dependendo da disponibilidade de informações confiáveis e atualizadas, o diagnóstico estratégico abrangerá

os principais setores relacionados ao desenvolvimento sustentável do município, iniciando por uma

caracterização geral do município de Araraquara e uma análise aprofundada da sua dinâmica demográfica.

Essas seções iniciais oferecerão o pano de fundo essencial para a compreensão integrada dos desafios e

potencialidades locais, servindo de base para a leitura setorial e temática das demais dimensões do

planejamento.
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5.3 Definição da Visão Estratégica: Araraquara 2040
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VISÃO ESTRATÉGICA
€ ARARAQUARA 
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IMPORTÂNCIA DA VISÃO ESTRATÉGICA NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL                                                                               

1. Responde a perguntas sobre o futuro desejado

• A visão estratégica situa o município em um horizonte de 10 a 30 anos e orienta o

planejamento a partir de perguntas fundamentais sobre o tipo de sociedade que se

deseja construir e legar às futuras gerações.

2. A visão não é uma meta

• A visão estratégica possui a força mobilizadora dos ideais coletivos e, por isso, se

distingue essencialmente das metas e objetivos. Enquanto metas e objetivos são fins

concretos e mensuráveis, definidos para serem alcançados em prazos determinados, a

visão representa um norte inspirador de longo prazo — uma imagem desejada de futuro

que guia e orienta as decisões presentes, sem estar limitada a um cronograma específico.

Trata-se, portanto, de um referencial aspiracional, que dá sentido e direção às metas,

conectando o planejamento cotidiano ao propósito transformador da ação pública.

3. Aproveitamento das potencialidades locais

• A visão estratégica transforma as potencialidades e ativos do município em oportunidades

concretas de desenvolvimento, guiando a mobilização e ação pública e social para um

futuro desejado.



                   VISÃO ESTRATÉGICA
ARARAQUARA

sobre o futuro desejado

Aproveitamentodas
potencialidadeslocais

Bússolaestratégicae
fator de coesão social

Imagem inspiradoraque
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Compromisso públi
duradouroe suprapartit
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IMPORTÂNCIA DA VISÃO ESTRATÉGICA NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL                                                                               

4. Bússola estratégica e fator de coesão social

• Ela funciona como uma bússola estratégica e um símbolo de mobilização coletiva,

articulando diferentes setores e interesses em torno de um propósito comum de

transformação.

5. Imagem inspiradora que gera engajamento e inspiração

• Sem prescrever um caminho fixo e inflexível, a visão funciona como um pôster

inspirador do futuro, criando aspirações legítimas e mobilizando o engajamento para

um futuro melhor e mais representativo que a situação atual.

6. Compromisso público duradouro e suprapartidário

• A visão deve estar desvinculada de lealdades partidárias, operando como um pacto

público duradouro, que garante estabilidade institucional e legitimidade mesmo

diante de mudanças de governo.

7. Síntese do papel transformador da visão estratégica

• A visão constitui um instrumento de articulação entre presente e futuro,

fundamentado em valores sociais e orientado para um desenvolvimento inovador,

sustentável e socialmente justo.



   VISÃO ESTRATÉGICA
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DEFINIÇÃO DOS VALORES SOCIAIS 

• A Visão Estratégica Araraquara 2040 está fundamentada em um conjunto de valores orientadores
que refletem os princípios éticos, sociais e institucionais essenciais para a construção do futuro
do município. Esses valores dão sustentação não apenas à visão de longo prazo, mas também
orientam os programas, metas e ações do PEGM e do PPA, garantindo coerência, legitimidade e
alinhamento com a Agenda 2030.

• A seguir, são apresentados os valores que estruturam esse compromisso:

1. Dignidade Humana: Reconhecimento de que todo indivíduo possui valor intrínseco,
independentemente de sua origem, condição social, gênero, etnia ou credo, devendo ser respeitado,
protegido e valorizado em todas as políticas públicas.

2. Equidade e Justiça Social: Compromisso com a correção das desigualdades históricas e estruturais e
promoção de uma sociedade mais justa por meio da redistribuição de recursos, da inclusão de grupos
vulneráveis e da superação das múltiplas formas de exclusão econômica, cultural e territorial.

3. Sustentabilidade Ambiental: Adoção de práticas e políticas que assegurem o equilíbrio ecológico, a
preservação dos recursos naturais e o enfrentamento das mudanças climáticas, garantindo qualidade de
vida às gerações presentes e futuras.

4. Inovação: Valorização de soluções criativas, tecnológicas e participativas para a melhoria contínua dos
serviços públicos, da governança e das estratégias de desenvolvimento local.

5. Cooperação Interinstitucional: Promoção do trabalho articulado e integrado entre diferentes esferas de
governo, instituições públicas, setor privado, universidades e sociedade civil, fortalecendo a capacidade
de resposta do Estado.

6. Governança Participativa: Garantia de canais e instrumentos efetivos de envolvimento da população
nos processos de decisão, planejamento, fiscalização e avaliação das políticas públicas, fortalecendo a
democracia e a corresponsabilidade.



VISÃO ESTRATÉGICA
2040

Qual é a Araraquara
que queremos? 
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VISÃO ESTRATÉGICA: ARARAQUARA 20240

Araraquara, em 2040, é um polo de 
desenvolvimento regional e estadual que 
aproveita de forma integrada e sustentável suas 
vocações econômica, turística, social, cultural e 
ambiental, configurando-se como uma cidade 
socialmente justa, segura, com alta qualidade de 
vida, ambientalmente equilibrada e 
comprometida com a inclusão, a inovação e o 
bem-estar de sua população.
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VISÃO ESTRATÉGICA: ARARAQUARA 20240

Em 2040, Araraquara é uma cidade:

• Reconhecida como polo de desenvolvimento regional e estadual, por sua capacidade
de gerar oportunidades, atrair investimentos, fortalecer cadeias produtivas inovadoras
e oferecer condições para a geração de emprego e renda à sua população;

• Segura, inclusiva e socialmente justa, onde todas as pessoas têm seus direitos
garantidos e participam da vida pública com dignidade e igualdade;

• Inovadora e competitiva, com uma economia diversificada, criativa e conectada às
oportunidades do futuro;

• Territorialmente ordenada e ambientalmente sustentável, com infraestrutura
resiliente, mobilidade eficiente, respeito ao meio ambiente e capacidade de adaptação
às mudanças climáticas;

• Culturalmente diversa, valorizando suas identidades, tradições e expressões artísticas
como parte essencial do desenvolvimento;

• Governada com eficiência e transparência, em permanente diálogo com uma
sociedade ativa, cooperativa e comprometida com o bem comum.



5.4 Definição dos Eixos Estratégicos do PEGM 2025-2028 

e do PPA 2026-2029 

83



EIXOS
* ESTRATÉGICOSé; DO DESENVOLVIMENTO

=D .. SUSTENTÁVEL

PEGM 2025-2028 
84

• Para alcançar os objetivos da Visão Estratégica Araraquara 2040, o

Plano Estratégico do Governo 2025-2028 e o PPA 2026–2029 serão

organizados em quatro eixos estratégicos.

• Esses eixos representam dimensões prioritárias da realidade municipal

a serem transformadas pela ação pública e funcionam como elementos

de articulação e integração da gestão, contribuindo de forma

interdependente para os objetivos do programa de governo.

• Além de orientar políticas e programas, os eixos promovem o diálogo

entre governo e sociedade, fortalecendo a participação social, a

legitimidade das decisões e o impacto das políticas públicas. Eles

estabelecem as prioridades da gestão e orientam a atuação

governamental com foco em eficiência, transparência e resultados para

os cidadãos.

OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS DO PEGM 2025-2028 E DO PPA 2026-2029                                                
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Eixo 1

Eixo 2

Eixo 3

Eixo 
4

Visão 
Araraquara  

2040

Desenvolvimento 
Social e Promoção 

dos Direitos 
Humanos e da 

Cidadania

Desenvolvimento 
Territorial e 
Sustentabilidade 
Ambiental

Modernização Institucional e 
Governança Participativa

Desenvolvimento econômico,  Inovação e 
Inclusão Produtiva

OS EIXOS ESTRATÉGICOS DO  PEGM 2025-2028 e DO  PPA 2026-2029                                                
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Eixos Diretrizes Estratégicas

I. Modernização institucional e 

governança participativa

• Promover a racionalidade na alocação dos recursos públicos, o equilíbrio fiscal das contas municipais, a efetividade das 

políticas públicas e a qualidade e tempestividade na prestação dos serviços essenciais, assegurando o atendimento 

adequado às demandas da população, através do fortalecimento do planejamento da gestão governamental, da 

transparência na administração pública, da governança participativa, da inovação e desburocratização dos processos 

administrativos, bem como da valorização e qualificação contínua dos servidores municipais.

II. Desenvolvimento social e 

promoção dos direitos humanos e 

da cidadania

• Promover as condições necessárias para a construção de uma Araraquara mais justa, inclusiva e equitativa, onde a 

população possa desfrutar de melhor qualidade de vida, mediante a garantia dos direitos humanos e de cidadania, bem 

como a satisfação de suas necessidades fundamentais nas áreas de educação, saúde, segurança alimentar, assistência 

social, segurança pública, cultura, esporte e lazer.

III. Desenvolvimento econômico,  

Inovação e Inclusão Produtiva

• Promover a geração de emprego e renda dignos, o desenvolvimento do capital humano e a inovação e expansão da base 

produtiva e empresarial do município através do  incentivo à implantação e fortalecimento de empreendimentos de base 

tecnológica em setores estratégicos para o desenvolvimento sustentável; da modernização das regulações municipais para 

fomento à inovação e apoio a pequenas empresas e cooperativas incubadas e pós-incubadas de base tecnológica; 

fortalecimento e ampliação dos programas e ações de  assistência técnica, extensão rural e do fomento do 

desenvolvimento agropecuário; e o fortalecimento ao acesso ao crédito e microcrédito de fomento e do estímulo ao 

investimento produtivo dos micros e pequenos empreendedores do município.

IV. Desenvolvimento territorial e 

sustentabilidade ambiental

• Promover a construção de uma cidade mais organizada, acessível, inclusiva e sustentável, viabilizando condições 

adequadas de ordenamento urbano e ocupação do território, por meio do fortalecimento de políticas públicas voltadas ao 

uso racional dos recursos naturais, à inovação tecnológica, à mobilidade urbana eficiente, à ampliação dos serviços 

essenciais, ao enfrentamento e à adaptação às mudanças climáticas, bem como à qualificação dos equipamentos urbanos 

e do paisagismo.

OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS DO PEGM 2025-2028 E DO  PPA 2026-2029                                                
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Eixos Diretrizes Estratégicas
Situação Objetivo 

2028/2029 
Visão Estratégica 2040

I. Modernização 

institucional e 

governança 

participativa

• Promover a racionalidade na alocação dos recursos públicos, o equilíbrio fiscal das contas 

municipais, a efetividade das políticas públicas e a qualidade e tempestividade na prestação 

dos serviços essenciais, assegurando o atendimento adequado às demandas da população, 

através do fortalecimento do planejamento da gestão governamental, da transparência na 

administração pública, da governança participativa, da inovação e desburocratização dos 

processos administrativos, bem como da valorização e qualificação contínua dos servidores 

municipais.

• Em 2028, Araraquara conta com 

uma administração pública 

modernizada, participativa e 

eficiente, sustentada por 

políticas integradas que 

promoveram o desenvolvimento 

sustentável, ampliaram o acesso 

a direitos, reduziram 

desigualdades sociais e 

impulsionaram a economia local 

por meio da inovação e da 

inclusão produtiva..

• O município disfruta de um 

território mais ordenado, 

serviços públicos aprimorados, 

infraestrutura urbana 

qualificada e políticas 

ambientais consolidadas, 

configurando uma cidade mais 

justa, segura, acessível e 

comprometida com o bem-estar 

da população.

• Araraquara, em 2040, é 
um polo de 
desenvolvimento 
regional e estadual que 
aproveita de forma 
integrada e sustentável 
suas vocações 
econômica, turística, 
social, cultural e 
ambiental, configurando-
se como uma cidade 
socialmente justa, 
segura, com alta 
qualidade de vida, 
ambientalmente 
equilibrada e 
comprometida com a 
inclusão, a inovação e o 
bem-estar de sua 
população.

II. Desenvolvimento 

social e promoção dos 

direitos humanos e da 

cidadania

• Promover as condições necessárias para a construção de uma Araraquara mais justa, inclusiva 

e equitativa, onde a população possa desfrutar de melhor qualidade de vida, mediante a 

garantia dos direitos humanos e de cidadania, bem como a satisfação de suas necessidades 

fundamentais nas áreas de educação, saúde, segurança alimentar, assistência social, segurança 

pública, cultura, esporte e lazer.

III. Desenvolvimento 

econômico,  Inovação 

e Inclusão Produtiva

• Promover a geração de emprego e renda dignos, o desenvolvimento do capital humano e a 

inovação e expansão da base produtiva e empresarial do município através do  incentivo à 

implantação e fortalecimento de empreendimentos de base tecnológica em setores 

estratégicos para o desenvolvimento sustentável; da modernização das regulações municipais 

para fomento à inovação e apoio a pequenas empresas e cooperativas incubadas e pós-

incubadas de base tecnológica; fortalecimento e ampliação dos programas e ações de  

assistência técnica, extensão rural e do fomento do desenvolvimento agropecuário; e o 

fortalecimento ao acesso ao crédito e microcrédito de fomento e do estímulo ao investimento 

produtivo dos micros e pequenos empreendedores do município.

IV. Desenvolvimento 

territorial e 

sustentabilidade 

ambiental

• Promover a construção de uma cidade mais organizada, acessível, inclusiva e sustentável, 

viabilizando condições adequadas de ordenamento urbano e ocupação do território, por meio 

do fortalecimento de políticas públicas voltadas ao uso racional dos recursos naturais, à 

inovação tecnológica, à mobilidade urbana eficiente, à ampliação dos serviços essenciais, ao 

enfrentamento e à adaptação às mudanças climáticas, bem como à qualificação dos 

equipamentos urbanos e do paisagismo.

SÍNTESE DA DIRECIONALIDADE ESTRATÉGICA DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 



5.5 Articulação dos Eixos e Diretrizes Estratégicas com os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)

88



            
  EIXOS ESTRATÉGICOS

DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

PEGM 2025-2028
PPA 2026-2029

89

• A formulação do Plano Estratégico do Governo Municipal de Araraquara está

comprometida com a construção de um modelo de desenvolvimento que coloca as

pessoas no centro do planejamento.

• Isso se expressa na adoção de uma visão integrada e de longo prazo, orientada

pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU.

• A articulação do Plano Estratégico do Governo Municipal com os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS) se concretiza por meio da incorporação das

dimensões essenciais do desenvolvimento humano sustentável — como liberdade,

equidade, inclusão, bem-estar, participação cidadã e sustentabilidade ambiental —

em cada um dos seus Eixos e Diretrizes Estratégicas.

• Trata-se de uma integração estruturante, que traduz os princípios da Agenda 2030

em diretrizes operacionais aplicáveis à realidade local, assegurando coerência

entre os compromissos globais e as ações de planejamento no território municipal.

ARTICULAÇÃO DOS OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS COM OS ODS                                    
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Eixos Estratégicos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS

I. Modernização institucional e 

governança participativa

• ODS 16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes

• ODS 17 Parcerias e Meios de Implementação

II. Desenvolvimento social e 

promoção dos direitos humanos 

e da cidadania

• ODS 1 Erradicação da Pobreza

• ODS 2  Fome Zero e Agricultura Sustentável

• ODS 3 Boa Saúde e Bem-Estar

• ODS 4 Educação de Qualidade

• ODS 5 Igualdade de Gênero

• ODS 10 Redução das Desigualdades

Iii. Desenvolvimento econômico,  

Inovação e Inclusão Produtiva

• ODS 8 Emprego Decente e Crescimento Econômico

• ODS 9 Indústria, Inovação e Infraestrutura

IV. Desenvolvimento territorial e 

sustentabilidade ambiental

• ODS 6 Água Potável e Saneamento

• ODS 7 Energia Limpa e Acessível

• ODS 11 Cidades e Comunidades Sustentáveis

• ODS 12 Consumo e Produção Responsáveis

• ODS 13 Ação Contra a Mudança Global do Clima

• ODS 14 Vida na Água

• ODS 15 Vida Terrestre

ARTICULAÇÃO DOS OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS COM OS ODS                                    



6. Matriz Eixos e Programas que Conformam 
o  PEGM e o PPA 2026-2029



EIXOS
é ESTRATÉGICOS

isa
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• Com fundamento na direcionalidade estratégica definida

anteriormente — que estabelece a visão de futuro, os eixos e as

diretrizes do desenvolvimento sustentável de Araraquara —, foram

estruturadas as dimensões tática gerencial do Plano Estratégico do

Governo Municipal (PEGM 2025–2028) e do Plano Plurianual (PPA

2026–2029).

• Essas dimensões se materializam por meio dos programas

governamentais, que constituem a unidade básica de intervenção do

plano.

• Os programas operam como elo entre os objetivos estratégicos de

longo prazo e a implementação concreta das políticas públicas,

traduzindo os compromissos assumidos em ações planejadas,

mensuráveis e com impacto direto na realidade municipal.

OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS DO PEGM 2025-2028 DO PPA 2026-2029                                                
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• A matriz da estrutura de programas do PPA 2026–2029 expressa, de forma clara e

organizada, a articulação entre os eixos estratégicos do PEGM, os programas

definidos e os órgãos responsáveis por sua implementação. Cada eixo e respectiva

diretriz estratégica foi desdobrado em um conjunto de programas estruturantes,

concebidos para responder a desafios concretos do desenvolvimento sustentável

do município.

• Esses programas foram definidos segundo os princípios do Planejamento

Estratégico Público (PEP), que concebe o programa como uma unidade de gestão

voltada para a transformação de situações insatisfatórias por meio da articulação

entre recursos aplicados (meios), produtos gerados (ações) e resultados esperados

(impactos).

• Além disso, os programas estão ancorados em estruturas institucionais bem

definidas, com órgãos gestores responsáveis pela coordenação, execução e

avaliação de seus resultados. Essa definição assegura governança, coerência e

responsabilidade, permitindo que cada programa funcione como um módulo

organizacional articulado às diretrizes estratégicas e orientado por critérios de

eficiência (meios → produtos) e eficácia (produtos → resultados).

OS EIXOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS DO PEGM 2025-2028 e do  PPA 2026-2029                                                
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Município de Araraquara                                                                                                      
Matriz da  Estrutura dos Programas do PPA 2026-2029

Eixos Estratégicos  Programas  Orgão Responsável  

I. Modernização 
institucional e governança 

participativa

Operações Especiais Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças
Processo Legilativo Câmara Municipal
Direção e Gestão do Gabinete do Prefeito Gabinete do Prefeito Municipal
Articulação  e Coordenação  da Gestão Governamental e da Participação  Social Secretaria Municipal  de Governo 
Fortalecimento e Gestão da Comunicação Institucional  Secretaria Municipal de Comunicação
Governança Jurídica e Defesa do Interesse Público Municipal Procuradoria-Geral do Município

Transparência, Controle e Integralidade da Gestão Municipal Controladoria-Geral do Município
Modernização e Gestão dos Sistemas Administrativos e da Valorização do Servidor 
Público

Secretaria Municipal de Administração

Modernização e Gestão dos Sistemas de  Planejamento Estratégico e Administração 
Orçamentária e Financeira 

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento

II. Desenvolvimento social e 
promoção dos direitos 

humanos e da cidadania

Fortalecimento do Sistema Municipal de Saúde com Acesso, Qualidade e Cuidado 
Integral

Secretaria Municipal da Saúde

Educação Municipal com Qualidade, Inclusão e Inovação Secretaria Municipal da Educação

Assistência e Desenvolvimento Social com Justiça, Acolhimento e Inclusão Secretaria Municipal  de  Desenvolvimento Social  
Garantia dos Direitos Humanos e da Cidadania com Justiça, Inclusão e Diversidade Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

Promoção da Cultura com Democratização do Acesso e Inclusão Social Secretaria Municipal  de Cultura

Desenvolvimento do Esporte com Inclusão Social e Democratização do Acesso Secretaria Municipal  de Esporte e Lazer
Gestão da Segurança Pública e da Mobilidade Urbana Secretaria Municipal  de Assuntos de Segurança e 

Mobilidade Urbana
III. Desenvolvimento 

econômico,  Inovação e 
Inclusão Produtiva

Promoção do Desenvolvimento Econômico e do Turismo Sustentável Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

Promoção  da Agricultura e do Desenvolvimento Rural Sustentável Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

IV. Desenvolvimento 
Territorial e 

Sustentabilidade Ambiental

Promoção da Sustentabilidade Ambiental e da Conservação dos Recursos Naturais Secretaria Municipal  de Meio Ambiente

Modernização e Gestão Estratégica dos Sistemas de Saneamento Básico Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Araraquara 
(DAAE)

Planejamento Urbano, Habitação e Ordenamento Territorial Sustentável Secretaria Municipal  de Desenvolvimento Urbano

Planejamento, Controle e Fiscalização da Infraestrutura Urbana, Obras e Serviços 
Públicos

Secretaria Municipal  de Obras e Serviços Públicos
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Estruturas dos Programas do PPA 

009

009

 Valor  Ano 2026 2027 2028 2029 

 Índice   C+ 2024  TCESP C+ B B B+

Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado 

0001

0002

0003

0004

0005

0006

0007

0008

0009

0010

Total Programa

2027 2028 2029
Codigo Ação

Unidade de 

Medida
Produto

2026

 Objetivo 

 Indicadores 
 Unidade de 

Medida 

 Índice Recente 
 Referência 

 Exercícios  

 Justificativa 

 Público Alvo 

 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável  

MUNÍCIPIO DE ARARAQUARA

 PLANO PLURIANUAL 2026 - 2029              

 ANEXO II - DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR PROGRAMA - FÍSICO E FINANCEIRO 

 Nome do Programa 

 Orgão Responsâvel 

2. Produtos 1. Recursos 

3. Resultados
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Estruturas dos Programas do PPA 

Elemento Descrição

Nome do programa
Denominação que resume a intencionalidade do programa, a qual deve precisar de forma sintética a grande ação que vai ser 
realizada para enfrentar o problema ou obter os objetivos propostos.

Órgão responsável
Secretaria ou órgão da Administração Municipal responsável pela formulação, execução, gestão, monitoramento e avaliação 
do programa.

Justificativa
Descrição sucinta do problema ou da necessidade que o programa busca enfrentar, com base nos problemas e desafios 
identificados e analisados no diagnóstico estratégico. A justificativa deve demonstrar claramente a relevância do programa 
diante da realidade diagnosticada.

Público-alvo
Grupo populacional ou segmento demográfico diretamente impactado pelo problema identificado na justificativa e que será 
beneficiado pelas ações do programa. A definição do público-alvo deve estar alinhada ao diagnóstico estratégico e às 
necessidades que fundamentam a intervenção proposta.

Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável

Identificação dos ODS da Agenda 2030 da ONU a que o programa se vincula.

Objetivo

Descrição clara e sucinta do fim ou resultado que o programa pretende alcançar, em alinhamento direto com o problema 
identificado na justificativa. O objetivo deve expressar a intencionalidade da intervenção pública e ser redigido na forma verbal 
infinitiva, evidenciando o propósito estratégico do programa. É desejável que o objetivo permita acompanhamento, sendo 
formulado de maneira que possa ser monitorado com base em indicadores de resultado.

Indicadores de resultado
Parâmetro quantitativo ou qualitativo que permite aferir o grau de alcance dos objetivos e metas de um programa de governo. 
Os indicadores são instrumentos essenciais para o monitoramento e a avaliação dos resultados ao longo de cada vigência do 
PPA, possibilitando a verificação da eficácia da implantação das ações.

Unidade de medida do indicador

Forma de expressão dos dados observados por meio do indicador, permitindo sua quantificação ou qualificação, bem como a 
comparação e o monitoramento ao longo do tempo. No caso de indicadores quantitativos, corresponde ao resultado de uma 
fórmula de cálculo. Pode ser representada por percentual, número absoluto, índice, taxa, razão, entre outros formatos, 
conforme a natureza do objetivo.

Índice recente do indicador
Valor mais atualizado do indicador, preferencialmente obtido a partir de fonte oficial. Essa medição constitui a linha de base 
ou referência inicial que permite aferir a evolução do indicador ao longo da vigência do PPA.
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Estruturas dos Programas do PPA 

Elemento Descrição

Referência
Fonte de informação utilizada para a obtenção do dado do indicador, preferencialmente oficial e com metodologia 
reconhecida. Exemplos: IBGE, DATASUS, SIMEC, SICONV, secretarias municipais ou estaduais, entre outras.

Metas quantitativas e 
qualitativas

Valores previamente definidos que expressam os resultados esperados em cada vigência do PPA. Devem estar vinculadas 
aos indicadores e servir como referência para o monitoramento e a avaliação dos resultados do programa.

Ações
Conjunto de atividades, projetos ou operações especiais organizadas de forma coordenada, com o propósito de contribuir 
para o alcance dos objetivos do programa. Cada ação mobiliza esforços e recursos públicos para a geração de bens ou 
serviços (produtos) voltados ao enfrentamento de problemas públicos ou à satisfação de necessidades da sociedade.

Produto

Bem ou serviço gerado como resultado da respectiva ação. Corresponde a uma realização concretamente observável, 
qualitativamente distinta, obtida a partir da combinação de insumos, recursos e procedimentos técnicos (tecnologia de 
produção). Pode ser finalístico, quando atende à sociedade, ou intermediário, quando atende a necessidades internas da 
administração.

Unidade de medida do 
produto

Forma de expressão utilizada para mensurar o produto gerado pela ação, permitindo sua quantificação ou qualificação. Pode 
ser expressa em número absoluto, percentual, índice, etc., conforme a natureza do bem ou serviço entregue.

Meta física
Quantidade de produtos a serem entregues em cada exercício do PPA, de acordo com a unidade de medida definida no 
produto.

Custo estimado
Montante de recursos orçamentários previstos para a execução das ações e o alcance das metas físicas definidas para cada 
exercício do PPA.
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 Valor  Ano 2026 2027 2028 2029 

 Índice   B+ 2024  TCESP B+ A A+ A+

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

 % 

Meta Física Custo 

Estimado 

Meta Física Custo 

Estimado 

Meta 

Física

Custo 

Estimado 

Meta 

Física

Custo 

Estimado 

0001
Unidade  Gestão e direção superior mantida 1 

0002 Unidade  Secretarias e órgãos atendidos  25 

0003
Unidade  Secretarias e órgãos atendidos  25 

0004
Unidade  Funcionários públicos municipais atendidos  

0005
Unidade  Secretarias e órgãos atendidos  25 

0006
Unidade  Unidades mantidas, ampliadas e reformadas  

Total Programa

 Manutenção e modernização da gestão dos serviços de logística e 

suprimentos   

 Manutenção e modernização da gestão dos recursos humanos e da 

valorização dos funcionários  

 Reforma, ampliação e manutenção das sedes administrativas da Prefeitura. 

2026 2027

 Manutenção e modernização da gestão da Escola Municipal de Governo 

2028 2029

 Manutenção da gestão  da direção superior da  Secretaria de Administração 

 Manutenção e modernização da gestão dos serviços administrativos  

 Índice de conformidade dos inventários patrimonial 

 Percentagem médio mensal de atendimento às demandas de manutenção predial do Paço Municipal 

 Taxa de  articipação dos servidores nos progrmas de capacitação da Escola Municipal de Governo 

Codigo Ação
Unidade de 

Medida
Produto

 Índice de cumprimento dos prazos de afastamento e desligamento 

 Índice de execução da programa anual de capacitação da Escola Municipal de Governo 

 I-Gov TI do IGM  

 Índice de digitalização dos processos administrativos críticos 

 Indice de cobertura dos sistemas de gestão integrada 

 Média mensal de atendimento das demandas de suporte técnico da TI 

 Índice de integração dos sistemas criticos  com a contabilidade 

Contribuir para a efetiva implantação do programa de governo, das políticas públicas, dos serviços públicos e para uma gestão pública eficiente, inovadora, sustentável e orientada a resultados, por meio da modernização e gestão dos 

sistemas administrativos, da infraestrutura tecnológica, logística e patrimonial, além da promoção da valorização, do desenvolvimento de competências, do bem-estar e da qualificação dos servidores públicos municipais.

 Indicadores 
 Unidade de 

Medida 

 Índice Recente 
 Referência 

 Exercícios  

MUNÍCIPIO DE ARARAQUARA

 PLANO PLURIANUAL 2026 - 2029              

 ANEXO II - DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR PROGRAMA - FÍSICO E FINANCEIRO 

 Nome do Programa MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS E DA VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO

 Orgão Responsâvel  Secretaria Municipal de Administração 

 Índice médio mensal de disponibilidade de materiais no almoxarifado 

 Índice  médio mensal de integridade dos estoques de materiais de suprimento 

 Índice de conformidade da folha de pagamento 

 Índice médio mensal de atendimento em Saúde ocupacional e segurança do trabalho 

 Índice de cobertura no atendimento das ações psicossociais realizadas 

 Justificativa 

A efetiva implantação do programa de governo, das políticas públicas e dos serviços municipais exige a modernização dos sistemas administrativos, da gestão de pessoas e da estrutura organizacional, integrando tecnologia, logística e 

desenvolvimento institucional. Esse processo é essencial para fortalecer a capacidade de gestão do governo, tornando-o mais eficiente, inovador, resil iente e capaz de atender às demandas da sociedade com qualidade, transparência e 

efetividade.

 Público Alvo Secretarias e órgãos da Administração Municipal;organizações da sociedade civil, conselhos municipais e l ideranças comunitárias; cidadãos e munícipes. 

 Objetivos do 

Desenvolvimento 

Sustentável  

ODS 16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                                                                                

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as l iberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais

 Índice de digitalização dos serviços públicos cr´ticios ofertados 

 Objetivo 
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 Valor  Ano 2026 2027 2028 2029 

 Índice   C+ 2024  TCESP C+ B B B+

 Índice  14,6 2023  SMS 

 Razão 44,3 2024  SMS 

 % 83,3 2023  SMS 

 % 86,3 2023  SMS 

 %  SMS 

 % 60,6 2020  SMS 

 % 32,0 2020  SMS 

 % 0,80 2023  SMS 

 %  SMS 

 Días  SMS 

 Días  SMS 

 Días  SMS 

Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado Meta Física Custo Estimado 

0001 Unidade  Gestão e direção superior mantida 1 

0002 Unidade
 Unidades administrativas e finalisticas da saúde municipal 

atendidas  

0003 Unidade  Unidades de saúde com serviços planejados, reguladas e auditados 1 

0004 Unidade  Quantidade de ações realizadas (produção) 

0005 Unidade  Quantidade de antendimentos realizados (produção) 

0006 Unidade  Quantidade de antendimentos realizados (produção) 

0007 Unidade  Quantidade de antendimentos realizados (produção) 

0008 Unidade  Quantidade de antendimentos realizados (produção) 

0009 Unidade  Quantidade de antendimentos realizados (produção) 

0010 Unidade  Número de unidades de saúde construidas e qualificadas 

Total Programa

 Orgão Responsâvel  Secretaria Municipal da Saúde 

MUNÍCIPIO DE ARARAQUARA

 PLANO PLURIANUAL 2026 - 2029              

 ANEXO II - DEMONSTRATIVO DE PROGRAMAS E AÇÕES POR PROGRAMA - FÍSICO E FINANCEIRO 

 Nome do Programa FORTALECIMENTO DO SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE COM ACESSO, QUALIDADE E CUIDADO INTEGRAL

 Justificativa 

O fortalecimento do Sistema Municipal de Saúde é essencial para enfrentar desigualdades territoriais e socioeconômicas no acesso aos serviços, especialmente nas periferias, onde se concentram mortes evitáveis e doenças crônicas. Apesar do bom desempenho médio no ODS 3, indicadores 

recentes apontam retrocessos na cobertura vacinal, aumento da mortalidade materna e infantil, avanço das doenças transmissíveis e crescimento das mortes prematuras por doenças crônicas.  A situação se agrava com a crise em saúde mental, l imitações na infraestrutura física, queda no 

número de unidades e serviços, e instabilidade na força de trabalho em áreas críticas, exigindo ações coordenadas para garantir acesso universal, cuidado integral e equidade em saúde.

 Público Alvo População em geral 

 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável  
ODS 3 Boa Saúde e Bem-Estar

3.1 Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças 

menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças transmissíveis

3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e uso nocivo do álcool

3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis 

para todos

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo

 I-Saúde do IGM 

 Razão de Mortalidade Materna (Por cem mil nascidos vivos) 

 Proporção de Nascidos Vivos de Mães com 7 ou mais Consultas de Pré-natal 

 Objetivo 
Fortalecer o Sistema Municipal de Saúde por meio da ampliação do acesso, da qualificação da atenção em todos os níveis de complexidade, da promoção da equidade territorial e da integralidade do cuidado, assegurando infraestrutura adequada, ações eficazes de prevenção, vigilância e 

promoção da saúde, informatização dos serviços, valorização dos profissionais e fortalecimento da atenção à saúde mental, materno-infantil  e às doenças crônicas e transmissíveis.

 Indicadores 
 Unidade de 

Medida 

 Índice Recente 
 Referência 

 Exercícios  

2027 2028 2029

 Manutenção da gestão  da direção superior da Secretaria Municipal de 

Saúde  

Ação
Unidade de 

Medida
Produto

 Tempo Médio de Espera para Procedimentos Cirúrgicos Eletivos 

 Fortalecimento e manutenção dos serviços da saúde básica 

 Fortalecimento e manutenção dos serviços da saúde mental 

 Fortalecimento e manutenção da gestão ambulatorial  

2026

 Fortalecimento e manutenção dos serviçso de urgência e emergcia 

 Fortalecimento e manutenção dos serviçso de reahabilitação 

 Ampliação e qualificação da infraestrutura da saúde municipal 

 Taxa de mortalidade infantil  (óbitos de menores de 1ano / 1.000 nascidos vivos)  

 Cobertura vacinal tetravalente e pentavalente em menores de 1 ano 

 Tempo Médio de Espera para Exames  Especializados

 Tempo Médio de Espera para Consultas Especializadas 

 Fortalecimento e manutenção do planejamrnto, regulação e controle 

social dos serviços da saúde municipal 

 Fortalecimento e manutenção dos serviços de vigilância em saúde 

 Taxa de Cobertura das equipes de atenção básica 

 Cobertura Vacinal de Influenza em Idosos com 60 anos ou mais 

 Fortalecimento e manutenção do suporte administrativo e financeiro da 

saúde municipal 

Codigo

 Taxa de Cobertura das equipes de saúde bucal 

 Taxa de Cobertura de CAPS  

 Percentual de Internações por Causas Sensíveis à Atenção Básica (ICSAB) 



Município de Araraquara                                                                                                      
Cronograma de Atividades Para Formulação do PPA 2026-2029

Atividades Responsável
Junho Julho Agosto

9 -13 16 -20 23 -30 1 - 4 7 - 12 14 - 18 21 -25 28 - 31 4 - 8 11 - 15 18-22

1
Preparação e organização das atividades de treinamento e definição da Equipe
de Coordenação do PPA

• Secretaria de Fazenda 
• Secretaria de Administração 

2
Oficina de treinamento sobre o processo de formulação do Plano Plurianual
(PPA) 2026–2029

• Escola de Governo
• Consultoria 

18

3
Acompanhamento na formulação dos Programas das diferentes Secretarias e
órgãos (virtual e presencial)

• Secretaria da Fazenda 
• Consultoria

4
Apresentação e discussão dos diagnósticos estratégicos com cada uma das
secretarias finalísticas

• Secretaria da Fazenda 
• Consultoria

5
Planejamento, organização e realização do processo de participação social do
PPA

• Secretaria de Fazenda 
• Secretaria de Comunicação
• Consultoria

6
Definição e distribuição dos tetos orçamentários para os programas das
diferentes Secretarias Municipais e Órgãos

• Secretaria de Fazenda 

7
Apresentação e discussão da Direcionalidade Estratégica do PEGM 2025 –2028
e do PPA 2026 -2029 junto com à Equipe de Governo

• Secretaria de Fazenda
• Secretaria de Administração
• Escola de Governo
• Equipe de Coordenação PPA 
• Consultoria

12

8
Entrega parcial e primeiro balanço dos programas formulados pelas respectivas
secretarias e órgãos

• Secretaria de Fazenda
• Secretarias Municipais 
• Consultoria

15

9
Entrega definitiva dos programas formulados pelas respectivas secretarias e
órgãos

• Secretaria de Fazenda
• Secretarias Municipais 
• Consultoria

26

10
Recopilação e análise dos resultados da Participação Social e estruturação dos
respectivo Anexo do PL do PPA

• Secretaria de Fazenda

11
Estruturação do documento final da Direcionalidade Estratégica do PEGM 2025
–2028 e do PPA 2026 – 2029 e organização do respectivo anexo do PL do PPA

• Secretaria de Fazenda
• Secretaria de Comunicação
• Consultoria

12
Estruturação do Projeto de Lei do PPA 2026 – 2029 com seus respectivos
anexos

• Secretaria de Fazenda

13 Organização do evento da entrega do PPA 2026 – 2029 na Câmara Municipal
• Gabinete do Prefeito
• Secretaria de Fazenda
• Secretaria de Comunicação

14 Entrega do PPA 2026 – 2029 na Câmara Municipal • Prefeito Municipal 15

15
Divulgação e comunicação pública dos resultados da formulação do PPA 2026-
2029

• Secretaria de Fazenda
• Secretaria de Comunicação
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ACNUDH – Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos  
ACS – Agentes Comunitários de Saúde  
AMPARA – Associação de Pais e amigos dos autistas de Araraquara e mãe atípica 
APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
APS – Atenção Primária à Saúde 
AVC – Acidentes Vasculares Cerebrais 
B2B – Business to Business (de empresa para empresa) 
BC – Benefícios Complementares 
BET – Benefícios Extraordinários de Transição 
BNCC – Base Nacional Comum Curricular 
BPC – Benefício de Prestação Continuada 
BPI – Benefícios Primeira Infância 
BRC – Benefícios de Renda de Cidadania 
BVF – Benefícios Variáveis Familiares 
CadÚnico – Cadastro Único para Programas Sociais  
CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
CAPS – Centro de Atenção Psicossocial 
CDPD – Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência  
CECAD 2.0 – Consulta, Seleção e Extração de Informações do Cadastro Único Versão 2.0 
CEMEA – Centro Municipal de Educação Ambiental 
CETEC – Centro Educacional Técnico 
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
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CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher  
CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
CONASEMS-SUS – Conselho Nacional de Secretarias municipais de Saúde 
COVID – Coronavírus  
CRM – Centro de Referência da Mulher 
DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
DataSUS – Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde 
DCNT – Doença Crônica Não Transmissível 
DPOC – Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 
EJA – Educação de Jovens e Adultos 
EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
ESF – Estratégia Saúde da Família 
ETEC – Escola Técnica Estadual 
FACIRA – Feira Agrocomercial e Industrial 
FATEC – Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo  
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
IDH-M – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
IDSC-BR – Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil 
IES – Instituição de Ensino Superior 
IFSP – Instituto Federal de São Paulo  
INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
INFOSIGA – Sistema de Informações Gerenciais de Sinistros de Trânsito 
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IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
IQR – Índice de Qualidade da Disposição de Resíduos Sólidos 
LEI – Lei Brasileira de Inclusão 
MAPA – Museu de Arqueologia e Paleontologia 
MDHC – Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
MDS – Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
MEI – Microempreendedor Individual 
MIT – Município de Interesse Turístico 
ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
OMS – Organização Mundial da Saúde 
ONDH – Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos 
ONU – Organização das Nações Unidas 
OPAS – Organização Pan-Americana da Saúde 
PAA – Programa de Aquisição de Alimentos 
PAC-SP – Plano de Ação Climática e Desenvolvimento Sustentável para São Paulo 
PIB – Produto Interno Bruto 
PMSB – Plano Municipal de Saneamento Básico 
PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 
PNE – Plano Nacional de Educação 
PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
PRONAMP – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 
RAIS – Relação Anual de Informações Sociais  
RDO – Resíduos Domiciliares Orgânicos 
RPU – Resíduos Públicos Urbanos 
RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 
SaaS – Software como Serviço 
SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial  
SIDRA/IBGE – Sistema IBGE de Recuperação Automatizada  
SIM – Sistema de Informações sobre Mortalidade 
SINISA – Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 
SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
SSP-SP – Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
TEA – Transtorno do Espectro Autista 
UBS – Unidade Básica de Saúde 
UGRHI – Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
UNESP – Universidade Estadual Paulista 
UNIARA – Universidade de Araraquara 
VAB – Valor Adicionado Bruto 
ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente Documento de Diagnóstico Estratégico de Araraquara foi elaborado com 
o propósito de subsidiar de forma técnica e integrada o processo de planejamento 
estratégico do Governo Municipal, servindo como base para a formulação do Plano 
Plurianual 2026-2029 (PPA) e do Plano Estratégico de Governo 2025-2028. Esta etapa é 
fundamental para a construção de uma gestão pública mais eficiente, transparente e 
comprometida com os resultados que verdadeiramente transformam a vida da população. 

A elaboração de um diagnóstico consistente é uma exigência crescente no campo da 
gestão pública, alinhando-se diretamente às demandas dos órgãos de controle. Com a 
finalidade de avaliar a qualidade dos processos de planejamento municipal, o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo (TCESP), por meio da sexta versão do i-Plan, incorporou 
novos quesitos relacionados a todas as etapas do componente de planejamento do Índice 
de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M). Conforme estabelece o Manual do IEG-M 2024, 
os municípios devem elaborar um diagnóstico técnico qualificado, fundamentado em 
dados e evidências, capaz de identificar com precisão os principais problemas, demandas 
e deficiências estruturais do município.  

O diagnóstico apresentado aqui representa um esforço abrangente de sistematização 
e análise da realidade socioeconômica, territorial, ambiental, institucional e demográfica 
de Araraquara. A partir de dados atualizados de diversas fontes oficiais — como o IBGE, 
DataSUS, INEP, Ministério do Desenvolvimento Social, entre outros — o estudo traça um 
retrato detalhado da situação atual do município, apontando avanços, desafios 
persistentes e desigualdades que precisam ser enfrentadas por meio de políticas públicas 
integradas. 

Essa leitura da realidade local é organizada por eixos temáticos que dialogam com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, permitindo uma 
análise intersetorial e conectada aos compromissos internacionais de desenvolvimento 
humano, justiça social, sustentabilidade ambiental e governança democrática. São 
abordadas áreas como educação, saúde, desenvolvimento social, direitos humanos, 
segurança pública, cultura, mobilidade urbana, economia, agricultura, meio ambiente, 
saneamento básico e habitação, entre outras dimensões fundamentais para a qualidade 
de vida e o futuro do município. 

A cidade de Araraquara, tradicionalmente reconhecida por seu protagonismo regional 
e com uma população de 242.228 habitantes em 2022 (Censo IBGE), apresenta indicadores 
expressivos em diversas áreas, como o elevado índice de alfabetização (97,6%), o Índice de 
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Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) considerado muito alto (0,815) em 2010, a 
diversificação de sua base econômica, com destaque para os setores de serviços, 
indústria, comércio e agropecuária, e um Produto Interno Bruto (PIB) que alcançou R$ 11,9 
bilhões em 2021. Ainda assim, o município enfrenta desafios importantes no combate à 
pobreza, na superação das desigualdades socioespaciais, na ampliação do acesso a 
políticas públicas e na consolidação de uma estrutura urbana sustentável e inclusiva. 

O diagnóstico evidencia que Araraquara está em estágio avançado de transição 
demográfica, com envelhecimento populacional consolidado e queda contínua da taxa de 
fecundidade. Este fenômeno, embora reflexo de melhorias na expectativa de vida, impõe 
novas demandas aos serviços de saúde e previdência quanto na readequação das políticas 
educacionais, de habitação e de mobilidade.  

No âmbito do desenvolvimento social, o diagnóstico destaca que, apesar de ser um 
polo regional, Araraquara convive com bolsões de pobreza e desigualdades socioespaciais. 
A evolução do ODS 1 (Erradicação da Pobreza) mostra uma tendência de queda, com o 
município passando para a faixa de desempenho "Média" (50 a 59,99 pontos). A cobertura 
do Programa Bolsa Família em relação às famílias cadastradas no CadÚnico ainda é 
limitada, evidenciando uma lacuna na proteção social para uma parcela significativa da 
população vulnerável. A segurança alimentar também é uma área de preocupação, com o 
município permanecendo na faixa "Baixa" do ODS 2 (Erradicar a Fome), e a persistência de 
índices elevados de baixo peso ao nascer, embora com melhora no controle da desnutrição 
e obesidade infantil. 

Os direitos humanos e a cidadania são abordados com foco nas desigualdades de 
gênero, étnico-raciais e para pessoas com deficiência. O ODS 5 (Igualdade de Gênero) 
registrou uma inflexão negativa a partir de 2023, com o município deixando o patamar "Alto" 
e passando para o "Médio". Isso se deve, em grande parte, à persistência de um quadro 
estrutural de violência contra as mulheres, com altos índices de violência física, sexual e 
assédio, além de uma preocupante oscilação na taxa de feminicídio. A desigualdade de 
gênero no mercado de trabalho formal também é notável, com mulheres recebendo, em 
média, apenas 70,8% do salário dos homens. No que se refere à igualdade étnico-racial, a 
população negra, embora crescente, ainda enfrenta significativas disparidades 
educacionais, especialmente no acesso ao ensino superior. A inclusão de pessoas com 
deficiência permanece um desafio estrutural, com baixas taxas de escolarização, 
especialmente em idades mais avançadas, e a prevalência de deficiência aumenta com o 
envelhecimento. A inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) também 
exige atenção, com concentrações em faixas etárias infantis e barreiras na continuidade da 
escolarização para adultos. O analfabetismo entre a população idosa, particularmente 
entre indígenas, pretos e pardos, é um problema que denota exclusões educacionais 
históricas. 
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Na área da saúde, Araraquara mantém um alto desempenho no ODS 3 (Saúde e Bem-
Estar), mas há pontos críticos. A cobertura vacinal, especialmente para crianças menores 
de um ano, apresentou um declínio preocupante nos últimos anos, embora tenha se 
recuperado em 2024. A mortalidade materna tem oscilado significativamente, e houve um 
salto preocupante na mortalidade infantil em 2023. Doenças transmissíveis como a dengue 
persistem com surtos cíclicos, e a incidência de tuberculose e hanseníase permanece 
elevada. As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) são responsáveis por uma 
parcela significativa das mortes prematuras, e a saúde mental é uma área crítica, com a 
taxa de mortalidade por suicídio constantemente acima do limiar de controle. A rede de 
serviços de saúde municipal, apesar da expansão de médicos, enfrenta a redução no 
número de estabelecimentos em 2024 e o envelhecimento da infraestrutura.  

A educação, pilar fundamental para o desenvolvimento, mostra avanços graduais em 
Araraquara no ODS 4 (Educação de Qualidade), com alta taxa de frequência escolar na 
primeira infância e ensino fundamental. No entanto, a taxa de frequência no ensino médio 
ainda é um desafio. Os índices de qualidade da educação (IDEB) permanecem abaixo das 
metas estabelecidas, e apenas 56% das crianças estão alfabetizadas ao final do 2º ano do 
Ensino Fundamental. A oferta de tempo integral na Educação Infantil é importante, mas 
ainda insuficiente, e na EJA, a oferta é limitada, apesar da expressiva demanda. A 
qualificação do corpo docente é um ponto forte, com 98,2% dos professores da educação 
básica com formação superior em licenciatura em 2024. 

Na dimensão da segurança pública, o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) em 
Araraquara apresenta oscilações entre os níveis alto e médio de desenvolvimento 
sustentável. Embora o município tenha taxas de homicídio significativamente inferiores às 
médias estadual e nacional, há um avanço contínuo da criminalidade patrimonial, 
especialmente furtos, com um aumento de 74,5% entre 2020 e 2024. As ocorrências de 
roubos apresentaram uma queda expressiva nos últimos anos, mas os registros de estupro 
têm aumentado significativamente na última década. 

Em termos de economia e turismo, o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico) tem se mantido predominantemente na faixa de "desenvolvimento médio". A 
economia de Araraquara mostra sinais de estagnação no crescimento de longo prazo, com 
a retração da indústria e a crescente dependência do setor de serviços. O crescimento 
expressivo do número de empresas ativas é impulsionado, em grande parte, pelo avanço 
da "pejotização”. A formação de capital humano é um ponto forte, com alto nível de 
instrução da população e a presença de instituições de ensino superior e técnico. O turismo 
é um setor estratégico, com recuperação significativa do emprego em alojamento e 
alimentação após a pandemia. 

No setor da agricultura, o ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável) revela um 
desempenho persistentemente baixo, evidenciando desafios na superação da fome e na 
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integração entre agricultura, assistência social e saúde. O Valor Adicionado Bruto da 
agropecuária tem apresentado queda real, reflexo de transformações estruturais, como a 
predominância da cana-de-açúcar e o recuo drástico da laranja, além dos impactos das 
mudanças climáticas. A agricultura familiar, embora numericamente expressiva, enfrenta 
baixo acesso à assistência técnica pública. 

O meio ambiente e o saneamento básico apresentam desafios e avanços. A 
degradação dos recursos hídricos, o aumento das temperaturas, as queimadas e a perda 
de vegetação nativa são preocupações ambientais. A seca histórica de 2024 destacou a 
vulnerabilidade hídrica do município. A gestão de resíduos sólidos é deficiente em alguns 
aspectos, apesar da alta cobertura de coleta de lixo. A matriz energética é 
predominantemente fóssil, gerando emissões de CO₂ que exigem transição para fontes 
renováveis. O ODS 15 (Vida Terrestre) revela uma persistente vulnerabilidade ambiental. No 
saneamento, Araraquara possui alto desempenho no ODS 6 (Água Potável e Saneamento), 
com quase universalização do acesso à água tratada e 100% do esgoto tratado. No entanto, 
o índice de perdas na distribuição de água ainda é elevado, e as taxas de recuperação de 
recicláveis e coleta seletiva, embora acima da média, ainda têm espaço para melhoria. 

Na habitação, o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) mostra oscilações, 
com um rápido crescimento populacional e expansão urbana que pressionam a demanda 
por moradias. Há um número importante de imóveis construídos sem licenciamento e um 
aumento expressivo de domicílios não ocupados. A reconfiguração na dinâmica de acesso 
à moradia, com aumento do aluguel e crescimento de moradias unipessoais, exige novas 
tipologias e políticas habitacionais. A infraestrutura urbana teve avanços, mas persistem 
gargalos em transporte coletivo, ciclovias e arborização. 

Por fim, a mobilidade urbana apresenta o desafio da expansão acelerada da frota 
motorizada individual, especialmente automóveis e motocicletas, o que gera 
congestionamentos e emissões. A oferta de transporte público tem estagnado, e os 
sinistros viários, embora com leve redução em 2024, mantêm-se em patamares elevados, 
com alta concentração em automóveis e motocicletas. 

Este diagnóstico, portanto, não apenas consolida um panorama detalhado de 
Araraquara, mas também serve como um chamado à ação. Os desafios identificados em 
cada setor – da demografia à mobilidade, da saúde à economia, da educação ao meio 
ambiente – são interconectados e exigem abordagens integradas, intersetoriais e de longo 
prazo. O PPA 2026-2029 e o Plano Estratégico de Governo 2025-2028 deverão traduzir essas 
análises em metas ambiciosas e realistas, programas eficientes e investimentos 
estratégicos que assegurem um futuro mais justo, inclusivo, resiliente e sustentável para 
todos os cidadãos de Araraquara. 
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4. DIAGNÓSTICO – SITUAÇÃO ATUAL DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
 

Araraquara, conhecida como a "Morada do Sol", deve seu nome ao tupi-guarani: "ara" 
(luz, claridade) e "quara" (morada, toca). Fundada em 22 de agosto de 1817, a cidade se 
destaca no interior do estado de São Paulo por sua rica história e por seu expressivo 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental. Localiza-se na região central do estado, a 
aproximadamente 270 km da capital paulista e 180 km de Campinas, configurando-se 
como um importante entroncamento rodoferroviário e situando-se a cerca de 80 km do 
sistema hidroviário Tietê-Paraná. O município faz limite com Américo Brasiliense, Motuca, 
Rincão e Santa Lúcia (ao norte); Boa Esperança do Sul e Ribeirão Bonito (ao sul); Ibaté e São 
Carlos (a leste); e Gavião Peixoto e Matão (a oeste). A sede municipal conta ainda com dois 
distritos administrativos: Bueno de Andrada, localizado na zona noroeste, e Vila Xavier, que 
já se encontra conurbada à sede. Devido à sua posição geográfica estratégica, Araraquara 
é considerada um polo regional, integrando a Região Intermediária de Araraquara 
(composta por 26 municípios) e a Região Imediata de Araraquara (com 17 municípios), 
conforme classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O município abrange uma área total de 1.003,625 km², dos quais 77,34 km² 
correspondem à área urbana. Está situado a uma altitude de 664 metros acima do nível do 
mar e possui um clima tropical de altitude, caracterizado por duas estações bem definidas: 
um verão quente e chuvoso, com temperatura média de 31°C, e um inverno ameno e de 
menor pluviosidade, sendo raro o registro de geadas. Todo o seu território está inserido no 
bioma Cerrado, o que confere à cidade uma biodiversidade rica e peculiar. 
Hidrograficamente, Araraquara pertence às bacias dos rios Jacaré-Guaçu (a oeste) e Mogi-
Guaçu (a leste). Um aspecto ambiental relevante é sua localização sobre o Aquífero 
Guarani, um dos maiores reservatórios subterrâneos de água doce do mundo, de onde se 
origina entre 65% e 70% do abastecimento hídrico local, dado o afloramento relativamente 
próximo à superfície na região. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2022, 
Araraquara possui uma população de 242.228 habitantes, sendo a 34ª cidade mais 
populosa do estado de São Paulo e a 121ª do Brasil. Sua densidade demográfica é de 241,35 
habitantes por quilômetro quadrado. A formação demográfica da cidade foi fortemente 
influenciada pela chegada de imigrantes europeus, especialmente italianos e portugueses, 
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no final do século XIX e início do século XX, bem como por migrantes de diversas regiões do 
Brasil, resultando na configuração multicultural que caracteriza sua população.  

Em relação a indicadores sociais básicos, Araraquara ostenta índices positivos. 
Segundo o Censo 2022 do IBGE, 97,6% das pessoas com 15 anos ou mais de idade são 
alfabetizadas, um patamar superior às médias estadual (96,9%) e nacional (93%). Outro 
dado relevante é o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de 0,815, 
calculado em 2010, que enquadra o município na faixa de desenvolvimento humano muito 
alto. Esse desempenho posicionou Araraquara entre os municípios com melhor qualidade 
de vida no país (14º lugar nacional em 2010), refletindo avanços consistentes em 
longevidade, renda e educação. 

A economia de Araraquara é diversificada, com forte presença nos setores de 
serviços, indústria, comércio e agricultura. O Produto Interno Bruto (PIB) do município 
alcançou R$ 11,9 bilhões em 2021, com um PIB per capita de R$ 49.692,93, posicionando-
o entre os maiores do estado de São Paulo (42ª colocação estadual em 2021).  

No setor primário, Araraquara mantém papel expressivo na produção agropecuária, 
embora a urbanização tenha reduzido a participação relativa da agropecuária no PIB 
municipal. O município e sua região imediata integram uma das principais zonas agrícolas 
de São Paulo, com destaque para o cultivo de cana-de-açúcar em extensas lavouras que 
abastecem usinas sucroalcooleiras locais – entre elas, as Usinas Tamoio e Zanin. A 
produção de laranja e derivados citrícolas também é significativa, além da diversificação 
agrícola que inclui o cultivo de grãos (milho, soja), horticultura e a criação de gado de corte 
e leite, frequentemente em propriedades de médio porte com uso de tecnologias 
modernas. 

O setor industrial de Araraquara é igualmente relevante e diversificado, 
desempenhando um papel importante na geração de empregos formais. Com raízes 
históricas ligadas ao desenvolvimento ferroviário e à primeira fase da industrialização do 
interior paulista, hoje o município abriga indústrias nos segmentos alimentício, bebidas, 
têxtil, metalmecânico e químico, entre outros. A produção de açúcar, etanol e suco de 
laranja concentrado é destaque no ramo alimentício. Além disso, há a presença de 
indústrias de implementos rodoviários, autopeças e fertilizantes voltados ao agronegócio 
regional. A infraestrutura logística privilegiada, com o entroncamento de rodovias como a 
SP-310 (Rodovia Washington Luís) e a permanência da malha ferroviária, consolidam 
Araraquara como um hub logístico estratégico no centro do estado, facilitando o 
escoamento da produção para os mercados interno e externo. 

O setor terciário (comércio e serviços) é altamente desenvolvido e acompanha o papel 
de Araraquara como cidade média regional. O comércio varejista é dinâmico e bem 
estruturado: o centro da cidade concentra um tradicional corredor comercial ao longo das 
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ruas Nove de Julho (Rua 2), São Bento (Rua 3) e adjacências, reunindo centenas de lojas, 
redes de magazine, bancos e serviços diversos. Nos bairros, eixos comerciais formados ao 
longo de grandes avenidas atendem à população local com supermercados, farmácias e 
lojas diversas, descentralizando a atividade comercial. A cidade conta ainda com centros 
de compras (shoppings) modernos, que, somados a hipermercados e galerias comerciais, 
reforçam seu papel como polo varejista regional, atraindo consumidores de diversos 
municípios vizinhos. No setor de serviços, Araraquara se destaca especialmente nas áreas 
de educação e saúde (públicas e privadas), serviços financeiros (com agências e sedes 
regionais de cooperativas) e tecnologia da informação, além de ser referência em turismo 
de negócios e eventos. 

No âmbito da gastronomia e do folclore, Araraquara apresenta elementos singulares 
que fortalecem sua identidade cultural. O município é reconhecido pelos pratos típicos da 
culinária caipira paulista, com influências italianas. Um ícone gastronômico que ganhou 
fama nacional são as chamadas “coxinhas douradas” – uma versão especial da tradicional 
coxinha (salgado de frango) vendida no distrito de Bueno de Andrada, que se tornou atração 
turística após crônica do escritor Ignácio de Loyola Brandão em 2002. Muitos visitantes 
passam por Araraquara especialmente para degustar essa iguaria, hoje considerada um 
símbolo da cultura popular local. Além disso, a cidade também promove eventos culinários 
e festas tradicionais, como festas juninas, a Feira Agrocomercial e Industrial (FACIRA, 
tradicional exposição com barracas de comidas típicas) e as celebrações religiosas do 
padroeiro São Bento em julho, que incluem procissões e quermesses, preservando traços 
da cultura interiorana. 

Dessa forma, Araraquara alia um forte desenvolvimento socioeconômico a uma vida 
cultural rica e diversificada. Seus atrativos turísticos – embora ainda discretos frente a 
destinos consagrados – incluem o charme de suas praças e boulevards arborizados, os 
museus e edifícios históricos, a rota gastronômica da Morada do Sol e a atmosfera 
acolhedora de uma cidade interiorana com infraestrutura de centro urbano. Com 
planejamento contínuo, a cidade busca valorizar seu patrimônio cultural e criar novas 
oportunidades de turismo sustentável, ao mesmo tempo em que mantém a qualidade de 
vida que a torna destaque no cenário paulista. 

Mas, apesar dos avanços alcançados em diversas áreas, Araraquara ainda enfrenta 
desafios que precisam ser superados para garantir um desenvolvimento equilibrado e 
sustentável. Questões como a ampliação da inclusão social, a modernização contínua da 
infraestrutura urbana, a diversificação da base econômica diante das novas dinâmicas do 
mercado, e a preservação ambiental frente à expansão urbana e agrícola, são temas que 
exigem atenção estratégica. Além disso, a busca por maior integração regional e 
fortalecimento de políticas públicas inovadoras será essencial para assegurar que o 



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

18 
 

crescimento econômico se traduza em qualidade de vida para toda a população, 
consolidando Araraquara como uma referência de desenvolvimento no interior paulista.  
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4.2 DINÂMICA DEMOGRÁFICA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
 

A dinâmica demográfica de Araraquara revela um processo evidente de transição 
populacional, caracterizado pela transformação na composição etária ao longo das 
últimas décadas. Com base nos dados dos Censos do IBGE, a população residente em 
Araraquara cresceu de 100.272 habitantes em 1970 para 242.228 em 2022, evidenciando 
um crescimento populacional contínuo ao longo de cinco décadas (Gráfico 1). Em 2000, o 
total chegou a 182.102, com um crescimento mais moderado de 9,4% na comparação com 
1991. Já em 2010, a população atingiu 208.662, um incremento de 14,4% em relação a 
2000. Por fim, em 2022, Araraquara alcançou 242.228 habitantes, o que representa um 
aumento de 16,1% sobre o total registrado em 2010. A análise dos dados mostra que após 
um crescimento mais expressivo nas décadas de 1970 a 1990, observa-se um ritmo mais 
gradual a partir dos anos 2000, sinalizando uma tendência de estabilização relativa, comum 
a cidades que já superaram as fases iniciais de urbanização acelerada. 

Gráfico 1. Araraquara: População Residente Segundo os Censos do IBGE 1970 a 2022 

 
Fonte: IBGE 

O Gráfico 2 apresenta a decomposição do crescimento anual da população de 
Araraquara entre os períodos de 2000 a 2010 e de 2010 a 2022, evidenciando dois 
componentes principais: o crescimento vegetativo anual (diferença entre nascimentos e 
óbitos) e o saldo migratório anual (diferença entre entradas e saídas de pessoas no 
município). Entre 2000 e 2010, o crescimento populacional médio anual foi de 2.619 
pessoas. Desse total, 1.038 pessoas por ano foram resultado do crescimento vegetativo, 
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enquanto 1.581 vieram do saldo migratório positivo, indicando que a migração foi o 
principal fator de expansão populacional nesse período, respondendo por cerca de 60% do 
crescimento total. No período seguinte, de 2010 a 2022, o crescimento populacional médio 
anual subiu ligeiramente para 2.797 pessoas. Entretanto, essa elevação foi sustentada 
quase exclusivamente pelo aumento do saldo migratório, que passou para 1.849 pessoas 
ao ano. Em contrapartida, o crescimento vegetativo caiu para 948 pessoas anuais, 
evidenciando uma diminuição na diferença entre nascimentos e óbitos. 

Gráfico 2. Araraquara: Evolução do Crescimento da População Segundo Componentes 
(2000 a 2022) 

 
 

Fonte: Cálculo com base em Informações do DataSUS e do IBGE 

A comparação entre os dois períodos revela uma tendência de redução do 
crescimento vegetativo —associada ao envelhecimento da população e à queda nas taxas 
de natalidade — e um fortalecimento do papel da migração como motor principal do 
crescimento populacional de Araraquara. Isso mostra que o município tem se tornado um 
polo de atração para novos moradores, o que pode estar relacionado à oferta de serviços, 
oportunidades econômicas, qualidade de vida ou políticas públicas de desenvolvimento 
local. Essa mudança na composição do crescimento demográfico traz implicações 
importantes para o planejamento urbano e social. A redução do crescimento vegetativo 
pode impactar a demanda por creches e escolas, enquanto o aumento da migração pode 
exigir maior atenção à habitação, transporte e integração de novos moradores.  

As particularidades históricas, econômicas e sociais de cada território ajudam a 
explicar as diferenças nos momentos e nas intensidades da desaceleração demográfica 
observadas entre Araraquara, o Estado de São Paulo e o Brasil. Apesar de apresentarem 
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uma trajetória comum de redução progressiva na taxa geométrica de crescimento anual da 
população, esses três recortes territoriais evidenciam dinâmicas distintas, refletindo seus 
contextos específicos. 

Gráfico 3. Taxa geométrica de Crescimento Anual da População Segundo os Censos do 
IBGE de 1970 a 2022 

 

Fonte: Sidra/IBGE 

De acordo com os dados apresentados no Gráfico 3, entre 1970 e 1980, o Estado de 
São Paulo apresentou o maior dinamismo populacional, com crescimento anual de 3,5%, 
acima dos 2,5% observados tanto no Brasil quanto em Araraquara (Sidra/IBGE). Esse 
período coincide com a urbanização acelerada e a migração interna em direção aos centros 
industriais paulistas. A partir da década de 1980, essa taxa começa a declinar: de 3,5% para 
2,1% (1980–1991), depois para 1,8% (1991–2000), 1,1% (2000–2010) e, finalmente, 0,6% 
entre 2010 e 2022. No caso do Brasil, o declínio também é visível, mas mais moderado e 
contínuo, passando de 2,5% (1970–1980) para 0,5% (2010–2022). Esse padrão está 
associado à transição demográfica nacional, com queda das taxas de fecundidade e 
envelhecimento populacional.  

Araraquara, por sua vez, apresenta um comportamento diferenciado. Após um 
crescimento de 2,5% entre 1970 e 1980, mantém uma taxa elevada de 2,4% entre 1980 e 
1991, superando o Estado e o país nesse período. A partir de 1991, sua taxa cai para 1,0% 
(1991–2000), mas volta a crescer levemente para 1,4% entre 2000 e 2010 — contrariando a 
tendência de queda observada em São Paulo e no Brasil. Entre 2010 e 2022, a taxa de 
Araraquara se estabiliza em 1,3%, novamente acima das médias estadual e nacional. Essa 
trajetória sugere que Araraquara vem mantendo um crescimento demográfico acima da 
média estadual e nacional, especialmente nas duas últimas décadas, sinalizando a 
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presença de um saldo migratório positivo — como demonstrado no Gráfico 2— e 
apontando para sua atratividade como centro regional de serviços, educação e qualidade 
de vida. Essa resiliência no crescimento populacional reflete uma base sólida de 
desenvolvimento urbano, mas também requer atenção para o planejamento territorial e 
expansão da infraestrutura urbana. 

Gráfico 4. Araraquara: Pirâmide Etária da População Segundo Censo de 2022 (%) 

Fonte: IBGE 

A pirâmide etária de Araraquara, com base no Censo de 2022, revela uma estrutura 
demográfica marcada pelo envelhecimento populacional e pela predominância de adultos 
em idade produtiva (Gráfico 4). A base da pirâmide, composta pela população de 0 a 14 
anos, é estreita, com percentuais relativamente baixos, variando entre 2,5% e 3,1% em 
cada faixa quinquenal, o que evidencia uma baixa taxa de natalidade e reflete um estágio 
avançado da transição demográfica. No centro da pirâmide, as faixas etárias de 25 a 44 
anos concentram os maiores contingentes populacionais, com percentuais entre 3,7% e 
4,3%, sinalizando uma população majoritariamente adulta, economicamente ativa e, 
possivelmente, beneficiária de migração por motivos de estudo e trabalho. O topo da 
pirâmide apresenta alargamento progressivo a partir dos 60 anos, especialmente entre as 
mulheres, evidenciando a maior longevidade feminina e o processo de envelhecimento 
populacional já consolidado no município. A comparação entre os sexos mostra uma 
distribuição relativamente equilibrada nas faixas mais jovens e adultas, mas com um 
predomínio feminino nas idades mais avançadas. Essa configuração demográfica é típica 
de municípios com maior nível de urbanização e desenvolvimento socioeconômico, 
trazendo como implicações a necessidade de políticas públicas que respondam tanto ao 
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desafio do envelhecimento quanto à sustentabilidade da força de trabalho no futuro 
próximo. 

A estrutura etária da população de Araraquara tem se deslocado progressivamente 
para faixas etárias mais elevadas, com redução da base jovem e expansão dos grupos de 
idosos, refletindo um município em avançado estágio de transição demográfica. O Gráfico 
5, que mostra a distribuição da população por faixa etária em Araraquara nos Censos de 
1991, 2000, 2010 e 2022, evidencia de forma clara o processo de envelhecimento 
populacional e a redução da participação relativa das crianças e adolescentes ao longo do 
tempo. 

Gráfico 5. Araraquara: Distribuição da População por Faixa Etária. Censos 2000, 2010 e 
2022 

 
Fonte: IBGE 

Nas faixas etárias de 0 a 14 anos, observa-se uma queda contínua da participação 
relativa da população. Em 1991, a faixa de 0 a 4 anos representava 8,9% da população, 
caindo para apenas 5,2% em 2022. O mesmo padrão se repete nas faixas de 5 a 9 anos e de 
10 a 14 anos, que também apresentam reduções significativas. Isso confirma a diminuição 
da fecundidade. Em contrapartida, a proporção da população idosa cresce de forma 
expressiva. As faixas de 60 anos ou mais (60 a 74 anos e 75 anos ou mais), que 
correspondiam a 9,7% da população em 1991, passaram a representar 18,8% em 2022, 
praticamente dobrando nesse intervalo. Esses dados revelam um avanço contínuo do 
envelhecimento populacional, resultado do aumento da expectativa de vida e da melhoria 
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das condições de saúde ao longo das décadas. As faixas adultas intermediárias (30 a 59 
anos) mostram uma tendência de crescimento relativo até 2010, seguida de certa 
estabilização em 2022, com destaque para a faixa de 50 a 59 anos, que passa de 7,8% em 
1991 para 12,7% em 2022. Isso mostra o acúmulo de gerações mais numerosas que 
envelhecem, sem que haja reposição proporcional nas faixas mais jovens. Os dados 
evidenciam, portanto, a necessidade de reformular as estratégias da administração 
pública, com ênfase crescente em saúde, previdência e inclusão da população idosa, ao 
mesmo tempo em que impõe desafios para a renovação da força de trabalho e 
sustentabilidade previdenciária. 

O índice de envelhecimento, que expressa a razão entre a população com 60 anos ou 
mais e aquela com menos de 15 anos, revela que Araraquara apresenta, historicamente, 
um processo de envelhecimento populacional mais acentuado do que o Estado de São 
Paulo, conforme demonstra o Gráfico 6 (IBGE). Esse fenômeno é resultado de fatores como 
a expressiva queda da taxa de fecundidade, o aumento da expectativa de vida e os 
movimentos migratórios que alteram a composição etária local. 

Gráfico 6. Índice de envelhecimento da População de Araraquara e do Estado de São Paulo, 
segundo Censos IBGE 

 

Fonte: IBGE 

Em 1980, o índice era de 0,28, o que significa que havia 28 pessoas idosas (60 anos ou 
mais) para cada 100 pessoas jovens (de 0 a 14 anos) no município. No mesmo ano, o Estado 
de São Paulo apresentava um índice de 0,19, ou seja, 19 idosos para cada 100 jovens, 
evidenciando que Araraquara já apresentava, desde então, uma estrutura etária mais 
envelhecida em comparação à média estadual. Em 2022, esse processo se intensifica. 
Araraquara atinge um Índice de Envelhecimento de 1,11, o que significa que há 111 pessoas 
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idosas para cada 100 jovens, indicando que a população idosa já supera numericamente a 
população jovem no município. Quando esse índice ultrapassa 1,00, ele sinaliza uma 
transição demográfica avançada, em que os idosos passam a ser mais numerosos que as 
crianças e adolescentes de 0 a 14 anos. No Estado de São Paulo, embora o índice também 
tenha crescido de forma expressiva, ele chega a 0,96 em 2022, o que representa 96 pessoas 
idosas para cada 100 jovens. Isso demonstra que o estado está muito próximo de atingir 
esse ponto de inflexão, mas ainda não o superou, diferentemente de Araraquara, onde essa 
realidade já é concreta. 

Esse fenômeno traz desafios significativos para a gestão pública, exigindo a 
ampliação dos serviços de saúde, cuidados prolongados, acessibilidade urbana, 
mobilidade, moradia adequada e fortalecimento das redes de proteção social voltadas à 
população idosa. Além disso, demanda uma revisão das estratégias de desenvolvimento 
econômico e social, considerando a redução da população jovem e seus impactos na 
renovação da força de trabalho e na sustentabilidade dos sistemas previdenciários e 
assistenciais. 

A taxa de fecundidade total no município apresentou uma queda expressiva nas 
últimas duas décadas, passando de 2,32 filhos por mulher em 2000 para apenas 1,57 em 
2023. Esse valor está bem abaixo do nível de reposição populacional (2,1 filhos por mulher), 
o que projeta um envelhecimento mais acentuado nos próximos anos. A redução na 
fecundidade contribui diretamente para o estreitamento da base jovem da pirâmide etária 
e reforça a elevação progressiva do índice de envelhecimento. Além disso, a esperança de 
vida ao nascer tem aumentado continuamente, reflexo das melhorias nas condições de 
vida, no acesso à saúde e na redução da mortalidade infantil. Esse avanço impacta 
diretamente o crescimento da população idosa e transforma gradualmente a composição 
etária local. Outro fator relevante é o saldo migratório historicamente positivo de 
Araraquara, especialmente entre jovens adultos em idade universitária e produtiva, o que 
contribui para manter uma proporção elevada de faixas etárias intermediárias. No entanto, 
uma eventual redução desse fluxo migratório poderá acelerar ainda mais o ritmo de 
envelhecimento da população. 
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4.3 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

Araraquara destaca-se como um importante polo regional de serviços, educação e 
saúde, além de contar com uma economia diversificada baseada na agroindústria, no setor 
sucroalcooleiro e em atividades industriais e comerciais. Apesar de seus avanços 
socioeconômicos, o município ainda convive com bolsões de pobreza, desigualdades 
socioespaciais e desafios relacionados à vulnerabilidade de populações periféricas. Nesse 
cenário, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU 
surgem como instrumentos estratégicos para orientar um diagnóstico mais preciso e 
integrado da realidade local, permitindo o enfrentamento das desigualdades e a promoção 
de um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. 

Em um país onde milhões de pessoas ainda enfrentam situações de vulnerabilidade, 
o ODS 1 — que busca eliminar a pobreza em todas as suas dimensões e em qualquer lugar 
— serve como diretriz para a criação de políticas públicas articuladas, que ultrapassam a 
simples resposta emergencial. Essas políticas buscam promover a inserção produtiva, 
garantir o acesso a serviços essenciais, ampliar a proteção social e fortalecer a capacidade 
de recuperação das comunidades mais impactadas. O ODS 1 é especialmente relevante 
para o município de Araraquara, uma vez que a pobreza influencia diretamente o progresso 
humano, a integração social e as condições de vida da população. Nesse sentido, as metas 
1.1 e 1.2 desse objetivo global reforçam a urgência de implementar iniciativas eficazes que 
eliminem a pobreza extrema e reduzam significativamente os índices de pobreza até o ano 
de 2030. 

O Gráfico 7 que retrata a evolução do ODS 1 em Araraquara, entre 2015 e 2024, com 
base no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR)1, revela 
uma tendência de queda progressiva ao longo da última década. Em 2015, o município 
registrava 65,37 pontos, inserido na faixa "Alto" (60 a 79,99), indicando um bom 
desempenho no combate à pobreza. Contudo, esse índice foi caindo progressivamente, 
atingindo 56,87 pontos em 2021 e estabilizando-se próximo desse patamar nos anos 
seguintes, chegando a 56,09 em 2024. Com esses resultados, Araraquara passou para a 
faixa "Média" (50 a 59,99), caracterizada por um nível intermediário de desenvolvimento em 
relação à erradicação da pobreza. A permanência na faixa média sugere que, apesar de não 

 
1 O (IDSC - BR) Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil é uma iniciativa do Instituto Cidades 
Sustentáveis, em parceria com o Sustainable Development Solutions Network (SDSN), consultoria do Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) e co-financiado pela Caixa, pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima e pela União Europeia. 
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estar em situação crítica, o município enfrenta dificuldades para avançar de forma 
consistente em direção a níveis mais elevados de desenvolvimento nesse indicador. 

Essa trajetória pode ser explicada por fatores conjunturais e estruturais, como o 
impacto prolongado das crises econômicas, a elevação da pobreza pós-pandemia, e 
desafios persistentes na inclusão produtiva e proteção social. A estabilização recente 
sugere, no entanto, uma oportunidade para reverter essa tendência por meio de programas 
mais integrados e eficazes, especialmente nas áreas de geração de emprego, transferência 
de renda e fortalecimento da rede de proteção social. Avançar novamente para a faixa "Alto" 
exige investimentos contínuos e programas articulados que promovam não só o alívio 
imediato da pobreza, mas também a redução sustentável das desigualdades estruturais no 
município. 

Gráfico 7. Araraquara: Evolução do ODS 1, Erradicação da Pobreza (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) é um instrumento do governo 
federal que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda no Brasil, permitindo o acesso 
a diversos programas sociais, como o Bolsa Família, Tarifa Social de Energia Elétrica, 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), entre outros. Seu principal objetivo é mapear a 
situação socioeconômica das famílias vulneráveis, garantindo que as políticas públicas 
sejam direcionadas de forma mais eficiente e que os benefícios cheguem a quem 
realmente precisa. Igualmente, permite identificar padrões de pobreza, desigualdade e 
exclusão social no município, subsidiando o planejamento e a implementação de ações 
voltadas à superação dessas condições. 
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No município de Araraquara, o Gráfico 8 mostra a evolução do percentual de famílias 
inscritas no CadÚnico com renda per capita de até meio salário-mínimo entre 2015 e 2023. 
Em 2015, esse percentual era de 86,10%, muito próximo ao limiar verde de 87,0%, 
considerado o ideal para cobertura. A partir de então, observa-se uma tendência de queda 
gradual, com os índices caindo para 83,46% em 2016, 82,55% em 2017 e 76,87% em 2018. 
A queda se aprofunda nos anos seguintes, chegando a 71,94% em 2020. Há uma leve 
recuperação em 2021 (74,08%) e 2022 (76,88%), mas em 2023 ocorre uma queda abrupta 
para 63,58%, o menor valor da série histórica. O afastamento em relação ao limiar verde 
indica um desafio crescente para a gestão pública no sentido de garantir que as famílias 
mais vulneráveis estejam devidamente identificadas e contempladas pelas políticas 
sociais. 

Gráfico 8. Araraquara: Famílias Inscritas no CadÚnico com Renda per capita de Até Meio 
Salário-Mínimo (%), (2015-2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 
 

Em março de 2025, conforme os dados apresentados na Figura 1 e extraídos do 
Cadastro Único (CadÚnico), disponibilizados pelo CECAD 2.0 do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), o município de 
Araraquara registrava 23.361 famílias cadastradas. Dentre elas, 8.799 famílias (38%) 
possuíam renda per capita superior a meio salário-mínimo. Por outro lado, os dados 
mostram que 9.319 famílias (40%) viviam em situação de pobreza, revelando um quadro 
preocupante de vulnerabilidade socioeconômica. Além disso, 5.243 famílias (22%) foram 
classificadas como de baixa renda, o que evidencia o desafio de garantir o acesso a direitos 
básicos e a inclusão social para uma parcela significativa da população.  
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Considerando que 62% das famílias cadastradas ainda se encontram em condições 
de pobreza ou baixa renda, o cenário reflete uma realidade de desigualdade e fragilidade 
econômica, que exige a implementação de ações integradas voltadas à assistência social, 
geração de emprego e renda, e fortalecimento da rede de proteção social no município. 

Figura 1. Araraquara: Famílias Inscritas no CadÚnico (Março/2025) 

 

Fonte: CECAD 2.0/MDS 

No que se refere à evolução do número de famílias inscritas no Cadastro Único 
(CadÚnico) em Araraquara, em dezembro de 2012 o município registrava 10.783 famílias 
cadastradas, conforme ilustrado no Gráfico 9. Nos anos seguintes, houve crescimento até 
2014, quando o número chegou a 12.467 famílias, representando um aumento acumulado 
de 15,6% em relação a 2012. A partir de 2015, inicia-se uma trajetória de queda, com 
destaque para 2016, que registrou 10.059 famílias, uma redução de 12,8% em relação ao 
ano anterior e o menor valor da série histórica. Esse cenário se reverte a partir de 2019, ano 
em que o número de cadastrados cresceu 20,5%, atingindo 14.318 famílias. Esse aumento 
marca o início de um crescimento mais acentuado, intensificado em 2022, quando o 
município alcançou 22.270 famílias, um salto de 28,5% em relação a 2021. O maior número 
de famílias cadastradas ocorreu em 2023, com 24.816 famílias, crescimento de 11,4% em 
relação ao ano anterior. Já em 2024, observa-se uma leve queda de 2,9%, totalizando 
24.105 famílias, mantendo ainda um patamar elevado comparado ao período anterior a 
2020. 

Esse crescimento expressivo a partir de 2019 e, principalmente, entre 2021 e 2023, 
está diretamente relacionado aos efeitos econômicos prolongados da pandemia da 
COVID-19 que tiveram um impacto profundo nas condições materiais dos moradores de 
Araraquara, resultando em um aumento significativo da vulnerabilidade social e da 
dependência de programas de transferência de renda. Embora tenha ocorrido uma leve 
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retração em 2024, os dados ainda apontam para uma demanda persistente por programas 
sociais e pela ampliação da rede de proteção voltada às famílias em situação de 
vulnerabilidade no município.  É importante destacar que esses números também refletem 
o fortalecimento de iniciativas de busca ativa e campanhas de mobilização para o 
cadastramento de famílias, ampliando a cobertura dos programas sociais. Além disso, a 
partir de 2021, a reestruturação do Bolsa Família pelo Governo Federal, com a criação do 
Auxílio Brasil (em novembro de 2021), ampliou os critérios de elegibilidade e aumentou os 
valores dos benefícios, incentivando mais famílias a se cadastrarem. A exigência de 
inscrição no CadÚnico para acesso a outros benefícios (como a tarifa social de energia 
elétrica, isenção de taxas e programas habitacionais) também contribuiu para a elevação 
do número de cadastros. Outro fator relevante foi a alta da inflação, especialmente nos 
preços de alimentos e itens essenciais, que corroeu a renda das famílias e levou um número 
maior de pessoas a se enquadrar nos critérios de vulnerabilidade socioeconômica. A 
elevada informalidade e a precarização do mercado de trabalho também intensificaram a 
demanda por proteção social. 

Gráfico 9. Araraquara: Evolução do Número de Famílias Inscritas no CadÚnico (Dez.2012 a 
Dez./2024) 

 
Fonte: CECAD 2.0/MDS 

Por outro lado, como mostrado no Gráfico 10, há uma concentração de cadastros 
principalmente entre jovens e adultos em idade economicamente ativa, com destaque para 
o predomínio feminino, o que reflete o papel central das mulheres na gestão dos benefícios 
sociais dentro dos núcleos familiares. Nas faixas etárias mais elevadas, a partir dos 60 
anos, observa-se também um maior número de mulheres inscritas, o que pode estar 
relacionado à maior expectativa de vida feminina. Entre os homens, destaca-se a faixa 
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etária de 7 a 15 anos, na qual a população masculina supera significativamente a feminina. 
Já nas faixas de 0 a 4 anos, 5 a 6 anos e 16 a 17 anos, os números se mostram mais 
equilibrados, ainda que com leve prevalência do sexo feminino nas idades mais baixas. Nas 
demais faixas etárias, as mulheres superam numericamente os homens, com ênfase no 
grupo de 25 a 34 anos, que concentra o maior número absoluto de cadastros femininos. 
Esse predomínio feminino também é visível nas faixas de 18 a 24 anos, 35 a 39 anos e 40 a 
44 anos. Assim, os dados evidenciam o peso da participação feminina no Cadastro Único 
em Araraquara em dezembro de 2024, tanto entre as faixas adultas quanto entre as idades 
mais avançadas, o que reforça a importância de iniciativas da gestão pública sensíveis às 
dinâmicas de gênero no enfrentamento da vulnerabilidade social. 

Gráfico 10. Araraquara: Pessoas inscritas no CadÚnico por sexo, dez./2024 

 

Fonte: CECAD 2.0/MDS 

 
O indicador que mede o número de beneficiários do Bolsa Família inscritos no 

Cadastro Único (CadÚnico) constitui um instrumento fundamental para avaliar o alcance e 
os impactos dos programas voltados ao enfrentamento da pobreza, ao evidenciar, 
sobretudo, a capacidade dessas ações de priorizar o atendimento às populações em 
situação de maior vulnerabilidade. Os dados do Gráfico 11 apontam uma redução 
expressiva no percentual de pessoas inscritas no CadÚnico que recebem o Bolsa Família, 
caindo de 50,69% em dezembro de 2015 para 46,82% no mesmo mês de 2023. Esse 
resultado evidencia um cenário preocupante, conforme divulgado pelo portal Cidades 
Sustentáveis, já que a meta de beneficiar 80,5% da população cadastrada ainda está 
distante de ser atingida.  
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Gráfico 11. Araraquara: Percentual de Pessoas Inscritas no CadÚnico que Recebem Bolsa 
Família (dez/2015-dez/2023) 

 

 

     
  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

De acordo com o Gráfico 12, que apresenta a evolução do número de famílias de 
Araraquara beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, com base em dados do CECAD 
2.0/MDS, entre 2012 e 2016, observa-se uma tendência de leve queda, partindo de 3.733 
famílias em 2012 para 3.321 em 2016. A partir de 2017, o número volta a crescer de forma 
gradual, atingindo 4.216 famílias em 2018, com uma leve oscilação em 2019 (4.079 
famílias). Em 2020, nota-se um avanço significativo para 5.147 famílias, número que se 
mantém estável até outubro de 2021 (5.403 famílias). É importante destacar que, devido à 
pandemia de Covid-19, entre abril e dezembro de 2020, as famílias elegíveis ao Bolsa 
Família receberam o Auxílio Emergencial, o que impactou os registros oficiais. Assim, os 
dados de 2021 consideram apenas os meses de janeiro a outubro para os beneficiários 
exclusivamente do Bolsa Família, desconsiderando os que migraram temporariamente 
para o Auxílio Emergencial. A partir de 2023, observa-se um aumento significativo no 
número de famílias beneficiárias, atingindo o pico de 10.070 naquele ano. Esse 
crescimento reflete tanto a ampliação do programa quanto os efeitos socioeconômicos 
decorrentes da crise sanitária e econômica. Em 2024, houve uma leve redução, com 8.909 
famílias recebendo o benefício, número ainda bastante superior ao registrado antes da 
pandemia. Se se considera que nesse ano Araraquara contava com 24.105 famílias 
inscritas no CadÚnico, então apenas 36,9% delas (8.909) estavam recebendo o Bolsa 
Família, o que evidencia a limitada cobertura do programa no município para uma parcela 
significativa da população vulnerável. É fundamental que as ações de governo mantenham 
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como prioridade o combate à pobreza e a promoção da equidade, em consonância com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030.  

Gráfico 12. Araraquara: Evolução do Número de Famílias Beneficiarias do Bolsa Família 
(Dez.2012 a Dez./2024)* 

 

Fonte: CECAD 2.0/MDS 
* Em razão da pandemia de Covid-19, de abril a dezembro de 2020, as famílias elegíveis ao Programa Bolsa 
Família passaram a receber o Auxílio Emergencial. Por essa razão, os dados consideram apenas os 
beneficiários do Bolsa Família no período de janeiro a outubro de 2021 

 
De acordo com os dados disponibilizados no Relatório do Programa Bolsa Família e 

Cadastro Único, publicado na página oficial do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, em março de 2025 o município de 
Araraquara contou com 8.840 famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família, 
beneficiando um total de 23.782 pessoas. O investimento realizado no período foi de R$ 
5.643.619,00, com um benefício médio de R$ 652,67 por família. A distribuição dos 
benefícios, por categoria, ocorreu da seguinte forma:  

• 23.782 Benefícios de Renda de Cidadania (BRC), no valor de R$ 142,00 por 
integrante, direcionados a todas as famílias contempladas pelo programa; 

• 8.029 Benefícios Complementares (BC), pagos às famílias cujo total de benefícios 
financeiros somava menos de R$ 600,00, sendo calculados para complementar 
essa diferença;  

• 4.368 Benefícios Primeira Infância (BPI), no valor de R$ 150,00 por criança, 
destinados às famílias com crianças de 0 a 7 anos incompletos.  
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• Não foram registrados, nesse mês, Benefícios Variáveis Familiares (BVF), que têm 
o valor de R$ 50,00 e são concedidos a famílias com gestantes, nutrizes, crianças 
de 7 a 12 anos incompletos ou adolescentes de 12 a 18 anos incompletos.  

• Além disso, foram pagos 87 Benefícios Extraordinários de Transição (BET), 
aplicados em situações específicas até maio de 2025 para assegurar que nenhum 
beneficiário recebesse valor inferior ao concedido pelo programa anterior, o Auxílio 
Brasil. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 2 (ODS 2) — "Fome Zero e Agricultura 
Sustentável" — é de importância estratégica para o Brasil por estar diretamente 
relacionado à garantia de direitos básicos, como o acesso à alimentação adequada e 
saudável, à erradicação da pobreza extrema e à promoção da segurança alimentar e 
nutricional. O Brasil, apesar de ter alcançado avanços significativos nas últimas décadas 
na redução da fome, enfrenta atualmente um cenário desafiador, com o aumento da 
insegurança alimentar agravado pela pandemia de COVID-19, pela alta da inflação, e pelas 
desigualdades regionais persistentes. Isso evidencia que o combate à fome continua sendo 
uma das maiores urgências nacionais, não apenas por sua dimensão humanitária, mas 
também por seu impacto direto na saúde pública, na educação, na produtividade 
econômica e na coesão social. Para Araraquara, município com fortes indicadores de 
desenvolvimento em diversos setores, a relevância do ODS 2 se manifesta tanto nos 
desafios locais quanto nas oportunidades de fortalecimento das políticas públicas. Embora 
o município tenha uma infraestrutura consolidada em saúde e educação, dados recentes 
apontam para o aumento da vulnerabilidade social e para a necessidade de fortalecer a 
rede de proteção social, especialmente após os impactos econômicos da pandemia. Em 
Araraquara, a erradicação da fome também está ligada à valorização da agricultura familiar, 
ao incentivo à produção sustentável e à articulação de programas de segurança alimentar 
que garantam o acesso contínuo e digno aos alimentos para todas as famílias, 
especialmente as mais vulneráveis. 

Por isso, é fundamental realizar uma análise detalhada de indicadores-chave 
relacionados à segurança alimentar da população de Araraquara, como o baixo peso ao 
nascer, a desnutrição infantil, a obesidade infantil e a presença de estabelecimentos 
dedicados à agricultura orgânica. Tanto o baixo peso ao nascer quanto a desnutrição 
infantil são indicadores sensíveis que evidenciam carências no acesso a alimentos 
nutritivos e adequados, além de refletirem fragilidades nas condições de saúde materno-
infantil. A obesidade infantil, por sua vez, geralmente ligada à baixa qualidade da 
alimentação e ao consumo elevado de alimentos ultraprocessados, ilustra o paradoxo da 
fome oculta, em que a insegurança alimentar não se manifesta apenas pela escassez, mas 
também pelo desequilíbrio nutricional. Já o levantamento dos pontos de produção orgânica 
é essencial para avaliar o acesso da população a alimentos mais saudáveis e sustentáveis, 
incentivando práticas alimentares adequadas. O monitoramento sistemático desses 
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indicadores é essencial para revelar fragilidades pontuais, embasar decisões 
governamentais mais precisas e fomentar iniciativas articuladas que assegurem uma 
alimentação adequada, promovam a saúde pública e contribuam para a qualidade de vida 
da população de maneira duradoura. 

Gráfico 13. Araraquara: Evolução do ODS 2, Erradicar a Fome (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

De acordo com o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-
BR), a trajetória do ODS 2 (Erradicar a Fome) em Araraquara revela um cenário de 
desempenho persistentemente baixo (Gráfico 13). Durante todo o período analisado, o 
município permaneceu na faixa "Baixa" (40 a 49,99 pontos), sem conseguir avançar para 
níveis mais elevados de desenvolvimento sustentável nessa área. Em 2015, o município 
registrava 47,35 pontos, já dentro da faixa baixa, e apresentou uma leve tendência de queda 
até atingir seu pior resultado em 2021, com 42,31 pontos. Houve uma modesta 
recuperação em 2023, quando o índice chegou a 46,38 pontos, mas em 2024 o 
desempenho voltou a cair levemente, encerrando o período em 44,49 pontos. Esse quadro 
indica que, ao longo da última década, o município enfrentou dificuldades contínuas para 
superar os desafios relacionados à erradicação da fome, mantendo-se distante das faixas 
"Média" (50 a 59,99) e "Alta" (60 a 79,99) de desenvolvimento sustentável. Os resultados 
sugerem problemas estruturais persistentes, como insegurança alimentar, limitações no 
acesso a alimentos saudáveis e gargalos em políticas de apoio à agricultura local e 
sustentável. A estabilidade em níveis baixos reforça a necessidade de fortalecer e ampliar 
programas voltados à segurança alimentar e nutricional, com foco especial no incentivo à 
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agricultura familiar, ao fornecimento de alimentos saudáveis para a população vulnerável 
e à integração de ações intersetoriais que possam reverter esse quadro de estagnação. 

O baixo peso ao nascer (inferior a 2.499 gramas) é um indicador fundamental de saúde 
pública, pois está diretamente associado ao risco aumentado de mortalidade neonatal e 
infantil, além de possíveis complicações de saúde ao longo da vida, como atraso no 
desenvolvimento físico e cognitivo, maior suscetibilidade a doenças infecciosas e crônicas, 
e dificuldades de aprendizado. Esse indicador também reflete, de maneira ampla, as 
condições de saúde materna, a qualidade da assistência pré-natal e fatores 
socioeconômicos que afetam a gestação.    

Gráfico 14. Araraquara: Baixo Peso ao Nascer* (2015-2023) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 
* Proporção de recém-nascidos com peso inferior a 2.499 g em relação ao total de nascidos vivos no 
município. 

 
O Gráfico 14 e a Tabela 1 apresentam a evolução desse indicador em Araraquara entre 

2015 e 2023, com base nos dados disponibilizados pelo Tabnet do DataSUS. Observa-se 
que, durante todo o período analisado, a proporção de nascimentos com baixo peso 
manteve-se consistentemente acima do limiar verde de 6,0%, parâmetro estabelecido 
como meta para considerar o objetivo de redução atingido. Em 2015, o percentual era de 
9,71%, com uma leve redução em 2016 para 8,53%, o valor mais baixo da série histórica. A 
partir de 2017, o índice voltou a subir gradualmente, alcançando 9,16% e depois 9,28% em 
2018. Entre 2019 e 2020, houve pequena oscilação para baixo, com registros de 9,05% e 
9,02%, respectivamente. A partir de 2021, nota-se nova elevação, chegando a 9,55% e 
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atingindo o pico de 10,56% em 2022, o maior percentual do período. Em 2023, houve leve 
redução para 10,29%, ainda muito acima do limiar recomendado. 

Os resultados demonstram que Araraquara não conseguiu, em nenhum dos anos 
avaliados, se aproximar da meta estabelecida. A persistência de índices elevados evidencia 
desafios contínuos na saúde materno-infantil, especialmente relacionados ao acesso e à 
qualidade da assistência pré-natal, às condições socioeconômicas das gestantes e a 
outros fatores de risco associados às gestações. Essa situação reforça a necessidade de 
ampliar e qualificar as políticas públicas voltadas à saúde da gestante e do recém-nascido, 
incluindo maior cobertura e eficácia dos serviços de atenção pré-natal, programas de apoio 
nutricional e iniciativas intersetoriais que melhorem as condições de vida das mulheres em 
idade fértil, especialmente das mais vulneráveis.  

Tabela 1. Araraquara: Nascimentos por Faixa de Peso (2015-2023) 

Fonte: Tabnet – DataSUS 

Por outro lado, conforme apresentado no Gráfico 15, observa-se que a taxa de 
desnutrição infantil (crianças menores de 5 anos) em Araraquara em 2015 era de 1,78, 
subindo de forma expressiva nos anos seguintes, atingindo o pico em 2017 com 2,63. Após 
esse ápice, houve uma queda significativa em 2018, quando o índice baixou para 1,58. Entre 
2018 e 2020, a taxa oscilou levemente, registrando 1,81 em 2019 e 1,73 em 2020. A partir 
de 2021, nota-se uma melhora consistente: o índice caiu para 0,94, posicionando-se abaixo 
do limiar verde de 1,0, que representa a meta desejada. Essa tendência de melhora 
manteve-se em 2022, quando o índice chegou ao menor patamar da série (0,85), e, em 
2023, permaneceu estável em 0,95. De modo geral, o período analisado mostra uma 
evolução positiva nos últimos anos, especialmente a partir de 2021, quando os índices de 
desnutrição infantil ficaram consistentemente abaixo da meta de 1,0 estipulada como 
referência. 

A manutenção do indicador abaixo da meta estabelecida corrobora que o município 
alcançou uma redução consistente na prevalência de desnutrição em crianças menores de 
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cinco anos, resultado fundamental para assegurar condições adequadas ao pleno 
desenvolvimento físico e neuro cognitivo durante a fase crítica da primeira infância. 

Gráfico 15. Araraquara: Desnutrição Infantil (crianças menores de 5 anos) * (2015-2023) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 
* Proporção de crianças com menos de 5 anos que apresentam desnutrição em relação ao total dessa faixa 
etária 

 

No que se refere à obesidade infantil, Araraquara apresenta uma melhora gradual e 
consistente no controle desse indicador nos últimos anos, destacando-se especialmente 
a partir de 2021, quando o município consolidou índices dentro do patamar considerado 
ideal (Gráfico 16). Em 2015, a taxa era de 9,52, subindo levemente para 9,62 em 2016. A 
partir de 2017, observa-se uma trajetória contínua de queda: o índice recuou para 7,80 em 
2017 e manteve tendência de declínio nos anos seguintes. Em 2020, houve uma redução 
expressiva para 5,26, valor que se manteve estável em 2021. A partir de 2022, a taxa voltou 
a cair de forma significativa, atingindo 4,01 e, em 2023, 3,85 — ambos abaixo do limiar verde 
de 5,0 estipulado como meta.  
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intensifique as ações voltadas à promoção da saúde e alimentação adequada, de modo a 
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Gráfico 16. Araraquara: Obesidade Infantil* (2015/2023) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 
* Proporção de crianças de 0 a 5 anos diagnosticadas com obesidade (relação peso-altura) em relação ao 
total dessa faixa etária. 
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eficazes em educação alimentar, promoção da saúde e garantia de acesso a 
alimentos adequados, a fim de consolidar os avanços e prevenir retrocessos. 

 

  



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

41 
 

 

4.4 DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 
 

Os direitos humanos são um conjunto de princípios e garantias universais, 
indivisíveis, inalienáveis e interdependentes, que asseguram a todas as pessoas uma vida 
digna, livre, justa e igualitária. Eles abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais, culturais e ambientais, sendo reconhecidos internacionalmente por meio de 
tratados, convenções e declarações, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948. A cidadania, por sua vez, representa o exercício dos direitos e deveres de uma 
pessoa no contexto de uma comunidade política, especialmente no Estado. Ela se 
manifesta tanto no acesso aos direitos fundamentais (como educação, saúde, segurança, 
moradia, participação política, cultura e meio ambiente) quanto na responsabilidade de 
colaborar para a construção de uma sociedade democrática, solidária e justa. Direitos 
humanos e cidadania são, portanto, dimensões complementares: não há cidadania plena 
sem o respeito integral aos direitos humanos, e a efetivação dos direitos humanos se 
concretiza por meio do exercício da cidadania ativa. 

Os direitos humanos e a cidadania abrangem um conjunto amplo e interdependente 
de áreas, que se concretizam na garantia dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, 
culturais, ambientais e digitais, fundamentais para a construção de uma sociedade justa, 
democrática, inclusiva e sustentável: 

- Em primeiro lugar, estão os direitos civis e políticos, que asseguram liberdades 
fundamentais como a liberdade de expressão, de pensamento, de crença, de 
organização e de participação política, além do direito ao voto, ao acesso à informação, 
ao devido processo legal, à segurança e à proteção contra qualquer forma de 
arbitrariedade ou violência; 

- No campo dos direitos econômicos, sociais e culturais, encontram-se as garantias 
fundamentais que asseguram condições materiais para uma vida digna, como o direito 
à educação de qualidade, à saúde, à alimentação adequada, à moradia, ao trabalho 
digno, à seguridade social e à participação cultural e artística. Esses direitos são 
essenciais para reduzir desigualdades e promover a inclusão social; 

- Os direitos ambientais também são parte integrante dos direitos humanos 
contemporâneos, reconhecendo que todas as pessoas têm direito a viver em um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, saudável e sustentável. Isso implica a adoção de 
políticas públicas voltadas à preservação dos recursos naturais, à justiça ambiental e à 
responsabilidade intergeracional, assegurando o bem-estar das gerações presentes e 
futuras; 
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- Além disso, emergem de forma crescente os direitos digitais e de acesso à informação, 
que tratam da proteção de dados pessoais, da privacidade, do direito à conectividade e 
à inclusão digital, além do acesso às tecnologias e da garantia de que as pessoas 
possam participar ativamente da sociedade da informação. Esses direitos são 
fundamentais para fortalecer a democracia contemporânea, garantindo transparência, 
participação e controle social sobre as políticas públicas; 

- Por fim, os direitos humanos e a cidadania abrangem os direitos difusos e coletivos, que 
dizem respeito à proteção de grupos específicos que historicamente enfrentaram 
violações, discriminação e exclusão. Nessa dimensão, incluem-se os direitos das 
crianças e adolescentes, das mulheres, da população negra, dos povos indígenas, 
das pessoas com deficiência, das pessoas idosas, da população LGBTQIA+, dos 
povos tradicionais, dos migrantes e refugiados. Promover esses direitos significa 
combater todas as formas de preconceito, discriminação, racismo, violência e exclusão 
social. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10, estabelecido pela Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU), tem como propósito fundamental reduzir as 
desigualdades dentro dos países e entre eles. Este objetivo reconhece que o crescimento 
econômico, por si só, não é suficiente para promover o desenvolvimento sustentável, se 
não for acompanhado de políticas que assegurem inclusão social, econômica e política 
para todos, sem discriminação de renda, gênero, idade, raça, deficiência, origem étnica, 
orientação sexual ou qualquer outra condição. No contexto brasileiro, o ODS 10 assume 
particular relevância diante de um histórico marcado por profundas desigualdades sociais, 
econômicas, raciais e regionais. Desigualdades de renda, de acesso à educação, saúde, 
moradia, saneamento básico e oportunidades de trabalho são expressões concretas desse 
cenário. Grupos historicamente marginalizados, como a população negra, povos indígenas, 
pessoas com deficiência, mulheres, comunidades tradicionais e a população LGBTQIA+, 
estão entre os mais afetados. 

Entre 2015 e 2024, o desempenho de Araraquara no ODS 10 – Redução das 
Desigualdades, segundo o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil 
(IDSC-BR), apresenta oscilações significativas, conforme ilustrado no Gráfico 17. Em 2015, 
o município registrava um índice de 63,54, classificado como Nível Alto de 
Desenvolvimento Sustentável. Esse resultado refletia avanços importantes na promoção 
da inclusão social e na mitigação das desigualdades. Nos anos seguintes, observa-se uma 
tendência de queda, chegando a 54,91 em 2022, o que posicionou Araraquara no patamar 
de Nível Médio, sinalizando retrocessos nas políticas voltadas à redução das 
desigualdades. Esse recuo pode estar associado a impactos econômicos, sociais e 
sanitários, como o aumento da pobreza e as consequências da pandemia de COVID-19. O 
cenário melhora significativamente em 2023, quando o índice sobe para 67,95, retornando 
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ao Nível Alto. Esse avanço indica esforços bem-sucedidos na implementação de 
programas e políticas públicas, fortalecimento de redes de proteção social ou melhoria no 
acesso a direitos e oportunidades para grupos vulneráveis. Contudo, em 2024, ocorre uma 
nova retração, com o índice caindo para 52,85, voltando à faixa de Nível Médio. Essa queda 
reflete a fragilidade na sustentabilidade das ações de enfrentamento às desigualdades, 
evidenciando que os avanços obtidos não foram suficientes para garantir estabilidade ou 
consolidação dos resultados. 

Esse comportamento oscilante revela que a redução das desigualdades permanece 
como um desafio estrutural no município, exigindo o fortalecimento de políticas 
permanentes, intersetoriais e orientadas pela equidade, especialmente no atendimento às 
populações mais vulneráveis, como pessoas com deficiência, população negra, povos 
indígenas, mulheres, idosos e pessoas em situação de pobreza. 

Gráfico 17. Araraquara: Evolução do ODS 10 – Redução Das Desigualdades (2015-2024) 

 
Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil  
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▪ Mulheres 

No contexto dos direitos humanos e da cidadania, se insere o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 5 (ODS 5), que busca “alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas”. Esse objetivo reflete não apenas um 
compromisso global, mas uma exigência ética, social e política para combater as múltiplas 
formas de desigualdade, discriminação e violência que historicamente afetam mulheres e 
meninas em todo o mundo. No Brasil, os desafios para a efetivação do ODS 5 são 
expressivos. Dados revelam que as mulheres, especialmente as mulheres negras, seguem 
enfrentando desigualdades salariais, barreiras no acesso a cargos de liderança, sobrecarga 
com o trabalho doméstico e, de forma alarmante, elevados índices de violência doméstica, 
feminicídio e assédio. Nesse contexto, a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da 
Penha, representa, desde sua promulgação, um dos principais instrumentos legais de 
proteção aos direitos das mulheres. A legislação estabelece medidas para prevenir e 
enfrentar diferentes formas de violência, incluindo a violência física, especialmente 
quando ocorre no âmbito doméstico, e a violência psicológica, manifestada por atos como 
calúnia, difamação ou injúria que atentam contra a honra, a dignidade e a integridade 
emocional da mulher. Essa legislação reconhece a violência de gênero como uma grave 
violação dos direitos humanos e estabelece uma rede de proteção, acolhimento e 
atendimento às vítimas. 

No âmbito local, o município de Araraquara tem se destacado nacionalmente por sua 
atuação consistente na defesa dos direitos das mulheres e na promoção da equidade de 
gênero. O município implementa políticas públicas intersetoriais que abrangem desde o 
enfrentamento à violência até a promoção da autonomia econômica, social e política das 
mulheres. A criação de equipamentos da Prefeitura Municipal, como o Centro de 
Referência da Mulher (CRM); a Casa Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência "Alaíde 
Aparecida Kuranaga"; a Casa das Margaridas "Yasmin da Silva Nery"; o Centro de Referência 
da Mulher Profª. Drª. Heleieth Iara Bongiovani Saffioti; o Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher (CMDM), além de legislações específicas tais como a Lei Municipal nº 
10.607/2022, que instituiu no Calendário Oficial do Município a Semana Municipal de 
Conscientização e Prevenção ao Feminicídio "Karunã Ferreira Coimbra Manduca", 
demonstra o compromisso da gestão pública em transformar o princípio da igualdade de 
gênero em realidade concreta. 

Esse conjunto robusto de políticas e instrumentos institucionais contribuiu 
diretamente para que, ao longo de vários anos, o município apresentasse uma trajetória de 
estabilidade positiva nos indicadores relacionados ao ODS 5 – Igualdade de Gênero. Como 
evidencia o Gráfico 18, a evolução desse indicador em Araraquara reflete de forma concreta 
os esforços empreendidos, mantendo-se, entre 2015 e 2022, no patamar de 
desenvolvimento sustentável classificado como “Alto”, com índices que oscilaram de 
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forma controlada dentro da faixa de 60 a 79,99 pontos, atingindo seu ponto mais elevado 
em 2022, com 61,42. Esse desempenho reforça que os avanços institucionais e 
programáticos implementados foram capazes de sustentar, de maneira efetiva, políticas 
públicas voltadas à promoção dos direitos das mulheres e à redução das desigualdades de 
gênero no território. No entanto, a partir de 2023, observa-se uma inflexão negativa, com o 
índice caindo para 59,56 e, em 2024, mantendo-se em 59,46. Com essa redução, 
Araraquara deixou de integrar o grupo de municípios com nível de desenvolvimento 
sustentável considerado “Alto”, passando a ser classificado como “Médio”, na faixa entre 
50 e 59,99 pontos. Essa queda, embora numérica e percentualmente discreta, possui um 
significado simbólico e técnico relevante, pois indica a perda de capacidade do município 
em sustentar os avanços obtidos ao longo dos anos na promoção da igualdade de gênero. 

Gráfico 18. Araraquara: Evolução do ODS 5 – Igualdade de Gênero (2015-2024) 

 
Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil  

Essa deterioração dos indicadores de desenvolvimento sustentável relacionados à 
igualdade de gênero não é um fenômeno isolado, mas reflete a persistência de um quadro 
estrutural de violência contra as mulheres em Araraquara, configurando um problema 
crônico e profundamente enraizado nas dinâmicas sociais e culturais do município. Trata-
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intensificação da violência de gênero, que se mantém majoritária dentro do total de 
registros de violência física no município, com percentuais que frequentemente superam 
90% dos casos confirmados. 

Gráfico 19. Araraquara: Violência Física, Total e Contra a Mulher (2015/2024) 

 

Fonte: Ministério da Saúde/ /SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
 

O auge dessa crise ocorre em 2019, quando a quantidade de casos e a proporção de 
mulheres entre as vítimas atingem níveis extremamente elevados. Naquele ano, 94,9% dos 
casos confirmados de violência física tiveram como vítimas mulheres, configurando um 
cenário de emergência social. Essa situação, longe de ser um episódio isolado, se estende 
para 2020, ano particularmente sensível, diretamente impactado pelos efeitos da 
pandemia de COVID-19. As medidas de isolamento social, o confinamento forçado, a 
sobrecarga emocional, econômica e doméstica, além da intensificação das tensões 
familiares, criaram um ambiente propício para o agravamento dos episódios de violência. 
Como resultado, em 2020, 91,4% dos casos de violência física registrados na cidade foram 
contra mulheres, refletindo o quanto o ambiente pandêmico expôs as mulheres a situações 
de risco extremo, muitas vezes isoladas dos serviços de proteção e convivendo diariamente 
com seus agressores. Nos anos subsequentes, observa-se uma tendência de leve redução 
proporcional da violência física contra mulheres em relação ao total de casos registrados. 
Em 2022, esse percentual caiu para 76,5%, e em 2023 manteve-se em 79,4%, indicando 
uma ligeira mudança no perfil das vítimas, embora a maioria absoluta ainda seja composta 
por mulheres. Em 2024, os dados mais recentes apontam para um percentual de 73,9%, o 
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menor da série analisada, mas ainda extremamente expressivo, evidenciando que, apesar 
das variações, a violência de gênero permanece como um traço predominante do 
fenômeno da violência física no município.  

Ao longo de toda a série histórica analisada, a média de participação das mulheres 
nos casos confirmados de violência física é de aproximadamente 88,4%, um dado que por 
si só denuncia a gravidade da situação e a centralidade da questão de gênero nesse 
fenômeno. Os dados evidenciam, portanto, que não se trata de um fenômeno episódico, 
mas de um problema profundamente estruturado, sustentado por padrões socioculturais 
que naturalizam as desigualdades de gênero e reproduzem práticas de violência no espaço 
doméstico e comunitário. Diante dessa realidade, é imperativo que o enfrentamento à 
violência física contra mulheres seja tratado como prioridade na agenda pública, por meio 
de políticas articuladas, permanentes e integradas entre os setores de saúde, assistência 
social, segurança pública, educação e justiça. Somente a partir de ações coordenadas e de 
caráter estrutural será possível romper esse ciclo e promover a construção de uma cultura 
de paz, equidade e proteção à vida das mulheres no município de Araraquara. 

O feminicídio, definido como o assassinato de uma mulher em razão de sua condição 
de gênero — motivado pelo ódio, desprezo, sentimento de posse ou discriminação —, 
representa a forma mais extrema de violência de gênero, resultante de um ciclo contínuo 
de violências físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais que frequentemente 
antecedem o ato letal2. O conceito está diretamente ligado às relações de poder desiguais, 
à cultura machista e patriarcal, que naturaliza a dominação e o controle sobre os corpos e 
as vidas das mulheres. No Brasil, a tipificação do feminicídio foi incorporada ao Código 
Penal em 2015, por meio da Lei nº 13.104/2015, como circunstância qualificadora do 
homicídio, além de incluí-lo no rol dos crimes hediondos. Atualmente, a Lei nº 14.994, 
sancionada em 9 de outubro de 2024, representa um avanço significativo no enfrentamento 
à violência contra a mulher e ao feminicídio no Brasil. A nova legislação torna o feminicídio 
um crime autônomo, amplia as penas para delitos praticados contra mulheres e fortalece 
os mecanismos de proteção, prevenção e repressão à violência de gênero. Além disso, 
promove alterações em diversos dispositivos do Código Penal, da Lei de Contravenções 
Penais, da Lei de Execução Penal, da Lei dos Crimes Hediondos, da Lei Maria da Penha e do 
Código de Processo Penal, reforçando o compromisso do Estado com a defesa dos direitos 
das mulheres. 

O feminicídio no Brasil configura uma grave violação dos direitos humanos e reflete 
de forma contundente a desigualdade estrutural de gênero, com uma taxa de 1,4 casos por 

 
2 É importante diferenciar feminicídio de femicídio. Embora os dois termos sejam frequentemente usados como 
sinônimos, eles não são idênticos em sua conceituação teórica. O termo femicídio refere-se, de forma geral, ao 
assassinato de mulheres, independentemente da motivação. Já o feminicídio especifica o assassinato cometido por 
razões de gênero, ou seja, quando a mulher é morta porque é mulher, especialmente em contextos de violência 
doméstica, familiar, relações íntimas de afeto, ou em situações de menosprezo e discriminação à condição feminina. 
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100 mil mulheres registrada em 2023. Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos (ACNUDH), o país ocupa, de forma recorrente, as primeiras 
posições entre as nações com as maiores taxas de feminicídio no mundo. Dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública indicam que, em 2024, uma mulher é vítima de feminicídio, 
em média, a cada 17 horas no país. A maioria desses crimes ocorre no ambiente doméstico, 
tendo como principal agressor o companheiro ou ex-companheiro. O Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública 2024 revela ainda que 63,6% das vítimas são mulheres negras, 71,1% 
estão na faixa etária entre 18 e 44 anos e 64,3% foram assassinadas dentro de suas próprias 
residências.  

A análise da evolução da taxa de feminicídio em Araraquara, segundo dados do 
DataSUS apresentados no Gráfico 20, revela oscilações significativas ao longo dos anos. 
Observa-se que, entre 2015 e 2016, houve um aumento expressivo de 26,6%, com a taxa 
passando de 21,33 para 27,01, o maior patamar registrado no período. Em 2017 e 2018, 
verifica-se uma tendência de queda, chegando a 17,36 em 2018, o que representa uma 
redução de 35,7% em relação a 2016. Contudo, em 2019, há uma nova elevação da taxa 
para 20,46, correspondendo a um aumento de 17,8% em relação ao ano anterior. A partir 
de 2020, os registros indicam uma queda abrupta, com taxa zerada naquele ano e níveis 
muito baixos nos anos seguintes — 2,41 em 2021 e 7,14 em 2022 — ambos ainda 
consideravelmente acima do limiar verde de 1,0, adotado como parâmetro de segurança. 
Apesar da expressiva redução após 2019, os dados de 2022, que apontam um aumento de 
196% em relação a 2021, acendem um sinal de alerta sobre uma possível retomada do 
crescimento desse tipo de violência no município, exigindo atenção das políticas públicas 
locais. O enfrentamento ao feminicídio exige uma abordagem ampla e intersetorial, que 
inclua não apenas o fortalecimento dos programas de segurança pública, como também 
investimentos em educação para a igualdade de gênero, garantia de acesso à rede de 
proteção, serviços especializados de atendimento às mulheres, bem como ações de 
transformação cultural que desconstruam os padrões machistas e violentos naturalizados 
na sociedade. 

Os registros de casos confirmados de estupro, violência sexual e assédio sexual 
contra mulheres no município de Araraquara, no período de 2015 a 2024, evidenciam uma 
dinâmica marcada por oscilações, com episódios críticos que revelam a gravidade da 
violência de gênero no município. Para a adequada interpretação dos dados, é necessário 
compreender as diferenças conceituais entre esses três tipos de violência. O estupro é 
definido, segundo o Código Penal Brasileiro, como o ato de constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que se pratique 
outro ato libidinoso. Trata-se, portanto, de uma agressão sexual que envolve coerção física 
ou psicológica, configurando uma das formas mais graves de violência sexual. A violência 
sexual, por sua vez, é uma categoria mais ampla que inclui todas as formas de ato sexual 
forçado, tentativa de ato sexual, contato físico não consentido, investidas verbais, 
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comentários ou propostas sexuais indesejadas, bem como situações que envolvem 
exploração ou coação, mesmo quando não configuram tecnicamente o crime de estupro. 
Já o assédio sexual é caracterizado pelo ato de constranger alguém com o objetivo de obter 
vantagem ou favorecimento sexual, utilizando-se de sua posição de poder ou autoridade, 
sendo mais comum em relações hierárquicas no ambiente de trabalho, instituições ou 
espaços educacionais. 

Gráfico 20. Araraquara: Taxa de Feminicídio (2015/2022) 

 
Fonte: DataSUS/SIM 

 
A análise dos dados de Araraquara exibidos na Tabela 2 mostra que, no recorte dos 

casos de estupro, houve um crescimento expressivo de 102% entre os anos de 2018 e 2019, 
quando as notificações passaram de 22 para 56, configurando o maior pico registrado na 
série histórica. Ainda que os números tenham apresentado redução após esse período, 
permanecem em patamares preocupantes, com 26 casos em 2023 e 21 em 2024, indicando 
a persistência estrutural desse tipo de violência no município. No que diz respeito aos 
registros de violência sexual, observa-se que o ano de 2019 concentrou o cenário mais 
crítico, com 72 ocorrências, um crescimento de 132% em relação a 2018, que havia 
registrado 31 casos. Embora os números tenham recuado nos anos seguintes, a trajetória 
voltou a ser ascendente em 2023, que contabilizou 42 casos, representando um aumento 
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em 2022 tenha sido registrada uma queda expressiva, com apenas 5 ocorrências, os dados 
voltaram a subir em 2023, alcançando 13 casos, o que configura um crescimento relevante 
e um indicativo de alerta para o município, e volta a recuar novamente para 8 em 2024. 

De modo geral, os dados demonstram que, embora haja períodos de redução, a 
violência sexual contra mulheres em Araraquara persiste como um problema estrutural e 
recorrente. O padrão identificado evidencia que os avanços são frágeis e não sustentáveis, 
exigindo respostas institucionais mais robustas, permanentes e integradas, tanto na 
dimensão da prevenção quanto na proteção às vítimas e na responsabilização efetiva dos 
agressores. O comportamento reincidente dos indicadores, sobretudo nos anos de 2019 e 
2023, reforça a urgência de fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção dos 
direitos das mulheres e ao enfrentamento da violência de gênero no município. Além disso, 
o monitoramento contínuo dos indicadores deve ser utilizado como instrumento 
estratégico para aprimorar as ações de enfrentamento à violência contra as mulheres no 
município. 

Tabela 2. Araraquara: Casos Confirmados de Estupro, Violência Sexual e Assédio Sexual 
contra Mulheres no Município de Araraquara (2015-2024) 

 

Fonte: DataSUS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

Outra problemática estrutural de grande relevância enfrentada pelas mulheres diz 
respeito à desigualdade de gênero no mercado de trabalho formal, tanto no que se refere à 
participação quanto à remuneração, conforme evidenciam os dados de 2024 da Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho (Tabelas 3 e 4). Embora a taxa de 
participação feminina em Araraquara, que alcança 44,1%, esteja ligeiramente acima das 
médias do Estado de São Paulo (43,5%) e do Brasil (41,3%), esse indicador não deve ser 
interpretado como sinônimo de igualdade de oportunidades. Pelo contrário, uma análise 
mais detalhada por setor evidencia um padrão claro de segregação ocupacional e de 
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concentração das mulheres em segmentos tradicionalmente considerados femininos, 
como comércio e serviços, que, não por coincidência, estão entre os setores de menor 
remuneração média. O setor de serviços, onde a participação feminina em Araraquara 
atinge 52,3%, reproduz um fenômeno nacional: a feminização de atividades associadas ao 
cuidado, à prestação de serviços e ao atendimento, que historicamente são menos 
valorizadas economicamente. Por outro lado, setores como a construção civil continuam 
praticamente inacessíveis às mulheres, com uma participação de apenas 7,7% em 
Araraquara — valor inferior, inclusive, às já baixas médias estadual (11,7%) e nacional 
(11,5%). Mesmo na indústria, que no município registra uma participação feminina de 
38,4%, superior às médias estadual e nacional, persiste uma desigualdade marcada na 
qualidade dos postos ocupados, refletindo-se diretamente na remuneração. 

Tabela 3. Araraquara: Estoque do Emprego Formal Segundo Grande Agrupamento e Sexo 
(2024) 

 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego-RAIS 
 

Quando a análise se desloca para os rendimentos médios, a situação se agrava ainda 
mais. Em Araraquara, as mulheres recebem, em média, apenas 70,8% do salário dos 
homens, um índice que revela uma inequidade mais severa que aquela observada no 
Estado de São Paulo (79,2%) e no Brasil (81,4%). Essa diferença salarial evidencia que, além 
de estarem sub-representadas em setores de maior prestígio econômico, as mulheres de 
Araraquara também enfrentam uma depreciação de seu trabalho mesmo quando ocupam 
os mesmos agrupamentos econômicos que os homens. A indústria, por exemplo, é um dos 
setores que mais escancara essa desigualdade: enquanto os homens recebem, em média, 
R$ 5.235,40, as mulheres recebem apenas R$ 3.268,30, ou seja, 62,4% da remuneração 
masculina — uma diferença ainda mais acentuada que a observada no estado (76,6%) e no 
país (73,5%). O setor de serviços, que é o maior empregador de mulheres no município, 
também expressa uma remuneração média feminina que corresponde a apenas 73% da 
masculina, demonstrando que a ampla participação feminina nesse segmento não se 
traduz em reconhecimento econômico proporcional. Apenas na construção civil, há uma 
relativa aproximação dos rendimentos, embora ainda desfavorável em Araraquara, 
diferentemente do que ocorre no Estado de São Paulo (104,4%) e no Brasil (98,9%), onde as 
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mulheres chegam a superar os homens na remuneração média nesse setor — um 
fenômeno isolado e incomum no panorama nacional. 

Portanto, o diagnóstico é claro: a realidade do mercado de trabalho formal em 
Araraquara é atravessada por profundas desigualdades de gênero, que combinam 
segregação ocupacional com disparidades salariais persistentes. As mulheres estão 
majoritariamente inseridas nos setores menos valorizados economicamente e, mesmo 
nesses, recebem menos que os homens, o que reforça a reprodução das desigualdades 
estruturais no município. Esse quadro exige uma resposta contundente tanto por parte do 
poder público quanto do setor privado, por meio de políticas afirmativas que promovam a 
equidade salarial, incentivem a presença feminina em setores tradicionalmente 
masculinizados, garantam a transparência nos planos de cargos e salários e enfrentem as 
barreiras estruturais que impedem a plena igualdade de gênero no mercado de trabalho 
local. 

Tabela 4. Araraquara: Remuneração Média Segundo Grande Agrupamento e Sexo em R$ 
(2024) 

 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego-RAIS 
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No ordenamento jurídico brasileiro, esse princípio está consolidado no Estatuto da 
Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), que define igualdade racial como “a ausência de 
discriminação e de privilégios étnico-raciais” e estabelece como dever do Estado e da 
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sociedade a promoção da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnico-raciais 
e o combate à discriminação e às desigualdades resultantes do racismo. O Estatuto 
também orienta a formulação e a implementação de políticas públicas voltadas à 
promoção da igualdade, incluindo ações afirmativas nas áreas de educação, trabalho, 
cultura, saúde e acesso à justiça. Além do Estatuto, o Brasil é signatário da Convenção 
Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e formas correlatas de 
intolerância, promulgada em 2022 pelo Decreto nº 10.932. Adicionalmente, é importante 
destacar que, desde 2023, o crime de injúria racial passou a ser equiparado ao crime de 
racismo, conforme estabelece a Lei nº 14.532/2023. Com essa alteração, a injúria racial 
deixa de ser considerada uma ofensa individual e passa a ser reconhecida como uma 
manifestação de racismo, entendida como crime imprescritível e inafiançável, de acordo 
com o que prevê a Constituição Federal. Essa mudança representa um avanço significativo 
no fortalecimento do combate à discriminação racial no Brasil, ampliando a proteção 
jurídica às vítimas e reforçando o compromisso do Estado com a promoção da igualdade 
étnico-racial. 

No âmbito internacional, a promoção da igualdade étnico-racial está diretamente 
alinhada ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10 – Redução das 
Desigualdades, que estabelece, entre suas metas, o compromisso de empoderar e 
promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente de raça, 
etnia, origem ou qualquer outra condição. Além disso, dialoga transversalmente com o ODS 
16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes, que visa promover sociedades pacíficas, inclusivas 
e justas, e com o ODS 4 – Educação de Qualidade, que contempla a eliminação das 
disparidades no acesso à educação para grupos vulneráveis, incluindo as populações 
étnico-raciais. Portanto, a igualdade étnico-racial não se resume à igualdade formal, mas 
exige a adoção de políticas reparatórias, afirmativas e estruturantes, capazes de enfrentar 
o racismo estrutural, institucional e interpessoal. 

A análise da dinâmica da população de Araraquara segundo raça, com base nos 
dados do Censo Demográfico de 2022, evidencia de forma contundente as marcas 
estruturais das desigualdades raciais no município. Esses dados revelam não apenas 
diferenças demográficas, mas também profundas assimetrias no acesso a direitos, 
oportunidades e condições de vida. A população negra — composta por pretos (7,9%) e 
pardos (26,4%) — representa 34,3% da população de Araraquara (Tabela 5).  

Embora esse percentual seja inferior ao observado no Brasil (55,5%) e no estado de 
São Paulo (41%), trata-se de uma presença demográfica numericamente expressiva, que 
corresponde a mais de 80 mil pessoas. A população indígena, embora pequena em termos 
absolutos (146 pessoas, 0,1%), também está presente e demanda reconhecimento, 
visibilidade e políticas públicas específicas. Por outro lado, a análise da dinâmica 
demográfica revela que a população negra é a que mais cresce em Araraquara. Entre 2010 
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e 2022, a taxa de crescimento geométrica da população preta foi de 3,5% ao ano e da 
população parda, de 2,9% ao ano, enquanto a população branca cresceu apenas 0,5%. 
Este dado não é meramente demográfico: ele expressa a resistência, a vitalidade e a 
presença crescente da população negra na cidade, ao mesmo tempo em que reflete os 
desafios de reprodução social em contextos de desigualdade. 

Tabela 5. Araraquara: População Residente, Por Cor ou Raça (Censos 2010 e 2022) 

 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 
 
De acordo com os dados do IBGE, apresentados nas Tabelas 6 e 7, embora Araraquara 

registre uma elevada taxa de alfabetização no total da população (97,6%), observa-se que 
as populações preta (95,9%) e parda (96,2%) ainda apresentam índices ligeiramente 
inferiores aos da população branca (98,4%). Contudo, é no nível de escolaridade que a 
desigualdade se torna abissal: apenas 10,3% da população preta e 11% da parda 
concluíram o ensino superior, contra 30% da população branca e 49,1% da população 
amarela. Ao mesmo tempo, 28,4% da população parda e 23,3% da preta possuem, no 
máximo, ensino fundamental incompleto, contrastando com apenas 17,2% da população 
branca. 

Tabela 6. Taxa de Alfabetização das Pessoas de 15 Anos Ou Mais de Idade Por Raça (2022) 

 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 

Taxa de 
Crescimento 

Geométrica (%)
%Censo 2022%Censo 2010Cor ou Raça

0,5%64,9%157.275 71,3%148.766 Branca

3,5%7,9%19.158 6,1%12.667 Preta

-0,7%0,7%1.714 0,9%1.863 Amarela

2,9%26,4%63.921 21,6%45.155 Parda

-3,0%0,1%146 0,1%209 Indígena

1,3%100,0%242.228 100,0%208.662 Total

Araraquara
Estado de           
São Paulo

BrasilCor ou Raça

98,497,795,7Branca

95,995,489,9Preta

99,198,797,5Amarela

96,295,791,2Parda

97,794,583,9Indígena

97,696,993,0Total
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Tabela 7. Araraquara: Pessoas de 18 Anos Ou Mais de Idade, Por Nível de Instrução, 
Segundo Cor Ou Raça (2022) 

Cor ou raça Total % Branca % Preta % Amarela % Parda % Indígena % 

Sem instrução 
e fundamental 
incompleto 

39.657  20,6% 21.476 17,2% 3.737 23,3% 163 10,9% 14.261 28,4% 21 16,5% 

Fundamental 
completo e 
médio 
incompleto 

28.256  14,7% 15.871 12,7% 2.785 17,4% 60 4,0% 9.529 19,0% 11 8,7% 

Médio 
completo e 
superior 
incompleto 

79.405  41,2% 50.100 40,1% 7.835 48,9% 538 36,0% 20.835 41,6% 86 67,7% 

Superior 
completo 

45.434  23,6% 37.529 30,0% 1.649 10,3% 734 49,1% 5.513 11,0% 10 7,9% 

Total 192.752  100,0% 124.976 100,0% 16.007 100,0% 1.494 100,0% 50.137 100,0% 127 100,0% 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 
 

Esses dados não são meramente estatísticos: eles expressam o resultado de 
processos históricos de exclusão, marginalização e negação de direitos. A escolarização 
limitada impacta diretamente o acesso ao mercado de trabalho formal, aos espaços de 
poder, à participação social e política e, consequentemente, à qualidade de vida. Trata-se, 
portanto, de uma reprodução intergeracional das desigualdades, onde o racismo opera 
como vetor central. 

 

▪ Pessoas Com Deficiência  

As pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, em interação com barreiras, podem 
ter restringida sua plena e efetiva participação na sociedade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas. Essa definição, adotada pela Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD), da Organização das Nações Unidas (ONU), de 2006, foi 
incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, com status de emenda constitucional, por 
meio do Decreto nº 6.949/2009. A adoção da CDPD representou um marco na 
compreensão da deficiência, ao consolidar um novo paradigma: ela não reside na pessoa, 
mas resulta da interação desta com as barreiras físicas, sociais, culturais e 
comunicacionais. Complementa esse tratado o Protocolo Facultativo, que permite a 
indivíduos apresentar denúncias de violações de direitos diretamente à ONU. Esse avanço 
se insere em uma trajetória histórica de consolidação dos direitos humanos. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, foi pioneira ao afirmar a dignidade e a igualdade 
de todas as pessoas. Posteriormente, em 1981, a ONU instituiu o Ano Internacional das 
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Pessoas com Deficiência, ressaltando a urgência de promover a inclusão e enfrentar as 
diversas formas de discriminação. 

No Brasil, a proteção dos direitos das pessoas com deficiência está respaldada na 
Constituição Federal de 1988, que assegura igualdade de oportunidades, combate a 
qualquer forma de discriminação e prevê proteção especial em temas como educação, 
trabalho, acessibilidade, assistência social e direitos sociais. Antes disso, a Lei nº 
7.853/1989 já estabelecia medidas de apoio e integração social. Posteriormente, o Decreto 
nº 3.298/1999 regulamentou a Política Nacional para a Integração da Pessoa com 
Deficiência, e o Decreto nº 5.296/2004 definiu normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade. O avanço mais significativo ocorreu com a promulgação da 
Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI) ou Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que consolidou e ampliou os direitos desse grupo, garantindo acesso 
igualitário à educação, saúde, trabalho, transporte, cultura, lazer e participação política, 
além de reafirmar a concepção da deficiência como resultado da interação com barreiras 
sociais, culturais, arquitetônicas e comunicacionais. 

Segundo informações do Censo Demográfico de 2022 do IBGE, aproximadamente 
14,4 milhões de brasileiros, o que equivale a 7,3% da população com dois anos ou mais, 
declararam ter algum tipo de deficiência. Observa-se uma predominância feminina nesse 
grupo: 8,3 milhões de mulheres, em comparação a 6,1 milhões de homens. Entre as 
limitações mais relatadas, 54,9% das pessoas com deficiência apresentavam dificuldades 
para enxergar, 36,1% tinham limitações para caminhar ou subir degraus, 18,8% 
enfrentavam dificuldades para realizar tarefas manuais finas, como segurar pequenos 
objetos ou abrir tampas, e 18% relataram dificuldade para ouvir. O levantamento também 
identificou 2,4 milhões de pessoas com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
no país. A análise por faixa etária revela um crescimento expressivo da prevalência da 
deficiência com o avanço da idade. Enquanto apenas 2,2% das crianças e adolescentes de 
2 a 14 anos convivem com algum tipo de deficiência, essa proporção sobe para 5,4% na 
população de 15 a 59 anos e atinge 27,5% entre os idosos com 70 anos ou mais. Esses 
números refletem, de maneira clara, o impacto do envelhecimento populacional sobre a 
incidência de deficiências, especialmente as de ordem física e sensorial. Os dados também 
escancaram profundas desigualdades educacionais. Entre as pessoas com deficiência de 
15 anos ou mais, cerca de 2,9 milhões eram analfabetas, representando uma taxa de 
21,3%, índice quatro vezes superior ao observado entre pessoas sem deficiência, cuja taxa 
é de 5,2%. As disparidades se tornam ainda mais evidentes quando analisamos os níveis 
de escolaridade: 63,1% das pessoas com deficiência com 25 anos ou mais não haviam 
concluído o ensino fundamental ou sequer possuíam qualquer nível de escolarização. No 
grupo sem deficiência, essa proporção é bem menor, 32,3%. Quando se observa o acesso 
ao ensino superior, o contraste também é significativo: apenas 7,4% das pessoas com 
deficiência haviam completado a graduação, frente a 19,5% da população sem deficiência. 
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Os dados evidenciam que as barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência no 
Brasil transcendem as limitações físicas, estando profundamente associadas a fatores 
sociais, educacionais e culturais, que perpetuam situações de exclusão e vulnerabilidade. 
Apesar dos avanços normativos e institucionais, esse grupo ainda enfrenta grandes 
desafios para acessar direitos fundamentais, como educação, trabalho e serviços 
públicos, o que evidencia a persistência de profundas desigualdades estruturais.  

De acordo com o Censo Demográfico de 2022, a inclusão das pessoas com 
deficiência em Araraquara permanece como um dos maiores desafios para a efetivação 
dos direitos humanos, da cidadania e da construção de uma sociedade democrática, justa 
e inclusiva. O município de Araraquara registra 14.139 pessoas com deficiência, o que 
corresponde a 6,0% da população com dois anos ou mais de idade. Esse percentual é 
ligeiramente inferior ao observado no Estado de São Paulo, onde a taxa chega a 6,3% (2,76 
milhões de pessoas), e também abaixo da média nacional, que é de 7,3% (14,4 milhões de 
pessoas), conforme apresentado no Gráfico 21. Embora esses números possam sugerir 
uma prevalência um pouco menor no município, a realidade revela que as desigualdades 
enfrentadas por essas pessoas são profundas, estruturais e atravessam diversas 
dimensões da vida social, incluindo idade, raça, escolaridade, acesso aos serviços, 
mobilidade urbana e participação social. 

Gráfico 21. Percentual de Pessoas com Deficiência na População Residente a partir de 2 
Anos de Idade (Censo 2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 
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Tabela 8. Araraquara: População Total e População Com Deficiência, Por Faixa Etária 
(Censo 2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 

 

A análise demográfica mostra que o envelhecimento é um fator determinante na 
prevalência da deficiência (Tabela 8). Embora pessoas com 65 anos ou mais representem 
apenas 13,4% da população do município, elas concentram 42,5% do total de pessoas com 
deficiência. A taxa de prevalência nesse grupo etário é de 18,9%, um dado expressivo que 
indica que quase uma em cada cinco pessoas idosas convive com algum tipo de 
deficiência, seja ela visual, auditiva, física, intelectual ou múltipla. Entre a população 
economicamente ativa, de 15 a 64 anos, o percentual de pessoas com deficiência é de 
4,4%, representando 53,1% do total das pessoas com deficiência no município, o que 
demonstra desafios significativos em relação ao acesso ao trabalho, à mobilidade urbana, 
à qualificação profissional e aos serviços públicos. Na infância e adolescência, de 2 a 14 
anos, o índice é o menor, 1,7%, o que reforça a necessidade de ampliar ações de busca 
ativa, diagnóstico precoce, inclusão educacional e apoio às famílias. 

O cruzamento dos dados de deficiência com os marcadores de raça, apresentado na 
Tabela 9, revela uma clara sobreposição das desigualdades. As populações preta, que 
representa 7,8%, e parda, que corresponde a 27,1% da população total de Araraquara, 
somam 34,9% e possuem taxas de deficiência praticamente equivalentes à média geral, 
ambas com 5,9%. Isso demonstra que esses grupos sociais enfrentam uma dupla 
vulnerabilidade, combinando os efeitos do racismo estrutural com as barreiras impostas 
pela deficiência. 

Em relação aos tipos de deficiência, a dificuldade para enxergar, mesmo com o uso 
de óculos ou lentes de contato, é a mais prevalente no município, afetando 10,8% da 
população com algum grau de dificuldade visual. Na sequência, aparecem as dificuldades 
para andar ou subir degraus, que atingem 4,1% da população com alguma dificuldade e 
2,0% com muita dificuldade; as dificuldades auditivas, que afetam 3,6% da população com 
alguma dificuldade e 1,0% com muita dificuldade; as dificuldades motoras finas, como 
pegar pequenos objetos, que atingem 2,3% da população; e as limitações nas funções 

Participação
Pessoas Com 
Deficiência

População TotalGrupo de Idade

1,7%4,4%62115,1%35.870 2 a 14 anos

4,4%53,1%7.50571,5%169.801 15 a 64 anos

18,9%42,5%6.01213,4%31.77765 anos ou mais

6,0%100,0%14.139 100,0%237.447 Total
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mentais, que afetam 1,3% da população, embora com impactos profundos na autonomia, 
no desenvolvimento educacional, no trabalho e na participação social. 

Tabela 9. Araraquara: População Total e População Com Deficiência, Por Cor ou Raça 
(Censo 2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 

Gráfico 22. Taxa de Escolarização das Pessoas de 6 Anos ou Mais, Por Grupo de Idade e 
Existência de Deficiência (Censo 2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 

A educação surge como um dos maiores gargalos no processo de inclusão das 
pessoas com deficiência. A taxa de escolarização, que mede o percentual de pessoas que 

Participação
Pessoas Com 
Deficiência

População TotalCor ou Raça

6,0%64,7%9.144 64,3%152.753 Branca

5,9%7,7%1.092 7,8%18.451 Preta

5,2%0,7%93 0,7%1.776 Amarela

5,9%26,9%3.800 27,1%64.261 Parda

5,5%0,1%10 0,1%183 Indígena

6,0%100,0%14.139 100,0%237.447 Total

9
8

,3
%

8
3

,1
%

3
0

,1
%

6
,5

%

2
2

,1
%

8
8

,9
%

8
2

,6
%

2
9

,6
%

2
,8

% 8
,5

%

9
8

,5
%

8
3

,2
%

3
0

,1
%

6
,8

%

2
3

,0
%

6 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 24 anos 25 anos ou mais Total

Total

Pessoa Com Deficiência (%)

Pessoa sem deficiência (%)



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

60 
 

estão frequentando a escola no momento da pesquisa, revela de forma contundente essa 
realidade (Gráfico 22). Em Araraquara, apenas 8,5% da população com deficiência está 
atualmente na escola, percentual muito inferior ao da população sem deficiência, que é de 
23,0%. Na faixa de 6 a 14 anos, que deveria estar próxima à universalização, a taxa de 
escolarização das crianças com deficiência atinge 88,9%, enquanto entre aquelas sem 
deficiência chega a 98,5%, evidenciando que a exclusão já se manifesta nas séries iniciais. 
No entanto, nas faixas de 15 a 17 anos e de 18 a 24 anos, observa-se uma relativa 
aproximação das taxas entre pessoas com e sem deficiência, sendo de 82,6% e 83,2% na 
primeira, e de 29,6% e 30,1% na segunda, respectivamente. Esses dados mostram certo 
avanço na permanência escolar, embora ainda expressem limitações na progressão, 
especialmente no acesso ao ensino técnico e superior. Entre os adultos, com 25 anos ou 
mais, as taxas de escolarização despencam, revelando os efeitos acumulados da exclusão 
educacional: apenas 2,8% das pessoas com deficiência estão frequentando a escola, 
frente a 6,8% daquelas sem deficiência, o que evidencia a baixa presença desse grupo em 
processos de educação continuada, ensino superior e qualificação profissional ao longo da 
vida. 

O retrato das desigualdades se agrava quando se observa o nível de instrução. Mais 
da metade das pessoas com deficiência em Araraquara, 52,1%, possuem até o ensino 
fundamental incompleto ou nenhuma instrução, contra apenas 20,3% da população sem 
deficiência. No outro extremo, apenas 10% das pessoas com deficiência têm ensino 
superior completo, enquanto esse percentual é de 26,7% entre as pessoas sem deficiência. 

Diante desse quadro, as implicações para as políticas públicas são profundas e 
urgentes. No campo da educação, é necessário universalizar o acesso e garantir a 
permanência desde a educação infantil até o ensino superior, com políticas robustas de 
inclusão, formação continuada para professores, adequações arquitetônicas, materiais 
didáticos acessíveis, transporte escolar adequado e tecnologias assistivas. A ampliação da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) e da educação continuada é essencial, especialmente 
para os adultos e idosos com deficiência que foram sistematicamente excluídos do sistema 
educacional. Na saúde, torna-se imperativo fortalecer a rede de serviços especializados 
em reabilitação, saúde auditiva, visual, física e psicossocial, articulando esses serviços 
com a educação, a assistência social e as políticas de mobilidade. No campo da 
assistência social, é fundamental fortalecer a rede de proteção social, ampliar o acesso ao 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), aos serviços de convivência e às políticas de 
autonomia e cuidado, especialmente para a população idosa e para pessoas com 
deficiências severas. A inclusão no mundo do trabalho demanda políticas específicas de 
qualificação profissional, empreendedorismo acessível, ampliação das cotas no serviço 
público e no setor privado e fortalecimento das políticas de trabalho protegido e economia 
solidária. No campo da acessibilidade, torna-se urgente investir em infraestrutura urbana 
inclusiva, transporte adaptado, calçadas acessíveis, prédios públicos sem barreiras e 
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comunicação acessível. E, no campo dos direitos humanos e da cidadania, é essencial 
garantir a participação ativa das pessoas com deficiência na formulação, no 
monitoramento e na avaliação dos programas e das políticas públicas. 

 

▪ Pessoas Com Autismo 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 
caracterizada por dificuldades na comunicação, na interação social e pela presença de 
comportamentos, interesses e atividades restritos e repetitivos. O termo “espectro” reflete 
a ampla diversidade de manifestações, que podem variar desde quadros mais leves até 
formas mais severas, com diferentes níveis de suporte necessários. 

Nos últimos anos, o número de diagnósticos de TEA tem crescido em todo o mundo, 
resultado tanto de avanços na ciência e nos critérios diagnósticos quanto do aumento da 
conscientização sobre o tema. Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
apontam que cerca de 1 em cada 100 crianças no mundo está dentro do espectro autista, 
embora esses números possam variar entre os países, dependendo da metodologia 
utilizada. No Brasil, o Censo de 2022 do IBGE trouxe um marco histórico ao contabilizar, 
pela primeira vez, a população com TEA, estimando 2,4 milhões de pessoas (1,18% da 
população total do país), o que representa um passo fundamental para a formulação de 
políticas públicas direcionadas. Apesar desses avanços, as pessoas com TEA no Brasil 
ainda enfrentam múltiplas barreiras que limitam sua inclusão social. Dificuldades no 
acesso à educação inclusiva, aos serviços de saúde especializados, à inserção no mercado 
de trabalho e às redes de apoio psicossocial são realidades que persistem, agravadas por 
estigmas, preconceitos e falta de preparo da sociedade e das instituições para acolher essa 
população. 

No campo legislativo, o Brasil tem avançado na garantia dos direitos das pessoas com 
TEA. O principal marco é a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Esta lei 
reconhece oficialmente a pessoa com TEA como pessoa com deficiência, garantindo-lhe 
todos os direitos previstos na legislação brasileira, incluindo os estabelecidos na Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). Outros instrumentos legais reforçam essa 
proteção, como o Decreto nº 8.368/2014, que regulamenta a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com TEA, e a Lei nº 13.977/2020, conhecida como Lei Romeo Mion, 
que cria a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
(CIPTEA), destinada a garantir atendimento prioritário em serviços públicos e privados. 
Além disso, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, que tem 
status de emenda constitucional no Brasil desde o Decreto nº 6.949/2009, também se 
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aplica às pessoas com TEA, reforçando seu direito à inclusão plena, à dignidade e à 
igualdade de oportunidades.  

No Estado de São Paulo, o Plano Estadual Integrado de Atendimento à Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista foi instituído pelo Decreto nº 67.634, de abril de 2023, com 
o objetivo de articular os serviços de saúde, educação e assistência social, além de 
promover a capacitação dos profissionais e o fortalecimento das redes de apoio. No âmbito 
municipal, Araraquara tem realizado avanços, criando centros especializados de 
atendimento como o Centro de Referência do Autismo, fortalecendo as salas de recursos 
na rede pública de ensino e estabelecendo parcerias com instituições como APAE 
(Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, AMPARA (Associação de Pais e amigos dos 
autistas de Araraquara e mãe atípica) e outras organizações. A Secretaria de Direitos 
Humanos e Cidadania exerce um papel essencial na promoção e na defesa dos direitos das 
pessoas com TEA, assegurando o acesso a serviços como a Carteira de Identificação da 
Pessoa com TEA (CIPTEA) e orientações sobre o Cadastro Único. Além disso, atua na 
sensibilização da sociedade e na promoção da inclusão social, oferecendo apoio e 
orientação a familiares e cuidadores. A Secretaria de Saúde tem ampliado os serviços de 
diagnóstico e intervenção, enquanto a Secretaria de Educação promove ações de 
formação, adaptação de práticas pedagógicas e disponibilização de cuidadores e 
estagiários para acompanhar os alunos com TEA. 

O reconhecimento das pessoas com TEA como sujeitos de direitos representa um 
avanço significativo, mas sua efetivação ainda depende do fortalecimento das políticas 
públicas, da ampliação dos serviços especializados e da superação das barreiras físicas, 
sociais e atitudinais que ainda persistem. O desafio está em garantir não apenas acesso, 
mas também condições reais de participação, autonomia, desenvolvimento e qualidade de 
vida para as pessoas com TEA e suas famílias, promovendo uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva e acolhedora para todos. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2022, a inclusão das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em Araraquara torna-se um dos desafios mais 
relevantes para a construção de uma sociedade inclusiva, democrática e baseada nos 
direitos humanos. Conforme apresentado no Gráfico 23, o município possui 3.075 pessoas 
diagnosticadas com autismo, o que representa 1,27% de sua população total de 242.228 
habitantes. Esse percentual é superior tanto à média nacional (1,18%), quanto à média 
estadual (1,23%). 
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Gráfico 23. Percentual de Pessoas Diagnosticadas Com Autismo (Censo 2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 

 

A distribuição etária das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em 
Araraquara revela uma forte concentração nas faixas infantis, especialmente entre 5 e 9 
anos, que concentra 18% dos casos e apresenta a maior taxa de incidência, 3,84%. Na faixa 
de 0 a 4 anos, estão 9,2% das pessoas com TEA, com taxa de 2,27%. Também se destacam 
as faixas de 10 a 14 anos (8,3%) e de 15 a 19 anos (7,6%), ambas com incidência superior a 
1,6%. A partir dos 20 anos, há uma queda significativa tanto no número de casos quanto na 
taxa de incidência, embora a faixa de 25 a 29 anos registre uma leve elevação (7,4%). Nas 
idades acima de 70 anos, as incidências são muito baixas, possivelmente devido ao 
subdiagnóstico no passado e à menor expectativa de vida de gerações anteriores e menor 
reconhecimento do TEA em adultos e idosos até tempos recentes. 

Os dados do Censo de 2022 indicam que a cidade possui 996 estudantes com TEA, 
representando uma taxa de incidência de 1,98% no conjunto dos estudantes do município. 
A maior concentração está na faixa de 6 a 14 anos, que corresponde a 70,2% dos alunos 
com TEA e apresenta a maior taxa de incidência, 2,78%, refletindo a predominância dos 
diagnósticos na infância e a demanda por suporte na escolarização obrigatória. No ensino 
médio (15 a 17 anos), são 139 alunos (14%), com uma taxa de 1,89%, indicando a 
necessidade de continuidade dos apoios na adolescência. A partir dos 18 anos, observa-se 
uma queda acentuada, com apenas 31 estudantes (3,1%) e uma taxa de 0,46%, refletindo 
prováveis barreiras na inclusão no ensino superior, técnico e na EJA. Curiosamente, na faixa 
de 25 anos ou mais, há 127 estudantes (12,8%), com taxa de 1,15%, o que evidencia uma 
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demanda significativa por educação na vida adulta, muitas vezes invisibilizada nas políticas 
públicas. 

De acordo com o Censo 2022, entre as pessoas com 25 anos ou mais diagnosticadas 
com TEA em Araraquara, observa-se uma distribuição desigual nos níveis de escolaridade. 
A maior parte está na faixa de médio completo e superior incompleto, representando 32,5% 
(528 pessoas), seguida por aqueles com superior completo, que somam 26,0% (423 
pessoas), indicando avanços na escolarização de uma parcela desse grupo. Por outro lado, 
29,6% (481 pessoas) não possuem instrução ou têm apenas o ensino fundamental 
incompleto, percentual superior à média da população geral, evidenciando barreiras 
significativas no acesso e na permanência escolar. A menor proporção está no grupo com 
fundamental completo e médio incompleto, que corresponde a 11,9% (194 pessoas), 
revelando uma tendência de polarização nos níveis de escolarização: parte da população 
atinge níveis elevados, enquanto outra permanece nos patamares mais baixos. 

 

▪ Pessoas Idosas 

O envelhecimento da população é um dos fenômenos demográficos mais relevantes 
no Brasil nas últimas décadas. O país, que historicamente foi caracterizado por uma 
população jovem, vive um processo acelerado de transição demográfica, resultado da 
queda nas taxas de fecundidade e do aumento da expectativa de vida. Dados do Censo 
2022 indicam que mais de 32 milhões de brasileiros têm 60 anos ou mais, representando 
aproximadamente 15% da população total, e as projeções indicam que, até 2050, essa 
proporção pode ultrapassar 30%, colocando o Brasil entre os países com maior percentual 
de pessoas idosas no mundo. 

Esse processo traz desafios significativos para a gestão pública, sobretudo nas áreas 
de saúde, previdência, assistência social, mobilidade urbana, moradia, acessibilidade e 
inclusão social. As pessoas idosas enfrentam uma série de vulnerabilidades, que vão desde 
limitações físicas, aumento de doenças crônicas e dependência funcional até situações de 
violência, negligência, abandono e discriminação etária, conhecida como etarismo. Além 
disso, muitos idosos vivem em condições de pobreza ou insegurança econômica, 
especialmente aqueles que não tiveram acesso pleno à educação, formalização no 
mercado de trabalho ou sistemas de proteção social ao longo da vida. 

No campo legal, a Constituição Federal de 1988 já reconhece, em seu artigo 230, a 
responsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia dos direitos das pessoas 
idosas, assegurando-lhes participação na comunidade, defesa da dignidade, bem-estar e 
direito à vida. Outro instrumento legal é a Lei nº 8.842/1994, que estabelece a Política 
Nacional do Idoso e o Estatuto da Pessoa Idosa, instituído pela Lei nº 10.741/2003, que 
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estabelece os direitos fundamentais nas áreas de saúde, educação, cultura, esporte, lazer, 
trabalho, cidadania, liberdade, dignidade e convivência familiar e comunitária. O Estatuto 
reforça o direito ao atendimento prioritário em serviços públicos e privados, à proteção 
contra qualquer forma de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão e à 
participação ativa na sociedade.  

Apesar desse amparo legal, a realidade mostra que as violações de direitos contra 
pessoas idosas continuam sendo um problema grave e persistente no país. Apenas em 
2022, foram contabilizadas mais de 97,5 mil denúncias de violações de direitos humanos 
de pessoas idosas, segundo dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC). As ocorrências foram registradas 
em cerca de 70% dos municípios brasileiros, revelando que as situações de violência, 
negligência e abandono contra pessoas idosas estão disseminadas em praticamente todo 
o território nacional, evidenciando a urgência de fortalecer as políticas de proteção, 
acolhimento e garantia de direitos para essa população. 

A população idosa de Araraquara, composta por pessoas com 60 anos ou mais, 
totaliza 45.445 (Censo Demográfico de 2022). Esse contingente representa 18,8% da 
população total do município. Na análise por sexo, observa-se que as mulheres são maioria 
entre os idosos, somando 26.069 pessoas (57,4%). Já os homens correspondem a 19.376 
indivíduos, o que representa 42,6% da população idosa (Gráfico 24). 

Gráfico 24. Araraquara: Distribuição da População Com 60 Anos Ou Mais, Por Sexo (Censo 
2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 

 
A análise da população idosa de Araraquara segundo cor/raça, apresentada no 

Gráfico 25, revela que a maioria é composta por pessoas brancas, que representam 73,8% 
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desse grupo. Em seguida, observa-se que 18,5% da população idosa se autodeclara parda, 
enquanto as pessoas pretas correspondem a 6,3%. As pessoas idosas que se identificam 
como amarelas representam 1,3%, e a população indígena é praticamente residual, com 
apenas 0,1% do total. 

Gráfico 25. Araraquara: Distribuição da População Com 60 Anos Ou Mais, Por Cor ou Raça 
(Censo 2022) 

 
 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022 
 

Em relação à educação, 5,8% da população idosa de Araraquara, com 60 anos ou 
mais, não é alfabetizada, o que corresponde a 2.618 pessoas do total de 45.445 idosos, 
segundo o Censo Demográfico de 2022. Ao analisarmos especificamente a faixa etária de 
65 anos ou mais, os dados revelam desigualdades ainda mais acentuadas. A taxa geral de 
analfabetismo nesse grupo é de 6,77%, mas há variações significativas por sexo e por cor 
ou raça. Entre os homens idosos, a taxa é de 5,21%, enquanto entre as mulheres idosas é 
mais elevada, alcançando 7,89%, o que aponta para maior vulnerabilidade educacional 
entre as mulheres mais velhas. A desigualdade racial também é evidente. A maior taxa de 
analfabetismo entre os idosos é registrada entre as pessoas indígenas, com 23,08%, 
seguida pelas pessoas pretas (16,55%) e pardas (14,2%). Em contraste, as taxas são 
significativamente menores entre as pessoas amarelas (1,97%) e brancas (4,35%). A 
comparação revela que a taxa de analfabetismo entre os idosos indígenas é mais de cinco 
vezes maior que a dos brancos, enquanto entre os pretos essa taxa é cerca de quatro vezes 
superior. Esses dados, apresentados na Tabela 10, evidenciam que o analfabetismo na 
velhice está profundamente marcado por desigualdades raciais e de gênero, refletindo 
trajetórias históricas de exclusão educacional que se perpetuam ao longo da vida. 
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Tabela 10. Araraquara: Taxa de Analfabetismo das Pessoas Com 65 Anos ou Mais (Censo 
2022) 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025–2028 

1. A redução das desigualdades permanece como um desafio estrutural para o 
município, exigindo o fortalecimento de programas permanentes, intersetoriais e 
orientados pela equidade, com foco na superação das vulnerabilidades sociais e 
econômicas. 

2. As quedas nos índices do ODS 10 no município refletem retrocessos na garantia de 
direitos e oportunidades, sinalizando que a exclusão e a vulnerabilidade persistem 
e, em certos momentos, se agravam para as populações mais marginalizadas. 

3. A deterioração dos indicadores de igualdade de gênero reflete a persistência de um 
quadro estrutural de violência contra as mulheres, expressa nos elevados índices de 
violência física, feminicídio e outras formas de violação de direitos. 

4. As mulheres em Araraquara enfrentam desigualdades profundas no mercado de 
trabalho formal, caracterizadas por segregação ocupacional, disparidades salariais 
e concentração em setores tradicionalmente considerados femininos, como 
comércio e serviços, geralmente associados às menores remunerações médias. 

5. As desigualdades enfrentadas por pessoas com deficiência são múltiplas e 
estruturais, abrangendo fatores como idade, raça, escolaridade, acesso a serviços 
públicos, mobilidade urbana e participação social. Destaca-se a condição de dupla 
vulnerabilidade da população preta e parda com deficiência, que enfrenta 

Mulheres
(%)

Homens
(%)

Total
(%)

Cor ou Raça

5,312,954,35Branca

17,7114,7616,55Preta

2,161,681,97Amarela

16,7511,2414,2Parda

22,2225,0023,08Indígena

7,895,216,77Total



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

68 
 

simultaneamente barreiras capacitistas e racismo estrutural. A baixa escolarização 
continua sendo um dos maiores gargalos. 

6. Apesar da presença expressiva de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) na rede pública, especialmente entre 6 e 14 anos, observa-se uma queda 
acentuada nas taxas de escolarização a partir dos 18 anos, refletindo barreiras 
persistentes de inclusão no ensino superior, na EJA e na formação profissional. 

7. A taxa de analfabetismo entre idosos indígenas, pretos e pardos é alarmante, 
somando-se ao aumento da dependência funcional e ao risco de negligência, 
abandono e violência. 

8. Elevado índice de analfabetismo entre idosos indígenas, pretos e pardos; aumento 
da dependência funcional; risco de violência, abandono e negligência. 

9. O envelhecimento acelerado da população impõe desafios crescentes à gestão 
municipal, exigindo abordagens transversais nas áreas de saúde, previdência, 
assistência social, mobilidade urbana, habitação e inclusão social, com foco na 
promoção da autonomia e na prevenção das vulnerabilidades. 

10. O analfabetismo entre a população idosa — especialmente entre mulheres, 
indígenas, pretos e pardos — expressa trajetórias históricas de exclusão 
educacional, que se perpetuam ao longo da vida.  

 

  



 

69 
 

 

4.5 SAÚDE 
 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS 3), que visa assegurar uma vida 
saudável e promover o bem-estar para todas as pessoas, é de fundamental importância 
para o município de Araraquara. Embora a cidade apresente avanços significativos na área 
da saúde, persistem desafios relacionados às desigualdades socioeconômicas e de acesso 
aos serviços de saúde. Para que o ODS 3 seja efetivamente implementado em Araraquara, 
é indispensável a adoção de políticas públicas que priorizem a equidade no acesso aos 
serviços, com o fortalecimento da atenção básica e a ampliação de ações preventivas, 
especialmente nas áreas mais vulneráveis. Iniciativas como o programa "Promoção de 
Saúde, Bem-Estar e Qualidade de Vida", que oferece atividades físicas e recreativas 
gratuitas em praças públicas da cidade, também desempenham um papel relevante na 
melhoria das condições de vida da população. Dessa forma, o compromisso com esse 
objetivo é essencial para garantir que todos os cidadãos de Araraquara tenham acesso a 
uma saúde de qualidade e vivam em ambientes que favoreçam o bem-estar integral. Por 
isso, as metas estabelecidas pelo ODS 3 devem ser reconhecidas como referências 
estratégicas para o planejamento municipal e incorporadas como desafios prioritários na 
formulação do Plano Estratégico. 

Gráfico 26. Araraquara: Evolução do ODS 3, Saúde e Bem-estar (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil  
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De acordo com o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-
BR), entre 2015 e 2024, Araraquara manteve-se na faixa "Alta" do ODS 3 – Saúde e Bem-
Estar, como mostrado no Gráfico 26. Em 2015, com um índice de 68,5, o município já 
apresentava um desempenho satisfatório, dentro da classificação "Alta". Esse patamar foi 
mantido em 2022, quando houve um avanço para 71,15. No entanto, em 2023, ocorreu uma 
queda para 67,17 — ainda dentro da mesma faixa, mas apontando uma deterioração na 
qualidade ou cobertura dos serviços de saúde. Em 2024, o índice subiu para 74,03, 
atingindo o melhor resultado da série histórica e aproximando-se do nível "Muito alto". 
Portanto, embora Araraquara esteja na categoria "Alta", as variações observadas dentro 
dessa faixa revelam que o município ainda enfrenta desafios para alcançar um patamar de 
excelência (acima de 80 pontos), sendo necessário o fortalecimento de ações contínuas e 
estruturantes que consolidem os avanços obtidos e evitem retrocessos. 

 

▪ Cobertura Vacinal 

A cobertura vacinal é um dos indicadores-chave para aferir o desempenho do ODS 3, 
pois reflete diretamente a capacidade do sistema de saúde de prevenir doenças, proteger 
populações vulneráveis e promover a equidade no acesso aos serviços essenciais. Alta 
cobertura vacinal em crianças, especialmente nos primeiros anos de vida, é fundamental 
para garantir a imunidade coletiva, evitar surtos de doenças preveníveis e reduzir a 
mortalidade infantil.  

Gráfico 27. Araraquara: Cobertura vacinal tetravalente e pentavalente em menores de 1 
ano (2015/2023) 

 
Fonte: Secretaria de Estado da Saúde – SES 
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Com base nos dados oficiais da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, a análise 
da cobertura vacinal tetravalente e pentavalente em crianças menores de 1 ano no 
município de Araraquara revela uma tendência preocupante, conforme ilustrado no Gráfico 
27. Embora o município tenha iniciado o período com índices elevados — acima de 90% em 
2015 (92,4%) e com um pico em 2017 (102,4%) — os últimos anos apresentam declínio, 
atingindo os menores níveis da série em 2022 (86,9%) e 2023 (86,3%). Essa redução 
compromete a proteção da primeira infância e exige o reforço imediato das estratégias de 
imunização, como ações de busca ativa, ampliação do acesso nos territórios e campanhas 
educativas para combater a hesitação vacinal. 

Gráfico 28. Araraquara: Índice de Cobertura vacinal. (2015/2024) 

 
Fonte: CONASEMS - SUS 

Por outro lado, o índice de cobertura vacinal da população3 de Araraquara, com base 
nos dados divulgados pelo Conselho Nacional de Secretarias municipais de Saúde – 
CONASEMS-SUS e apresentados no Gráfico 28, revela uma trajetória preocupante nos 
últimos anos. Entre 2015 e 2020, observa-se uma cobertura consistentemente elevada, 
sempre acima de 100%, com destaque para 2020, quando atingiu 137%. Esses números 
sugerem um sistema de vacinação ativo e eficiente, ainda que coberturas superiores a 
100% geralmente indiquem distorções no cálculo populacional estimado ou vacinação de 
indivíduos fora da faixa etária prevista. No entanto, a partir de 2021, há uma inflexão 

 
3 A CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e o SUS (Sistema Único de Saúde) definem a cobertura 
vacinal como a proporção de pessoas que receberam uma vacina específica, em relação à população-alvo, no tempo 
e idade recomendados. Este indicador é crucial para avaliar a eficácia dos programas de imunização e garantir a 
proteção coletiva contra doenças imunopreveníveis. 
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significativa na tendência. A cobertura despenca para 67% e, embora haja uma leve 
recuperação nos anos seguintes — 79% em 2022 e 72% em 2023 — os índices permanecem 
muito aquém da meta mínima recomendada de 95% para a maioria das vacinas do 
calendário básico. Essa queda está associada a fatores como a desorganização dos 
calendários vacinais durante e após a pandemia de COVID-19, o aumento da hesitação 
vacinal e possíveis dificuldades operacionais nas equipes de atenção primária. 

Apesar desse cenário crítico nos anos recentes, os dados de 2024 apontam uma 
recuperação importante, com a cobertura vacinal voltando a atingir 95%, alcançando o 
patamar mínimo recomendado pela Organização Mundial da Saúde. Reverter os efeitos da 
queda de cobertura vacinal e consolidar os avanços recentes é essencial para proteger a 
saúde coletiva e evitar o retorno de doenças imunopreveníveis em Araraquara. 

 

▪ Mortalidade Materna, Infantil e na Infância 

A análise da Razão de Mortalidade Materna em Araraquara, com base nos dados do 
Ministério da Saúde, revela significativa oscilação no período de 2015 a 2024, como 
mostrado no Gráfico 29. O indicador, que expressa o número de mortes maternas por 100 
mil nascidos vivos, apresentou valores relativamente elevados em alguns anos, com 
destaque para 2016 (109,37), 2019 (115,47) e 2021 (115,12), indicando possíveis 
fragilidades no sistema de atenção à saúde da gestante e da parturiente nesses períodos. 
Em contrapartida, houve anos com valores consideravelmente mais baixos, como 2017 
(36,06), 2022 (40,02) e 2024 (44,29), o que sugere melhorias pontuais na qualidade do 
cuidado pré-natal, na assistência ao parto e no acompanhamento pós-parto. Os anos de 
2020 e 2023 apresentaram razão igual a zero, devido à ausência de registro de mortes 
maternas; entretanto, no caso de 2020, esse resultado pode também estar associado à 
subnotificação durante a pandemia da COVID-19, o que exige cautela na interpretação. 

Cabe destacar que, segundo a meta 3.1 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU (Organização das Nações Unidas), a taxa de 
mortalidade materna deve ser reduzida para menos de 70 mortes por 100 mil nascidos vivos 
até 2030. Nesse sentido, embora Araraquara tenha alcançado esse patamar em alguns 
anos, a elevada variabilidade observada ao longo do período evidencia a necessidade de 
programas mais consistentes, contínuos e estruturados para assegurar a redução 
sustentada da mortalidade materna e o cumprimento da meta estabelecida pela Agenda 
2030. 
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Gráfico 29. Araraquara: Razão de Mortalidade Materna. (2015/2024) 

 

Fonte: IVIS – Plataforma integrada de vigilância em saúde. Ministério da Saúde 

Gráfico 30. Araraquara: Proporção de Mães que Fizeram Sete ou Mais Consultas de Pré-
Natal (2011/2023) 

 
Fonte: Ministério da Saúde – DataSUS 
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A análise da proporção de mães que realizaram sete ou mais consultas de pré-natal 
em Araraquara, no período de 2011 a 2023, revela um desempenho consistentemente 
elevado, conforme demonstrado no Gráfico 30 com base em dados do DataSUS. O ano de 
2011 se destaca como o de melhor resultado da série (89,5%), refletindo um pico no 
acompanhamento pré-natal adequado. Em contrapartida, os anos de 2015, 2016 e 2023 
apresentam os menores percentuais (77,1%, 83,4% e 83,8%, respectivamente), sinalizando 
possíveis fragilidades no acesso ou na continuidade da assistência às gestantes. A leve 
queda observada em 2023 acende um alerta, indicando a necessidade de atenção 
redobrada para evitar retrocessos e assegurar a qualidade integral da atenção à saúde 
materna. Isso inclui a revisão das estratégias de captação precoce das gestantes, garantia 
da continuidade do cuidado e ampliação do acesso aos serviços, sobretudo para os grupos 
populacionais mais vulneráveis. 

A gravidez na adolescência representa um relevante desafio de saúde pública, com 
impactos significativos na vida das jovens mães, de seus filhos e na sociedade como um 
todo. No Brasil, apesar da tendência de redução nas últimas décadas, o índice ainda 
permanece elevado em comparação a países com desenvolvimento semelhante. Dados de 
2023 do Ministério da Saúde indicam que aproximadamente 12% dos nascimentos anuais 
no país são de mães com até 19 anos, refletindo desigualdades sociais, falhas na educação 
sexual e limitações no acesso a métodos contraceptivos e a serviços de saúde reprodutiva. 
A gravidez precoce está frequentemente associada à evasão escolar, à redução de 
oportunidades de trabalho e à perpetuação de ciclos de pobreza. 

No contexto do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-BR), o 
Limiar Verde para esse indicador foi estabelecido em 9,98%, ou seja, valores inferiores a 
esse patamar indicam bom desempenho em direção ao cumprimento das metas do ODS 3, 
que visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas as idades. Em 
Araraquara, a análise da proporção de nascimentos de mães com 19 anos ou menos, entre 
2015 e 2023, mostra um desempenho positivo, com todos os anos abaixo do Limiar Verde 
a partir de 2017 (Gráfico 31). O percentual caiu de 11,13% em 2015 para 6,48% em 2022, 
revelando avanços importantes na prevenção da gravidez precoce. O menor valor da série 
foi registrado justamente em 2022. Em 2023, porém, observou-se uma leve elevação para 
7,24%, ainda dentro do patamar considerado desejável, mas que exige atenção da gestão 
pública para evitar uma possível reversão da tendência de queda. Os resultados reforçam 
a necessidade de ações integradas e contínuas nas áreas da saúde, educação e assistência 
social, com foco em adolescentes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade. 
A manutenção de resultados abaixo do limiar de 9,98% depende do fortalecimento de 
estratégias de educação sexual, acesso a métodos contraceptivos, escuta qualificada e 
acompanhamento integral da juventude, visando prevenir gestações indesejadas e ampliar 
oportunidades de desenvolvimento pessoal e social. 
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Gráfico 31. Araraquara: Gravidez na Adolescência (%) * (2015-2023) 

 

Fonte: IVIS – Plataforma integrada de vigilância em saúde. Ministério da Saúde 
*Proporção de nascidos vivos cujas mães residentes tinham 19 anos ou menos. 
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mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco anos, propondo que 
todos os países reduzam a mortalidade neonatal para, no máximo, 12 óbitos por mil 
nascidos vivos, e a mortalidade de crianças menores de cinco anos para, no máximo, 25 
óbitos por mil nascidos vivos.  

Segundo o Gráfico 32, elaborado a partir de dados do DataSUS, no caso de 
Araraquara, observa-se que, em 2010, a taxa de mortalidade infantil (crianças menores de 
um ano) era de 11,45 por mil nascidos vivos, subindo para 13,69 em 2013. Após esse ano, 
houve uma queda expressiva em 2019 (6,54) e uma redução ainda mais significativa em 
2022, quando a taxa caiu para 6,40, o menor valor do período analisado. Entretanto, em 
2023, nota-se uma reversão abrupta dessa tendência de queda, com um salto preocupante 
para 14,64 mortes por mil nascidos vivos — o maior valor da série apresentada, superando 
todos os anos anteriores. A ultrapassagem do limiar verde de 12,0 no último ano sugere um 
possível retrocesso nas políticas de atenção à saúde materno-infantil e seus 
desdobramentos sobre o sistema de saúde local. É fundamental que o município reforce a 
vigilância em saúde e implemente medidas integradas voltadas à gestação segura, ao parto 
humanizado, à ampliação do acesso a serviços pediátricos e à melhoria das condições de 
vida das famílias.  
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Gráfico 32. Araraquara: Mortalidade Infantil (Crianças menores de um ano) (2010-2023) 

 

Fonte: Ministério da Saúde – DataSUS 
 
A análise do percentual de mortalidade infantil por causas evitáveis em menores de 1 

ano no município de Araraquara entre 2011 e 2023 revela informações fundamentais sobre 
a efetividade das ações de saúde voltadas à primeira infância e ao cuidado materno. São 
consideradas causas evitáveis aquelas que poderiam ser prevenidas por meio de ações 
adequadas de imunização; atenção qualificada à mulher durante a gestação e no parto; 
cuidados ao recém-nascido; diagnóstico e tratamento oportunos; bem como ações de 
promoção e atenção à saúde de forma integrada. 

Como apresentado no Gráfico 33, em 2011 e 2012, pouco mais da metade dos óbitos 
infantis foi atribuída a causas evitáveis (50% e 51,72%, respectivamente), o que já indicava 
fragilidades importantes na rede de atenção básica e materno-infantil. A partir de 2013, no 
entanto, observa-se um salto significativo nesses percentuais, com destaque para os anos 
de 2013 (78,38%), 2014 (80%) e 2015 (73,53%). Nos anos seguintes, entre 2016 e 2019, os 
percentuais oscilaram entre 58% e 65%, mantendo-se em um patamar elevado, o que 
reforça a necessidade de fortalecer os serviços de saúde voltados ao ciclo gravídico-
puerperal e à primeira infância. Em 2020, o índice subiu novamente para 69,57%, com nova 
elevação nos anos seguintes: 78,95% em 2021 e o alarmante pico de 87,50% em 2022 — o 
maior valor da série. Já em 2023, houve uma queda para 67,57%, embora ainda represente 
um patamar preocupante. 
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Gráfico 33. Araraquara: Mortalidade Infantil Por Causas Evitáveis (2011-2023) 

 
Fonte: Ministério da Saúde – DataSUS 

 

Esse histórico revela que, em grande parte dos anos analisados, mais da metade das 
mortes de crianças menores de 1 ano no município poderiam ter sido evitadas com ações 
adequadas e oportunas de saúde pública. Essa constatação exige a ampliação e 
qualificação dos programas de atenção primária, especialmente no que tange à saúde da 
mulher, ao pré-natal, à assistência ao parto e ao cuidado neonatal. Também ressalta a 
importância da vigilância ativa e da análise de cada óbito infantil como instrumento para o 
aprimoramento dos serviços de saúde e para o cumprimento da ODS 3, que busca, entre 
suas metas, acabar com mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco 
anos. 

A análise da taxa de mortalidade na infância por causas evitáveis (crianças de 0 a 4 
anos) no município de Araraquara, entre 2010 e 2023, permite observar tendências 
importantes sobre a efetividade dos programas de saúde infantil ao longo do tempo. O 
limiar verde de 25,0 óbitos por mil nascidos vivos é o parâmetro utilizado para classificar o 
desempenho como aceitável, de acordo à meta 3.2 da Agenda 2030. Como se apresenta no 
Gráfico 34, os valores permaneceram abaixo do limiar verde, o que mostra que, sob uma 
perspectiva quantitativa, o município apresentou um controle relativamente eficaz da 
mortalidade evitável na infância. Contudo, dentro dessa faixa considerada aceitável, há 
oscilações expressivas que merecem atenção. 

Entre 2010 e 2013, os índices oscilaram entre 11,68 e 15,91, sendo este último — 
registrado em 2013 — o maior valor da série até então. A partir de 2014 até 2018, houve 
relativa estabilidade em torno da faixa de 11 a 13 mortes por mil nascidos vivos, com um 
pequeno pico em 2018 (13,20), sinalizando que, embora controlada, a taxa ainda exigia 

50,00%
51,72%

78,38%
80,00%

73,53%

58,33%

65,52%

58,82%

64,71%

69,57%

78,95%

87,50%

67,57%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

78 
 

atenção da gestão pública. O ano de 2019 marcou uma melhora significativa, com queda 
para 8,47, seguido por 2020 (9,68) e os valores mais baixos da série em 2021 (7,67) e 2022 
(8,00). Essa sequência de anos com taxas reduzidas pode indicar o sucesso de 
intervenções em saúde primária, atenção pré-natal, e acompanhamento infantil, mesmo 
diante das dificuldades impostas pela pandemia de COVID-19. Entretanto, em 2023 houve 
uma inflexão importante na curva, com a taxa saltando para 17,02 óbitos por mil nascidos 
vivos. Apesar de ainda estar abaixo do limiar de alerta, esse aumento expressivo em relação 
aos três anos anteriores rompe com a tendência positiva e acende um sinal de alerta para 
o sistema de saúde local. 

Portanto, ainda que os dados de Araraquara revelem desempenho aceitável em 
termos de mortalidade infantil evitável entre 0 e 4 anos, a tendência ascendente em 2023 
exige resposta imediata, com análise de causas, reforço das ações intersetoriais e 
reavaliação dos programas de saúde da criança, com foco especial na atenção integral nos 
primeiros anos de vida — etapa crítica para o cumprimento da ODS 3 – Saúde e Bem-Estar. 

Gráfico 34. Araraquara: Mortalidade na Infância Por Causas Evitáveis (Crianças entre 0 e 4 
anos de idade) (2010-2023) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - DataSUS 
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bactérias, parasitas ou fungos — se propagam por diferentes vias, como contato direto, 
gotículas respiratórias, água e alimentos contaminados, ou por vetores como mosquitos e 
flebotomíneos. Representam uma ameaça persistente, sobretudo para populações 
vulneráveis, incluindo crianças, idosos e pessoas imunossuprimidas. Apesar dos avanços 
científicos e do fortalecimento dos sistemas de vigilância epidemiológica, surtos e 
epidemias ainda ocorrem com frequência em escala global. Esses eventos muitas vezes 
estão associados a desigualdades sociais, mudanças climáticas, intensificação da 
mobilidade humana e resistência antimicrobiana. A pandemia de COVID-19, iniciada em 
2020, evidenciou de maneira dramática como uma doença infecciosa pode impactar 
profundamente a saúde, a economia e a organização social — inclusive nos países mais 
desenvolvidos. 

No Brasil, diversas doenças transmissíveis seguem como problemas relevantes de 
saúde pública. Tuberculose, HIV/AIDS, hepatites virais, dengue, malária e leishmaniose 
afetam milhares de pessoas anualmente. Além disso, surtos de sarampo voltaram a ocorrer 
após décadas de controle, impulsionados pela queda na cobertura vacinal. A dengue, em 
particular, tem apresentado números recordes, impulsionada por fatores como as 
mudanças climáticas e a urbanização desordenada. As infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) também seguem em alta, muitas vezes agravadas por barreiras no 
acesso à prevenção, ao diagnóstico precoce e ao tratamento adequado. 

Nesse contexto, destaca-se a meta estabelecida pela Agenda 2030 das Nações 
Unidas, no âmbito do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS 3): “Até 2030, 
acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais 
negligenciadas, e combater a hepatite, as doenças transmitidas pela água e outras 
doenças transmissíveis.” Para isso, são necessários esforços coordenados em múltiplas 
frentes: ampliação da cobertura vacinal, fortalecimento da atenção primária, vigilância 
epidemiológica eficaz, educação em saúde, investimentos em saneamento básico, 
pesquisas em novas tecnologias e garantia de acesso universal ao diagnóstico e ao 
tratamento. Também é fundamental enfrentar os determinantes sociais da saúde — como 
pobreza, desigualdade, habitação precária e falta de acesso à informação — que 
favorecem a disseminação dessas enfermidades. 

Entre os diferentes tipos de doenças transmissíveis, aquelas causadas por vetores — 
como mosquitos, flebotomíneos e barbeiros — merecem atenção especial devido à sua 
alta letalidade e ampla distribuição geográfica. De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), essas enfermidades representam mais de 17% de todas as doenças 
infecciosas no mundo, resultando em mais de 700 mil mortes por ano. Entre as principais 
estão a malária, a dengue, a leishmaniose e a doença de Chagas. A malária, por exemplo, 
causou cerca de 597 mil mortes em 2023, sobretudo na África Subsaariana. A dengue afeta 
aproximadamente 96 milhões de pessoas sintomáticas a cada ano, com cerca de 40 mil 
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mortes. A leishmaniose, nas suas formas cutânea e visceral, também responde por 
dezenas de milhares de óbitos anuais, e a doença de Chagas continua afetando milhões de 
pessoas na América Latina (OMS, set. 2024). 

No Brasil, o impacto das doenças transmitidas por vetores é especialmente 
alarmante. Segundo o Ministério da Saúde, em 2024, o país registrou 6,6 milhões de casos 
suspeitos de dengue, concentrando mais de 80% das notificações mundiais. Foram 
contabilizados 6.264 óbitos no período, um aumento de mais de 430% em relação às 1.179 
mortes registradas em 2023, evidenciando um crescimento expressivo na letalidade da 
doença em apenas um ano. Também preocupa a evolução dos casos de chikungunya: 
foram registrados 122 óbitos em 2023 e 243 em 2024, representando um incremento de 
99% na mortalidade associada à arbovirose. Além disso, cerca de 30 milhões de brasileiros 
estão expostos ao risco de contrair Doenças Tropicais Negligenciadas, como a 
leishmaniose, a esquistossomose e a doença de Chagas. Esses agravos estão fortemente 
relacionados a fatores sociais e ambientais, como a precariedade no saneamento, a 
urbanização desorganizada, a desigualdade socioeconômica e os efeitos das mudanças 
climáticas. O aumento da temperatura e as alterações no regime de chuvas favorecem a 
proliferação de vetores, ampliando as áreas de risco e tornando o controle mais desafiador. 

A análise da incidência de dengue no município de Araraquara, com base nos dados 
do Ministério da Saúde, revela um padrão cíclico de surtos intercalados por anos de baixa 
notificação. O limiar verde, definido em 138,43 casos por 100 mil habitantes, é um 
parâmetro que indica a zona de segurança epidemiológica. Valores acima desse limite 
sinalizam risco aumentado para epidemias. Observa-se no Gráfico 35 que a cidade 
ultrapassou consideravelmente esse limiar em diversos anos, com destaque para os picos 
registrados em 2019 (9.876,22) e 2022 (8.357,84), evidenciando surtos epidêmicos de 
grande magnitude. Em 2024, a taxa de incidência de dengue em Araraquara alcançou 
816,00 — valor quase seis vezes superior ao limiar de segurança de 138,43 —, apontando 
um cenário preocupante de expansão da doença. A situação torna-se ainda mais alarmante 
com os dados atualizados até a semana 24 de 2025 (encerrada em 15 de junho): o município 
já contabilizava 17.545 casos prováveis de dengue, com cinco óbitos confirmados, 18 em 
investigação e uma taxa de incidência acumulada de 6.953,5 casos por 100 mil habitantes. 
Para efeito de comparação, durante todo o ano de 2024 foram registrados apenas 2.061 
casos, sem nenhum óbito. Essa evolução demonstra não apenas um aumento expressivo 
na transmissão da doença, mas também uma elevação significativa na gravidade clínica 
dos casos, com a reintrodução de cepas mais agressivas ou a reinfecção de pessoas 
previamente expostas. Araraquara vive, portanto, mais um ciclo epidêmico de dengue, com 
números que já superam a totalidade do ano anterior, indicando a urgência de medidas 
mais robustas e intersetoriais de contenção. 
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Gráfico 35. Araraquara: Incidência de Dengue (2015 a 15/06/2025) 

 

Fonte: Ministério da Saúde 
 
A diarreia e gastroenterite infecciosa se enquadram entre as doenças transmissíveis 

ou infecciosas. Essas condições geralmente são causadas por agentes infecciosos — 
como vírus (ex.: rotavírus, norovírus), bactérias (ex.: Escherichia coli, Salmonella, Shigella) 
ou protozoários (ex.: Giardia lamblia, Entamoeba histolytica) — que são transmitidos 
principalmente por via fecal-oral, ou seja, por meio do consumo de água ou alimentos 
contaminados, ou pelo contato direto com pessoas ou superfícies contaminadas. 

Em Araraquara, entre os anos de 2010 e 2024, conforme apresentado no Gráfico 36, 
observa-se uma tendência de relativa estabilidade no número de internações por diarreia e 
gastroenterite de origem infecciosa. As variações anuais registradas refletem a influência 
de fatores sazonais, bem como oscilações nas condições sanitárias e no cenário 
epidemiológico do município. O ano de 2010 registrou 40 internações, número que 
apresentou leve queda nos anos seguintes, com destaque para 2015 e 2016, ambos com 
apenas 21 casos — os menores da série até então. Em contrapartida, picos importantes 
foram observados em 2013 (39 casos) e especialmente em 2019, quando as internações 
chegaram a 42, o maior número de todo o período analisado. Esse aumento pode estar 
relacionado a surtos localizados ou a condições ambientais desfavoráveis naquele ano. A 
partir de 2020, os números oscilaram entre 17 e 33 internações anuais, com o menor 
registro em 2021 (17 casos), possivelmente influenciado pelas medidas de isolamento e 
higiene adotadas durante a pandemia de COVID-19, que também reduziram a circulação 
de outras doenças infecciosas. Nos anos mais recentes, 2023 e 2024, os registros foram de 

2.402,1 

818,2 

9.876,2 

109,9 153,0 

8.357,8 

318,6 

816,8 

6.953,5 

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 15-jun-25

Limiar Verde: 138,43



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

82 
 

33 e 31 internações, respectivamente, evidenciando uma leve elevação em relação ao 
triênio anterior, mas ainda dentro de uma faixa de variação considerada moderada. Embora 
os números não revelem uma tendência crescente acentuada, a persistência anual desses 
casos reforça a importância de medidas contínuas de vigilância epidemiológica, acesso à 
água potável, saneamento e educação em saúde como estratégias fundamentais para a 
prevenção das doenças diarreicas no município 

Gráfico 36. Araraquara: Evolução do Número de Casos de Internação por Diarreia e 
Gastroenterite (2010-2024) 

Fonte: Tabnet - Datasus 

 
A evolução da taxa de mortalidade por AIDS (Acquired Immunodeficiency Syndrome) 

em Araraquara entre 2013 e 2023 revela oscilações relevantes, com anos de queda 
expressiva intercalados por aumentos pontuais, exigindo atenção contínua dos programas 
de saúde. Conforme os dados do Ministério da Saúde apresentados no Gráfico 37, o maior 
índice da série ocorreu em 2015, quando a taxa de mortalidade por AIDS atingiu 10,2 óbitos 
por 100 mil habitantes. A partir desse pico, houve uma queda significativa em 2016 (7,0) e, 
especialmente, em 2017, quando a taxa caiu para 4,8 — redução superior a 50% em relação 
a 2015. No entanto, em 2018 e 2020, observou-se uma reversão na tendência de queda, 
com as taxas de mortalidade subindo para 6,4 e 7,1 óbitos por 100 mil habitantes, 
respectivamente. O aumento registrado em 2020 pode estar associado aos impactos da 
pandemia de COVID-19, que comprometeu o acesso ao diagnóstico, ao tratamento e ao 
acompanhamento das pessoas vivendo com HIV. A recuperação parcial veio em 2021 (6,2), 
seguida por uma queda expressiva em 2022, quando a taxa atingiu o menor patamar da 
década: 2,9 óbitos por 100 mil habitantes. Em 2023, porém, a taxa voltou a subir, 
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alcançando 5,0. Embora ainda abaixo do limiar de atenção definido como 6,0 — 
considerado o limite "verde" para a mortalidade por AIDS —, o aumento em relação ao ano 
anterior interrompe a trajetória de queda e acende um sinal de alerta. Essa elevação sugere 
a necessidade de reforçar ações preventivas, ampliar a testagem e assegurar o acesso 
regular ao tratamento antirretroviral, a fim de consolidar os avanços recentes e evitar novos 
retrocessos. 

Gráfico 37. Araraquara: Mortalidade por AIDS (2013-2023) 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde 
 

Os dados publicados pelo Ministério da Saúde evidenciam que a tuberculose 
permanece como um importante desafio de saúde pública em Araraquara, exigindo ações 
contínuas e direcionadas para a redução da transmissão e o controle efetivo da doença. 
Como apresentado no Gráfico 38, a evolução da incidência de tuberculose na cidade entre 
2012 e 2024 revela um padrão preocupante, com taxas persistentemente elevadas ao longo 
de todo o período, sempre muito acima do limiar verde de 6,0 casos por 100 mil habitantes. 
Os anos de maior incidência ocorreram no início da série, com destaque para 2013, que 
atingiu o pico de 25,2 casos por 100 mil — o valor mais alto registrado. Outros anos com 
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valores mais baixos em 2016 (14,6), 2020 (13,9) e, especialmente, em 2021, quando a taxa 
chegou a 11,0, o menor índice do período analisado. No entanto, esse avanço não se 
sustentou, e a taxa voltou a subir nos anos seguintes, atingindo 16,5 em 2022 e 16,8 em 
2023. Em 2024, houve uma leve redução para 15,1, mas ainda distante do patamar ideal. 
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Além da persistência de altos índices de incidência, os dados apontam uma 
predominância significativa entre o sexo masculino, que representa 78% dos casos 
notificados, enquanto o sexo feminino corresponde a apenas 22%.  

Gráfico 38. Araraquara: Incidência de Tuberculose (2015-2023) 

 

Fonte: Ministério da Saúde 
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que evidencia a persistência de condições de vulnerabilidade social no país. A hanseníase 
está diretamente associada à pobreza, à falta de saneamento básico e às dificuldades de 
acesso aos serviços públicos de saúde — fatores que dificultam o diagnóstico precoce e o 
tratamento oportuno da doença. 

No município de Araraquara houve aumentos significativos em 2011 (de 4 para 9 
casos), 2013 (de 5 para 9), 2016 (de 6 para 8), 2018 (de 6 para 8) e, especialmente, em 2024, 
quando o número saltou de 3 para 10 casos, representando um aumento de mais de 230% 
em apenas um ano (Gráfico 39). Essas variações mostram que, embora haja momentos de 
redução, a doença ainda não está controlada de forma consistente, o que exige ações 
contínuas de vigilância epidemiológica, ampliação do acesso ao diagnóstico e tratamento, 
além de ações focadas na superação das desigualdades sociais. Considerando que a 
hanseníase é uma doença infecciosa crônica com potencial de causar incapacidades 
físicas permanentes se não tratada a tempo, é fundamental garantir a resposta rápida e 
eficaz do sistema de saúde para proteger a população. 
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Gráfico 39. Araraquara: Casos Diagnosticados de Hanseníase (2010-2024) 

 
Fonte: Ministério da Saúde 

 

A hepatite é um importante problema de saúde pública no Brasil, especialmente os 
tipos B e C, que possuem maior potencial de evoluir para formas crônicas, podendo causar 
cirrose hepática, câncer de fígado e morte. A transmissão silenciosa, muitas vezes sem 
sintomas nas fases iniciais, dificulta o diagnóstico precoce e favorece a disseminação da 
doença, o que reforça a necessidade de programas voltados à prevenção, testagem e 
tratamento. Nesse contexto, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, por meio 
da meta 3.3 do ODS 3, estabelece o compromisso de reduzir, até 2030, a incidência de 
hepatite para no máximo 10 casos por 100 mil habitantes. 

Em Araraquara, como se mostra no Gráfico 40, entre 2015 e 2019, houve uma 
tendência de queda progressiva, com a taxa de detecção passando de 22,07 para 14,83 por 
100 mil habitantes — valores ainda acima do limite definido pelo ODS 3. Em 2020, 
observou-se uma queda abrupta para 4,2, o que pode estar relacionado à subnotificação 
decorrente da pandemia de COVID-19, que restringiu o acesso a serviços de saúde e 
reduziu a testagem da população. Já em 2021, os casos voltaram a subir de forma 
acentuada, alcançando 17,88, indicando possível represamento de diagnósticos ou 
aumento real na transmissão. Nos dois anos seguintes, 2022 e 2023, houve estabilização 
nos valores em 12,8 casos por 100 mil habitantes. Apesar da queda em relação a 2021, os 
números permanecem acima da meta de 10,0 casos por 100 mil habitantes, sinalizando a 
necessidade de intensificar as ações de vigilância epidemiológica, ampliação da testagem 
e garantia do acesso ao tratamento, com foco especial na população de maior risco. 
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Gráfico 40. Araraquara: Taxa de Detecção de Hepatite (2015-2023) 

 

Fonte: Ministério da Saúde 
 

▪ Doenças Crónicas Não Transmissíveis (DCNT) 

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) representam um dos maiores 
desafios contemporâneos para a saúde pública global. Caracterizam-se por serem 
doenças de longa duração, geralmente com progressão lenta e não transmissíveis de 
pessoa para pessoa. Diferentemente das doenças infecciosas, as DCNTs não são 
causadas por agentes patogênicos, mas estão fortemente associadas a fatores 
comportamentais, ambientais e sociais. As quatro principais DCNTs são: 

i) Doenças cardiovasculares – incluindo infartos e acidentes vasculares cerebrais 
(AVC); 

ii) Cânceres; 
iii) Doenças respiratórias crônicas – como asma e doença pulmonar obstrutiva 

crônica (DPOC); e 
iv) Diabetes. 

Outras condições, como doenças renais crônicas, transtornos mentais e 
neurológicos, também têm sido cada vez mais reconhecidas como parte do conjunto de 
doenças crônicas com alto impacto na qualidade de vida.  

De acordo com os dados mais recentes disponibilizados pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) em seu site oficial, as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) foram 
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responsáveis por cerca de 43 milhões de mortes em 2021, o que corresponde a 75% de 
todos os óbitos não relacionados a pandemias no mundo. As principais causas de morte 
por DCNT foram as doenças cardiovasculares, com aproximadamente 19 milhões de 
casos, seguidas por cânceres (10 milhões), doenças respiratórias crônicas (4 milhões) e 
diabetes, incluindo complicações como nefropatia diabética, com mais de 2 milhões de 
mortes. Além disso, cerca de 18 milhões de pessoas morreram prematuramente por 
alguma DCNT antes de completarem 70 anos de idade, sendo que 82% dessas mortes 
ocorreram em países de baixa e média renda, onde os sistemas de saúde enfrentam 
maiores limitações estruturais e de acesso. Trata-se, em grande parte, de mortes evitáveis, 
desde que haja medidas eficazes de prevenção, diagnóstico precoce e acesso contínuo a 
cuidados de saúde de qualidade (OMS, dez. 2024). 

A ampliação da longevidade nas Américas tem sido acompanhada por um aumento 
expressivo nos casos de doenças crônicas, conforme aponta a Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS). Com o envelhecimento populacional ocorrendo de forma 
acelerada, cresce também a incidência de condições de saúde e incapacidades 
relacionadas a enfermidades não transmissíveis. Diante dessa realidade, a OPAS destaca 
a necessidade de que os sistemas de saúde dos países da região sejam reestruturados para 
responder adequadamente às novas demandas trazidas pelo envelhecimento da 
população (Pan American Health Organization , 2024).. 

Em 2023, as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) foram responsáveis por 
40,9% das mortes prematuras no Brasil, ou seja, óbitos registrados entre pessoas de 30 a 
69 anos. Em Araraquara, esse percentual foi de 40%. Considerando todas as causas de 
morte e faixas etárias, as DCNT corresponderam a 53,9% dos óbitos no país e a 54% no 
município. Fatores de risco como tabagismo, alimentação inadequada, sedentarismo, 
consumo abusivo de álcool e obesidade têm forte influência na incidência das DCNTs. 
Estima-se que quatro em cada cinco casos dessas doenças poderiam ser prevenidos com 
mudanças no estilo de vida e acesso a serviços básicos de saúde. A Agenda 2030 da ONU, 
por meio da meta 3.4 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelece o 
compromisso global de reduzir em um terço a mortalidade prematura por DCNTs até 2030, 
por meio da prevenção e do tratamento eficaz, bem como da promoção da saúde mental e 
do bem-estar. 

Nesse contexto, a evolução dos óbitos prematuros por DCNT no município de 
Araraquara ao longo do tempo revela a magnitude e a persistência do problema. A 
mortalidade entre pessoas de 30 a 69 anos apresentou variações importantes conforme 
demonstrado no Gráfico 41, com base nos dados do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde. Em 2011, observou-se um aumento expressivo 
de quase 20% em relação ao ano anterior, saltando de 346 para 415 óbitos. Após oscilações 
moderadas nos anos seguintes, destaca-se o crescimento entre 2020 e 2022: em 2021, o 
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número chegou a 423 mortes e, em 2022, atingiu o maior patamar da série, com 448 óbitos 
— um aumento de 6% em relação ao ano anterior. Embora tenha ocorrido uma leve redução 
em 2023, com 416 mortes, os dados preliminares de 2024 indicam uma nova alta, chegando 
a 427 óbitos, o que representa um acréscimo de 2,6%. Os dados reforçam a manutenção 
das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) como principal determinante da 
mortalidade precoce no município, evidenciando a necessidade premente de 
implementação de ações programáticas de saúde estruturadas e eficazes voltadas à 
prevenção, ao diagnóstico precoce e à promoção da saúde, em conformidade com os 
compromissos internacionais firmados pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030. 

Gráfico 41. Araraquara: Mortalidade Prematura por DCNT (30 – 69 anos) (2010-2024*) 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) – Ministério da Saúde 
* O dado de 2024 é preliminar. 

 

A expansão das mortes precoces associadas às Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT) traz implicações profundas para o tecido econômico e social, 
especialmente por atingir, em grande parte, indivíduos em plena capacidade de trabalho. 
Isso representa não apenas uma redução do contingente produtivo, mas também a 
interrupção de ciclos de geração de renda e estabilidade econômica familiar, afetando a 
vitalidade do município em seu conjunto. Ao mesmo tempo, a ampliação dos casos de 
DCNT acarreta uma elevação substancial na procura por serviços de saúde, exigindo maior 
capacidade de resposta em termos de consultas, diagnósticos, tratamentos e internações. 
Essa situação impõe uma sobrecarga crescente ao orçamento público e pode 
comprometer a efetividade do atendimento, especialmente em contextos de limitação de 
recursos. Outro ponto de atenção são os grupos populacionais em condições mais 
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precárias, com menor acesso à educação em saúde, alimentação adequada e 
acompanhamento preventivo, e que acabam sendo os mais atingidos, ampliando as 
desigualdades sociais. Além das perdas em vidas, as DCNT frequentemente resultam em 
limitações funcionais e incapacidades que demandam acompanhamento prolongado, 
cuidados domiciliares e suporte assistencial, gerando pressões adicionais sobre as 
estruturas de apoio social. Somam-se a esses desafios os custos indiretos — como a 
necessidade de afastamento do trabalho, aposentadorias antecipadas e dependência de 
programas sociais — que afetam tanto a sustentabilidade fiscal quanto a estabilidade das 
famílias. Esse panorama impõe a necessidade do fortalecimento na atuação do poder 
público local, com a implementação de programas centrados na prevenção, na promoção 
da saúde e no aprimoramento da atenção primária. 

 

▪ Mortalidade e Morbidade por Capitulo CID-10 

O Gráfico 42, que apresenta as principais causas de morte em Araraquara em 2023, 
considerando todas as faixas etárias e com base em dados do DataSUS, mostra que as 
Doenças do Aparelho Circulatório lideraram com folga os óbitos, somando 579 registros, o 
que representa quase 29% do total de mortes. Esse dado evidencia a elevada incidência de 
condições como infarto, acidente vascular cerebral (AVC) e hipertensão no município. Em 
segundo lugar, aparecem as Neoplasias (tumores), com 355 mortes, correspondendo a 
aproximadamente 18% dos óbitos, o que demonstra o impacto significativo dos diversos 
tipos de câncer na mortalidade geral da população. Na terceira posição, estão as Doenças 
do Aparelho Respiratório, com 318 registros, o equivalente a 16% das mortes. Esse grupo 
inclui doenças como pneumonia, bronquites crônicas e outras condições pulmonares, 
frequentemente agravadas por fatores ambientais e hábitos de vida. As Doenças do 
Aparelho Geniturinário ocupam o quarto lugar, com 135 óbitos (6,7%), refletindo 
enfermidades relacionadas aos rins, bexiga e sistema reprodutor. Em quinto, estão as 
Doenças do Aparelho Digestivo, responsáveis por 112 mortes (5,6%), abrangendo 
problemas hepáticos, pancreáticos e do trato gastrointestinal em geral. 

Na outra ponta do ranking, entre as causas menos frequentes, estão as Doenças do 
Sangue, dos Órgãos Hematopoéticos e Transtornos Imunológicos, com apenas 7 mortes, 
seguidas pelas Doenças do Sistema Osteomuscular e do Tecido Conjuntivo, com 10 óbitos, 
e pelas Malformações Congênitas, Deformidades e Anomalias Cromossômicas, que 
registraram 12 casos. Apesar de menos expressivas em termos absolutos, essas causas 
representam grupos com necessidades específicas de atenção e cuidados continuados, 
especialmente em populações vulneráveis como recém-nascidos e pessoas com doenças 
raras. 
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Gráfico 42. Araraquara: Mortalidade por Capítulo CID-10 (2023) 

 

Fonte: Tablet - DataSUS 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de fevereiro de 2024 do Ministério da Saúde, 
desde 2014, com a publicação do relatório Preventing Suicide: A Global Imperative pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), o suicídio passou a ser reconhecido como um grave 
problema de saúde pública global. Anualmente, mais de 700 mil pessoas morrem por 
suicídio, sendo cerca de 80% dessas mortes concentradas em países de baixa e média 
renda. No caso do Brasil, observa-se uma tendência crescente de mortalidade por suicídio, 
especialmente a partir de 2014, quando o ritmo de crescimento anual subiu de 1,4% para 
3,2%. Atualmente, o suicídio figura como a quarta principal causa de morte entre jovens de 
15 a 29 anos no mundo e, no Brasil, é a segunda causa de morte entre adolescentes de 15 
a 19 anos e a quarta entre jovens de 20 a 29 anos, de acordo com dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM). 

No Araraquara, os dados refletem de forma preocupante essa tendência nacional de 
agravamento, como mostrado no Gráfico 43. A análise da taxa de mortalidade por suicídio 
no período de 2015 a 2023 revela que o município permanece constantemente acima do 
limiar verde de 2,44 por 100 mil habitantes, parâmetro que representa a faixa de controle 
epidemiológico. Mesmo nos anos de menor incidência dentro da série, como 2017 (5,63), 
2018 (5,56) e 2019 (5,51), os índices foram mais que o dobro do limiar de segurança. A partir 
de 2020, observa-se um salto expressivo nas taxas, que passam de patamares em torno de 
5,5 para valores próximos ou superiores a 9 por 100 mil habitantes, como registrado em 
2020 (9,65) e 2021 (9,56). O ponto mais crítico ocorre em 2022, quando a taxa atinge 11,15, 
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representando mais de quatro vezes o limite aceitável, o maior valor da série histórica 
analisada. Em 2023, embora haja uma leve redução para 9,78, o índice permanece 
extremamente elevado, sinalizando que o problema persiste e exige respostas urgentes. 
Portanto, os dados de Araraquara estão em consonância com a preocupante elevação das 
taxas de suicídio observada no Brasil. O município vive uma crise severa de saúde mental, 
com indicadores de mortalidade que revelam um cenário muito distante dos parâmetros de 
controle e que demandam a implementação urgente de políticas públicas intersetoriais, 
integrando saúde, educação e assistência social, além do fortalecimento das redes de 
atenção psicossocial, com foco especial na prevenção, no acolhimento e no 
enfrentamento dos determinantes sociais que afetam a saúde mental da população 

Gráfico 43. Araraquara: Taxa de Mortalidade Por Suicídio (por cem mil habitantes) (2010-
2023) 

 
Fonte: Tablet - DataSUS 

A análise das principais causas de internação por morbidade em Araraquara, em 
2023, com base nos dados do DataSUS organizados por capítulos do CID-10, evidencia a 
complexidade e diversidade das demandas que recaem sobre o sistema de saúde local, 
reforçando a necessidade de uma rede de atenção bem estruturada e capaz de oferecer 
respostas eficazes a diferentes perfis epidemiológicos e clínicos da população. 

Como se apresenta no Gráfico 44, o maior número de internações foi registrado no 
grupo "Gravidez, parto e puerpério", com 1.940 casos, refletindo tanto o volume de 
nascimentos quanto a estrutura de atenção obstétrica do município. Logo em seguida, com 
uma diferença mínima, aparecem as Doenças do Aparelho Circulatório, com 1.936 
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internações, o que evidencia o impacto contínuo de enfermidades como hipertensão, 
infarto e AVC no uso dos serviços hospitalares. Na terceira posição, estão as Doenças do 
Aparelho Digestivo, com 1.527 internações, que incluem quadros como gastrite, úlceras, 
hepatites e pancreatites. Já as Neoplasias (tumores) aparecem em quarto lugar, com 1.312 
casos, indicando uma importante carga hospitalar relacionada ao tratamento do câncer, 
desde internações para quimioterapia e cirurgia até cuidados paliativos. Completando os 
cinco primeiros grupos, as Doenças do Aparelho Respiratório contabilizaram 1.146 
internações, abrangendo enfermidades como pneumonia, bronquite e doenças 
pulmonares crônicas, que frequentemente exigem internação, sobretudo entre idosos e 
pessoas com comorbidades. Outras causas relevantes foram as Lesões, envenenamentos 
e outras consequências de causas externas (1.112 internações), as Doenças do Aparelho 
Geniturinário (1.089 internações), e, em menor número, Algumas Doenças Infecciosas e 
Parasitárias, com 502 registros, refletindo menor prevalência, mas ainda assim 
representando um desafio para o controle epidemiológico. 

Gráfico 44. Araraquara: Principais Morbidades por Capítulo CID-10 (2023) 

 
Fonte: Tablet - DataSUS 

 

▪ Profissionais da Rede Municipal de Saúde  

O aumento expressivo no número de médicos atendentes no SUS na Rede Municipal 
de Saúde de Araraquara, ao longo dos últimos anos, evidencia uma expansão significativa 
da capacidade assistencial do município. Entre 2010 e 2025, o total de médicos 
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praticamente triplica, passando de 217 para 698 profissionais, o que reflete um 
crescimento robusto em termos quantitativos, conforme ilustrado no Gráfico 45. 

Gráfico 45. Araraquara: Quantidade de Médicos Atendentes no SUS na Rede Municipal de 
Saúde (2010-Abril/2025) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

Entre 2010 e 2014, o crescimento foi relativamente moderado, com um aumento 
acumulado de 33,6%, passando de 217 para 290 médicos. A partir de 2015, contudo, 
observa-se uma aceleração expressiva, quando o número salta para 348 profissionais, 
representando um incremento de 20% apenas naquele ano. Esse movimento de expansão 
prossegue de forma consistente, destacando-se o crescimento observado em 2017, 
quando o total atinge 444 médicos, com um aumento de 20,3% em relação a 2016 (369). O 
salto mais significativo da série ocorre entre 2018 e 2019, quando o total de médicos cresce 
de 453 para 622, um incremento de 37,3% em apenas um ano, configurando o maior 
crescimento percentual registrado no período analisado. A partir de então, o número se 
estabiliza em patamares elevados, mantendo-se acima de 600 médicos. Entre 2019 e 2024, 
o crescimento segue de forma mais gradual, alcançando 691 médicos, o que representa 
um aumento de 11,1% no acumulado desse intervalo. Em abril de 2025, o contingente 
chega a 698 médicos, consolidando a tendência de expansão da força de trabalho médica 
na rede municipal. 

Ao analisar a distribuição desse crescimento segundo as especialidades, conforme 
apresentado na Tabela 11, observa-se que esse avanço não foi homogêneo, mas orientado 
pela priorização de determinadas áreas estratégicas, em consonância com as demandas 
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assistenciais do município e a estruturação dos serviços de saúde. Destaca-se, nesse 
sentido, o crescimento exponencial da categoria de clínicos, que passa de 55 profissionais 
em 2010 para 337 em 2019, o que representa um aumento de 512%. Ainda que apresente 
uma leve redução nos anos subsequentes, permanece como o grupo de maior 
representatividade, totalizando 281 médicos em 2025. Também chama atenção o 
fortalecimento da pediatria, que salta de 8 profissionais em 2010 para 62 em 2022, 
representando um crescimento de quase 675%, mas se reduzindo em 2025 para 58 
pediatras. Na atenção básica, observa-se a expansão dos profissionais vinculados à 
Estratégia Saúde da Família, que passam de 10 em 2010 para 31 em abril de 2025, além da 
incorporação progressiva da especialidade Médico de Família e Comunidade, que aparece 
na série a partir de 2022, chegando a 8 profissionais no mesmo mês de 2025. 

Tabela 11. Araraquara: Quantidade de Médicos Atendentes no SUS na Rede Municipal de 
Saúde, Segundo Especialidade (2010-Abril/2025) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

Entre as especialidades vinculadas ao suporte diagnóstico e terapêutico, o 
crescimento também se mostra significativo. O número de radiologistas aumenta de 6 para 
21 profissionais ao longo do período analisado, enquanto os oftalmologistas praticamente 
dobram, passando de 14 para 28 em 2024. Já os anestesistas, cuja atuação é fundamental 
para a realização de procedimentos cirúrgicos, apresentam uma expansão ainda mais 
expressiva, saindo de 3 profissionais em 2014 para 18 em abril de 2025. Outro aspecto de 
destaque é a expansão do contingente de residentes médicos, que cresce de forma 
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acelerada, passando de apenas 1 em 2010 para 108 em abril de 2025. Esse avanço 
demonstra não apenas o fortalecimento da capacidade assistencial da rede, mas também 
sua consolidação como um importante campo de formação, qualificação e 
desenvolvimento de novos profissionais. Além disso, observa-se um crescimento contínuo 
no grupo classificado como outras especialidades médicas, que evolui de 49 para 86 
profissionais, evidenciando a diversificação progressiva da oferta de serviços 
especializados no município, alinhada às necessidades crescentes da população. 

A análise da quantidade de médicos atendentes no SUS, alocados nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) da Rede Municipal de Saúde de Araraquara, segundo dados do 
DataSUS, evidencia movimentos de crescimento e reestruturação ao longo do período, 
especialmente nas especialidades que compõem a base da Atenção Primária à Saúde 
(APS). Como mostrado na Tabela 12, o grupo de médicos clínicos apresenta um 
comportamento que se destaca por um crescimento súbito e expressivo a partir de 2018, 
quando o número de profissionais salta de 17 para 154 em 2019, o que representa um 
aumento de 805% em apenas um ano. Esse salto se mantém elevado em 2020 (147) e 2021 
(132), mas a partir de 2022 inicia-se uma trajetória de queda acentuada, reduzindo para 
103, 75 em 2023 e chegando a 66 em 2024. 

Tabela 12. Araraquara: Quantidade de Médicos Atendentes no SUS na Rede Municipal de 
Saúde nas UBS, Segundo Especialidade (2010-2024) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

Na Estratégia Saúde da Família (ESF), observa-se uma trajetória de expansão contínua 
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principal modelo de organização da Atenção Primária no município. No entanto, em 2024, 
verifica-se uma redução no quadro médico, totalizando 27 profissionais, o que representa 
um retrocesso em relação ao patamar anteriormente alcançado. A especialidade de 
Família e Comunidade, que passa a ser registrada na série a partir de 2022, surge como um 
componente complementar e estratégico da Atenção Primária. O número cresce 
rapidamente de 1 médico em 2022 para 9 em 2024, reforçando uma transição gradual na 
composição das equipes, com maior qualificação para o atendimento integral, longitudinal 
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e centrado na comunidade. Os pediatras mantêm um comportamento de estabilidade ao 
longo de toda a série, variando entre 12 e 16 profissionais, com leve crescimento inicial (de 
7 em 2010 para 16 em 2012) e posterior estabilidade em patamares médios, encerrando 
2024 com 14 profissionais. Isso reflete uma política de manutenção da capacidade 
assistencial voltada à saúde da criança, sem variações expressivas ao longo dos anos. Por 
fim, os ginecologistas-obstetras apresentam um comportamento semelhante ao dos 
pediatras, com flutuações moderadas e uma leve tendência de queda no final da série. O 
número parte de 10 em 2010, oscila entre 9 e 15 durante o período, e fecha 2024 com 11 
profissionais, indicando uma manutenção da capacidade, mas sem ampliação expressiva 
dessa especialidade nas UBS. 

De acordo com os dados analisados, a atenção básica no município de Araraquara 
passou por um processo de expansão acelerada entre 2018 e 2021. Contudo, a partir de 
2022, observa-se uma redução progressiva do número de médicos clínicos generalistas, 
ginecologistas-obstetras e médicos da Estratégia Saúde da Família, apontando um 
enfraquecimento da capacidade de resposta da rede básica e um possível risco de 
descontinuidade na atenção à saúde, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade. 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) desempenham um papel essencial na 
consolidação da Atenção Primária à Saúde (APS), atuando como ponte entre os serviços de 
saúde e as comunidades. Inseridos nas Equipes de Saúde da Família (ESF), esses 
profissionais desenvolvem atividades de caráter domiciliar e comunitário, com foco na 
promoção da saúde, prevenção de doenças, acompanhamento contínuo das famílias e 
fortalecimento dos vínculos territoriais. Suas atribuições incluem visitas domiciliares 
regulares, levantamento de informações socioeconômicas e sanitárias, monitoramento de 
grupos prioritários — como gestantes, crianças, idosos e pessoas com doenças crônicas 
—, além de ações educativas, vigilância em saúde e mobilização social. O trabalho dos ACS 
é, portanto, estruturante para a organização dos serviços de saúde, impactando 
diretamente na melhoria dos indicadores de saúde, na redução de agravos e na promoção 
do autocuidado e da cidadania em saúde.  

A trajetória desse quadro profissional no município de Araraquara reflete a dinâmica 
de fortalecimento e reestruturação da APS ao longo dos anos, conforme demonstram os 
dados do DataSUS exibidos no Gráfico 46. Entre 2010 e 2014, observa-se um crescimento 
expressivo no número de ACS, que passa de 130 para 184 agentes, o que representa um 
aumento de aproximadamente 41,5%. Esse crescimento acompanha a expansão das 
Equipes de Saúde da Família no município e o fortalecimento da estratégia de 
territorialização da assistência. A partir de 2015, os dados mostram certa instabilidade, 
com uma redução de 184 para 163 agentes em 2016, uma queda de 11,4%. No entanto, 
essa tendência é revertida em 2017, quando o número volta a crescer, alcançando 181 
agentes, o que equivale a um aumento de 11% em relação a 2016. O ano de 2020 marca um 
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ponto de inflexão relevante, com um salto no número de ACS para 195 agentes, 
crescimento de 16,8% em relação a 2019 (167). Este aumento está possivelmente 
associado às demandas impostas pela pandemia de COVID-19, que exigiu uma 
intensificação das ações comunitárias, vigilância ativa e acompanhamento mais próximo 
das famílias em situação de vulnerabilidade. Embora em 2021 ocorra uma leve redução 
para 188 agentes, a recuperação é rápida, chegando ao maior patamar da série em 2022, 
com 199 ACS, o que reflete a consolidação da atuação desse profissional como peça-chave 
na gestão territorial da saúde. Por outro lado, em 2023, observa-se uma nova redução 
significativa para 177 agentes, uma queda de 11% em relação ao ano anterior. Contudo, em 
2024, há uma recuperação consistente, com o número subindo novamente para 194 
agentes, representando um aumento de 9,6% em relação a 2023. 

Gráfico 46. Araraquara: Quantidade de Agentes Comunitários de Saúde na Rede Municipal 
de Saúde (2010-2024) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
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aumento para 84 (+5% em relação a 2015), mas que não se sustentou em 2017, quando 
retornou a 80 (-4,8%). A partir de 2018, o cenário muda de forma significativa, com 
crescimento para 90 (+12,5%), valor que praticamente se mantém estável em 2019, com 
uma leve queda para 89 (-1,1%). O ponto de maior estabilidade da série ocorre a partir de 
2020, quando o número de estabelecimentos atinge 92, patamar mantido até 2023, 
indicando um esforço consistente de expansão e manutenção da rede municipal. Contudo, 
em 2024, observa-se nova queda para 87 (-5,4%).  

Gráfico 47. Araraquara: Evolução do Número Total de Estabelecimentos da Gestão 
Municipal (2012-2024) 

 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

Em 2024, a infraestrutura de saúde sob gestão municipal em Araraquara conta com 
um total de 87 estabelecimentos que atendem ao SUS, distribuídos em diferentes tipos de 
unidades (Tabela 13). A principal estrutura é composta pelos 37 Centros de 
Saúde/Unidades Básicas, que representam a base da atenção primária no município. 
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Saúde, 1 Central de Gestão em Saúde, 1 Central de Regulação Médica das Urgências e 1 
Central de Abastecimento.  

Também fazem parte da estrutura 2 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
fundamentais para a saúde mental, além de 4 Farmácias Municipais, que representam um 
avanço significativo na assistência farmacêutica. Por fim, no campo das práticas 
integrativas e promoção da saúde, o município mantém 3 Polos da Academia da Saúde. 
Esse conjunto de estabelecimentos reflete uma rede relativamente diversificada, embora 
alguns serviços apresentem quantidade limitada de unidades, especialmente nas áreas de 
média e alta complexidade, além da redução recente na frota de unidades móveis de 
urgência.  

Tabela 13. Araraquara: Número de Estabelecimentos da Gestão Municipal, Por Tipo (2015 
-2024) 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
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dos serviços de saúde do município. Tais melhorias são fundamentais para assegurar um 
atendimento digno, eficiente e de qualidade, capaz de atender às demandas crescentes da 
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população de Araraquara, especialmente diante do envelhecimento das unidades, da 
sobrecarga dos serviços e das exigências por ambientes mais adequados, humanizados e 
tecnologicamente equipados. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. A avaliação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS 3) – Saúde e Bem-
Estar revela que, embora Araraquara tenha se mantido na faixa de desempenho 
"Alta", houve uma queda no índice em 2023, indicando uma deterioração na 
qualidade ou cobertura dos serviços de saúde, mesmo que tenha se recuperado no 
ano seguinte. 

2. A cobertura vacinal é uma área de grande preocupação. Houve um declínio 
preocupante na cobertura de vacinas tetravalente e pentavalente em crianças 
menores de um ano nos últimos anos, comprometendo a proteção da primeira 
infância. A cobertura vacinal geral da população também teve uma queda 
significativa a partir de 2021, ficando aquém da meta recomendada.  

3. Oscilações significativas nos índices de mortalidade materna, com anos de 
patamares alarmantes (acima de 100 mortes por 100 mil nascidos vivos), 
evidenciando fragilidades na atenção à saúde da gestante e da parturiente. Além, a 
proporção de mães que realizaram um número adequado de consultas de pré-natal, 
embora consistentemente alta, apresentou uma leve queda em 2023, o que sinaliza 
a necessidade de atenção redobrada. 

4. Um sinal de alerta importante é a reversão da tendência de queda da mortalidade 
infantil, com um salto preocupante na taxa em 2023, superando o limiar de 
segurança (12,0). Além disso, uma grande proporção dos óbitos infantis em 
Araraquara foi atribuída a causas evitáveis, o que destaca a necessidade de 
qualificar os programas de atenção primária e a saúde da mulher. Embora a 
mortalidade na infância por causas evitáveis (crianças entre zero e quatro anos) 
tenha permanecido abaixo do limiar de alerta, o aumento expressivo em 2023 
quebra uma tendência positiva. 

5. As doenças transmissíveis continuam sendo um desafio. A dengue apresenta um 
padrão cíclico de surtos, com incidências elevadas e um cenário alarmante no 
primeiro semestre de 2025, superando os casos do ano anterior com óbitos 
confirmados. A persistência de internações por diarreia e gastroenterite infecciosa 
reforça a importância de medidas contínuas de saneamento e vigilância. A 
mortalidade por AIDS, embora tenha tido uma queda expressiva em 2022, voltou a 
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subir em 2023, exigindo reforço nas ações preventivas. A incidência de tuberculose 
permanece persistentemente elevada, muito acima do limiar de segurança, com 
predominância no sexo masculino. Os casos de hanseníase mostram oscilações, 
com um aumento significativo em 2024, indicando que a doença ainda não está 
controlada. E, a taxa de detecção de hepatite tem se mantido acima da meta do ODS 
3, sinalizando a necessidade de intensificar a vigilância, testagem e acesso ao 
tratamento. 

6. Em Araraquara, as DCNTs foram responsáveis por uma parcela significativa das 
mortes prematuras e da totalidade dos óbitos. A mortalidade prematura por DCNT 
(30 a 69 anos de idade) tem apresentado uma tendência de crescimento, com picos 
em 2022 e 2024, evidenciando a urgência de políticas de prevenção e promoção da 
saúde. Essas doenças impõem uma sobrecarga ao sistema de saúde e ampliam as 
desigualdades sociais, afetando a vitalidade do município. As principais causas de 
morte na cidade são as Doenças do Aparelho Circulatório, Neoplasias e Doenças do 
Aparelho Respiratório. 

7. A saúde mental é uma área crítica, com a taxa de mortalidade por suicídio em 
Araraquara constantemente acima do limiar de controle. Houve um salto expressivo 
nas taxas a partir de 2020, atingindo o ponto mais crítico em 2022, revelando uma 
crise severa que demanda políticas públicas intersetoriais urgentes. 

8. Em termos de morbidade, as principais causas de internação em 2023 foram 
Gravidez, parto e puerpério, Doenças do Aparelho Circulatório, Doenças do 
Aparelho Digestivo, Neoplasias e Doenças do Aparelho Respiratório, evidenciando a 
diversidade das demandas sobre o sistema de saúde. 

9. Redução do número de médicos clínicos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
instabilidade no quadro de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e inexistência de 
um Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) específico para os profissionais da 
saúde municipal, comprometendo a continuidade da atenção básica e a valorização 
das equipes de saúde. 

10. A rede de serviços de saúde municipal também apresenta desafios. O número de 
estabelecimentos de saúde sob gestão municipal tem apresentado oscilações, com 
uma queda recente, passando de 92 em 2023 para 87 em 2024. Igualmente, há 
sucateamento, envelhecimento da infraestrutura e redução de unidades móveis de 
urgência, bem como insuficiência de infraestrutura de média e alta complexidade 
para atender à demanda crescente.  
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4.6 EDUCAÇÃO 
 

A educação é uma das ferramentas mais poderosas para transformar realidades, 
combater desigualdades e garantir o desenvolvimento sustentável. Mais do que um direito, 
ela é a base para o exercício pleno da cidadania, a construção de sociedades democráticas 
e a promoção de oportunidades iguais para todas as pessoas. Essa compreensão está no 
centro do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4) da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU), que propõe "assegurar a educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos". O ODS 4 reconhece que o acesso universal à educação de qualidade é 
condição indispensável para o alcance dos demais objetivos da Agenda, pois contribui 
diretamente para o empoderamento dos indivíduos, a superação das desigualdades e a 
construção de sociedades mais justas e resilientes. Nesse sentido, o objetivo vai além do 
simples acesso à escola: enfatiza também a permanência, o aprendizado significativo e o 
êxito educacional, com especial atenção à equidade e à inclusão como pilares centrais das 
políticas educacionais. 

No Brasil, esse compromisso encontra respaldo jurídico na Constituição Federal de 
1988, que consagra a educação como um direito social fundamental (art. 6º) e um dever do 
Estado e da família (art. 205), orientada pelo princípio da igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola. Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996) define a estrutura do sistema educacional, enfatizando a 
gestão democrática e a valorização dos profissionais da educação. Complementarmente, 
o país aderiu formalmente à Agenda 2030, incorporando os compromissos do ODS 4 nas 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE) — Lei nº 13.005/2014 —, que define diretrizes 
e metas até 2024, como a universalização da educação básica, a ampliação da educação 
em tempo integral e a valorização docente. Contudo, apesar dos avanços normativos, o 
Brasil ainda enfrenta desafios estruturais significativos para a efetivação desse Objetivo, 
como a desigualdade de acesso, os baixos índices de aprendizagem, a evasão escolar e as 
disparidades regionais.  

Nos últimos anos, o município de Araraquara vem apresentando avanços graduais no 
cumprimento do ODS 4 – Educação de Qualidade, conforme demonstrado pelos dados do 
Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), exibidos no Gráfico 
48. Esse resultado contempla o desempenho de toda a rede de ensino do município, 
abrangendo instituições públicas das redes municipal, estadual e federal, além da rede 
particular.  Em 2015, o município registrava um índice de 50,33, situando-se na faixa de 
desenvolvimento médio (50 a 59,99). A partir daí, observou-se uma trajetória constante de 
melhoria, até atingir 58,11 em 2024. Apesar do progresso evidente, Araraquara ainda não 
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ultrapassou a barreira dos 60 pontos, que marca o início da faixa de desenvolvimento alto. 
Esse resultado revela que, embora as ações empreendidas na área educacional tenham 
produzido efeitos positivos, persistem desafios estruturais. Por isso, o município precisa 
intensificar os esforços para consolidar avanços mais robustos e sustentáveis. 

Gráfico 48. Araraquara: Evolução do ODS 4, Educação de Qualidade (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

 

▪ Educação Básica 

A evolução positiva do ODS 4 em Araraquara, observada ao longo dos últimos anos, 
se reflete também nos dados do Censo Demográfico de 2022, que permitem uma leitura 
mais detalhada sobre a taxa bruta de frequência escolar por grupos de idade no município, 
conforme apresentado no Gráfico 49. Essa taxa expressa a proporção da população de 
cada faixa etária que está frequentando algum nível de ensino, independentemente da 
correspondência com a série ou etapa adequada à idade. 

Na primeira infância (0 a 3 anos), Araraquara apresenta uma taxa de frequência de 
53%, significativamente superior à média nacional (33,9%) e estadual (49,2%). A situação é 
ainda mais favorável na faixa de 4 a 5 anos, em que a taxa de 93,8% coloca Araraquara 
acima das médias do Brasil (86,7%) e de São Paulo (90,4%), indicando uma quase 
universalização da pré-escola, em linha com as metas do Plano Nacional de Educação 
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(PNE) e do Plano Municipal de Educação de Araraquara. No que se refere ao ensino 
fundamental (6 a 14 anos), a taxa de frequência é de 98,3%, praticamente universalizada e 
em sintonia com os indicadores nacional (98,3%) e paulista (98,3%), confirmando que o 
município garante, com eficácia, o acesso à escolarização obrigatória nessa faixa etária. 
No entanto, ao observar a faixa de 15 a 17 anos, que corresponde majoritariamente ao 
ensino médio, verifica-se uma leve queda para 83,1%, situando Araraquara abaixo da média 
nacional (85,3%) e da média estadual (85%). Esse dado acende um sinal de alerta sobre os 
desafios de permanência e conclusão do ensino médio, etapa que historicamente registra 
os maiores índices de evasão e abandono, muitas vezes associados à necessidade de 
trabalhar, à defasagem idade-série ou à baixa atratividade curricular. 

Gráfico 49. Araraquara: Taxa Bruta de Frequência Escolar por Grupos de Idade, Segundo o 
Censo de 2022 

 
Fonte: IBGE, Censo 2022 

Por outro lado, a taxa de frequência na faixa de 18 a 24 anos — que abrange 
principalmente o ensino superior e a educação técnica — é de 30,1%, superior tanto à 
média do Brasil (27,7%) quanto à do estado de São Paulo (26,3%). Esse resultado 
demonstra a presença de políticas e instituições que favorecem a continuidade dos 
estudos para além da educação básica, indicando que parte expressiva da juventude 
araraquarense consegue se manter em trajetória educacional após o ensino médio. Já entre 
os adultos com 25 anos ou mais, a taxa de frequência escolar em Araraquara é de 6,5%, 
ligeiramente superior às médias do estado (6,1%) e do país (6,2%). Apesar desse leve 
avanço, os dados evidenciam que a ampla maioria da população adulta ainda está fora da 
escola, o que reforça a urgência de estratégias mais robustas e contínuas voltadas à 
alfabetização de adultos, à educação ao longo da vida e à formação profissional. Essas 
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ações são essenciais para garantir a inclusão social, ampliar oportunidades no mercado de 
trabalho e reduzir as desigualdades educacionais acumuladas ao longo do tempo. 

A evolução das matrículas na Educação Básica da Rede Pública Municipal de 
Araraquara, conforme os dados do Censo Escolar do INEP apresentados no Gráfico 50, 
revela oscilações pontuais ao longo da última década, com destaque para alguns anos em 
que ocorreram variações mais expressivas. Entre 2015 e 2018, houve um crescimento 
acumulado significativo: o número de matrículas passou de 17.536 para 18.596, o que 
representa um aumento de aproximadamente 6%. O ano de 2020 marca o ponto mais alto 
da série, com 18.736 matrículas — um crescimento de 6,8% em relação a 2015. Esse pico 
ocorreu no contexto do início da pandemia da COVID-19, período em que parte das famílias 
pode ter migrado seus filhos da rede privada para a pública, em função da instabilidade 
econômica. A partir de 2021, entretanto, observa-se uma tendência de queda, com as 
matrículas recuando para 17.829 em 2022 — uma redução de 4,8% em relação a 2020. Em 
2024, verifica-se uma recuperação, com 18.382 matrículas — um crescimento de 3,1% em 
comparação a 2022. Embora os números ainda estejam abaixo do pico registrado em 2020, 
esse movimento aponta para uma possível estabilização e recuperação gradual do fluxo 
escolar. O desafio agora é consolidar a retomada e promover condições que garantam 
acesso, permanência e aprendizagem com qualidade para todos os estudantes. 

Gráfico 50. Araraquara: Evolução da Matricula na Educação Básica da Rede Pública 
Municipal (2015-2024) 

 
Fonte: INEP/Censo Escolar 

De acordo como o mostrado na Tabela 14, os dados de 2024 mostram que a Rede 
Pública Municipal de Araraquara mantém uma estrutura sólida e abrangente, com avanços 
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consistentes no atendimento à infância e na inclusão educacional. Ao mesmo tempo, 
apontam para desafios persistentes, como a revalorização da EJA e a consolidação de 
ações que assegurem qualidade, permanência e equidade em todas as etapas do percurso 
escolar.  

A análise da participação percentual de cada etapa evidencia com maior precisão os 
focos de atendimento da rede municipal. Em 2024, observa-se a predominância da 
Educação Infantil, que concentra 53,4% do total de alunos matriculados, com destaque 
para a forte presença nas creches (5.477 alunos) e na pré-escola (4.337 alunos). O Ensino 
Fundamental corresponde a 41,4% das matrículas, distribuídas entre os anos iniciais 
(27,9%) e os anos finais (13,5%). Já a Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa apenas 
1,9% do total, enquanto a Educação Especial responde por 3,3%, embora esse segmento 
esteja transversalmente integrado às demais etapas. Esses dados reforçam o papel central 
da Educação Infantil no atendimento municipal, refletindo o compromisso de Araraquara 
com a expansão do acesso desde os primeiros anos de vida escolar, ao mesmo tempo em 
que apontam para a necessidade de fortalecer outras etapas e modalidades ainda menos 
contempladas 

Tabela 14. Araraquara: Número de Matrículas da Educação Básica, por Etapa de Ensino, na 
Rede Pública Municipal (2015-2024) 

Fonte: INEP/Censo Escolar 

 

▪ Educação Infantil 

A Meta 1 do Plano Municipal de Educação de Araraquara, instituída pela Lei Municipal 
nº 8.479, de junho de 2015, com vigência de dez anos (2015–2025), estabelece dois 
compromissos principais: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para 
crianças de 4 a 5 anos, e ampliar a oferta de vagas em creches, de forma a atender, com 
qualidade, no mínimo 60% das crianças de até 3 anos até o final da vigência do plano. 
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Em 2022, a taxa bruta de frequência escolar para crianças de 4 a 5 anos em Araraquara 
foi de 93,82%, segundo dados do IBGE. Embora esse índice represente um avanço 
expressivo na cobertura da pré-escola, a meta de universalização ainda não foi plenamente 
atingida, pois o conceito de universalização pressupõe o atendimento de 100% das 
crianças dessa faixa etária. A diferença restante, ainda que pequena, mostra que parte do 
público-alvo segue fora da escola, o que exige esforços adicionais para assegurar o 
cumprimento integral do direito à educação infantil obrigatória. No grupo de 0 a 3 anos, 
correspondente à etapa da creche, a taxa de frequência registrada foi de 53%, valor próximo 
à meta de 60% estabelecida para ser alcançada até 2025. Esse indicador mostra que o 
município está em trajetória de expansão, e que o alcance da meta é viável, desde que haja 
continuidade nas ações voltadas à ampliação da oferta com qualidade, especialmente na 
criação de novas vagas, na melhoria das condições de atendimento e no fortalecimento das 
ações da gestão pública voltadas à primeira infância. 

O atendimento em tempo integral na Educação Infantil da rede pública municipal de 
Araraquara, que alcançou 59% em 2024, representa um avanço importante, mas ainda 
insuficiente diante dos desafios e demandas sociais existentes. Embora mais da metade 
das crianças matriculadas estejam contempladas com jornada ampliada, o dado também 
revela que cerca de 4 em cada 10 crianças ainda permanecem em tempo parcial, o que 
limita o potencial da educação infantil como promotora de desenvolvimento integral e de 
redução das desigualdades desde os primeiros anos de vida. 

A análise por etapa expõe diferenças importantes. Na creche, o índice de atendimento 
em tempo integral foi de 62,8%, o que pode ser interpretado como um sinal positivo, 
considerando a complexidade envolvida na oferta de vagas para essa faixa etária. No 
entanto, o fato de mais de um terço das crianças de 0 a 3 anos ainda estarem em tempo 
parcial aponta para a necessidade de expansão contínua da rede, tanto em infraestrutura 
quanto em equipes pedagógicas e cuidadoras, especialmente em bairros com maior 
vulnerabilidade social. A creche em tempo integral, além de direito da criança, é um suporte 
essencial para mães trabalhadoras e famílias em situação de precariedade. Na pré-escola, 
o percentual de atendimento em tempo integral foi de 54,2%, menor do que o observado na 
creche, mesmo sendo uma etapa obrigatória e que exige maior articulação entre cuidados 
e processos pedagógicos estruturados. Essa diferença reforça a urgência de uma política 
mais sistemática de ampliação da jornada também na pré-escola, garantindo que o tempo 
escolar seja usado de forma qualificada e integrada, e que a expansão do atendimento vá 
além do mero acesso. Assim, embora Araraquara apresente resultados expressivos em 
comparação a muitas realidades municipais, ainda há um caminho a percorrer para que o 
tempo integral se consolide como política universal e equitativa na educação infantil. Isso 
exige planejamento de longo prazo, investimento público continuado, formação de equipes 
e priorização da infância no orçamento e nas estratégias de desenvolvimento local. 
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A análise da evolução das matrículas em creches da Rede Pública Municipal de 
Araraquara, em comparação com o número de nascidos vivos no município, revela uma 
tendência bastante significativa no contexto da educação infantil, conforme os dados 
apresentados no Gráfico 51. Entre 2015 e 2024, observa-se uma relativa estabilidade no 
número de crianças matriculadas em creches, que oscilou entre aproximadamente 5 mil e 
5,8 mil alunos ao longo do período. O ano de maior atendimento foi 2018, com 5.852 
crianças matriculadas, enquanto o menor valor foi registrado em 2021, com 4.963 
matrículas, impactado pelos efeitos da pandemia da COVID-19 sobre o funcionamento das 
instituições e a demanda das famílias. Paralelamente, os dados sobre nascidos vivos 
indicam uma queda contínua e acentuada ao longo dos anos. Em 2015, o município 
registrou 2.956 nascimentos, e esse número caiu para 2.258 em 2024 (dado preliminar), o 
que representa uma redução de quase 24% em uma década. Essa tendência acompanha o 
fenômeno nacional de declínio da taxa de fecundidade e do envelhecimento demográfico, 
com impactos diretos na demanda potencial por vagas em creches. 

Gráfico 51. Araraquara: Evolução das Matrículas em Creche da Rede Pública Municipal e 
do Número de Nascidos Vivos (2015-2024*) 

 
Fonte: INEP/Censo Escolar e DataSUS 

2024* Dado Preliminar do n° de Nascidos Vivos 
 
O cruzamento dessas informações revela um dado relevante sobre a política de 

educação infantil em Araraquara: embora o número de nascidos vivos venha apresentando 
queda ao longo dos anos, o total de crianças matriculadas em creches tem se mantido 
elevado — e, em diversos anos, superou o volume anual de nascimentos, especialmente a 
partir de 2017. Esse comportamento mostra não apenas a manutenção da capacidade 
instalada, mas também a ampliação do acesso à educação infantil na faixa etária de 0 a 3 
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anos. A elevada taxa de cobertura sugere que o município tem reduzido barreiras históricas 
de acesso, como fila de espera e restrição de vagas, e promovido maior inclusão de 
crianças dessa faixa etária no sistema educacional.  

Em 2024, por exemplo, enquanto o número preliminar de nascidos vivos foi de 2.258, 
o total de crianças matriculadas em creches chegou a 5.477 — evidenciando o esforço da 
administração pública em ampliar a cobertura na educação infantil. Esse dado reforça a 
importância de manter os investimentos na primeira infância, ao mesmo tempo em que 
destaca a necessidade de um planejamento demográfico e educacional consistente, 
especialmente diante da tendência de queda na natalidade, que pode impactar 
progressivamente a demanda e a ocupação das unidades educacionais. De acordo com o 
Censo Demográfico de 2022 (IBGE), a Taxa de Fecundidade Total (TFT) em Araraquara foi de 
1,25 filhos por mulher, abaixo da média do estado de São Paulo (1,37) e significativamente 
inferior à média nacional (1,54). Esse índice reflete transformações sociais estruturais, 
como o aumento da escolarização feminina, o maior acesso a métodos contraceptivos, a 
crescente participação das mulheres no mercado de trabalho e o avanço da urbanização. 

À luz da educação infantil, esse cenário traz implicações relevantes para o 
planejamento de políticas públicas. A redução no número de nascimentos pode levar à 
estabilização ou até a diminuição da demanda por vagas em creches e pré-escolas nos 
próximos anos, abrindo espaço para que o município qualifique a oferta existente, com foco 
na ampliação do tempo integral e na melhoria da qualidade do atendimento. Ao mesmo 
tempo, torna-se fundamental adotar uma estratégia de equidade territorial, priorizando 
áreas com maior vulnerabilidade social, onde ainda persistem déficits de acesso. 

A matrícula na etapa da pré-escola na Rede Pública Municipal, conforme apresentado 
no Gráfico 52, manteve-se relativamente estável ao longo da última década, com pequenas 
oscilações entre os anos. Em 2015, o número de crianças matriculadas era de 4.224, e esse 
total cresceu gradualmente, atingindo seu ponto mais alto em 2020, com 4.700 matrículas. 
Esse crescimento contínuo até 2020 reflete o esforço da rede municipal em ampliar a 
cobertura da educação infantil, especialmente após a obrigatoriedade da matrícula na pré-
escola para crianças de 4 e 5 anos, conforme estabelecido pela Emenda Constitucional nº 
59/2009. A partir de 2021, entretanto, observa-se uma leve oscilação negativa, com os 
números variando entre 4.512 e 4.562 nos anos seguintes. Em 2024, o número de 
matrículas recuou para 4.337, o menor patamar desde 2016.  

Apesar da leve retração observada, os dados demonstram que a rede municipal de 
Araraquara tem mantido uma cobertura consistente na pré-escola, cumprindo seu papel 
na garantia do direito à educação infantil e assegurando o acesso da maioria das crianças 
de 4 e 5 anos a essa etapa educacional. O desafio para os próximos anos será consolidar a 
universalização do atendimento, mantendo a qualidade dos serviços prestados, mesmo 
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diante de uma possível redução da demanda, e avançar no cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano Municipal de Educação.  

Gráfico 52. Araraquara: Evolução das Matriculas na Pré-Escola da Rede Pública Municipal 
(2015-2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 

 

▪ Ensino Fundamental 

A Meta 2 do Plano Municipal de Educação de Araraquara (2015–2025) estabelece o 
compromisso de garantir a universalização do ensino fundamental de nove anos para toda 
a população de 6 a 14 anos e assegurar que pelo menos 95% dos alunos concluam essa 
etapa na idade recomendada até o final da vigência do plano. De acordo com os dados do 
Censo Demográfico 2022 do IBGE, Araraquara atingiu uma taxa de frequência escolar de 
98,3% entre crianças e adolescentes dessa faixa etária, o que evidencia um elevado grau 
de acesso à educação fundamental no município. Esse resultado aponta que a meta 
relativa à universalização do ensino fundamental está praticamente cumprida, 
considerando que mais de 98% das crianças e adolescentes de 6 a 14 anos estão 
frequentando a escola. No entanto, é importante destacar que a frequência escolar, 
embora seja um indicador fundamental de acesso, não assegura, por si só, a conclusão do 
ensino fundamental na idade adequada — segundo aspecto previsto na meta. Para que a 
meta seja plenamente alcançada, é necessário garantir não apenas o acesso, mas também 
a permanência, o aprendizado e a progressão regular dos estudantes ao longo das séries. 
Dessa forma, embora as informações de 2022 indiquem que o município está muito 
próximo de cumprir a meta em sua totalidade, o desafio nos anos finais do plano está em 
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acompanhar os indicadores de distorção idade-série e de conclusão na idade certa, 
assegurando que o sistema educacional promova trajetórias escolares contínuas, com 
qualidade e equidade. 

De acordo com os dados do Censo Escolar 2024 do INEP, nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano), 37,4% dos estudantes estão matriculados em escolas com 
oferta de tempo integral. No entanto, a análise da distribuição dessa oferta entre os 
estabelecimentos da rede pública municipal revela um cenário ainda desigual, embora em 
expansão. Apenas 1 escola tem até 5% dos alunos em tempo integral, 3 estão entre 5% e 
20%, a maioria (6) concentra-se entre 20% e 50%. Por outro lado, 5 escolas já superam a 
marca de 70% de matrículas em tempo integral e duas unidades operam com 100% dos 
alunos nessa modalidade, o que demonstra avanços importantes rumo à ampliação do 
tempo integral na rede. O cenário aponta para um crescimento gradual da política de tempo 
integral, embora ainda marcado por assimetrias no acesso. Essa disparidade torna-se 
ainda mais acentuada quando se observa a realidade dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental (6º ao 9º ano), em que apenas 15,9% dos alunos têm acesso à jornada 
ampliada — uma cobertura bastante limitada justamente na etapa em que aumentam os 
riscos de evasão, repetência e queda no desempenho acadêmico. A leitura dos dados por 
estabelecimento da rede pública municipal de Araraquara confirma essa situação: 6 
escolas estão na faixa entre mais de 5% e até 20%, 2 escolas possuem entre 20% e 50% das 
matrículas nessa modalidade e outras 2 entre 50% e 70%. Nenhuma escola municipal 
atinge mais de 70% de matrículas em tempo integral. Esses números mostram que, embora 
haja algum avanço, a oferta ainda é restrita e fragmentada, exigindo maior esforço de 
expansão justamente no segmento mais crítico da trajetória escolar. 

De acordo com os dados do Censo Escolar do INEP, apresentados no Gráfico 53, a 
matrícula no Ensino Fundamental da rede pública municipal de Araraquara revela 
dinâmicas distintas entre os Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e os Anos Finais (6º ao 9º ano), no 
período de 2015 a 2024. Nos Anos Iniciais, observa-se um crescimento expressivo entre 
2015 e 2019: o número de matrículas passa de 4.428 para 5.044, o que representa um 
aumento de aproximadamente 13,9%. Após esse avanço, os dados indicam estabilidade 
em torno de 5.100 matrículas nos anos seguintes, com leve oscilação — em 2024, o total é 
de 5.130 alunos, sinalizando manutenção da capacidade de atendimento nessa etapa. Já 
nos Anos Finais, a trajetória é inicialmente de queda: entre 2015 e 2019, o número de 
matrículas cai de 2.731 para 2.319, uma redução de 15,1%. A partir de 2020, no entanto, há 
sinais de recuperação. Em 2024, o total de matrículas atinge 2.477, o que representa um 
crescimento de 6,8% em relação a 2019. Ainda que modesta, essa retomada é importante, 
pois aponta possíveis avanços nas políticas de retenção e combate à evasão. 
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Gráfico 53. Araraquara: Evolução da Matricula no Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos 
Finais) da Rede Pública Municipal (2015-2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 

Gráfico 54. Araraquara: Evolução da taxa de Distorção Idade-Série no Ensino Fundamental 
(Total, Anos Iniciais e Finais) da Rede Pública Municipal (2015-2024) 

 
Fonte: INEP/Censo Escolar 
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A taxa de Distorção Idade-Série mede o percentual de estudantes matriculados em 

um ano escolar incompatível com sua idade, considerando-se em defasagem aqueles com 
dois anos ou mais de atraso em relação ao fluxo escolar esperado. De acordo com os dados 
do INEP, apresentados no Gráfico 54, essa taxa no Ensino Fundamental da rede pública 
municipal de Araraquara manteve-se, entre 2015 e 2024, abaixo da meta de 12% 
estabelecida pelo ODS 4 no Índice de Desenvolvimento Sustentável. Nesse período, a taxa 
total caiu de 10,7% para 4,0%, representando uma redução superior a 60%. Isso significa 
que, em 2024, a cada 100 crianças matriculadas, apenas quatro apresentavam atraso 
escolar de dois anos ou mais. Essa queda contínua reflete avanços significativos no 
enfrentamento da defasagem idade-série e na consolidação de uma trajetória escolar mais 
regular, contribuindo para a permanência e o sucesso dos estudantes ao longo da 
educação básica. 

Nos Anos Iniciais, os percentuais já estavam abaixo do limiar de 12,0% em todo o 
período analisado. Em 2015, a taxa era de 6,0%, caindo gradualmente até alcançar 2,6% 
em 2024. Essa trajetória mostra um fluxo escolar cada vez mais regular nas séries iniciais, 
com baixa incidência de alunos com atraso escolar. Já nos Anos Finais, a situação era mais 
crítica no início da série histórica. Em 2015, a taxa era de 18,2%, evidenciando um alto 
número de estudantes fora da idade adequada para a série cursada. A partir de 2016, inicia-
se um processo de queda contínua, com destaque para o período entre 2021 e 2024, 
quando a distorção cai de 10,3% para 6,9%, uma redução de cerca de 33%. Importante 
notar que, a partir de 2021, a taxa dos Anos Finais também passa a ficar abaixo do limiar de 
12,0%, o que representa um marco positivo na regularização do fluxo escolar dessa etapa, 
historicamente mais vulnerável à repetência e à evasão. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é um indicador criado pelo 
INEP para medir a qualidade da educação nas escolas públicas brasileiras. Ele combina 
dois fatores: o desempenho dos estudantes em avaliações padronizadas de Língua 
Portuguesa e Matemática e as taxas de aprovação escolar, refletindo tanto o aprendizado 
quanto a progressão dos alunos. Calculado para os Anos Iniciais, Anos Finais do Ensino 
Fundamental e para o Ensino Médio, o IDEB varia de 0 a 10 e serve como referência para o 
acompanhamento de metas e a formulação de políticas públicas voltadas à melhoria da 
educação básica no país. 

A trajetória do IDEB no Ensino Fundamental – Anos Iniciais da rede pública municipal 
de Araraquara, conforme os dados do INEP apresentados no Gráfico 55, demonstra 
avanços discretos ao longo do tempo, embora os resultados tenham permanecido abaixo 
das metas estabelecidas para todos os ciclos de avaliação entre 2011 e 2023. 
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Gráfico 55. Araraquara: Índice IDEB - Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Pública 
Municipal (2007-2023) 

 
Fonte: MEC/INEP 
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Gráfico 56. Araraquara: Índice IDEB - Anos Finais do Ensino Fundamental da Rede Pública 
Municipal (2007-2023) 

 
 

Fonte: MEC/INEP 
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apresenta 56% de alunos alfabetizados ao final do 2º ano, além de registrar um nível médio 
de alfabetização classificado como nível 2 em uma escala padronizada — o que indica que 
a maioria das crianças permanece em estágios iniciais do processo de letramento. Essa 
condição compromete não apenas a consolidação da alfabetização, mas também o 
percurso escolar futuro, acentuando o risco de defasagens acumuladas nas etapas 
seguintes da educação básica. Destaca-se, no entanto, a elevada taxa de participação nas 
avaliações — 90% — o que confere alta representatividade e confiabilidade aos dados 
apresentados. 

O desempenho de Araraquara, ao se equiparar à média nacional, é particularmente 
preocupante, sobretudo considerando que o Brasil inclui inúmeros municípios marcados 
por severas restrições orçamentárias, baixos níveis de escolaridade familiar e deficiências 
estruturais crônicas. Araraquara, por sua vez, possui indicadores socioeconômicos mais 
favoráveis, uma rede escolar consolidada, elevado Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), ampla cobertura de serviços públicos e presença de instituições de ensino técnico e 
superior. Diante desse contexto, seria razoável esperar que o município apresentasse 
resultados significativamente superior à média nacional — e não simplesmente 
equivalentes a ela. 

 

▪ Educação Especial 

A Educação Especial é garantida por um conjunto de marcos legais e normativos que 
asseguram o direito à educação inclusiva e de qualidade para estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. No plano 
nacional, destacam-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996), o Decreto nº 7.611/2011, que regula a oferta da educação especial no 
contexto da educação inclusiva, e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (2008), que fundamenta o atendimento educacional especializado 
preferencialmente na rede regular de ensino, com suporte de salas de recursos 
multifuncionais, serviços e apoios especializados. Em 2020, o Decreto nº 10.502/2020 
propôs uma nova política para a Educação Especial, criando a possibilidade de ampliação 
de classes e escolas especializadas. Essa proposta foi posteriormente revogada pelo 
Decreto nº 11.815/2023, que restabeleceu os fundamentos da política anterior, 
reafirmando o compromisso do Estado brasileiro com a construção de um sistema 
educacional inclusivo e com o atendimento educacional especializado como 
complementar, e não substitutivo, à escolarização na rede regular.  

Outro marco relevante é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 
2017, que estabelece os direitos de aprendizagem e desenvolvimento para todos os 
estudantes da educação básica e reforça a necessidade de garantir acessibilidade 
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curricular, materiais adaptados e práticas pedagógicas inclusivas. No contexto local, a 
Meta 4 do Plano Municipal de Educação de Araraquara (2015–2025) estabelece como 
objetivo universalizar o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado para estudantes de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular 
de ensino, garantindo um sistema educacional inclusivo estruturado com salas de 
recursos, classes especializadas e parcerias públicas ou conveniadas. 

De acordo com os dados do Censo Escolar do INEP apresentados no Gráfico 57, 
observa-se uma evolução significativa nas matrículas da Educação Especial na rede 
pública municipal entre 2015 e 2024. Em 2015, foram registradas 386 matrículas, e esse 
número cresceu gradualmente, atingindo 439 em 2019. Em 2020, houve um aumento 
expressivo para 473 matrículas, o que representa um crescimento de 22,5% em relação a 
2015. Após uma leve queda em 2021 (449 matrículas), os dados mostram uma retomada 
contínua: 507 matrículas em 2022, até atingir 615 em 2024 — o maior valor da série, 
correspondendo a um crescimento acumulado de 59,3% em relação ao início do período. 
Essa trajetória revela avanços importantes nas políticas de inclusão do município, 
demonstrando o compromisso progressivo com os princípios da equidade, da 
acessibilidade e da educação de qualidade para todos. 

Gráfico 57. Araraquara: Evolução da Matricula na Educação Especial da Rede Pública 
Municipal (2015-2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 
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▪ Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da educação básica voltada 
a pessoas que não tiveram acesso ou permanência na escola na idade apropriada. Prevista 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), a EJA deve ser 
ofertada nos níveis de ensino fundamental e médio, garantindo o direito à educação ao 
longo da vida, respeitando as especificidades dos sujeitos jovens, adultos e idosos. O Plano 
Nacional de Educação (PNE) e diretrizes do Conselho Nacional de Educação reconhecem 
que a EJA é essencial para a superação das desigualdades educacionais históricas, 
especialmente entre populações em situação de vulnerabilidade social. 

No município de Araraquara, esse compromisso está explicitado na Meta 8 do Plano 
Municipal de Educação (PME 2015–2025), que estabelece como objetivo elevar a 
escolaridade média da população de 18 a 29 anos, alcançando no mínimo 12 anos de 
estudo até o final da vigência do plano, com atenção especial às populações do campo, 
das regiões de menor escolaridade, aos 25% mais pobres da população e à igualdade de 
escolaridade entre negros e não negros, conforme os dados declarados ao IBGE. Trata-se 
de uma meta que articula o direito à educação com o enfrentamento das desigualdades 
raciais, territoriais e socioeconômicas, promovendo justiça educacional e inclusão. 

Segundo dados do Censo Demográfico de 2022 do IBGE, o número médio de anos de 
estudo da população de Araraquara com 11 anos ou mais é de 10,9 anos. Entre os 
indivíduos com 25 anos ou mais de idade — faixa etária que costuma refletir a escolarização 
consolidada ao longo da vida — essa média sobe ligeiramente para 11,1 anos. A diferença 
entre os gêneros é mínima: os homens apresentam média de 11,2 anos de estudo, 
enquanto as mulheres registram 11,1 anos, o que sugere relativa equidade de acesso 
educacional entre os sexos no município. Embora esses indicadores revelem avanços 
importantes no nível de escolaridade da população araraquarense ao longo das últimas 
décadas, os dados também evidenciam que a média geral ainda está abaixo dos 12 anos 
de estudo, patamar que corresponde à conclusão do ensino médio.  

O perfil do nível de instrução da população de Araraquara com 18 anos ou mais, 
segundo os dados do Censo 2022, revela avanços importantes na escolarização dos jovens, 
ao mesmo tempo em que evidencia desafios persistentes entre a população adulta. A 
distribuição por faixa etária permite observar contrastes significativos no acesso e na 
conclusão dos diferentes níveis de ensino. Considerando o total da população com 18 anos 
ou mais, 41,2% estão entre o médio completo e o superior incompleto; 23,6% têm superior 
completo; 14,7% concluíram o fundamental, mas não completaram o médio; e 20,6% não 
completaram sequer o ensino fundamental. Diante desse cenário, a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) no município de Araraquara assume um papel estratégico ao buscar atender 
os 35,3% da população que não concluíram a educação básica — somando aqueles sem 
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instrução, com fundamental incompleto ou com ensino fundamental completo sem acesso 
ao ensino médio. 

Entre os jovens de 18 a 24 anos, destaca-se que 68,6% possuem ensino médio 
completo até superior incompleto, indicando uma consolidação do ensino básico nessa 
faixa etária. Apenas 4,8% ainda não completaram o ensino fundamental, o que representa 
uma melhora em relação às gerações anteriores. No entanto, apenas 9,1% já concluíram o 
ensino superior, refletindo o fato de que muitos ainda se encontram em fase de formação 
ou inserção no ensino superior. Já na população com 25 anos ou mais, o cenário é mais 
heterogêneo: 37,6% possuem ensino médio completo até superior incompleto, enquanto 
25,5% concluíram o ensino superior. Por outro lado, um contingente ainda expressivo — 
22,6% — permanece sem instrução ou com fundamental incompleto, e 14,3% possuem 
apenas o ensino fundamental completo, sem alcançar o médio, totalizando 36,9% da 
população adulta com escolarização incompleta. 

Conforme apresentado no Gráfico 58, a taxa de analfabetismo em pessoas com 15 
anos ou mais de idade em Araraquara tem mostrado uma trajetória contínua de redução 
nas últimas décadas, evidenciando avanços consistentes no campo da educação de jovens 
e adultos. Em 1991, o município registrava uma taxa de 8,7%, inferior à média do Estado de 
São Paulo (10,2%) e significativamente abaixo do índice nacional (20,1%), já indicando um 
desempenho educacional relativamente positivo no contexto estadual e nacional. Nas 
décadas seguintes, essa taxa caiu progressivamente: atingiu 5,2% em 2000, reduziu-se 
para 3,6% em 2010 e chegou a 2,4% em 2024. Esse resultado posiciona Araraquara entre 
os municípios com menor incidência de analfabetismo, à frente das médias estadual (3,1%) 
e nacional (7,0%) no último ano observado. Tais dados refletem a eficácia de políticas 
públicas voltadas à ampliação do acesso à educação básica e à garantia do direito à 
alfabetização ao longo da vida. 

No entanto, ao se confrontar esse desempenho com a Meta 9 do Plano Municipal de 
Educação de Araraquara, observa-se que o município ainda não alcançou plenamente o 
objetivo de elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 98% até 
2017 e erradicar o analfabetismo até o final da vigência do plano. Embora a taxa atual de 
2,4% represente um avanço expressivo, ela permanece acima do patamar necessário para 
a erradicação completa, conforme pactuado no plano. Portanto, apesar dos resultados 
positivos, Araraquara ainda precisa reforçar estratégias específicas para atingir 
integralmente as metas estabelecidas, consolidando sua posição como referência em 
alfabetização no cenário estadual e nacional. 
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Gráfico 58. Araraquara: Taxa de Analfabetismo em Pessoas de 15 Anos ou Mais de Idade 
(Censos 1991, 2000, 2010 e 2022) 

 

Fonte: IBGE 
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mesmo diante da oferta da EJA, revelando um descompasso entre a demanda latente e a 
capacidade de mobilização, acolhimento e permanência por parte da rede pública. 

Gráfico 59. Araraquara: Evolução da Matricula na EJA da Rede Pública Municipal (2015-
2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 
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com 1.559 docentes em 2022 e um novo pico de 1.618 em 2023, o maior número registrado 
no período analisado. Há uma leve queda em 2024 para 1.563, o que representa uma 
variação de apenas -3,4% em relação ao ano anterior, mas ainda se mantém em um 
patamar elevado em comparação com os anos anteriores a 2018.  

Gráfico 60. Evolução do Quadro Docente da Rede Pública Municipal (2015-2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 

Em 2024, o município de Araraquara alcançou um índice expressivo de 98,2% de 
docentes da educação básica da rede pública municipal com formação superior em cursos 
de licenciatura, evidenciando um elevado grau de qualificação da sua força docente e 
refletindo o compromisso da gestão municipal com a valorização da formação inicial dos 
professores. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996), a exigência de formação em nível superior, preferencialmente na área de 
atuação, constitui um requisito fundamental para assegurar a qualidade do ensino. Nesse 
sentido, Araraquara se destaca positivamente ao praticamente universalizar essa condição 
em sua rede de ensino. Ainda que a qualificação inicial não seja o único fator determinante 
da qualidade do ensino, ela é um componente essencial para garantir práticas pedagógicas 
consistentes, maior capacidade de planejamento e atuação crítica dos educadores em 
sala de aula. 

O dado também demonstra que Araraquara caminha em consonância com a Meta 15 
do Plano Municipal de Educação (2015-2025), que estabelece que todos os professores da 
educação básica devem ter formação superior específica na área em que atuam, obtida por 
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meio de cursos de licenciatura. Ao atingir 98,2%, o município praticamente cumpre essa 
meta, colocando-se como referência regional em termos de formação docente. 

 

▪ Infraestrutura Escolar 

Com base nos dados do Censo Escolar do INEP de 2024, a rede pública municipal de 
Araraquara conta com 59 estabelecimentos de ensino, distribuídos entre as diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, com destaque para a forte presença da 
Educação Infantil (Tabela 15).  

Tabela 15. Araraquara: Número de Estabelecimentos da Rede Pública Municipal (2024) 

 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2023 

Das 48 unidades escolares de educação infantil do município, todas oferecem 
atendimento em creche e 47 também ofertam pré-escola, o que evidencia o papel 
estruturante da Educação Infantil na rede municipal. Além disso, essa etapa também é 
atendida por 19 escolas privadas de educação infantil com autorização de funcionamento 
regularizada, integrantes do sistema municipal de ensino. Esses números indicam uma 
cobertura significativa da primeira infância, essencial ao desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social das crianças. 

No Ensino Fundamental, a rede municipal mantém 15 escolas voltadas aos Anos 
Iniciais e 11 destinadas aos Anos Finais, sendo oito Centros de Educação Integral (CEIs) 
que atendem crianças e adolescentes de 6 a 14 anos. A maior concentração de unidades 
nos Anos Iniciais reflete tanto a política de municipalização dessa etapa quanto a atuação 
mais expressiva da rede estadual nos Anos Finais, com 21 escolas estaduais em 
funcionamento. Uma das deficiências na infraestrutura do Ensino Fundamental quanto na 
educação infantil, diz respeito à ausência de laboratórios de informática em algumas 
unidades escolares, o que limita o acesso dos alunos às tecnologias educacionais. 

A oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) permanece bastante limitada, com 
apenas duas unidades escolares ofertando o Ensino Fundamental nessa modalidade, 
voltada a pessoas com 15 anos ou mais que não concluíram essa etapa da educação 
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básica. Esse dado reforça os desafios de ampliação e fortalecimento da EJA no município, 
sobretudo diante do elevado percentual de adultos ainda fora da escola.  

Por fim, 55 estabelecimentos da rede municipal atendem alunos da Educação 
Especial em classes comuns, o que aponta para um elevado grau de inclusão, com a ampla 
presença de estudantes público-alvo da educação especial matriculados em escolas 
regulares, conforme orientam as diretrizes nacionais de educação inclusiva. No entanto, 
até 2024, grande parte dessas escolas ainda não contava com a infraestrutura adequada 
para receber, de forma plena e acessível, crianças com deficiência, o que compromete a 
efetividade dessa inclusão. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Apesar dos avanços no ODS 4, Araraquara ainda permanece na faixa de 
desenvolvimento médio, o que revela que os progressos obtidos, embora 
relevantes, ainda não asseguram qualidade e sustentabilidade plenas, sugerindo 
que a educação no município continua enfrentando desafios estruturais. 

2. Embora próxima da meta, a taxa de frequência de 93,8% para crianças de 4 a 5 anos 
ainda está abaixo do ideal de 100%, exigido pela legislação. 

3. Os índices de qualidade da educação (IDEB) nos Anos Iniciais e Finais do Ensino 
Fundamental permanecem sistematicamente abaixo das metas estabelecidas pelo 
Plano Municipal de Educação o que demonstra que, apesar dos avanços 
observados, a distância entre os resultados alcançados e os objetivos projetados 
vem se ampliando continuamente. 

4. Somente 56% das crianças estão alfabetizadas ao final do 2º ano do Ensino 
Fundamental, valor igual à média nacional e muito abaixo da meta nacional de 80% 
até 2030, o que compromete o desempenho futuro dos estudantes. 

5. Apenas 59% das crianças da Educação Infantil estão em tempo integral e, na pré-
escola, esse percentual cai para 54,2% o que limita o potencial da etapa como 
promotora de equidade desde a primeira infância.  

6. Apesar dos avanços na matrícula de alunos da educação especial, grande parte das 
escolas ainda não passou pelas adaptações necessárias para garantir 
acessibilidade plena. 

7. A oferta de tempo integral é desigual e insuficiente, especialmente nos Anos Finais 
do Ensino Fundamental, onde apenas 15,9% dos alunos têm jornada ampliada, 
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agravando vulnerabilidades em uma etapa já marcada por maiores riscos de evasão 
e defasagem. 

8. Apesar do crescimento de 59,3% nas matrículas da Educação Especial entre 2015 e 
2024, a qualidade e a infraestrutura para inclusão plena exigem investimento 
contínuo em salas de recursos, formação docente e apoio especializado. 

9. A EJA em Araraquara enfrenta baixa efetividade, com oferta limitada e dificuldade de 
alcance, apesar da expressiva demanda de adultos sem escolarização básica, o que 
evidencia falhas na articulação entre necessidade social e resposta institucional. 

10. Ausência de laboratórios de informática em algumas unidades escolares do Ensino 
Fundamental, o que limita o acesso dos alunos às tecnologias educacionais. 

11. A redução de quase 24% no número de nascidos vivos entre 2015 e 2024 exige 
planejamento de médio e longo prazo para reorganização da oferta educacional, 
evitando ociosidade ou desequilíbrio regional da rede. 
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4.7 CULTURA 
 

A cultura em Araraquara constitui um dos pilares fundamentais da identidade e da 
coesão social do município, expressando-se por meio de uma rica diversidade de 
manifestações artísticas, tradições populares e espaços de convivência comunitária. 
Reconhecida como a "Morada do Sol", a cidade abriga uma cena cultural ativa, sustentada 
por políticas públicas, instituições históricas e iniciativas da sociedade civil que promovem 
o acesso à arte e à cultura como direitos essenciais. Essa dinâmica cultural, além de 
fortalecer os vínculos comunitários e a identidade local, também dialoga diretamente com 
os compromissos globais estabelecidos pela Agenda 2030 da ONU. Em especial, a cultura 
desempenha um papel estratégico na promoção de cidades e comunidades sustentáveis, 
como preconiza o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 (ODS 11). Em Araraquara, 
diversas iniciativas culturais têm contribuído para a preservação do patrimônio histórico, a 
valorização da diversidade cultural e o fortalecimento do tecido social urbano, 
evidenciando o potencial transformador da cultura na construção de uma cidade mais 
inclusiva, resiliente e integrada. 

A cidade celebra sua cultura de diversas formas, com eventos culinários e festas 
populares que preservam as tradições interioranas. A cidade se anima com as festas 
juninas e a Feira Agrocomercial e Industrial (FACIRA). Araraquara também valoriza seu 
patrimônio e a literatura através da Semana do Patrimônio Histórico, da Semana dos 
Museus e da FliSol, a Festa Literária de Araraquara. A música popular tem seu espaço na 
Seresta a Caminho do Sol, e as celebrações religiosas do padroeiro São Bento em julho, 
com procissões e quermesses, reforçam a identidade cultural da região. 

O município dispõe de um conjunto expressivo de equipamentos culturais que 
desempenham papéis fundamentais na democratização do acesso à cultura. Destacam-
se, entre os espaços voltados às artes cênicas, o Teatro Municipal, o Teatro “Wallace Leal 
Valentin Rodrigues” e o Teatro de Arena, utilizados para espetáculos, formações e eventos 
públicos. A Casa da Cultura “Luís Antonio Martinez Corrêa”, além de sua importância 
simbólica como patrimônio tombado, funciona como centro cultural multifuncional, com 
programação formativa e expositiva.  

A cidade conta ainda com bibliotecas públicas voltadas à leitura e formação cidadã, 
como a Biblioteca Municipal “Mário de Andrade” e a Biblioteca Infantil “Monteiro Lobato”. 
No campo da memória e preservação documental e artística, destacam-se o Arquivo 
Público Histórico Municipal “Professor Rodolfo Telarolli”, a Pinacoteca Municipal “Mário 
Ybarra de Almeida” e o Museu da Imagem e do Som “Maestro José Tescari” (MIS). 
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O acervo museológico é diversificado e abrange áreas distintas do conhecimento e da 
história local, com destaque para o Museu Histórico e Pedagógico “Voluntários da Pátria”, 
o Museu de Arqueologia e Paleontologia (MAPA), o Museu do Futebol e dos Esportes, e o 
Museu Ferroviário “Francisco Aureliano de Araújo”. 

Esses espaços se somam a um conjunto relevante de bens tombados que integram o 
patrimônio cultural de Araraquara, como a Esplanada das Rosas, a Praça da Matriz, o 
Palacete São Bento, a Estação Ferroviária, a antiga Chácara Sapucaia, entre outros imóveis 
e áreas de valor histórico, religioso e arquitetônico. Tais bens estão protegidos por 
legislações municipais e estaduais e evidenciam o compromisso institucional com a 
memória urbana. 

Embora o município disponha de uma rede diversificada de equipamentos culturais, 
ainda enfrenta desafios significativos para consolidar a cultura como vetor estratégico de 
desenvolvimento humano, coesão social e fortalecimento da identidade local. Muitos 
desses equipamentos apresentam deficiências estruturais, como infraestrutura física 
deteriorada, ausência de acessibilidade universal, carência de profissionais qualificados e 
falta de planejamento continuado para conservação e modernização dos espaços. Além 
disso, são limitados os investimentos em tecnologia e acessibilidade comunicacional, 
dificultando a adaptação dos espaços culturais às novas linguagens e práticas 
contemporâneas, bem como à inclusão plena de diferentes públicos. Soma-se a isso a 
concentração das atividades culturais na região central da cidade e a escassez de 
equipamentos nas áreas periféricas e distritos, comprometendo a equidade territorial no 
acesso à cultura. A ausência de mecanismos efetivos de descentralização reforça 
desigualdades socioespaciais e limita o alcance das políticas culturais. 

Outro desafio crítico diz respeito à representatividade. A participação de 
comunidades indígenas, afrodescendentes, imigrantes e outros grupos historicamente 
marginalizados permanece reduzida tanto nas instâncias decisórias quanto nas políticas 
de fomento, revelando um déficit de pluralidade e comprometendo a construção de uma 
política cultural verdadeiramente democrática e inclusiva. 

A sustentabilidade financeira das iniciativas também é frágil: muitas dependem de 
editais pontuais ou apoios esporádicos, em um cenário marcado pela ausência de 
mecanismos permanentes de financiamento. Faltam políticas estruturadas de estímulo à 
cooperação com a iniciativa privada, instituições de ensino e organizações da sociedade 
civil, que poderiam ampliar a base de apoio às ações culturais. 

Além disso, há um déficit na formação e capacitação de gestores, artistas e 
produtores culturais, o que enfraquece a governança do setor e limita a capacidade de 
planejamento, execução e avaliação das políticas públicas. A carência de ações 
sistemáticas de mapeamento e valorização dos agentes e territórios culturais também 
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dificulta a formulação de estratégias mais eficazes, participativas e territorialmente 
integradas. 

Essas limitações comprometem a plena efetivação do direito à cultura e dificultam a 
consolidação de uma política cultural capaz de contribuir estrategicamente para o 
desenvolvimento urbano sustentável, conforme preconiza o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 11 (ODS 11). Superar esses entraves requer investimentos estruturantes em 
infraestrutura, formação de pessoal, fortalecimento institucional e ampliação dos 
mecanismos de participação social. 

Nesse sentido, a instituição do Plano Municipal de Políticas de Cultura 2023–2027, 
por meio da Lei Ordinária nº 11.277, de 17 de julho de 2024, representa um marco 
importante na tentativa de enfrentar essas fragilidades. O êxito desse processo, no entanto, 
depende do cumprimento efetivo de suas diretrizes e metas. Somente assim será possível 
transformar os equipamentos culturais do município em centros vivos de criação, 
memória, convivência e transformação social, promovendo uma cultura acessível, plural e 
territorialmente integrada. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Concentração das atividades culturais na região central da cidade, o que restringe o 
acesso de moradores das periferias e de áreas com menor infraestrutura pública aos 
equipamentos, projetos e eventos culturais, e comprometendo a equidade no 
acesso aos bens e serviços culturais em todo o município. 

2. Baixa representatividade de comunidades indígenas, afrodescendentes, imigrantes 
e outros grupos historicamente marginalizados nas instâncias de decisão e nas 
políticas de fomento cultural, evidenciando um déficit de inclusão e 
reconhecimento das múltiplas identidades culturais que compõem o tecido social 
araraquarense. 

3. Sustentabilidade financeira frágil das iniciativas culturais, que permanecem 
fortemente dependentes de editais esporádicos ou apoios pontuais, sem 
mecanismos permanentes de financiamento. A ausência de parcerias estruturadas 
com a iniciativa privada, instituições de ensino e organizações da sociedade civil 
compromete a continuidade e a expansão das ações culturais. 

4. Déficit na formação e capacitação de gestores, artistas e produtores culturais, o que 
limita a capacidade técnica do setor para planejar, executar e avaliar políticas 
públicas culturais de forma profissional e estratégica. 
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5. Carência de ações sistemáticas de mapeamento e reconhecimento dos agentes, 
coletivos e territórios culturais, dificultando o planejamento participativo, a 
distribuição equilibrada de recursos e a formação de redes de articulação cultural 
no município. 

6. Deficiências na infraestrutura física de parte dos equipamentos culturais, com 
problemas relacionados à conservação predial, à acessibilidade e à adequação 
técnica para realização de atividades culturais diversificadas. 

7. Ausência ou insuficiência de equipamentos culturais em bairros periféricos e 
distritos, o que reforça a exclusão territorial e limita o desenvolvimento de políticas 
culturais descentralizadas. 

8. Baixo investimento em modernização tecnológica e acessibilidade nos espaços 
culturais existentes, o que compromete a inclusão digital, a participação de pessoas 
com deficiência e a atualização das práticas de mediação cultural frente aos novos 
formatos de produção e consumo cultural. 
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4.8 ESPORTE E LAZER 
 

A prática regular de atividade física é amplamente reconhecida como um dos pilares 
da promoção da saúde e da prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, como 
hipertensão, obesidade, diabetes e depressão. Além dos benefícios fisiológicos, a 
atividade física contribui para o bem-estar emocional, o alívio do estresse, a melhoria do 
humor e o fortalecimento da autoestima. Nesse contexto, o acesso a práticas esportivas e 
a espaços de lazer deve ser compreendido como parte de uma política pública de saúde 
preventiva e integral. 

No entanto, a inatividade física tem se consolidado como um dos principais fatores 
de risco para a saúde pública global, sendo atualmente classificada como o quarto maior 
fator de risco de mortalidade no mundo, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Isso significa que a falta de atividade física contribui significativamente para o surgimento 
e agravamento de doenças crônicas, diabetes e diversos tipos de câncer, impactando 
diretamente na expectativa e na qualidade de vida da população. 

Dados da OMS (2022) revelam um cenário preocupante: 31% dos adultos e 
impressionantes 80% dos adolescentes em todo o mundo não praticam atividade física em 
níveis suficientes para garantir benefícios à saúde, conforme os parâmetros recomendados 
pela própria organização. Diante desse quadro, foram estabelecidas metas globais de 
redução da inatividade física, com o objetivo de frear seus impactos sobre os sistemas de 
saúde e a economia. As metas preveem uma redução de 10% na inatividade física até 2025 
e 15% até 2030, tomando como base os níveis registrados em 2010. Caso essas metas não 
sejam atingidas, as consequências econômicas também serão severas: estima-se que os 
custos acumulados para os sistemas públicos de saúde no período de 2020 a 2030 poderão 
chegar a 300 bilhões de dólares, o que representa um impacto médio de 27 bilhões de 
dólares por ano, apenas com o tratamento de doenças atribuíveis à inatividade física (OMS, 
2020).  

Complementarmente, o direito ao lazer e ao ócio também assume papel central na 
qualidade de vida da população. Em uma sociedade marcada por jornadas exaustivas e 
pressões constantes, o tempo livre — entendido não apenas como tempo disponível, mas 
como tempo vivido com autonomia — é essencial para o desenvolvimento humano, a 
criatividade, o descanso e a fruição da vida comunitária e cultural. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3, da Agenda 2030 da ONU, 
enfatiza a urgência de assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas as 
pessoas, em todas as idades. Assim, o esporte surge como um importante aliado das 
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políticas de saúde pública, contribuindo para a prevenção de doenças, a promoção de 
hábitos saudáveis e a melhoria da qualidade de vida. Duas metas do ODS 3 estão 
diretamente relacionadas ao impacto positivo do esporte e da atividade física. A Meta 3.4 
propõe reduzir em um terço a mortalidade prematura causada por doenças não 
transmissíveis até 2030, por meio de ações integradas de prevenção, tratamento e 
promoção da saúde mental e do bem-estar. Já a Meta 3.5 busca fortalecer as estratégias de 
prevenção e tratamento do uso abusivo de substâncias psicoativas, incluindo o consumo 
nocivo de álcool e o uso indevido de entorpecentes. Ambas as metas reforçam a 
importância de ações da gestão pública que articulem esporte, saúde e educação, 
especialmente em contextos urbanos, como o de Araraquara, onde o acesso a práticas 
saudáveis pode se tornar um fator decisivo para a redução de desigualdades e a promoção 
do desenvolvimento humano sustentável. 

Araraquara possui uma tradição esportiva consolidada, com destaque tanto para o 
esporte de alto rendimento quanto para a prática esportiva comunitária. Ao longo dos anos, 
o município estruturou uma ampla rede de equipamentos públicos voltados à promoção da 
atividade física, do lazer e da convivência social. Entre os principais espaços, destacam-se 
dois estádios municipais, três estádios de futebol, três ginásios poliesportivos, o Parque do 
Pinheirinho “Otaviano de Arruda Campos”, o Centro de Treinamento “Olegário Tolói de 
Oliveira (Dudu)”, além das pistas de bicicross e autocross, um kartódromo, o Complexo 
Esportivo da Fonte, piscinas públicas, praças esportivas, parques e diversas áreas verdes. 
Esses espaços representam infraestrutura fundamental para a prática regular de esportes, 
atividades recreativas e lazer contemplativo. 

Além da estrutura física, Araraquara conta com importantes iniciativas e programas 
voltados à democratização do acesso ao esporte:  

- O Programa de Escolinhas de Esportes oferece aulas gratuitas em diversas 
modalidades, como atletismo, basquete, vôlei de piscina, beach tennis, boxe, 
capoeira, damas, escolinha para goleiros, futebol masculino e feminino, futevôlei, 
futsal, ginástica artística e rítmica, handebol, judô, karatê, natação, skate, 
taekwondo, tênis de campo, tênis de mesa, vôlei e xadrez. O programa promove o 
desenvolvimento motor, a socialização e o acesso ao esporte educacional em 
diferentes regiões da cidade; 

- O Programa Saúde na Praça busca incentivar a prática diária de atividade física 
gratuita, com orientação de profissionais qualificados. A iniciativa atende a 
população em geral, especialmente pessoas que não têm acesso a academias ou 
a profissionais de educação física. O programa também contempla instituições 
como os asilos Vila Vicentina, Lar São Francisco de Assis e Recanto Feliz; as casas 
de acolhimento São Pio, o CR Feminino e os assentamentos Bela Vista e Monte 
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Alegre. Além disso, o Saúde na Praça oferece 10 pontos de ginástica laboral 
voltados a servidores da Prefeitura Municipal de Araraquara; 

- O Projeto Gol do Brasil voltado a crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos, com 
prioridade para aqueles em situação de vulnerabilidade, utiliza o futebol como 
ferramenta pedagógica e social. O projeto tem como objetivo promover valores 
como cidadania, educação, saúde e proteção integral, contribuindo para o 
desenvolvimento integral dos participantes. 

No entanto, apesar desses avanços, persistem desafios significativos para a 
consolidação do esporte, do lazer e do direito ao ócio como elementos estruturantes da 
cidade. Entre os principais entraves estão as deficiências na infraestrutura existente, que 
demandam ações contínuas de manutenção e revitalização dos espaços públicos, a 
necessidade de ampliar o acesso por meio da descentralização territorial e da oferta de 
vagas suficientes, e as questões relacionadas à segurança, que impactam diretamente na 
utilização dos equipamentos. Soma-se a isso a falta de investimentos regulares e eficazes, 
indispensáveis para garantir que a população disponha de ambientes adequados, seguros 
e acolhedores para a prática de atividades físicas, recreativas e de convivência social. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. A desigualdade territorial no acesso aos equipamentos limita a participação plena 
de moradores das regiões periféricas e rurais. Em muitas dessas áreas, faltam 
espaços adequados e atividades regulares, o que evidencia a necessidade de 
ampliar e descentralizar a oferta de políticas públicas. 

2. Insuficiente manutenção, revitalização e modernização das estruturas já existentes, 
muitas das quais apresentam desgaste físico ou não atendem plenamente aos 
critérios de acessibilidade. Soma-se a isso a carência de profissionais 
especializados, que dificulta a implementação de atividades contínuas, 
monitoradas e qualificadas. 

3. Oferta insuficiente de vagas em programas esportivos municipais, como as 
Escolinhas de Esportes, resultando em listas de espera em determinadas 
modalidades e regiões, o que evidencia um descompasso entre a demanda da 
população e a capacidade atual de atendimento. 

4. Presença de usuários de drogas e ausência de segurança em alguns espaços de 
lazer comprometem sua função social e de promoção da saúde, desestimulando a 
frequência da população e limitando o uso pleno desses equipamentos públicos. 
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5. O tempo livre da população – especialmente entre os segmentos mais vulneráveis – 
ainda é marcado por restrições materiais, insegurança pública e ausência de 
oportunidades culturais e esportivas de qualidade. Esses fatores agravam as 
desigualdades no acesso ao esporte e ao lazer e reforçam a importância de se 
reconhecer o tempo livre, o ócio e a recreação como dimensões legítimas do bem-
estar social e do direito à cidade. 

6. Embora a cidade ofereça diversas modalidades esportivas e eventos culturais, a 
diversidade e a inclusão de grupos específicos (como pessoas com deficiência) 
podem sempre ser aprimoradas para garantir que o esporte e o lazer sejam 
acessíveis e relevantes para todos os cidadãos de Araraquara. 
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4.9 SEGURANÇA PÚBLICA 
 

No âmbito da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16) — Paz, Justiça e Instituições Eficazes — busca 
"promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis". Esse compromisso reflete a compreensão de que o 
desenvolvimento só é possível quando há garantia de direitos, redução da violência e 
fortalecimento do Estado de Direito. 

No Brasil, esse objetivo assume uma dimensão urgente diante dos altos índices de 
violência, criminalidade e desigualdades que afetam especialmente as populações mais 
vulneráveis, revelando desafios estruturais que comprometem a coesão social e a 
efetividade das instituições públicas. Um dos principais obstáculos é a violência urbana, 
que se manifesta em diferentes frentes: o crime organizado, com a atuação de facções 
criminosas e o domínio de territórios; os crimes contra o patrimônio, como roubos e furtos, 
que afetam diretamente a sensação de segurança do cidadão comum; e a violência letal, 
que, apesar de apresentar tendências de queda em algumas regiões, ainda mantém o Brasil 
em patamares elevados no cenário internacional. A instabilidade em áreas de fronteira e o 
tráfico de drogas continuam a alimentar grande parte dessa dinâmica criminosa. 

Em Araraquara, a evolução do desempenho relacionado ao tema da paz, justiça e 
instituições eficazes, segundo o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – 
Brasil (IDSC-BR), revela oscilações significativas entre os anos de 2015 e 2024, com 
variações entre os níveis alto e médio de desenvolvimento sustentável (Gráfico 61). Em 
2015, a cidade registrou 60,92 pontos, posicionando-se no nível alto, com desempenho 
positivo nas dimensões relacionadas à segurança pública, justiça e instituições. No 
entanto, ao longo dos anos seguintes, observa-se uma tendência de queda, com o índice 
recuando para 55,45 em 2022, o que representou uma mudança de patamar para o nível 
médio de desenvolvimento sustentável. Em 2023, o município apresentou uma 
recuperação expressiva, atingindo 64,7 pontos, retornando ao nível alto. No entanto, esse 
avanço não se sustentou, e em 2024, o índice caiu novamente para 57,1, recolocando o 
município no nível médio.  

Essa trajetória revela que, embora Araraquara apresente resultados relativamente 
positivos no ODS 16 em comparação com a média nacional, há instabilidade na 
consolidação dos avanços, o que aponta para a necessidade de políticas públicas mais 
consistentes e contínuas. A oscilação entre os níveis médio e alto mostra que o município 
está em uma posição intermediária, com potencial para avanços significativos, mas que 
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ainda enfrenta desafios estruturais para garantir um ambiente seguro, justo e 
institucionalmente confiável de forma duradoura. Esses problemas se tornam mais 
evidentes quando se observa a realidade cotidiana do município. Ainda que os indicadores 
de criminalidade sejam inferiores aos dos grandes centros urbanos, a população convive 
com situações de insegurança. 

Gráfico 61. Araraquara: Evolução do ODS 16, Paz, Justiça e Instituições Eficazes (2015-
2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

 
Com base nos dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 

(SSP-SP) e do Atlas da Violência 2025, observa-se que Araraquara, historicamente, registra 
taxas de homicídio significativamente inferiores às médias estadual e nacional. No entanto, 
essa trajetória não foi linear, apresentando oscilações relevantes ao longo do período de 
2010 a 2024, conforme ilustrado no Gráfico 62. Embora os números mais recentes 
indiquem uma queda expressiva da violência letal no município, o indicador ainda se 
mantém acima do limiar de 1,5 homicídios por 100 mil habitantes, valor considerado como 
referência (faixa verde) para o atingimento da meta estabelecida no âmbito do ODS 16. 

Em 2010, Araraquara registrava uma taxa de 4,32 homicídios por 100 mil habitantes, 
valor bem inferior à média nacional (26,2) e estadual (10,49), já sinalizando um cenário 
relativamente menos violento. Essa tendência de menor letalidade violenta se manteve ao 
longo da série histórica, com picos localizados — o mais expressivo ocorreu em 2012, 
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quando a taxa no município saltou para 11,75, ultrapassando inclusive a média estadual 
naquele ano (11,53). Após esse episódio atípico, os dados de Araraquara demonstram uma 
redução consistente das taxas de homicídio, acompanhando a tendência estadual, mas 
com valores sistematicamente mais baixos. Em 2024, Araraquara atingiu o menor índice de 
todo o período, com apenas 2,46 homicídios por 100 mil habitantes. Em contraste, o Brasil 
como um todo experimentou uma trajetória de alta até 2017 (chegando a 31,8 homicídios 
por 100 mil), seguido de uma queda acelerada, chegando a 18,21 em 2024. O Estado de São 
Paulo, por sua vez, manteve uma tendência estável e descendente, saindo de 10,49 em 
2010 para 5,65 em 2024. 

Assim, a comparação revela que Araraquara conseguiu reduzir suas taxas de 
homicídio em um ritmo mais intenso e sustentado do que o próprio Estado de São Paulo e 
muito acima da média nacional. Esse desempenho pode ser interpretado como resultado 
de ações eficazes de segurança pública e políticas preventivas locais, sendo um exemplo 
importante de como é possível avançar em direção a sociedades mais seguras, conforme 
proposto pelo ODS 16. 

Gráfico 62. Taxa de Homicídio Doloso por 100.000 Habitantes (2010-2024) 

 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) e Atlas da Violência 2025 
 

A análise da série histórica de ocorrências de furtos em Araraquara, com base nos 
dados da SSP-SP, revela um cenário de flutuações consistentes entre os anos de 2010 e 
2024, sem uma tendência clara de redução sustentada (Gráfico 63). O ano de 2016 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
Araraquara 4,32 8,07 11,75 8,83 9,20 5,92 8,14 4,94 7,05 6,54 3,02 5,68 4,12 3,68 2,46
Brasil 26,2 28,9 29,41 28,8 30,1 29,1 30,6 31,8 27,9 21,7 23,6 22,5 21,7 21,2 18,21
Estado SP 10,49 10,08 11,53 10,5 10,06 8,73 8,12 7,54 6,70 6,27 6,48 6,03 6,44 5,85 5,65

0

5

10

15

20

25

30

35

Limiar verde: 1,5



 

137 
 

representa um dos picos do período, com 3.274 registros, valor 18% superior ao ano 
anterior (2015: 2.775 casos). Outro aumento expressivo ocorreu em 2024, quando foram 
registradas 3.313 ocorrências, o maior número da série, representando um crescimento de 
21,9% em relação a 2023 (2.718 casos). A redução observada entre 2019 e 2020, quando os 
furtos caíram de 2.465 para 1.898 ocorrências (queda de 23%), está associada ao contexto 
da pandemia e às restrições de circulação impostas naquele período. Contudo, a partir de 
2021, os registros voltaram a crescer de forma gradual, mostrando uma retomada das 
dinâmicas criminais após a flexibilização das medidas sanitárias. 

Assim, entre 2020 e 2024, a cidade experimentou um aumento acumulado de 74,5% 
nas ocorrências de furtos, colocando o tema da criminalidade patrimonial em evidência e 
reforçando a necessidade de ações coordenadas entre as forças de segurança, a Guarda 
Municipal e políticas de prevenção comunitária. 

Gráfico 63. Araraquara: Ocorrências de Furtos (2010-2024) 

 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 

 

No relativo à taxa de furtos por 100 mil habitantes, conforme apresentado no Gráfico 
64, entre 2013 e 2017, os índices permaneceram em patamares elevados, com destaque 
para os anos de 2013 (1.391,58), 2016 (1.480,08 – o maior da série) e 2017 (1.347,90), o que 
revela uma fase de maior vulnerabilidade à criminalidade patrimonial. Em contraste, o 
menor índice foi registrado em 2020, com 819,13 ocorrências, resultado influenciado pelas 
restrições de circulação durante a pandemia. A partir de então, observou-se uma retomada 
gradual, culminando em 2024 com uma taxa de 1.355,78, o que acende um sinal de alerta 
para a administração municipal. 
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Gráfico 64. Araraquara: Taxa de Furto por 100 mil hab. (2010-2024) 

 
Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 

 

Gráfico 65. Araraquara: Ocorrências de Roubos (2010-2024) 

 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 
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aumento de 9,6% em relação a 2016 (696 casos) e de 67,7% em relação a 2015 (455 casos), 
evidenciando um momento crítico no enfrentamento da criminalidade violenta no 
município. No entanto, após esse ano, observou-se uma redução expressiva, com 
destaque para a queda de 34,3% entre 2018 e 2019 (de 458 para 301 casos). Entre 2017 e 
2024, o número de roubos caiu cerca de 72%, chegando a 211 registros em 2024, o menor 
patamar da série histórica. Essa redução consistente sugere avanços na contenção desse 
tipo de crime, relacionados ao fortalecimento da presença das polícias militar e civil, à 
inteligência da Guarda Civil Municipal, melhorias em tecnologias de vigilância e estratégias 
locais de segurança.  

A taxa de roubos por 100 mil habitantes em Araraquara, apresentada no Gráfico 66, 
revela um comportamento marcado por altas significativas até 2017, seguido de uma 
queda expressiva e contínua até 2024. O maior valor da série foi registrado em 2017, com 
342,47 ocorrências por 100 mil habitantes, confirmando o pico da criminalidade violenta 
naquele período. Esse índice representa um aumento de 65,3% em relação a 2015 (207,17), 
evidenciando um agravamento do cenário de segurança pública na segunda metade da 
década. A partir de 2018, a taxa inicia uma trajetória de queda. Entre 2017 e 2020, a redução 
acumulada foi de 66%, com o indicador caindo para 116,53. Essa tendência se manteve 
nos anos seguintes, ainda que com oscilações pontuais, até alcançar 86,35 ocorrências 
por 100 mil habitantes em 2024, o menor valor da série histórica. 

Gráfico 66. Araraquara: Taxa de Roubo por 100 mil hab. (2010-2024) 

 
Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 
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políticas de prevenção, maior presença policial e fortalecimento das estratégias locais de 
combate à criminalidade. Ainda assim, a consolidação desses resultados depende da 
continuidade das ações integradas e do monitoramento constante das dinâmicas urbanas 
que influenciam os indicadores de violência. 

Sobre as ocorrências de furto e roubo de veículos em Araraquara, conforme os dados 
mostrados no Gráfico 67 publicados pela SSP-SP, o maior número de registros foi 
observado em 2014, com 537 casos, um aumento de quase 84% em relação a 2010 (292). 
Outro ano de destaque foi 2016, com 482 ocorrências, representando um crescimento de 
42,6% em comparação com 2015 (338 casos). Esses anos refletem momentos de maior 
vulnerabilidade na segurança veicular do município. A partir de 2017, observa-se uma 
tendência de redução, que se acentuou especialmente entre 2019 e 2020, quando os 
registros caíram de 316 para 225, uma diminuição de 28,8%. Esse declínio coincide com o 
período da pandemia, que impactou a mobilidade urbana e as oportunidades para esse tipo 
de crime. Nos anos seguintes, os dados apresentaram relativa estabilidade, com pequenas 
oscilações. Em 2024, foram contabilizadas 337 ocorrências, número próximo ao de 2022. 
Isso evidencia uma certa retomada, embora sem alcançar os níveis mais críticos do 
passado. 

Gráfico 67. Araraquara: Ocorrências de Furto e Roubo de Veículos (2010-2024) 

 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 
 

No que se refere à taxa de furto e roubo de veículos por 100 mil habitantes em 
Araraquara, o período entre 2012 e 2016 concentrou os maiores índices registrados entre 
2010 e 2024. O ano de 2014 destacou-se como o pico da série, com 247,07 ocorrências, 
seguido por 2016, com 217,90 — ambos representando os momentos de maior pressão 
sobre a segurança patrimonial veicular no município (Gráfico 68). Após esse período crítico, 
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os dados revelam uma trajetória de queda, com destaque para o ano de 2020, que registrou 
97,10 casos por 100 mil habitantes, o menor valor da série. Nos anos seguintes, observa-se 
uma recomposição gradual da taxa, chegando a 137,91 em 2024 — valor ainda inferior à 
média histórica, mas que aponta para a necessidade de manter atenção e investimentos 
em estratégias de prevenção, especialmente em ações de inteligência, fiscalização e 
articulação entre os órgãos de segurança pública. 

Gráfico 68. Araraquara: Taxa de Furto e Roubo de Veículo por 100 mil hab. (2010-2024) 

 
Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 

 
A curva dos registros de estupro em Araraquara conta uma história que não pode ser 

ignorada. Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-
SP), os casos notificados de violência sexual têm aumentado significativamente ao longo 
da última década, com variações importantes em determinados períodos — como 
demonstra o Gráfico 69. 
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do que números, esses dados refletem vidas impactadas e a urgência de fortalecer 
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políticas de prevenção, proteção e atendimento humanizado às vítimas, com atuação 
integrada das redes de saúde, assistência social, educação e segurança pública. 

Gráfico 69. Araraquara: Total de Notificações de Estupros (2010-2024) 

 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP-SP) 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Embora Araraquara apresente resultados relativamente positivos no ODS 16 em 
comparação com a média nacional, há instabilidade na consolidação dos avanços, 
com o município oscilando entre os níveis médio e alto de desenvolvimento 
sustentável entre 2015 e 2024. 

2. Embora Araraquara tenha reduzido suas taxas de homicídio em um ritmo mais 
intenso e sustentado que o Estado de São Paulo e a média nacional, o indicador 
ainda se mantém acima do limiar de 1,5 homicídios por 100 mil habitantes, valor 
considerado como referência para o atingimento da meta estabelecida no âmbito do 
ODS 16. 

3. O avanço contínuo da criminalidade patrimonial, especialmente os furtos, expõe 
vulnerabilidades nos sistemas de prevenção e controle social urbano. O 
crescimento de 74,5% entre 2020 e 2024 e a taxa elevada por 100 mil habitantes 
indicam não apenas o aumento das ocorrências, mas também a ampliação da 
sensação de insegurança no cotidiano da população. 
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4. Dificuldade em manter resultados consistentes na prevenção de crimes contra o 
patrimônio veicular, evidenciada pela retomada das ocorrências em 2024, 
associada à fragilidade na vigilância ativa, à reincidência de práticas delituosas e à 
ausência de respostas articuladas diante do aumento da mobilidade urbana. 

5. Manutenção de níveis elevados de violência sexual no município, com crescimento 
expressivo ao longo da última década e patamares recentes que, apesar de leve 
queda, continuam superiores à média histórica. 
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4.10 ECONOMIA E TURISMO 
  

De acordo com a concepção do economista Amartya Sem (2000), o desenvolvimento 
deve ser compreendido como a ampliação das liberdades reais das pessoas, o que pode 
ser interpretado como fortalecimento de suas capacidades de escolher e levar adiante o 
tipo de vida que consideram valiosa. Nessa perspectiva, a geração de emprego e renda 
desempenha um papel estratégico, por ser uma das formas mais eficazes de garantir não 
apenas os meios materiais para a subsistência, mas também a inclusão social, a 
autonomia e a participação ativa na vida econômica, política e cultural. O acesso a um 
trabalho digno potencializa a liberdade individual, fortalece a cidadania e amplia as 
possibilidades de cada pessoa exercer plenamente seus direitos e aspirações. 

A participação na geração e na distribuição de renda é fundamental para assegurar 
que todos tenham acesso aos recursos necessários para suprir suas necessidades básicas 
e, ao mesmo tempo, contribuir para a construção coletiva da riqueza social. O trabalho 
remunera o esforço produtivo dos indivíduos, possibilita o consumo de bens e serviços 
essenciais, como saúde, educação, moradia e lazer, e fortalece os vínculos familiares e 
comunitários, promovendo bem-estar e autoestima. Além disso, a inserção laboral amplia 
as escolhas individuais e a capacidade de influenciar a própria trajetória de vida, em 
consonância com a ideia de liberdade substantiva defendida por Sen. No entanto, para que 
o emprego contribua efetivamente para o desenvolvimento sustentável, é necessário que 
seja produtivo, digno, estável e bem remunerado, permitindo que os trabalhadores 
desenvolvam seus talentos e aspirações pessoais. O trabalho precário, mal remunerado ou 
informal limita a geração de renda, restringe o acesso à previdência e à proteção social e 
agrava situações de exclusão e vulnerabilidade, perpetuando desigualdades históricas. Em 
especial, o desemprego e o subemprego impõem não apenas restrições econômicas, mas 
também danos emocionais, sociais e familiares, comprometendo a saúde física e mental, 
gerando dependência e, em casos extremos, ampliando o risco de envolvimento com 
atividades ilícitas.  

O quadro de vulnerabilidade no mercado de trabalho está fortemente associado a 
déficits estruturais nos níveis de escolaridade e na qualificação profissional da população 
economicamente ativa. A limitação no acesso a mecanismos formais de educação e 
capacitação técnica reduz a empregabilidade, sobretudo entre os segmentos mais 
expostos à exclusão social, como jovens, mulheres e residentes em áreas 
socioeconomicamente vulneráveis. Jovens que concluem o ensino técnico ou superior têm 
maiores chances de acessar empregos com melhores salários e maior estabilidade, 
enquanto aqueles com baixa escolaridade são empurrados para atividades precárias e 
instáveis, sem os direitos e proteções assegurados por um trabalho formal. Dados da PNAD 
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Contínua (IBGE, 2024) reforçam esse diagnóstico, ao evidenciar taxas persistentemente 
elevadas de desocupação e informalidade entre aqueles com menor escolaridade formal. 
Assim, o desenvolvimento econômico não pode ser medido apenas pelo crescimento do 
PIB, mas também pela capacidade de ampliar as liberdades e oportunidades reais de vida 
digna para todos. 

Nessa direção, a promoção de um crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
distributivo deve estar vinculada à geração de empregos de qualidade e à valorização do 
trabalho humano. Promover o acesso universal à educação, ampliar as oportunidades de 
qualificação profissional e garantir trabalho decente não são apenas objetivos 
econômicos, mas compromissos éticos, sociais e políticos com a construção de uma 
sociedade mais justa, equitativa e sustentável. Essa visão está plenamente alinhada ao 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8 (ODS 8) da Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU), que reconhece o papel central do trabalho digno e do crescimento 
econômico sustentável na erradicação da pobreza e na redução das desigualdades. 

O ODS 8 propõe promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, ao mesmo tempo em que assegura o emprego pleno e produtivo, com 
condições de trabalho decentes para todas as pessoas, mulheres, homens, jovens, 
pessoas com deficiência e populações em situação de vulnerabilidade. Para isso, 
contempla metas específicas que incluem o aumento da produtividade, a modernização 
tecnológica, o estímulo ao empreendedorismo, o apoio às micro, pequenas e médias 
empresas, a ampliação do acesso a serviços financeiros, a erradicação do trabalho infantil 
e do trabalho forçado, e a promoção da igualdade de remuneração para trabalho de igual 
valor. 

De acordo com o Gráfico 70, entre 2015 e 2024, o desempenho de Araraquara no ODS 
8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico, medido pelo Índice de Desenvolvimento 
Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), variou predominantemente dentro da faixa 
classificada como “desenvolvimento médio” (pontuação entre 50 e 59,99). Apenas em um 
curto período o município avançou para o patamar de “desenvolvimento alto” (entre 60 e 
79,99), apontando avanços pontuais, mas ainda não sustentados ao longo da série. Em 
2015, o município registrava um índice de 56,78, mantendo-se ao longo dos anos seguintes 
dentro da faixa intermediária. A trajetória foi de leve crescimento até 2022, quando atingiu 
58,60, e culminou em 2023 com o melhor desempenho do período, chegando a 60,16, já 
dentro da categoria de desenvolvimento sustentável alto. No entanto, em 2024, houve uma 
reversão dessa tendência positiva, com queda para 54,87, retornando à faixa de 
desenvolvimento médio. Essa oscilação revela que, apesar de avanços pontuais, 
Araraquara ainda enfrenta desafios estruturais para consolidar um crescimento econômico 
inclusivo e sustentado, com geração de empregos dignos e bem remunerados. 
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Gráfico 70. Araraquara: Evolução do ODS 8, Trabalho Decente e Crescimento Econômico 
(2015-2024) 

 
Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

 

▪ Dinâmica e Transformações Estruturais da Economia de Araraquara 

A economia de Araraquara apresenta um perfil heterogêneo e em constante 
transformação, combinando atividades tradicionais, como a agroindústria e a produção 
agrícola, com segmentos industriais e de serviços em expansão. Historicamente 
reconhecida como polo da citricultura e da cadeia sucroalcooleira, a cidade abriga 
importantes empresas voltadas à produção e exportação de suco cítrico, açúcar e etanol, 
além de contar com um parque industrial diversificado e um setor de serviços em 
crescimento. Nos últimos anos, no entanto, a dinâmica econômica local tem refletido 
mudanças relevantes na estrutura produtiva do município, com destaque para o avanço do 
setor terciário e a retração da indústria, sinalizando uma reconfiguração dos vetores de 
desenvolvimento. Esse panorama é confirmado por dados do IBGE que evidenciam o 
comportamento do Produto Interno Bruto (PIB) municipal, suas taxas de crescimento reais 
e a evolução do Valor Adicionado Bruto (VAB) entre 2010 e 2021, revelando tendências 
estruturais e desafios para o planejamento econômico sustentável de Araraquara.  

As informações fornecidas pelo IBGE apresentadas na Tabela 16, evidenciam que o 
PIB municipal de Araraquara passou de R$ 12,1 a quase R$ 13,9 bilhões entre 2010 e 2021, 
representando um crescimento nominal de 118,3% e de 14,0% em valores constates, ou 
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seja descontando o efeito inflacionário.  Esses dados também mostram que o PIB per capita 
apresentou uma leve queda de 1,1% passando R$ 58.272 a R$ 57.654, configurando um 
estagnação na renda média da população araraquarense. 

Tabela 16. Araraquara: Produto Interno Bruto a Preços Constantes de 2024 (R$ 1.000), 
(2010-2021) 

 

Fonte: IBGE (Valores nominais deflacionados com base no IPCA) 

Como se observa no Gráfico 71, o comportamento do PIB real do município de 
Araraquara entre 2010 e 2021 revela quatro momentos distintos, refletindo os efeitos das 
dinâmicas da economia nacional sobre a realidade local.  Entre 2011 e 2012, observa-se 
um período de crescimento expressivo, com um crescimento médio anual de 
aproximadamente 6,0% no PIB real. Esse desempenho foi impulsionado principalmente 
pela expansão dos serviços (exceto administração pública), com taxas de crescimento 
superior a 8,4% ao ano nesse intervalo, além de contribuições positivas da indústria e da 
agropecuária em 2012. Esse ciclo de crescimento acompanha a tendência de aquecimento 
econômico nacional no início da década. O período entre 2013 e 2015 foi marcado por uma 
tendência de queda acentuada, com uma média anual negativa de -1,1% no PIB real, em 
linha com a crise econômica enfrentada pelo Brasil. Em 2015, Araraquara registrou uma 
queda de -5,1% no PIB, acompanhada de retrações significativas nos setores industrial (-
10,8%), agropecuário (-21,1%) e de serviços (-5,3%). Essa contração reflete tanto a 
recessão nacional quanto a perda de dinamismo da economia local, particularmente da 
indústria, que já vinha mostrando sinais de desaceleração desde 2013. 

Nos anos de 2016 e 2017, houve uma recuperação moderada, com crescimento do 
PIB real de 1,7% e 0,1%, respectivamente. Em 2016, a agropecuária e os serviços 
apresentaram desempenho positivo, com destaque para o crescimento expressivo da 
agropecuária em 2017 (78,6%), que compensou a estagnação dos demais setores. Apesar 

Produto 

Interno Bruto 

per capita (R$ 

1,00) 

Produto 

Interno Bruto

Valor Adicionado Bruto 

Ano Valor Adicionado 

Bruto Total

Administração 

Pública 

Serviços exceto 

administração 

pública 

IndústriaAgropecuária

58.272 12.162.885 10.703.004 1.228.745 6.050.379 3.177.894 245.985 2010

60.566 12.759.718 11.236.426 1.250.186 6.581.314 3.234.336 170.589 2011

64.229 13.656.228 11.999.613 1.272.727 7.113.097 3.421.260 192.529 2012

63.127 14.016.450 12.308.336 1.440.423 7.678.794 2.995.257 193.862 2013

61.887 13.881.565 12.300.983 1.448.828 7.978.733 2.699.037 174.386 2014

58.170 13.175.999 11.501.508 1.398.224 7.559.068 2.406.630 137.586 2015

58.603 13.400.404 11.708.666 1.342.790 7.759.650 2.444.480 161.745 2016

58.138 13.416.476 11.940.082 1.400.532 7.683.686 2.566.936 288.929 2017

56.061 13.103.933 11.667.520 1.396.497 7.787.918 2.353.693 129.413 2018

56.704 13.386.259 11.901.314 1.390.798 8.136.726 2.252.486 121.304 2019

57.080 13.604.275 12.149.642 1.531.536 8.134.065 2.335.552 148.488 2020

57.654 13.868.204 12.183.133 1.458.462 8.033.839 2.546.336 144.495 2021
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dessa recuperação, o cenário se mostrou instável, e a economia voltou a registrar queda 
em 2018, com retração de -2,3%. A partir de 2019, inicia-se um novo ciclo de crescimento 
sustentado com média de 1,9%. Esse resultado mostra que a economia de Araraquara 
demonstrou resiliência mesmo diante da pandemia da COVID-19. Em 2020, o setor que 
mais contribuiu para a sustentação do crescimento foi a administração pública, com um 
avanço de 10,1%, resultado que pode estar relacionado a políticas emergenciais e aumento 
do gasto público em resposta à crise sanitária. Já em 2021, a indústria se destacou como o 
principal motor da economia local, com crescimento de 9,0%, o maior entre todos os 
setores naquele ano. Esse desempenho da indústria foi fundamental para manter o PIB em 
trajetória positiva, mesmo diante da retração de setores como administração pública e 
serviços privados. 

Gráfico 71. Araraquara: Comportamento do PIB Real, Índice 2010=100 (2010-2021) 

 
Fonte: IBGE (Valores nominais deflacionados com base no IPCA) 

Como resultado do desempenho desigual entre os grandes setores da economia 
local, Araraquara vem passando por transformações relevantes em sua estrutura 
produtiva. Conforme apresentado no Gráfico 72, o setor que mais se destacou no período 
foi o de serviços, exceto administração pública, com um crescimento médio anual de 2,7% 
entre 2011 e 2021, consolidando-se como o principal motor da economia municipal. Em 
seguida, destaca-se o setor de administração pública, que apresentou expansão média de 
1,7% ao ano, enquanto a agropecuária registrou um crescimento mais modesto, de 0,6% 
ao ano. 
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Em contrapartida, o setor industrial apresentou retração média anual de -1,7%, o que 
chama atenção, especialmente por se tratar de um segmento historicamente 
representativo em Araraquara. O município abriga um parque industrial diversificado, com 
destaque para as indústrias de transformação, agroindústria e produção de equipamentos 
industriais. Entre as empresas de maior relevância estão a John Bean Technologies, 
especializada em sistemas de processamento de alimentos; a Enisa, referência em 
engenharia industrial; a Biogeoenergy, atuante em soluções de energia renovável; e a 
Bombas C.R.I., que opera no segmento de sistemas hidráulicos. A cidade também abriga a 
Solenis, ligada à indústria química, além da tradicional Lupo, referência nacional no setor 
têxtil e símbolo da identidade local. Complementarmente, a região se destaca pela 
agroindústria, especialmente nas cadeias de cana-de-açúcar e citrus, que geram 
empregos, estimulam cadeias produtivas e mantêm a vocação agrícola da região. A 
retração industrial ao longo da última década pode estar associada a fatores como 
reestruturações corporativas, automação intensiva, competição externa e mudanças na 
política de incentivos, entre outros. Tal configuração reforça a necessidade de formulação 
e implementação de estratégias pelo setor público voltadas à reindustrialização e à 
modernização produtiva, com ênfase na promoção da inovação, na incorporação de 
princípios de sustentabilidade e na integração com cadeias de valor de maior densidade 
tecnológica e econômica. 

Gráfico 72. Araraquara: Taxas de Crescimento Média Real do Valor Adicionado Segundo 
Grandes Setores (2011 a 2021) 

 
Fonte: IBGE (Valores nominais deflacionados com base no IPCA) 

Essas tendências se refletem diretamente na evolução da composição do Valor 
Adicionado Bruto (VAB) do município. O dado mais expressivo no período é a redução 
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contínua da participação da indústria, que passou de 29,7% em 2010 para 20,9% em 2021, 
atingindo seu ponto mais baixo em 2019 (18,9%). Esse movimento evidencia um processo 
de desindustrialização local, com perda de dinamismo de um setor outrora central para a 
economia do município. Ao mesmo tempo, verifica-se um fortalecimento consistente do 
setor de serviços (exceto administração pública), cuja participação no VAB aumentou de 
56,5% para 65,9% entre 2010 e 2021, com pico de 68,4% em 2019. Esse avanço revela uma 
tendência de terciarização da economia araraquarense, que passa a depender 
crescentemente de atividades como comércio, educação, saúde, serviços financeiros e 
tecnologia. A administração pública manteve uma participação relativamente estável ao 
longo da década, variando entre 10,6% e 12,6% do VAB, atuando como pilar de sustentação 
econômica em períodos de crise, como evidenciado em 2020, quando sua relevância 
aumentou, em função das medidas emergenciais durante a pandemia da COVID-19. Já a 
agropecuária manteve uma contribuição modesta, oscilando entre 1,0% e 2,4%, sem 
alterações estruturais expressivas. Embora a agroindústria seja importante na região, a 
produção agropecuária direta possui participação limitada no valor adicionado do 
município. 

Como síntese desse processo, Araraquara passou por uma reconfiguração 
significativa de sua base produtiva, marcada pela substituição progressiva da indústria pelo 
setor de serviços como eixo central da economia local. Diversos segmentos dentro desse 
setor têm se destacado, impulsionando o crescimento econômico e a geração de empregos 
na região: 

- O comércio varejista apresenta desempenho consistente, com destaque para 
supermercados, lojas de vestuário, tecidos, calçados e concessionárias de 
veículos, que vêm contribuindo de forma expressiva para o faturamento do setor. A 
expansão desses segmentos tem fortalecido a economia local e ampliado as 
oportunidades de trabalho formal; 

- Outro setor que merece atenção é o de educação, tecnologia e inovação, cuja 
relevância estratégica para o desenvolvimento econômico do município demanda 
destaque neste diagnóstico. A presença de instituições de ensino superior e 
técnico consolidou Araraquara como um polo regional de formação e pesquisa, 
promovendo a capacitação da força de trabalho local. Paralelamente, o 
fortalecimento de startups e empresas voltadas a soluções tecnológicas vem 
ampliando o dinamismo do setor, fomentando a inovação e atraindo investimentos 
em atividades de maior valor agregado. Esse movimento é essencial para a 
diversificação da matriz econômica e o posicionamento da cidade em cadeias 
produtivas mais avançadas; 

- O setor de saúde também se destaca, impulsionado pela modernização da rede 
hospitalar, clínicas especializadas e unidades de atendimento. A melhoria da 
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infraestrutura e a presença de profissionais qualificados não apenas elevam a 
qualidade dos serviços prestados à população local e regional, como também 
contribuem significativamente para a economia municipal; 

- Além disso, observa-se um crescimento expressivo do empreendedorismo, 
sobretudo com o aumento da formalização de microempreendedores individuais 
(MEIs). Esse fenômeno tem dinamizado a economia local, promovendo inclusão 
produtiva, geração de renda e maior resiliência socioeconômica. 

 

▪ A Economia de Araraquara no Contexto Nacional, Estadual e Regional 

Como pode ser observado no Gráfico 73, a trajetória de crescimento econômico de 
Araraquara entre 2010 e 2021 apresenta uma dinâmica semelhante à observada nas 
esferas nacional, estadual e regional. Esse comportamento evidencia que, em função de 
suas características estruturais, a economia do município é fortemente influenciada pelos 
ciclos macroeconômicos do país e pelas oscilações da conjuntura econômica brasileira. 

Apesar da correlação geral com os ciclos econômicos mais amplos, Araraquara 
apresenta um desempenho relativamente superior ao registrado no Brasil, no Estado de 
São Paulo e no município de São Carlos; este último tradicionalmente reconhecido como 
um polo regional de referência. Esse resultado é confirmada pelo fato de que, entre 2011 e 
2021, Araraquara registrou uma taxa média de crescimento anual de 1,2%, superando a 
média estadual (0,4%) e a do município de São Carlos (0,8%), e aproximando-se da média 
nacional (1,4%). A liderança, no entanto, cabe ao conjunto de municípios que compõem a 
Mesorregião de Araraquara, cuja taxa média de crescimento foi de 1,8% ao ano no período 
analisado. Esse resultado sugere que a região, como um todo, vivenciou um ciclo mais 
virtuoso de expansão econômica, ao qual Araraquara conseguiu se conectar de forma 
parcial. Em termos acumulados, o nível do PIB real da Mesorregião em 2021 foi 20,7% 
superior ao de 2010 e 4,2% maior em relação ao pico anterior de 2013. 

Conforme já analisado, apesar do desempenho relativamente positivo de Araraquara 
ao longo do período, é importante destacar que o município apresenta sinais de estagnação 
em seu crescimento de longo prazo. Essa tendência torna-se evidente ao se comparar o 
ciclo de expansão econômica registrado entre 2010 e 2013 com os resultados mais 
recentes. Em 2021, o nível de atividade econômica local retornou a patamares muito 
próximos aos de 2013, o que indica que a forte retração observada entre 2014 e 2017 — 
reflexo direto da crise econômica nacional iniciada em 2015 e agravada até a lenta 
retomada no período pré-pandemia, ainda não foi plenamente superada. Soma-se a isso o 
processo de reconfiguração da estrutura produtiva local, que, embora represente uma 
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transição relevante, ainda não foi capaz de compensar plenamente as perdas acumuladas 
ao longo da década. 

Gráfico 73. Araraquara: Comportamento do PIB Real, Índice 2010=100 (2010-2021) 

 
Fonte: IBGE (Valores nominais deflacionados com base no IPCA) 

Sem dúvida, esse comportamento deve ser compreendido à luz de um contexto 
macroeconômico amplamente desfavorável. A economia brasileira apresentou baixo 
dinamismo ao longo da última década, limitando o potencial de crescimento sustentado de 
grande parte dos municípios. Além disso, o desempenho fraco do Estado de São Paulo, que 
registrou uma das menores médias de crescimento regional no período, acentuou as 
dificuldades enfrentadas por cidades como Araraquara. Assim, ainda que o município 
tenha demonstrado certa resiliência frente às crises nacionais, sua trajetória permanece 
fortemente condicionada às oscilações da conjuntura econômica mais ampla, o que impõe 
desafios adicionais à consolidação de um modelo de desenvolvimento local mais 
autônomo e estável. 

 

▪ Dinâmica Empresarial e da Geração de Emprego 

A análise da evolução do número de empresas ativas em Araraquara, entre 2010 e 
maio de 2025, revela uma trajetória consistente e robusta de crescimento empresarial no 
município (Gráfico 74). Segundo os dados do Mapa de Empresas do Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (maio 2025), o 
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número de empresas ativas saltou de 4.675 em 2010 para 34.812 em maio de 2025, um 
crescimento superior a 640% no período. 

Esse dinamismo foi mantido inclusive em contextos adversos, como a pandemia da 
COVID-19. Entre 2020 e 2025, Araraquara quase dobrou sua base empresarial, passando 
de 16.732 para 34.812 empresas ativas, o que representa um crescimento de 108% em 
apenas cinco anos. Essa expansão, à primeira vista positiva, tem impulsionado a 
diversificação da base produtiva, a ampliação do mercado consumidor e a arrecadação 
municipal, com impactos sobre o PIB local. Contudo, uma análise mais aprofundada revela 
que esse crescimento ocorre em meio a mudanças estruturais nas formas de inserção 
econômica, notadamente marcadas pelo avanço do fenômeno da “pejotização”. A 
Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467/2017) flexibilizou direitos históricos da CLT e 
legalizou formas atípicas de contratação. Esse novo marco legal criou terreno fértil para a 
substituição de vínculos formais por contratações via CNPJ, sobretudo sob o regime do 
Microempreendedor Individual (MEI). 

Gráfico 74. Araraquara: Quantidade de Empresas Ativas (2010-Maio/2025) 

 
Fonte: Mapa de Empresas do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

O crescimento expressivo do número de Microempreendedores Individuais (MEIs) em 
Araraquara revela uma transformação significativa na estrutura empresarial do município. 
Entre 2010 e 2025, o total de MEIs saltou de apenas 325 para 18.791, representando um 
aumento superior a 5.600%, enquanto as empresas não-MEI cresceram de forma mais 
moderada, passando de 4.350 para 16.021 no mesmo período (268,3%). A partir de 2024, 
os MEIs passaram a representar a maioria entre os empreendimentos ativos, indicando 
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uma reconfiguração do perfil empreendedor local, marcada pela ampliação de negócios de 
menor porte e maior informalidade relativa. Essas tendências estão ilustradas no Gráfico 
75, que reforça o diagnóstico de mudança estrutural no tecido empresarial da cidade. 

Gráfico 75. Araraquara: Quantidade de Empresas Ativas Segundo Tipo (2010-Maio/2025) 

 
Fonte: Mapa de Empresas do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

Esse crescimento expressivo das MEIs não pode ser interpretado apenas como reflexo 
de um ecossistema empreendedor dinâmico. Em grande parte, ele está associado à 
pejotização, a conversão forçada de trabalhadores em prestadores de serviço sem vínculo 
empregatício formal. Nesses casos, o “empreendedor” atua de maneira subordinada, 
exclusiva e contínua para um único contratante, muitas vezes sem qualquer autonomia 
real, arcando com os riscos do negócio e desprovido de direitos trabalhistas básicos como 
13º salário, férias, FGTS e cobertura previdenciária. O uso do MEI como instrumento de 
formalização da informalidade é particularmente expressivo em setores como tecnologia 
da informação, logística, educação, saúde e serviços administrativos. A pandemia 
intensificou esse fenômeno, quando milhares de trabalhadores recorreram à criação de 
CNPJs (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ) como alternativa de sobrevivência diante da 
retração do mercado formal de trabalho. Embora o crescimento das empresas ativas 
contribua para a movimentação econômica local, esse processo esconde fragilidades 
importantes na medida em que enfraquece a arrecadação previdenciária, reduz a proteção 
social dos trabalhadores, fragiliza o poder de compra das famílias e compromete a 
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formação de uma base produtiva sólida, inovadora e com capacidade de competir em 
mercados mais dinâmicos. 

Além disso, os dados nacionais levantados pelo Sebrae revelam que cerca de 30% 
das empresas abertas encerram suas atividades em até cinco anos, e essa taxa é ainda 
maior entre os MEIs. Segundo o Sebrae, quase metade dos MEIs abertos até 2017 estavam 
inativos ou haviam sido formalmente encerrados em 2022.  Por outro lado, segundo dados 
do IBGE, constantes na publicação Estatísticas do Cadastro Central de Empresas – 
CEMPRE 2021, apenas 37,9% das empresas criadas em 2017 continuavam ativas em 2021, 
o que mostra que cerca de 62,1% encerraram suas atividades em até cinco anos. Essa 
elevada taxa de mortalidade empresarial é ainda mais acentuada entre os 
microempreendimentos e empresas sem pessoal ocupado, que representam a parcela 
mais vulnerável da estrutura produtiva brasileira. Os setores de comércio, alojamento, 
alimentação e serviços administrativos concentram os maiores índices de fechamento, 
evidenciando a instabilidade dos pequenos negócios frente a crises econômicas e à 
ausência de políticas de apoio contínuo. 

Esses dados reforçam a importância de que as ações governamentais não apenas 
incentivem a abertura de empresas, mas também garantam condições para sua 
sobrevivência e crescimento sustentável. Diante dessa realidade, os desafios para o poder 
público municipal tornam-se mais complexos. Para transformar o impulso empreendedor 
em uma base duradoura de geração de empregos e renda, Araraquara precisa fortalecer 
suas políticas de apoio ao pequeno empreendedor, à microempresa e ao 
microempreendedor individual (MEI), com ações articuladas em quatro frentes principais: 
capacitação técnica e gerencial, por meio de cursos voltados à gestão de pequenos 
negócios, controle financeiro, marketing digital e inovação; ampliação do acesso ao crédito 
orientado, com programas de microcrédito municipal e parcerias com bancos públicos e 
cooperativas de crédito; criação de incubadoras e redes de apoio voltadas à articulação de 
startups e empreendimento inovadores. Adicionalmente, é fundamental integrar os 
pequenos empreendedores às cadeias produtivas locais e regionais, promovendo 
conexões com a agroindústria, o setor de serviços e a economia do conhecimento, de modo 
a gerar um ecossistema empresarial mais sólido, inovador e inclusivo. 

Entre 2020 e 2024, o estoque de empregos formais em Araraquara cresceu de 74.353 
para 83.360 vínculos, um aumento de cerca de 12,1%, evidenciando uma trajetória de 
expansão do mercado de trabalho com carteira assinada no município. A análise setorial 
desse crescimento, com base nos dados do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados) apresentados na Tabela 17, mostra que o dinamismo se concentrou 
principalmente nos setores de serviços e indústria, que juntos continuam a compor o 
núcleo da estrutura econômica local. 
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O setor de serviços foi o principal responsável pela geração de novos empregos, 
passando de 37.054 vínculos em 2020 para 40.192 em 2024, o que representa um 
crescimento absoluto de 3.138 postos de trabalho, ou cerca de 8,5%. Dentro desse setor, 
o grupo de atividades ligadas à administração pública, defesa, seguridade social, 
educação, saúde humana e serviços sociais cresceu de 14.802 para 15.127 empregos. Já 
as atividades de informação, comunicação, finanças, imobiliárias e serviços profissionais 
apresentaram forte expansão, saltando de 12.562 para 16.458 vínculos, um crescimento 
expressivo de 31%, o que evidencia a ampliação do setor terciário qualificado e de base 
tecnológica. O subsetor de alojamento e alimentação também se destacou, com aumento 
de 2.776 para 3.404 empregos, refletindo a recuperação e o crescimento do segmento 
voltado ao consumo local e turismo regional. 

A indústria consolidou-se como a segunda maior força de geração de empregos na 
cidade, ampliando seu estoque de 16.634 para 18.440 vínculos formais entre 2020 e 2024. 
Desse total, 17.510 empregos estão concentrados na indústria de transformação, o que 
representa quase 95% do total da indústria, demonstrando o peso das atividades 
manufatureiras na base produtiva local. O crescimento industrial de 10,8% no período 
revela resiliência e estabilidade do setor mesmo em um contexto de reestruturações 
produtivas em escala nacional. 

O comércio manteve-se como um importante gerador de empregos, com leve 
crescimento de 7,4%, passando de 15.644 para 16.796 vínculos, sustentado pelo 
dinamismo do consumo urbano e regional. A construção civil foi outro setor que apresentou 
expansão significativa: de 3.342 para 5.612 empregos formais, com alta de 
aproximadamente 68%, impulsionada por obras públicas, investimentos imobiliários e 
expansão urbana. Em contraste, o setor da agropecuária (que passou de 1.185 para 1.285 
empregos) manteve participação reduzida na estrutura ocupacional, com variações 
modestas ao longo do período. Isso confirma o perfil urbano-industrial de Araraquara, com 
baixa dependência de atividades primárias ou de infraestrutura pesada em termos de 
geração de empregos. 

A análise mostra, portanto, que entre 2020 e 2024 Araraquara manteve uma estrutura 
econômica diversificada, com forte predominância dos setores de serviços e da indústria 
de transformação, que juntos concentram cerca de 70% do total de vínculos formais no 
município. A expansão observada no setor terciário qualificado, aliada à estabilidade da 
base industrial, reforça o papel da cidade como polo regional de serviços especializados, 
atividades produtivas e inovação. Esse dinamismo, no entanto, exige ações estruturantes 
do poder público voltadas à qualificação profissional, infraestrutura urbana e apoio ao 
empreendedorismo para sustentar o crescimento e ampliar as oportunidades de inclusão 
produtiva. 
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Tabela 17. Araraquara: Estoque Mensal do Emprego Formal Por Setor (2020-2024) 

 
Fonte: CAGED 

Com base nos dados apresentados no Gráfico 76, observa-se que a estrutura atual do 
emprego formal em Araraquara reflete de forma clara a composição setorial do Valor 
Adicionado Bruto analisada anteriormente, revelando uma economia fortemente 
urbanizada e orientada para o setor de serviços. Em 2024, quase metade dos vínculos 
formais de trabalho (49,7%) está concentrada no setor de serviços, o que confirma seu 
papel dominante na dinâmica econômica do município. 

A indústria, por sua vez, responde por 22,6% dos empregos formais, mantendo-se 
como o segundo maior gerador de postos de trabalho, especialmente nos segmentos 
alimentício, químico e de transformação. O comércio, com 20,7%, segue como setor 
relevante, refletindo a função regional que Araraquara exerce como polo de consumo e 
distribuição. Já a construção civil, ainda que com peso menor (5,5%), apresenta tendência 
de crescimento, impulsionada pelas demandas por infraestrutura urbana e novos 
empreendimentos imobiliários. A agropecuária, apesar de seu legado histórico e do papel 
que exerce na ocupação do território e nas cadeias produtivas do agronegócio, responde 
por apenas 1,6% dos empregos formais, evidenciando sua crescente mecanização e a 
predominância de formas não assalariadas ou informais de trabalho nesse setor. 

20242023202220212020Setor

1.285 1.305 1.204 1.197 1.185 Agropecuária
18.440 18.203 18.717 17.881 16.634 Indústria

387 392 398 810 486 Água, Esgoto e estão de Resíduos 

384 384 498 381 381 Eletricidade e Gás
17.510 17.256 17.779 16.954 15.689 Indústrias de Transformação

159 171 42 9 76 Indústrias Extrativas
5.612 4.409 4.254 4.275 3.342 Construção

16.796 16.719 16.823 17.546 15.644 Comércio
40.192 39.248 39.625 39.386 37.054 Serviços

15.127 14.935 14.987 14.725 14.802 

Administração pública, defesa, 
seguridade social, educação, saúde 
humana e serviços sociais

3.404 3.271 3.029 2.828 2.776 Alojamento e alimentação

16.458 13.908 13.787 14.327 12.562 

Informação, comunicação e 
atividades    financeiras, imobiliárias, 
profissionais e administrativas

4.517 4.380 4.225 4.124 4.038 Outros serviços
3 3 Serviços domésticos

3.961 3.584 3.843 3.382 3.370 Transporte, armazenagem e correio
83.360 80.714 80.509 78.681 74.353 Total
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Gráfico 76. Araraquara: Distribuição do Emprego Formal Segundo Grandes Setores da 
Economia (2024) 

 
Fonte: CAGED 

A dinâmica do emprego formal no município de Araraquara, conforme demonstram 
os dados do CAGED entre 2020 e 2024 apresentados na Tabela 17, revela uma realidade 
que contrasta com o forte crescimento no número de novas empresas registradas no 
mesmo período. Essa divergência reforça a presença do fenômeno da pejotização nas 
relações de trabalho, ou seja, a substituição de vínculos empregatícios formais por 
contratações via CNPJ de pessoa jurídica (microempreendedores individuais ou pequenas 
empresas), muitas vezes sem garantias trabalhistas. Embora o ambiente empresarial tenha 
se expandido significativamente, esse movimento não se traduziu em um aumento 
proporcional no estoque de empregos formais, evidenciando que parte relevante da nova 
atividade econômica está sendo absorvida por formas flexíveis e precárias de contratação. 

Os dados do CAGED, combinados com os indicadores do PIB local, ajudam a 
compreender melhor o ritmo e as características da recuperação econômica de Araraquara 
no contexto pós-pandemia de COVID-19. Diferentemente da maioria das economias 
subnacionais, o município apresentou crescimento de 1,6% em seu Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2020, enquanto o Brasil e o Estado de São Paulo registraram quedas expressivas 
de -3,3% e -3,5%, respectivamente, refletindo os efeitos imediatos da crise sanitária. Esse 
desempenho positivo mostra que a estrutura econômica de Araraquara, mais ancorada em 
setores menos afetados pelas medidas de isolamento, foi relativamente resiliente à 
recessão inicial provocada pela pandemia. No entanto, essa resiliência em 2020 teve como 
contrapartida um ritmo mais moderado de crescimento em 2021, quando o PIB local 
cresceu apenas 1,9%, contrastando com a recuperação mais vigorosa observada no Brasil 
(4,8%) e em São Paulo (4,7%). Esse descompasso sugere que, ao contrário de outras 
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regiões que vivenciaram uma forte retração seguida de rápida retomada, Araraquara 
experimentou um ciclo mais estável, mas também menos dinâmico em sua recuperação. 
Essa trajetória ressalta a importância de ações locais voltadas à ativação de setores 
produtivos e ao fortalecimento da capacidade de geração de emprego e renda no período 
pós-crise.  

Embora o PIB municipal tenha demonstrado resiliência em 2020, os dados do CAGED 
evidenciam que o mercado de trabalho formal em Araraquara foi significativamente afetado 
pelos impactos da pandemia de COVID-19. As restrições de mobilidade e as medidas de 
distanciamento social impostas durante a crise sanitária repercutiram de forma mais 
intensa sobre os setores de serviços pessoais e comércio, historicamente mais vulneráveis 
a choques externos.  

Apesar do aumento no estoque de empregos formais, que passou de 74.353 para 
78.681 entre 2020 e 2021 — um crescimento de 5,8% —, esse avanço reflete, sobretudo, 
um processo de recomposição após perdas expressivas nos meses anteriores, e não um 
crescimento orgânico sustentado. O comportamento setorial do emprego nesse período 
reforça essa interpretação, uma vez que parte dos vínculos restabelecidos corresponde a 
atividades que haviam sido interrompidas temporariamente durante o auge da crise 
sanitária. 

Essa leitura se torna ainda mais robusta quando se compara o comportamento do 
emprego formal em Araraquara com os desempenhos registrados no Brasil, no Estado de 
São Paulo e no município de São Carlos. O Gráfico 77 evidencia que, em 2021, todos esses 
territórios apresentaram uma forte recuperação no estoque de empregos formais, 
refletindo o reaquecimento da economia após o choque da pandemia. Araraquara registrou 
um crescimento de 5,8%, valor próximo ao de São Carlos (7,0%), Estado de São Paulo 
(6,3%) e Brasil (7,1%), o que mostra que o município seguiu, naquele momento, o mesmo 
padrão de retomada observado em nível nacional e regional. Contudo, essa convergência 
se atenua a partir de 2022. Enquanto o estoque de empregos formais cresceu 4,8% no 
Brasil, 4,4% no Estado de São Paulo e 4,0% em São Carlos, Araraquara teve um aumento 
mais modesto de 2,3%, revelando um enfraquecimento da dinâmica local de geração de 
empregos. Essa diferença se aprofunda em 2023, quando Araraquara apresenta 
crescimento praticamente nulo (0,3%), muito abaixo dos resultados de São Carlos (0,8%), 
do Estado de São Paulo (2,8%) e do Brasil (3,3%). Já em 2024, o município parece retomar 
certa estabilidade, crescendo 3,3%, valor semelhante ao observado nos outros territórios, 
o que sinaliza um realinhamento com o comportamento nacional. 
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Gráfico 77. Taxa de Variação do Estoque do Emprego Formal (2010-2024) 

 
Fonte: CAGED 

Essa trajetória reforça a interpretação de que, embora Araraquara tenha 
acompanhado o ritmo da recuperação inicial em 2021, nos anos seguintes o município 
demonstrou maior dificuldade em sustentar taxas consistentes de crescimento do 
emprego formal. Esse padrão sugere a presença de limitações estruturais e setoriais no 
dinamismo econômico local, como a menor diversificação produtiva, a retração relativa de 
setores industriais e o peso da pejotização, que restringem a capacidade de geração de 
novos postos de trabalho com carteira assinada. 

 

▪ A Formação do Capital Humano 

A dinâmica da economia nacional e global, somada aos impactos causados pela 
Quarta Revolução Industrial4, evidencia que a geração de valor nas sociedades 
contemporâneas está cada vez mais ancorada no uso intensivo de informações baseadas 
no conhecimento, na ciência e na tecnologia. Nesse cenário, observa-se uma profunda 
transformação na base produtiva e nas profissões, com o avanço das terceirizações e a 

 
4 A Quarta Revolução Industrial é definida como o processo de transformação tecnológica em curso caracterizado 
pela fusão de tecnologias digitais, físicas e biológicas, que está modificando profundamente os sistemas de 
produção, gestão e governança em escala global. 
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consequente concentração das empresas em suas atividades-fim (core business). Como 
resultado, a demanda por trabalhadores especializados cresce de forma acelerada, 
sobretudo em áreas relacionadas à Tecnologia da Informação e às novas tecnologias 
digitais. Esse novo perfil do mercado de trabalho exige que as instituições de ensino 
superior (IES) se adaptem e atualizem seus sistemas formativos para responder às novas 
exigências da economia do século XXI. 

Araraquara não está alheia a essas grandes forças motrizes. Pelo contrário, cidades 
de médio porte como o município ocupam uma posição estratégica nesse novo cenário. 
Com um histórico relevante na área educacional e boas condições institucionais, o 
município reúne potencial significativo para aprofundar sua inserção nas dinâmicas da 
economia do conhecimento. Para se posicionar de forma mais competitiva e sustentável, 
no entanto, é fundamental que Araraquara intensifique sua articulação com as tendências 
emergentes: a digitalização acelerada da economia, a reconfiguração das cadeias 
produtivas, a transformação das profissões, a inovação educacional mediada por 
tecnologias digitais e o avanço das tecnologias disruptivas aplicadas à educação e à 
produção. Neste contexto, Araraquara apresenta vantagens estratégicas relevantes, entre 
elas a presença de importantes instituições de ensino superior, como a Universidade 
Estadual Paulista (UNESP), o Instituto Federal de São Paulo (IFSP), a Faculdade de 
Tecnologia do Estado de São Paulo (FATEC) e a Universidade de Araraquara (UNIARA). Na 
educação profissional técnica de nível médio, destacam-se ainda o IFSP, a ETEC Profª Anna 
de Oliveira Ferraz, o SENAI “Henrique Lupo”, a CETEC – Centro Educacional Técnico LW e o 
SENAC. Essas instituições são responsáveis pela formação de milhares de estudantes em 
diversas áreas do conhecimento. 

Segundo dados do Censo Escolar do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira) de 2024, as instituições técnicas e profissionais de 
Araraquara registraram um total de 4.196 alunos matriculados, sendo 462 em instituições 
federais, 1.713 em escolas estaduais e o restante distribuído entre instituições privadas e 
do Sistema S5. Esse conjunto institucional constitui uma base sólida para a qualificação de 
mão de obra, a difusão de conhecimento e o fomento à inovação local. Complementando 
esse cenário educacional, os dados do Censo Demográfico de 2022 do IBGE revelam que 
9.235 pessoas com 18 anos ou mais estavam frequentando cursos de ensino superior no 
município. Desse total, 8.434 cursavam graduação, 100 estavam matriculadas em cursos 
de especialização, 330 em programas de mestrado e 371 em doutorado. Esses números 
reforçam a vocação educacional de Araraquara e evidenciam o papel estratégico do 
município na formação de capital humano qualificado, um dos pilares fundamentais para 

 
5 O Sistema S é um conjunto de instituições privadas vinculadas aos setores produtivos, responsáveis por oferecer 
formação profissional, educação técnica, serviços sociais e apoio ao desenvolvimento empresarial, como SENAI, 
SENAC, SESI, SESC, SENAR, SEBRAE, entre outros. 
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a consolidação de uma economia baseada no conhecimento, na inovação e no 
desenvolvimento sustentável. 

Como resultado do desenvolvimento histórico da educação no município, Araraquara 
apresenta um nível de instrução da população significativamente superior ao verificado nas 
médias nacional e estadual. Os dados do Censo de 2022, ilustrados no Gráfico 78, 
confirmam esse destaque: 25,5% da população de 25 anos ou mais de idade possui ensino 
superior completo, proporção acima da média do Estado de São Paulo (23,3%) e 
substancialmente maior que a média nacional (18,4%). 

Além disso, 37,6% da população local possui ensino médio completo ou superior 
incompleto, o que evidencia uma ampla base de pessoas com escolaridade intermediária, 
potencialmente aptas a programas de qualificação e formação continuada. Por outro lado, 
apenas 22,6% da população de Araraquara possui baixa escolaridade (sem instrução ou 
com ensino fundamental incompleto), proporção significativamente inferior à média 
brasileira (35,2%) e menor que a estadual (26,7%).  

Gráfico 78. Distribuição da População de 25 Anos ou Idade por nível de instrução (2022) 

 
Fonte: Censo de População do IBGE 2022 

Por outro lado, a análise do perfil da população de Araraquara com nível superior 
completo, segundo áreas gerais de formação, revela avanços importantes na qualificação 
do capital humano local, ao mesmo tempo em que evidencia desafios estruturais para 
alinhar essa formação às exigências de um desenvolvimento sustentável. Conforme os 
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dados do Censo Demográfico de 2022 (Tabela 18), a maior parte dos diplomados 
concentra-se nas áreas de Negócios, Administração e Direito, que representam 30,9% dos 
formados — proporção inferior às médias estadual (35,0%) e nacional (32,5%). Embora 
essenciais para o funcionamento da administração pública e privada, essas áreas 
tradicionais oferecem menor contribuição direta à diversificação produtiva e tecnológica, 
especialmente diante das transformações em curso na economia global. 

Tabela 18. Distribuição Percentual das Pessoas com Pelo Menos Nível Superior de 
Graduação Concluído Segundo Áreas Gerais de Formação (2022) 

 
Fonte: CAGED 

Em contrapartida, destacam-se desempenhos positivos em áreas estratégicas como 
Engenharia, Produção e Construção (11,8%), Computação e Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TIC (4,6%) e Ciências Naturais, Matemática e Estatística (4,5%). Esses 
percentuais, superiores às médias estadual e nacional, sinalizam um movimento crescente 
de formação voltado à inovação, à digitalização da economia e à transição para uma base 
produtiva mais tecnológica. Também se destacam as áreas de Saúde e Bem-estar (16,9%) 
e Educação (11,8%), fundamentais para a promoção da qualidade de vida e da qualificação 
contínua da população. Por outro lado, a baixa proporção de diplomados em campos 
relacionados ao meio ambiente e à produção rural, como Agricultura, Silvicultura, Pesca e 
Veterinária (2,0%), indica a necessidade de uma articulação mais consistente entre as 
vocações econômicas do município — em especial a agropecuária e a agroindústria — e a 
formação superior oferecida. 

Nesse sentido, a presença de um contingente expressivo de pessoas com formação 
qualificada configura-se como um ativo estratégico para Araraquara. Em um contexto de 
rápidas transformações tecnológicas, digitalização e reestruturação das cadeias 

Araraquara
Estado de 

São Paulo
BrasilÁrea de Formação

11,8%11,4%13,9%Educação

5,5%6,5%7,4%Artes e humanidades
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30,9%35,0%32,5%Negócios, administração e direito
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produtivas, a elevação do nível educacional da população torna-se decisiva para a 
competitividade territorial. Os setores industrial, de serviços e o próprio poder público 
demandam profissionais com competências técnicas, digitais e socioemocionais, capazes 
de atuar em ambientes complexos e interconectados. A trajetória recente demonstra que 
Araraquara já dispõe de uma base educacional sólida e relativamente diversificada, fruto 
da atuação de instituições de ensino superior de qualidade e de uma rede consolidada de 
formação técnica e profissional. Contudo, persiste o desafio de promover maior aderência 
entre essa base formativa e os setores estratégicos do município, como a agroindústria, os 
serviços tecnológicos, as energias renováveis e a bioeconomia. 

Avançar na qualificação de áreas ligadas à ciência, tecnologia, inovação e 
sustentabilidade deve ser tratado como prioridade nos próximos anos, especialmente se o 
município pretende consolidar-se como referência regional em desenvolvimento 
sustentável e economia do conhecimento. Isso requer a integração entre os sistemas 
educacional, produtivo e institucional, por meio de políticas de inovação, estímulo ao 
empreendedorismo de base tecnológica e programas de formação profissional continuada. 

A reflexão que se impõe, portanto, é que o futuro do desenvolvimento sustentável de 
Araraquara dependerá da capacidade de transformar suas vantagens estruturais, como a 
oferta educacional diversificada, a presença de centros de pesquisa e um ambiente urbano 
de qualidade, em estratégias coerentes de valorização do conhecimento como motor do 
desenvolvimento local. Alinhar a formação do capital humano com os vetores da nova 
economia e com os desafios ambientais e sociais do século XXI é um passo fundamental 
para transformar essas potencialidades em vantagens competitivas de longo prazo. 

 

▪ Inovação e Desenvolvimento das Startups     

O perfil do capital humano em Araraquara revela-se altamente promissor para 
impulsionar o ecossistema de inovação, especialmente em áreas como tecnologia, saúde 
e agronegócio, setores que já despontam no município por meio de startups e empresas 
incubadas. A presença de um contingente expressivo de profissionais formados em áreas 
técnicas e científicas amplia as possibilidades de articulação entre universidades, setor 
produtivo e poder público, criando condições favoráveis à formação de redes de inovação 
mais maduras, capazes de sustentar um ciclo virtuoso de desenvolvimento tecnológico, 
geração de conhecimento e empreendedorismo de base científica. Essa estrutura 
qualificada também favorece a atração de investimentos privados e a adesão a programas 
de fomento estaduais e federais voltados à economia do conhecimento, dado que a 
capacitação da força de trabalho é um dos principais critérios para a instalação de novos 
empreendimentos tecnológicos. Esse potencial se traduz na consolidação de um ambiente 
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inovador crescente em Araraquara, já fortalecido pela atuação de startups em segmentos 
estratégicos como tecnologia da informação, biotecnologia, saúde e agricultura. 

 Entre as iniciativas de maior destaque está a Digital Innovation One (DIO), fundada 
por um empreendedor araraquarense e reconhecida como Technology Pioneer pelo Fórum 
Econômico Mundial. Embora sua sede principal não esteja localizada na cidade, a DIO 
demonstra o potencial de Araraquara na formação de talentos tecnológicos e no fomento 
ao empreendedorismo digital. Por outro lado, destacam-se startups efetivamente sediadas 
no município e vinculadas à Incubadora de Empresas de Araraquara, que exerce papel 
estratégico no ecossistema local. Entre elas estão a HB Biotec, produtora de biocelulose 
para tratamentos médicos; a Lievito, especializada em bioativadores para processos 
fermentativos; a Nock Engenharia, que desenvolve cateteres UV-C para hemodiálise; a 
Natcrom, que atua com antioxidantes naturais extraídos da manga; e a NPsmart, focada 
em soluções nanotecnológicas para o controle de fungos na pós-colheita agrícola. Essas 
iniciativas comprovam a capacidade do município de gerar inovação a partir de suas 
próprias competências locais, com impacto direto na diversificação da economia e na 
geração de empregos qualificados. 

As potencialidades de Araraquara estão associadas à presença de um ecossistema 
acadêmico robusto — com instituições como UNESP, IFSP e UNIARA —, à existência de 
infraestrutura de apoio à inovação e ao surgimento de hubs empresariais, como o mantido 
pela Lupo. Soma-se a isso o apoio de programas de fomento promovidos por instituições 
como o Sebrae, que têm incentivado o fortalecimento do empreendedorismo tecnológico 
na cidade. 

Nesse contexto, não causa surpresa que Araraquara ocupe a 22ª posição no ranking 
estadual de desenvolvimento de startups, conforme o Sebrae Startups Report São Paulo 
2024, com 30 iniciativas ativas, superando municípios como Cotia (29) e Franca (26), e 
ficando logo atrás de Presidente Prudente (31). As startups paulistas concentram-se, em 
sua maioria, nos setores de Saúde e Bem-Estar, Tecnologia da Informação, Educação e 
Agronegócio, adotando predominantemente o modelo de negócios B2B, com destaque 
para soluções do tipo SaaS (Software como Serviço). Em termos de maturidade, cerca de 
um terço das startups está em fase de validação e outro terço em fase de crescimento, o 
que reforça um ambiente dinâmico e em consolidação. 

Contudo, quando comparada a São Carlos, referência regional e estadual na área de 
inovação e ensino superior, Araraquara ainda se encontra em um estágio menos avançado. 
São Carlos ocupa a 5ª posição no ranking estadual, com 99 startups ativas, ficando atrás 
apenas de grandes centros como São Paulo, Campinas, Ribeirão Preto e São José dos 
Campos. O ecossistema são-carlense é altamente estruturado e articulado, com presença 
de centros de pesquisa, parques tecnológicos, incubadoras, o Sanca Hub e ambientes 
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colaborativos, além de uma cultura institucionalizada de inovação integrada entre 
universidade, setor produtivo e poder público. 

Essa comparação evidencia a importância de políticas públicas consistentes e 
investimentos estratégicos no fortalecimento do ecossistema de inovação. Embora 
Araraquara conte com uma base educacional sólida, ainda carece de uma infraestrutura 
mais robusta de apoio ao empreendedorismo inovador — como aceleradoras, laboratórios 
de prototipagem, centros de experimentação tecnológica e mecanismos de escalabilidade 
para startups em fase de crescimento. Para que Araraquara avance de forma mais 
expressiva e conquiste posições mais relevantes no cenário estadual, é necessário 
implementar uma estratégia articulada de longo prazo, voltada à valorização do 
conhecimento como motor do desenvolvimento. Essa estratégia deve contemplar a 
integração entre universidades, setor produtivo e gestão pública; o fortalecimento de 
espaços de inovação e ambientes colaborativos; o estímulo à formação técnica e digital; a 
retenção de talentos; e a ampliação do acesso a capital de risco e fontes de financiamento.   

Apesar das fortalezas já consolidadas, o município ainda enfrenta desafios 
estruturais como a migração de profissionais qualificados para grandes centros, a 
limitação de infraestrutura tecnológica e a falta de estratégias do setor público mais 
robustas voltadas à inovação. Superar esses entraves exigirá ações coordenadas, que 
promovam sinergia entre os diversos atores do ecossistema local, capacitem recursos 
humanos e alinhem as soluções desenvolvidas às demandas do mercado. Com visão 
estratégica e investimentos consistentes, Araraquara tem o potencial de se consolidar 
como um território de referência em ciência, tecnologia e inovação no interior paulista. O 
fortalecimento do ecossistema inovador poderá ampliar a competitividade do município, 
diversificar sua base econômica e posicioná-lo como protagonista na nova economia do 
século XXI. 

 

▪ Desenvolvimento Turístico     

O turismo em Araraquara vem se consolidando como um setor estratégico para a 
diversificação da economia local, com potencial para gerar emprego, renda e dinamizar 
cadeias produtivas associadas à cultura, gastronomia, eventos e serviços. Conhecida 
como “Morada do Sol”, Araraquara é reconhecida desde 2017 como Município de Interesse 
Turístico (MIT) pelo Governo do Estado de São Paulo, o que tem possibilitado o acesso a 
recursos estaduais voltados à melhoria da infraestrutura turística e à promoção de eventos 
culturais e históricos. 

O município abriga importantes equipamentos culturais e atrativos turísticos, como a 
Casa da Cultura Luís Antônio Martinez Corrêa, o Museu de Arqueologia e Paleontologia de 
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Araraquara (MAPA) e o Museu Ferroviário "Francisco Aureliano de Araújo". Além disso, 
destaca-se por seus sítios arqueológicos com pegadas fósseis de dinossauros, que 
conferem singularidade à sua oferta turística. O turismo rural e de experiência também 
ocupa espaço relevante, com destaque para a Fazenda Salto Grande, fundada em 1850 e 
transformada em hotel fazenda em 1992, oferecendo vivências ligadas à história cafeeira, 
trilhas, tirolesa e outras atividades de lazer. A cidade conta ainda com uma infraestrutura 
urbana consolidada, que favorece a realização de grandes eventos e o acolhimento de 
visitantes. A Arena da Fonte, por exemplo, é um equipamento multipropósito que recebe 
eventos esportivos e culturais de grande porte. Araraquara é bem conectada por rodovias 
estratégicas, como a SP-255 e a SP-310, e, desde 2024, voltou a operar voos comerciais no 
Aeroporto Estadual “Bartholomeu de Gusmão”, com rotas regulares para Campinas, o que 
fortalece o acesso regional e nacional. Outro diferencial é a valorização da gastronomia 
local e das manifestações culturais populares. Eventos e produtos típicos, como as 
tradicionais "coxinhas douradas" do Distrito de Bueno de Andrada, vêm se consolidando 
como atrativos turísticos, reforçando a identidade local e estimulando o turismo de 
experiência.  

A Tabela 19, que apresenta o estoque mensal de empregos formais no setor de 
Alojamento e Alimentação em Araraquara entre 2020 e 2025, com base nos dados do 
CAGED Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, evidencia de forma clara os 
impactos da pandemia de COVID-19 sobre um dos principais segmentos da atividade 
turística. Mais do que isso, os dados demonstram a recuperação subsequente do setor e 
sua crescente relevância para o desenvolvimento econômico do município, especialmente 
no que se refere à geração de emprego e renda. 

Tabela 19. Araraquara: Estoque Mensal do Emprego Formal nos Serviços de Alojamento e 
Alimentação (2020-Abril/2025) 

 
Fonte: CAGED 

Em janeiro de 2020, antes da chegada da pandemia, o setor registrava 3.304 vínculos 
formais, dos quais 2.838 estavam concentrados em atividades de alimentação e 466 em 
serviços de alojamento. No entanto, com o agravamento da crise sanitária e a interrupção 

TotalAlojamentoAlimentaçãoMêsAno

3.304 466 2.838 Janeiro

2020 2.669 404 2.265 Junho

2.776 403 2.373 Dezembro

2.828 409 2.419 Dezembro2021

3.029 414 2.615 Dezembro2022

3.271 453 2.818 Dezembro2023

3.404 513 2.891 Dezembro2024

3.487 503 2.984 Abril2025
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abrupta das atividades turísticas e de lazer, o total de empregos despencou para 2.669 em 
junho de 2020, uma retração de aproximadamente 19,2% no período, ou 635 postos a 
menos. Essa queda expressiva refletiu a paralisação quase total do turismo, impulsionada 
pelo isolamento social e pela contração da demanda presencial. Até dezembro de 2020, o 
setor apresentou uma leve recuperação (2.776 empregos), mas ainda se encontrava 16% 
abaixo do nível pré-pandêmico. A partir de 2021, inicia-se um processo de retomada mais 
consistente. Em dezembro daquele ano, o setor já havia recuperado parte das perdas, 
alcançando 2.828 vínculos, crescimento de 1,9% em relação ao ano anterior. Em 2022, 
esse movimento se intensifica, com expansão de 7,1% no total de empregos, impulsionado 
principalmente pela recuperação do segmento de alimentação (+8,1%). Já em 2023, o 
crescimento atinge seu ápice, com uma elevação anual de 8,0%, sendo destaque o setor 
de alojamento, que cresceu 9,4%, o maior percentual do período, demonstrando o 
fortalecimento da infraestrutura de hospedagem na cidade. Em 2024, a tendência se 
mantém, com crescimento de 4,1%, puxado especialmente pelo alojamento, que avançou 
expressivos 13,2%. Mesmo em 2025, no acumulado até abril, o setor registra variação 
positiva de 2,4%, apesar de uma leve queda pontual no alojamento (-1,9%), mantendo o 
dinamismo do setor turístico em patamar elevado. 

Esse desempenho resultou em uma ampliação da participação do emprego turístico 
formal no total de empregos do município, passando de 3,6% em dezembro de 2021 para 
4,1% em abril de 2025. Esse avanço foi ainda mais expressivo quando comparado à 
variação do emprego total nos serviços, cuja participação passou de 7,6% para 8,5% no 
mesmo período. Esse comportamento confirma que os serviços turísticos — 
especialmente alimentação, hospedagem e eventos, vêm se firmando como um dos 
vetores mais dinâmicos de geração de trabalho e renda em Araraquara. Considerando esse 
contexto, é fundamental garantir a continuidade e o aprimoramento das ações 
governamentais voltadas ao fortalecimento do turismo, de modo a consolidar os avanços 
recentes, fomentar a qualificação profissional, ampliar a infraestrutura e posicionar o setor 
como um dos pilares sustentáveis do desenvolvimento econômico e social do município. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. A estagnação do crescimento econômico de longo prazo representa um desafio 
central para Araraquara, revelando limitações estruturais na capacidade do 
município de consolidar um ciclo sustentável de desenvolvimento, especialmente 
diante da desaceleração da indústria e da dependência crescente do setor de 
serviços. 

2. A retração da participação da indústria no Valor Adicionado Bruto e no emprego 
formal evidencia um processo de desindustrialização local, comprometendo a 
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geração de empregos de maior valor agregado e a diversificação produtiva do 
município. 

3. O avanço da pejotização e o crescimento acelerado dos Microempreendedores 
Individuais (MEIs), sem a correspondente geração de empregos formais, revelam um 
padrão de informalização disfarçada que enfraquece a arrecadação previdenciária, 
reduz a proteção social e precariza as condições de trabalho. 

4. A elevada taxa de mortalidade das empresas, especialmente entre os MEIs, 
compromete a sustentabilidade do dinamismo empreendedor e reforça a 
necessidade de políticas públicas estruturadas de apoio à sobrevivência e ao 
crescimento dos pequenos negócios. 

5. A estrutura do emprego formal revela um predomínio de ocupações nos setores de 
serviços e comércio, com baixa presença de atividades tecnológicas, industriais 
avançadas e produtivas, o que limita o aumento da produtividade e o acesso a 
empregos de maior qualidade. 

6. O desalinhamento entre o perfil da formação superior e as vocações econômicas 
estratégicas do município dificulta a consolidação de uma base produtiva 
inovadora, especialmente nas áreas de ciência, tecnologia, meio ambiente, 
bioeconomia e agroindústria. 

7. A posição ainda tímida de Araraquara no ecossistema estadual de startups, apesar 
de seu potencial acadêmico e institucional, demonstra fragilidades na infraestrutura 
de inovação e na articulação entre setor público, universidades e empresas. 

8. A ausência de políticas locais robustas de incentivo à inovação tecnológica, 
incubação de empresas, aceleração de startups e retenção de talentos qualificados 
compromete a capacidade do município de se integrar de forma competitiva à nova 
economia do conhecimento. 

9. A migração de jovens qualificados para centros urbanos mais desenvolvidos 
evidencia um esvaziamento de talentos e reforça a urgência de estratégias de 
atração, fixação e valorização da mão de obra especializada no território. 

10. A falta de integração entre formação profissional, vocações produtivas e políticas de 
desenvolvimento econômico limita o aproveitamento pleno do capital humano 
existente e compromete a construção de um modelo de crescimento inclusivo, 
sustentável e baseado na inovação. 

11. Apesar da riqueza do acervo histórico, arqueológico e cultural de Araraquara, o 
município enfrenta limitações na preservação e na divulgação de seus bens 
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tombados, museus e sítios arqueológicos. A ausência de investimentos regulares na 
conservação, sinalização e acessibilidade desses espaços compromete seu 
potencial de atratividade turística.  

12.  O crescimento do setor turístico em Araraquara exige maior preparo da mão de obra 
local e estratégias estruturadas de marketing para consolidar o município como 
destino atrativo. A insuficiência de programas contínuos de capacitação profissional 
e de ações de promoção limitam a qualidade dos serviços e a visibilidade do destino. 
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4.11 AGRICULTURA 
 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 2 (ODS 2) — "Fome Zero e Agricultura 
Sustentável" — da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas assume uma 
importância estratégica para Araraquara, não apenas por sua dimensão humanitária, mas 
por seu papel central na garantia do direito à alimentação adequada, na redução das 
desigualdades sociais e no fortalecimento de uma economia rural mais resiliente e 
inclusiva. 

Embora o Brasil tenha registrado avanços significativos no combate à fome ao longo 
das últimas décadas, o recente agravamento da insegurança alimentar — impulsionado 
pelos efeitos socioeconômicos da pandemia de COVID-19, pela inflação de alimentos e 
pelas desigualdades estruturais — escancarou a urgência da pauta. Para municípios como 
Araraquara, que historicamente apresentaram bons indicadores em saúde e educação, o 
desafio atual é consolidar estratégias de ação governamental capazes de proteger os 
segmentos mais vulneráveis e garantir o acesso contínuo e digno a alimentos saudáveis.  

A partir dessa perspectiva, o ODS 2 ganha uma dimensão territorial concreta: 
erradicar a fome e promover a segurança alimentar em Araraquara passa, 
necessariamente, pelo fortalecimento da agricultura familiar e pelo apoio estruturado aos 
pequenos produtores rurais. São esses agentes que asseguram grande parte da produção 
de alimentos frescos e diversificados, abastecendo feiras, mercados e programas públicos 
como a merenda escolar e as cestas de assistência social. Essa abordagem torna-se ainda 
mais relevante diante dos crescentes sinais de vulnerabilidade social no município, 
especialmente nas periferias urbanas e nas áreas rurais, apesar da infraestrutura urbana 
consolidada. A valorização da produção local, agroecológica e sustentável, associada a 
políticas de compras públicas e fomento produtivo, tem o potencial de ampliar o acesso a 
alimentos de qualidade ao mesmo tempo em que gera trabalho e renda no campo. 

Da forma como foi analisado no diagnóstico da assistência social, os dados do Índice 
de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR) reforçam esse alerta. A 
evolução do desempenho de Araraquara no ODS 2, entre 2015 e 2024, revela uma trajetória 
persistentemente baixa (Gráfico 79). Em todo o período, o município permaneceu na faixa 
"Baixa" (40 a 49,99 pontos), sem atingir níveis médios ou altos de desenvolvimento 
sustentável nesse eixo. Em 2021, chegou a registrar seu pior desempenho com apenas 
42,31 pontos. Mesmo com uma leve recuperação em 2023, o índice voltou a cair em 2024, 
fechando em 44,49 pontos. Esses números mostram que, apesar de sua capacidade 
institucional, Araraquara enfrenta barreiras estruturais à superação da fome, seja por 



 

172 
 

lacunas na rede de proteção alimentar, seja pela falta de integração entre agricultura, 
assistência social e saúde. 

Gráfico 79. Araraquara: Evolução do ODS 2, Erradicar a Fome (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

A agropecuária do município de Araraquara é marcada por uma combinação entre 
agricultura empresarial de larga escala e núcleos significativos de agricultura familiar. A 
cidade possui uma forte vocação histórica para a produção de laranja e cana-de-açúcar, 
integrando-se às cadeias produtivas da citricultura e da agroindústria sucroalcooleira, com 
presença de grandes empresas voltadas à produção de suco, açúcar e etanol. Essa 
agricultura intensiva é altamente mecanizada e ocupa grandes extensões de terra, tendo 
grande peso na geração de valor adicionado para a economia local, apesar de sua baixa 
representatividade no emprego formal – a agropecuária responde por menos de 2% dos 
vínculos formais de trabalho no município. 

Paralelamente, a agricultura familiar desempenha papel fundamental no 
abastecimento alimentar da população local, com destaque para a produção de hortaliças, 
frutas, leite e criação de pequenos animais. Iniciativas de produção orgânica e 
agroecológica têm se expandido, sobretudo entre pequenos produtores, em resposta à 
demanda crescente por alimentos saudáveis e sustentáveis. Ainda assim, o setor enfrenta 
desafios importantes, como a concentração fundiária, o uso intensivo do solo por culturas 
de alto impacto ambiental e a necessidade de diversificação produtiva. A presença de uma 
infraestrutura logística favorável, com acesso a rodovias e ferrovias, facilita o escoamento 
da produção e a integração dos produtores, tanto grandes quanto pequenos, às cadeias de 
comercialização regionais e estaduais. Diante desse cenário, é fundamental que o poder 
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público implemente iniciativas que promovam a valorização da agricultura familiar, 
incentivem a transição para práticas produtivas sustentáveis e fortaleçam os mercados 
locais, como forma de impulsionar um desenvolvimento equilibrado do setor agropecuário 
em Araraquara. 

 

▪ Dinâmica do Valor Adicionado Bruto da Agropecuária Municipal 

De acordo com dados do IBGE, o Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor agropecuário 
em Araraquara passou de R$ 110,7 milhões em 2010 para cerca de R$ 124,5 milhões em 
2021, representando um crescimento nominal de apenas 12,5% ao longo de mais de uma 
década. No entanto, quando corrigidos os valores pela inflação, observa-se uma queda real 
de 41,3%, evidenciando um retrocesso expressivo na contribuição do setor agropecuário 
para a economia local. Essa tendência negativa reflete profundas transformações 
estruturais e impactos severos relacionados às mudanças climáticas e a problemas 
fitossanitários, em especial na cadeia da citricultura. Segundo a Embrapa (Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o avanço do greening, uma doença devastadora 
causada pela bactéria Candidatus Liberibacter, foi responsável por reduzir em até 20% a 
produção de laranja no estado de São Paulo nos últimos anos (Embrapa, 2025). A doença 
afeta o desenvolvimento dos frutos, compromete a produtividade e, em muitos casos, leva 
ao abandono de pomares inteiros. Além disso, a ocorrência de estiagens prolongadas, 
ondas de calor e alterações nos padrões de chuva vem impactando negativamente o 
desempenho das lavouras, especialmente na região central do estado, onde Araraquara 
está localizada. 

O Gráfico 80 ilustra com clareza essa dinâmica desfavorável. Entre 2010 e 2021, o 
desempenho do Valor Adicionado Real da agropecuária de Araraquara apresenta 
flutuações acentuadas, com quedas bruscas, como em 2015, 2018 e 2019, revelando a 
vulnerabilidade do setor local a choques climáticos e mercadológicos. Em contraste, o 
Brasil e o estado de São Paulo apresentaram crescimento mais estável, com tendência de 
alta no mesmo período, o Brasil alcançou índice 135,1 em 2021, e o estado de São Paulo 
103,8, enquanto Araraquara recuou para apenas 58,7 pontos, menos da metade do nível-
base de 2010 (100 pontos). 

É importante destacar que a crise da agropecuária em Araraquara não é um fenômeno 
isolado, mas insere-se em uma dinâmica regional de retração do setor primário. A 
Mesorregião de Araraquara, da qual o município faz parte, apresenta comportamento 
semelhante ao de Araraquara ao longo do período 2010–2021, com quedas acentuadas no 
valor adicionado real da agropecuária e uma trajetória marcada por instabilidade. Após um 
declínio expressivo até 2015, a mesorregião teve um pico momentâneo em 2017, seguido 
de nova retração — comportamento que evidencia um ambiente produtivo frágil, vulnerável 
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a choques climáticos e a oscilações de mercado. O município vizinho de São Carlos ilustra 
ainda mais essa tendência, com desempenho persistentemente inferior ao da própria 
mesorregião e um índice de apenas 69,9 em 2021, o que representa uma perda de cerca de 
30% no valor adicionado real da agropecuária em relação a 2010. 

Gráfico 80. Comportamento do Valor Adicionado Real da Agropecuária, Índice 2010=100.    
(2010-2021) 

 
Fonte: IBGE e SEADE 

O Gráfico 81, que apresenta as taxas de crescimento médio real do Valor Adicionado 
da Agropecuária entre 2011 e 2021, confirma os argumentos já discutidos sobre o 
retrocesso estrutural da agropecuária em Araraquara e sua região. Enquanto o Brasil 
registrou uma taxa média de crescimento expressiva de 2,6% ao ano, e o estado de São 
Paulo obteve um crescimento positivo, embora mais modesto (0,7%), o desempenho da 
Mesorregião de Araraquara (0,9%) e de Araraquara (0,6%) revela uma estagnação relativa, 
com crescimentos bem abaixo da média nacional. Mais grave ainda é o caso de São Carlos, 
que apresentou crescimento negativo de -2,2% ao ano, o que reforça a ideia de retração 
sistemática do setor agropecuário em nível territorial. 

Esses dados revelam um padrão territorial de estagnação agropecuária, que persiste 
mesmo em um contexto de valorização de commodities agrícolas no mercado nacional e 
internacional, sugerindo que fatores estruturais locais têm limitado a capacidade de 
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resposta dos municípios da região. Entre esses fatores, destacam-se a dependência de 
culturas vulneráveis a pragas e variações climáticas, como a laranja, a concentração 
fundiária, a descapitalização de pequenos produtores, e a ausência de medidas 
institucionais estruturantes voltadas à transição agroecológica, à irrigação adaptativa e à 
diversificação da matriz produtiva. A baixa resiliência do setor agropecuário regional, 
portanto, não se explica apenas por variáveis de mercado, mas por um modelo produtivo 
esgotado e pouco adaptado às novas exigências ambientais e socioeconômicas, o que 
demanda uma revisão urgente da estratégia de desenvolvimento rural no território. 

Gráfico 81. Araraquara: Taxas de Crescimento Média Real do Valor Adicionado da 
Agropecuária (2011 a 2021) 

 

Fonte: IBGE e SEADE 

 

▪ Dinâmica e Transformações Estruturais da Agropecuária Municipal 

É possível realizar uma análise aprofundada da estrutura produtiva local ao observar 
os dados sobre a área plantada com lavouras temporárias e permanentes em Araraquara 
entre 2000 e 2023, conforme apresentado na Tabela 20, elaborada a partir da Pesquisa da 
Produção Agrícola Municipal do IBGE. A série histórica evidencia transformações 
significativas na dinâmica do uso da terra e na composição das principais culturas, 
refletindo mudanças estruturais no modelo agrícola adotado no município. Ao longo de 
mais de duas décadas, observa-se a predominância quase absoluta da cana-de-açúcar, 
que ocupou, em média, cerca de 75% da área total cultivada, atingindo seu pico em 2017. 
Essa concentração produtiva revela a forte inserção de Araraquara na cadeia 
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sucroenergética estadual, voltada para a produção de etanol, açúcar e energia, com 
elevado nível de mecanização e destinação majoritária para o mercado industrial e de 
exportação. Ao mesmo tempo, constata-se o recuo progressivo da diversidade agrícola, 
com impactos diretos sobre a sustentabilidade produtiva, a segurança alimentar e o papel 
estratégico da agricultura familiar no território. 

Por outro lado, a cultura da laranja, que no início dos anos 2000 ainda ocupava 
posição de destaque com mais de 8 mil hectares, sofreu uma retração drástica ao longo 
dos anos, chegando a apenas 40 hectares em 2023. Essa queda expressiva, superior a 99% 
em pouco mais de duas décadas, está associada a fatores como a crise fitossanitária 
provocada pelo avanço do greening (huanglongbing), praga que atingiu fortemente os 
pomares paulistas, além da redução da rentabilidade da citricultura e da migração de 
produtores para outras culturas ou para atividades não agrícolas. Esse colapso produtivo 
comprometeu a diversidade da matriz agrícola local e contribuiu para a perda de 
dinamismo da agropecuária municipal. 

As culturas de milho em grão apresentaram relativa estabilidade até meados da 
década de 2010, mas vêm registrando uma leve tendência de queda, com a área plantada 
recuando para menos de mil hectares em 2023. Em contrapartida, destaca-se a expansão 
da soja, especialmente a partir de 2019, que saltou de 600 hectares em 2000 para 4 mil 
hectares em 2023, tornando-se a segunda principal lavoura do município em área 
cultivada. Esse crescimento revela um processo de substituição e reconfiguração da matriz 
produtiva, com a soja sendo incorporada como uma alternativa de maior viabilidade 
econômica, menos suscetível a pragas e com boa valorização no mercado. 

A categoria de “outros cultivos”, composta por frutas, hortaliças e lavouras 
alimentares como abacate, amendoim, banana, batata-doce, café arábica, feijão, goiaba, 
limão, mandioca, manga, maracujá, sorgo e tomate, tem progressivamente perdido 
importância na estrutura agrícola de Araraquara. A maioria dessas culturas manteve 
participação marginal e oscilante ao longo dos últimos anos, sem apresentar tendência de 
expansão ou consolidação no território. Esse cenário evidencia um processo contínuo de 
esvaziamento da diversidade produtiva, com impacto direto sobre o abastecimento local 
de alimentos frescos e sobre a sustentabilidade dos sistemas agroalimentares. A baixa 
inserção dessas culturas na estratégia agrícola municipal compromete o fortalecimento da 
agricultura familiar, reduz a oferta de alimentos destinados ao consumo interno e acentua 
a dependência de cadeias externas de suprimento. Tal tendência de retração é indicativa 
da especialização produtiva excessiva do território, dificultando a construção de uma 
matriz agrícola resiliente, integrada e socialmente inclusiva. Essa perda de diversidade 
revela também a urgência de ações governamentais que incentivem práticas sustentáveis, 
agroecológicas e voltadas à segurança alimentar da população. 
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Tabela 20. Araraquara: Área Plantada ou Destinada à Colheita em Lavouras Temporárias e 
Permanentes (Hectares) (2000-2023) 

 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal 

Em relação à pecuária, a análise dos dados do efetivo dos rebanhos em Araraquara 
entre os anos de 2000 e 2023, conforme a Pesquisa da Pecuária Municipal do IBGE (Tabela 
21), revela importantes transformações no perfil produtivo do setor. Tradicionalmente 
menos expressiva quando comparada à agricultura — sobretudo frente à hegemonia da 
cana-de-açúcar e, até recentemente, da laranja —, a pecuária local tem desempenhado 
um papel complementar na economia rural do município. No entanto, observa-se, ao longo 
das últimas duas décadas, um processo de reconfiguração marcado tanto por retrações 
como por especializações. 

O rebanho bovino, que historicamente representava o segmento dominante da 
pecuária araraquarense, apresentou tendência de retração. Em 2000, eram cerca de 13,3 
mil cabeças, número que caiu para menos de 10 mil em 2023. Essa queda acompanha o 
movimento observado em diversos municípios paulistas com forte urbanização ou 
valorização do solo rural, onde a pecuária extensiva tem cedido espaço para lavouras de 

Outros
Soja (em 

grão)

Milho (em 

grão)
Laranja

Cana-de-

açúcar
TotalAno

1.477 600 2.020 8.730 32.000 44.827 2000 

1.136 700 2.120 6.000 32.000 41.956 2001 

961 700 1.800 7.000 32.000 42.461 2002 

892 800 2.000 9.063 32.000 44.755 2003 

793 1.000 1.520 5.758 34.000 43.071 2004 

697 1.000 1.400 5.677 32.470 41.244 2005 

657 1.100 1.320 5.700 32.000 40.777 2006 

644 800 1.200 6.000 32.000 40.644 2007 

530 800 1.200 6.000 49.000 57.530 2008 

85 --6.000 49.000 55.085 2009 

445 900 1.200 6.000 32.000 40.545 2010 

1.585 900 1.200 3.444 37.000 44.129 2011 

650 900 1.500 1.553 37.000 41.603 2012 

398 900 1.400 2.147 37.000 41.845 2013 

398 900 1.400 2.147 37.000 41.845 2014 

1.162 1.000 1.500 1.226 38.000 42.888 2015 

1.245 1.000 1.300 1.226 38.000 42.771 2016 

1.479 1.200 1.050 1.226 56.000 60.955 2017 

543 1.000 1.300 1.226 38.000 42.069 2018 

540 2.000 1.050 1.226 38.000 42.816 2019 

540 1.500 1.100 1.226 38.000 42.366 2020 

530 1.500 1.050 1.226 38.000 42.306 2021 

517 1.500 1.300 1.200 42.000 46.517 2022 

692 4.000 750 40 39.000 44.482 2023 
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maior rentabilidade ou para usos urbanos e industriais. A pecuária bovina em Araraquara, 
portanto, tende a concentrar-se em propriedades menores e a migrar para sistemas mais 
intensivos, tecnificados ou integrados com cadeias de valor específicas. Outros rebanhos 
de menor escala, como os equinos, bubalinos, caprinos e ovinos, mantêm números 
relativamente modestos ao longo da série histórica. Ainda assim, merece destaque a 
retomada dos rebanhos ovino e caprino, especialmente a partir de 2022, possivelmente 
associado ao fortalecimento de práticas da agricultura familiar diversificada, da produção 
agroecológica e da valorização de nichos de mercado, como carne de cordeiro, leite 
caprino e derivados artesanais. 

Tabela 21. Araraquara: Efetivo dos rebanhos, por tipo de rebanho (Cabeças) (2000-2023) 

 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal 

No caso do rebanho suíno, observa-se uma tendência de queda ao longo do período 
analisado, especialmente a partir de 2013. No entanto, em 2023, há um leve sinal de 
recuperação, com o total de suínos atingindo 839 cabeças, das quais aproximadamente 
239 são matrizes reprodutivas. Ainda que a suinocultura não represente um polo 
expressivo, esses dados podem sinalizar estratégias locais de reorganização produtiva, 
possivelmente ligadas à integração com pequenas agroindústrias, ao cooperativismo ou à 
produção de subsistência com escoamento em mercados locais. 

Galináceos 

- galinhas 

Galináceos 

- total 
Ovino Caprino 

Suíno -

matrizes 

de suínos 

Suíno -

total 
Equino Bubalino Bovino Ano 

12.000 112.000 250 100 -2.100 800 80 13.327 2000

12.000 112.000 300 100 -2.200 800 -14.060 2001

12.000 92.000 500 100 -2.350 800 -14.000 2002

12.000 92.000 463 350 -2.100 750 -16.108 2003

12.000 92.000 500 400 -1.900 700 -15.000 2004

12.000 92.000 700 400 -1.800 750 -14.000 2005

12.000 82.000 750 400 -1.570 800 -12.000 2006

12.000 82.000 700 350 -1.450 700 -10.000 2007

10.000 80.000 700 300 -1.200 700 -9.000 2008

10.000 90.000 1.000 300 -1.200 900 -9.000 2009

10.000 110.000 1.000 400 -1.100 1.000 -10.000 2010

7.200 15.900 1.150 390 -1.238 1.105 -11.250 2011

7.800 16.620 1.215 425 -1.384 1.180 33 12.315 2012

7.350 19.400 1.184 438 320 940 1.129 41 13.150 2013

6.745 106.000 1.125 415 298 912 1.210 2 10.062 2014

25.200 400.000 1.125 415 224 700 1.400 2 11.360 2015

26.260 420.000 234 26 214 665 540 111 11.925 2016

26.000 423.000 300 25 198 612 510 35 11.430 2017

26.500 450.000 320 28 165 615 535 30 11.000 2018

26.000 390.000 300 30 175 620 530 28 11.100 2019

26.000 390.000 310 35 180 650 525 33 10.688 2020

27.000 360.000 279 40 183 630 532 30 9.883 2021

29.000 370.000 360 140 200 700 543 20 10.786 2022

30.000 565.000 430 230 239 839 500 9 9.977 2023
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O grande destaque da pecuária araraquarense, no entanto, é a avicultura, que passou 
por uma expansão expressiva e contínua a partir de 2015. Naquele ano, o total de 
galináceos no município saltou de cerca de 106 mil em 2014 para mais de 400 mil, 
alcançando 565 mil aves em 2023, um crescimento de mais de 430% em menos de uma 
década. Paralelamente, o número de galinhas (destinadas à produção de ovos ou 
reprodução) também cresceu significativamente. Esse avanço revela a consolidação da 
avicultura como atividade estratégica na matriz agropecuária local, provavelmente 
impulsionada por investimentos em granjas automatizadas, integração com agroindústrias 
e cooperativas regionais, além do crescimento da demanda por proteína animal de baixo 
custo. 

 

▪ Estrutura Fundiária, Perfil Produtivo e Agricultura Familiar em Araraquara 

Com base nos dados do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE, apresentados na 
Tabela 22, estima-se que Araraquara possui um Índice de Gini da terra6 de 0,865, o que 
revela um elevado grau de concentração fundiária — característica que acompanha as 
tendências observadas nos âmbitos estadual e nacional. Para fins de comparação, em 
2017 o Índice de Gini para a terra no Brasil foi de 0,867, enquanto no estado de São Paulo 
situou-se em torno de 0,8277, evidenciando que o município apresenta um padrão de 
concentração de terras acima da média estadual e próximo ao índice nacional. 

Apesar da elevada concentração fundiária, os dados mostram que Araraquara possui 
um número significativo de pequenos produtores. Do total de 711 estabelecimentos 
agropecuários registrados, 670 possuem menos de 50 hectares, e outros 21 
estabelecimentos estão na faixa de 50 a 100 hectares. Esse conjunto, que representa cerca 
de 97% das unidades produtivas do município, se enquadra dentro do perfil atendido pelas 
políticas públicas de agricultura familiar, conforme os critérios estabelecidos pelo Governo 
Federal. Esses produtores exercem papel fundamental no abastecimento local, na 
preservação da diversidade produtiva e no fortalecimento da economia rural em escala 
municipal e regional. 

A existência de uma base ampla de pequenos estabelecimentos rurais revela que 
Araraquara possui grande potencial para o fortalecimento da produção de alimentos, 
sobretudo por meio do incentivo à agroecologia, à produção orgânica, às cadeias curtas de 
comercialização e à agregação de valor. Esses estabelecimentos, quando apoiados com 

 
6 O Índice de Gini para a terra é uma medida estatística que expressa o grau de concentração fundiária em um 
determinado território, como um município, estado ou país. Calculado com base na distribuição da área dos 
estabelecimentos agropecuários, o índice varia de 0 a 1, sendo que valores próximos de zero indicam uma 
distribuição mais igualitária da terra entre os produtores, enquanto valores próximos de um revelam alta 
concentração fundiária, ou seja, poucas propriedades detêm a maior parte das terras. 
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programas adequados de assistência técnica, crédito rural, infraestrutura e acesso a 
mercados institucionais, podem contribuir significativamente para a segurança alimentar, 
a geração de emprego no campo e a sustentabilidade da produção agrícola. 

Tabela 22. Araraquara: Número de Estabelecimentos Agropecuários e Área Segundo 
Grupos de Área Total. Censo Agropecuário do IBGE 2017 

 

Fonte:  IBGE - Censo Agropecuário 2017 

Além disso, a estrutura fundiária do município está relacionada ao perfil produtivo 
predominante, com forte presença de culturas como cana-de-açúcar e soja, que exigem 
maiores áreas, elevado grau de mecanização e práticas empresariais orientadas à 
eficiência e à escala. A convivência entre grandes unidades produtivas voltadas ao 
agronegócio e pequenos estabelecimentos de base familiar configura uma economia rural 
heterogênea, que oferece múltiplas oportunidades de desenvolvimento, desde que sejam 
implementadas iniciativas de gestão pública integradas e sensíveis às diferentes realidades 
do campo. 

A informação apresentada na Tabela 23, apesar de se referir ao Censo Agropecuário 
de 2017 e, portanto, conter um defasagem temporal de cerca de oito anos, ainda é útil para 
compreender o perfil da produção agropecuária do município de Araraquara. Os dados 
confirmam que a estrutura produtiva local é fortemente dominada pelas lavouras 
temporárias, que ocupam a maior parte da área agrícola: 38.534 hectares, o que representa 
69% da área total declarada. Essa predominância está diretamente relacionada ao cultivo 

% 

Acomulado

Área dos 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Hectares)

% 

Acomulado

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades)

Grupos de área total

0,0%0 0,3%2Mais de 0 a menos de 0,1 ha

0,0%1 0,8%4De 0,1 a menos de 0,2 ha

0,0%2 1,7%6De 0,2 a menos de 0,5 ha

0,0%2 2,3%4De 0,5 a menos de 1 ha

0,1%28 5,5%23De 1 a menos de 2 ha

0,2%71 9,6%29De 2 a menos de 3 ha

0,2%17 10,3%5De 3 a menos de 4 ha

0,4%111 13,6%24De 4 a menos de 5 ha

2,0%883 29,7%114De 5 a menos de 10 ha

12,5%5.898 87,6%412De 10 a menos de 20 ha

15,3%1.519 94,2%47De 20 a menos de 50 ha

18,0%1.551 97,2%21De 50 a menos de 100 ha

20,1%1.135 98,3%8De 100 a menos de 200 ha

23,0%1.646 99,2%6De 200 a menos de 500 ha

100,0%43.020 100,0%6De 500 ha e mais

55.884 711Total
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intensivo de cana-de-açúcar, cultura já destacada em análises anteriores como carro-
chefe da produção rural do município, tanto em área quanto em volume. 

Tabela 23. Araraquara: Número de Estabelecimentos Agropecuários e Área dos 
Estabelecimentos Agropecuários Segundo Grupos de Atividade Econômica.  Censo 
Agropecuário do IBGE 2017 

 
Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 2017 

Esse padrão confirma a vocação agroindustrial de Araraquara, com a produção de 
cana destinada majoritariamente ao abastecimento de usinas de etanol e açúcar da região, 
altamente mecanizadas e integradas a cadeias produtivas de larga escala. A elevada 
concentração de área em lavouras temporárias também reflete a presença de outras 
culturas sazonais, como a soja e o milho, que, como já discutido, ganharam maior 
representatividade nos últimos anos, especialmente no caso da soja. Além disso, o quadro 
mostra a presença de 110 estabelecimentos dedicados à horticultura e floricultura, ainda 
que com área reduzida (1.234 hectares), evidenciando a existência de uma base produtiva 
voltada à produção de alimentos frescos e à diversificação da agricultura familiar. Já a 
produção de lavouras permanentes, como laranja e outras frutas, ocupa 2.584 hectares e 
concentra-se em 36 estabelecimentos, confirmando o recuo da citricultura no município, 
mas também indicando que esse segmento ainda mantém presença no território. 

A pecuária e criação de outros animais é exercida por 275 estabelecimentos, com 
área total de 3.987 hectares, representando uma atividade complementar importante à 
agricultura, especialmente entre os pequenos produtores. Isso confirma o que foi 
analisado anteriormente sobre a função diversificadora e de segurança econômica da 
pecuária no município, com destaque para a avicultura e a criação de bovinos e suínos em 
pequena escala. Por fim, a produção florestal, com 21 estabelecimentos e 1.086 hectares, 
também aparece como um segmento relevante, principalmente em áreas de uso múltiplo 
ou de recuperação ambiental, podendo estar vinculada à produção de madeira, biomassa 
e serviços ecossistêmicos. 

A análise da Tabela 24, extraído do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE, 
complementa e aprofunda a caracterização da estrutura produtiva rural de Araraquara ao 

Área dos 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Hectares)

Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

(Unidades)

Grupos de atividade econômica

38.534 265 Produção de lavouras temporárias

1.234 110 Horticultura e floricultura

2.584 36 Produção de lavouras permanentes

4 Produção de sementes e mudas certificadas

3.987 275 Pecuária e criação de outros animais

6.82221 Produção florestal - florestas plantadas
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apresentar a tipologia dos estabelecimentos agropecuários segundo a condição de 
enquadramento como agricultura familiar e como beneficiários de programas como o 
PRONAF e o PRONAMP. Dos 711 estabelecimentos agropecuários existentes no município, 
541 (76%) são classificados como agricultura familiar, sendo a maioria deles de pequeno 
porte, com áreas médias entre 11 e 14 hectares. Entre esses, destacam-se os 284 
estabelecimentos vinculados ao PRONAF V e os 248 ao PRONAF B, que representam 
agricultores com acesso a políticas de crédito específicas para atividades de menor escala 
e renda, o que reforça o perfil de uma base rural com forte presença de pequenos 
produtores.  

Esses dados corroboram as análises anteriores, que já indicavam a existência de um 
número expressivo de estabelecimentos com menos de 50 hectares, um público que se 
enquadra diretamente nas políticas públicas de apoio à agricultura familiar. Embora a área 
total sob controle desses produtores seja proporcionalmente menor (apenas 7.032 
hectares, cerca de 13% da área total), o número de famílias envolvidas e seu papel no 
abastecimento local e na economia rural é altamente relevante. 

Tabela 24. Araraquara: Número de Estabelecimentos Agropecuários e Área dos 
Estabelecimentos Agropecuários, por Tipologia. Censo Agropecuário do IBGE de 2017 

 
Fonte: IBGE - Censo Agropecuário de 2017 

 

Em relação ao número de estabelecimentos agropecuários com lavoura temporária 
em Araraquara, os dados do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE, apresentados na Tabela 
25, evidenciam a diversidade produtiva existente entre os agricultores familiares do 
município. Do total de 481 unidades produtoras com lavouras temporárias, 378 são 
estabelecimentos de agricultura familiar, o que corresponde a quase 80% do total, com 
predominância das categorias vinculadas ao PRONAF B e PRONAF V, que representam 
pequenos produtores com acesso a políticas públicas específicas. 

Área 

Média

Área dos 

estabelecimento

s agropecuários 

(Hectares)

Número de 

estabelecimento

s agropecuários 

(Unidades)

Tipologia

287 48.852 170 Agricultura familiar - não

13 7.032 541 Agricultura familiar - sim

11 2.800 248 Agricultura familiar - Pronaf B

14 4.100 284 Agricultura familiar - Pronaf V

15 132 9 

Agricultura familiar - não 

pronafiano

53 9.031 172 Pronamp - sim

87 46.853 539 Pronamp – não
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Tabela 25. Araraquara: Número de Estabelecimentos Agropecuários com lavoura 
temporária (Unidades). Censo Agropecuário do IBGE de 2017 

 
Fonte: IBGE - Censo Agropecuário de 2017 

O Censo mostra que esses agricultores familiares atuam em uma ampla variedade de 
culturas, o que indica diversificação produtiva e potencial para o abastecimento alimentar 
local. As lavouras com maior número de estabelecimentos são o milho em grão (227 
produtores), a mandioca (216 produtores), a abóbora, moranga e jerimum (103 produtores), 
o feijão de cor (71 produtores) e o feijão fradinho (58 produtores), todas culturas 
amplamente relacionadas à segurança alimentar, ao consumo local e à comercialização 
em mercados de curta escala. Também são registradas produções expressivas de soja (61 
produtores), melancia, tomate rasteiro e cana-de-açúcar, demonstrando a coexistência de 
cultivos voltados tanto ao autoconsumo quanto à inserção em cadeias mais estruturadas. 

Destaca-se ainda o cultivo de sementes para plantio (milho, feijão e outras), que 
aparece em pequena escala, mas sinaliza a presença de produtores tecnificados ou 
organizados em sistemas produtivos que demandam maior planejamento e qualidade do 
insumo. Isso reforça a capacidade adaptativa e o conhecimento técnico presente em parte 
dos agricultores familiares do município. 

Esse perfil produtivo revela a necessidade de ações da gestão pública continuadas e 
integradas que fortaleçam a agricultura familiar no município, assegurando acesso a 

Produtos da lavoura temporária Total
Agricultura 

familiar - não

Agricultura 

familiar - 

sim

Agricultura 

familiar - 

Pronaf B

Agricultura 

familiar - 

Pronaf V

Agricultura 

familiar - 

não 

pronafiano

Pronamp - 

sim

Pronamp - 

não

Milho em grão 227 48 179 86 92 1 49 178

Mandioca (aipim, macaxeira) 216 38 178 87 88 3 41 175

Abóbora, moranga, jerimum 103 15 88 36 51 1 16 87

Cana-de-açúcar 91 25 66 16 49 1 22 69

Feijão de cor em grão 71 13 58 24 31 3 15 56

Soja em grão 61 10 51 6 45 - 10 51

Feijão fradinho em grão 58 11 47 20 26 1 12 46

Abacaxi 51 2 49 22 26 1 3 48

Cana forrageira 49 1 48 12 35 1 2 47

Melancia 21 3 18 6 12 - 3 18

Forrageiras para corte 21 3 18 4 13 1 4 17

Sorgo em grão 20 2 18 2 16 - 2 18

Tomate rasteiro (industrial) 20 3 17 6 11 - 3 17

Sementes e outras formas de propagação de outros produtos (produzidas para plantio)20 4 16 5 11 - 4 16

Milho forrageiro 17 2 15 7 7 1 3 14

Sementes de feijão (produzidas para plantio) 14 2 12 3 9 - 2 12

Cebola 10 1 9 3 6 - 1 9

Fava em grão 8 1 7 1 5 1 2 6

Palma forrageira 8 - 8 4 4 - - 8

Alho 6 1 5 2 3 - 1 5

Melão 5 - 5 4 1 - - 5

Batata-inglesa 3 - 3 1 2 - - 3

Sorgo forrageiro 3 - 3 - 3 - - 3

Outros produtos 3 3 - - - - 3 -

Arroz em casca 2 1 1 - 1 - 1 1

Mamona 2 - 2 1 1 - - 2

Amendoim em casca 1 - 1 1 - - - 1

Feijão verde 1 - 1 - 1 - - 1

Gergelim (semente) 1 - 1 - 1 - - 1

Sorgo vassoura 1 - 1 - 1 - - 1

Sementes de milho (produzidas para plantio) 1 - 1 1 - - - 1

Total 481 103 378 153 219 6 104 377
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crédito, assistência técnica, infraestrutura para produção e escoamento, mercados 
institucionais e apoio à agroindustrialização. A expressiva participação dos agricultores 
familiares em diversas cadeias produtivas confirma a importância de manter e ampliar 
programas como o PRONAF e o PRONAMP, além de iniciativas federais e estaduais voltadas 
à compra pública de alimentos, como o PNAE e o PAA. Para que essas políticas tenham 
impacto efetivo, é essencial uma articulação coordenada entre o governo municipal, os 
órgãos estaduais e as políticas federais, a fim de potencializar as capacidades desses 
produtores, ampliar sua produtividade, agregar valor à produção e consolidar sua 
permanência no campo de forma sustentável. Esse segmento, majoritário em número de 
estabelecimentos, possui potencial estratégico para a segurança alimentar, a geração de 
renda no meio rural e a sustentabilidade dos sistemas agroalimentares locais. 

Por outro lado, a Tabela 26 do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE revela um 
panorama preocupante no que diz respeito à assistência técnica prestada aos produtores 
rurais de Araraquara, especialmente no segmento da agricultura familiar. Dos 711 
estabelecimentos agropecuários do município, apenas 343 (48,2%) declararam receber 
algum tipo de orientação técnica, enquanto 368 (51,8%) não recebiam nenhuma forma de 
apoio técnico, o que reflete uma ausência significativa de programas estruturados voltados 
ao acompanhamento e qualificação da produção rural. 

Tabela 26. Araraquara: Número de Estabelecimentos Agropecuários por Tipologia e Origem 
da Orientação Técnica Recebida. Censo Agropecuário do IBGE de 2017 

 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário de 2017 

A situação é ainda mais crítica entre os agricultores familiares. Dos 541 
estabelecimentos classificados como agricultura familiar, apenas 260 (48%) receberam 
algum tipo de assistência técnica, o que significa que 281 (52%) estavam completamente 
desassistidos. Dentre os que receberam orientação, apenas 169 estabelecimentos (31,2%) 
foram atendidos por órgãos governamentais — federais, estaduais ou municipais — o que 
reforça a baixa cobertura da assistência técnica pública justamente para o público 
prioritário das ações institucionais voltadas ao desenvolvimento rural. Quando analisados 
separadamente os grupos vinculados ao PRONAF, a situação é ainda mais preocupante: 

Não 

Recebe
Outra

Própria ou 

do próprio 

produtor

Governo 

(federal, 

estadual ou 

municipal)

RecebeTotalTipologia

8720453083170Agricultura familiar - não

2814276169260541Agricultura familiar - sim

147102373101248Agricultura familiar - Pronaf B

133304993151284Agricultura familiar - Pronaf V

124389

Agricultura familiar - não 

pronafiano

8718443385172Pronamp - sim

2814477166258539Pronamp – não

36862121199343711Total
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76,4% dos agricultores enquadrados nas categorias PRONAF B e PRONAF V não recebiam 
orientação técnica regular, apesar de serem os principais beneficiários visados pelas 
medidas voltadas à agricultura familiar. Já entre os produtores não familiares (aqueles fora 
da definição de agricultura familiar), 51,2% também estavam sem assistência técnica, o 
que evidencia que a falta de apoio técnico é um problema estrutural mais amplo. Ainda 
assim, a ausência de orientação entre os agricultores familiares tem impacto mais sensível, 
pois se trata de um grupo que, em geral, dispõe de menos recursos financeiros, menor 
escala de produção e maior dependência das políticas públicas para assegurar viabilidade 
econômica e social no campo. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Baixo acesso da agricultura familiar a assistência técnica pública, especialmente 
entre os enquadrados no PRONAF. 

2. Desigualdade no acesso às políticas públicas, com maior cobertura de assistência 
técnica entre os produtores não familiares. 

3. Insuficiente articulação entre o governo municipal e os entes estaduais e federais 
para operacionalização de programas como PRONAF, PRONAMP, PNAE e PAA. 

4. Insuficiente infraestrutura para produção, armazenamento, transporte e 
comercialização dos produtos da agricultura familiar. 

5. Predominância de lavouras temporárias como cana-de-açúcar e soja, em 
detrimento da diversificação e da produção de alimentos. 

6. Redução da citricultura e fruticultura, comprometendo a variedade de culturas e o 
abastecimento de alimentos frescos. 

7. Insuficiente incentivo à agroecologia, à produção orgânica e aos sistemas agrícolas 
sustentáveis. 

8. Insuficiente adoção de práticas de conservação do solo, uso racional da água e 
proteção da biodiversidade. 

9. Pouca integração da agricultura familiar às cadeias de valor e aos circuitos 
econômicos locais e regionais. 

10. Impactos crescentes das mudanças climáticas sobre a produção agrícola, com 
variações extremas de temperatura, períodos de seca ou excesso de chuvas 
afetando a produtividade. 
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11. Insuficientes políticas de adaptação às mudanças climáticas no meio rural, como 
sistemas de irrigação sustentável, reflorestamento, sombreamento e variedades 
mais resistentes. 

12. Riscos crescentes à segurança alimentar devido à vulnerabilidade climática e à 
baixa resiliência dos pequenos produtores. 

13. Baixa organização social e cooperativa entre os agricultores familiares, dificultando 
acesso a mercados, compras públicas e crédito. 

14. Insuficiente estrutura de um sistema municipal integrado de abastecimento 
alimentar, que articule a produção local com feiras, mercados, escolas e 
equipamentos públicos. 

15. Desconhecimento e subutilização dos instrumentos de apoio ao desenvolvimento 
rural sustentável disponíveis em programas federais. 

16. Dependência de cadeias agroindustriais concentradas e fragilidade de circuitos 
curtos de comercialização. 

17. Reduzida capacidade institucional do município para coordenar e executar políticas 
estruturantes de desenvolvimento rural. 
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4.12 MEIO AMBIENTE 
 

A questão ambiental no Brasil é regida por um conjunto de leis e compromissos que 
refletem a crescente preocupação com o desenvolvimento sustentável e a preservação dos 
recursos naturais. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, estabelece que todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Além 
disso, o Brasil é signatário de diversos tratados e convenções internacionais, como a 
Convenção sobre Diversidade Biológica e o Acordo de Paris, entre outros, que reforçam o 
compromisso do país com a mitigação das mudanças climáticas e a conservação da 
biodiversidade. Esses marcos normativos formam a base para políticas públicas voltadas 
à proteção ambiental em todas as esferas de governo, inclusive no âmbito municipal.  

À luz desse arcabouço legal e dos compromissos multilaterais firmados pelo Brasil, o 
Estado de São Paulo avançou com a formulação de diretrizes próprias ao lançar, em 2022, 
o Plano de Ação Climática e Desenvolvimento Sustentável para São Paulo – PAC-SP 2050. 
O plano tem como objetivo central alcançar a neutralidade de emissões líquidas de 
carbono até 2050, em alinhamento ao Acordo de Paris, e estabelece metas como a 
elaboração de inventários de emissões por setor, a implementação de planos de mitigação 
e adaptação em escalas regional e municipal, a ampliação da cobertura de tecnologias de 
baixo carbono, a integração do planejamento climático com instrumentos como o 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), e o desenvolvimento de soluções baseadas na 
natureza para o controle de enchentes e a conservação da biodiversidade. Essas diretrizes 
estaduais devem servir de referência para que os governos municipais incorporem 
objetivos, metas e indicadores voltados à sustentabilidade ambiental e ao enfrentamento 
das mudanças climáticas. Isso inclui, entre outras ações, a realização de inventários locais 
de emissões, o fortalecimento institucional por meio da criação ou ativação de estruturas 
de governança climática, o investimento em infraestrutura resiliente e sistemas de 
drenagem urbana, bem como a promoção de iniciativas de educação ambiental, uso 
racional da água e eficiência energética. Também se recomenda que os municípios 
estruturem seus próprios sistemas de monitoramento, reporte e verificação (MRV 
climático), com indicadores claros que permitam acompanhar o desempenho e a 
efetividade das ações previstas. 

Nesse contexto mais amplo, o meio ambiente desempenha um papel fundamental na 
vida da população de Araraquara, sendo essencial para a qualidade de vida, o equilíbrio dos 
ecossistemas e o desenvolvimento sustentável do município. A cidade, marcada por uma 
rica biodiversidade e por importantes recursos naturais, depende diretamente da 
preservação de seus mananciais, áreas verdes, solos férteis e clima equilibrado para 
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manter sua produção agrícola, garantir o abastecimento de água e assegurar bem-estar à 
população urbana e rural. Portanto, o meio ambiente em Araraquara não é apenas um pano 
de fundo para a vida urbana; ele é o alicerce sobre o qual a cidade se desenvolve. 

Entre os principais elementos ambientais que demandam atenção está a preservação 
dos recursos hídricos. Araraquara é cortada por diversos córregos e possui nascentes que 
desempenham papel fundamental no abastecimento de água da população. A proteção 
dessas áreas garante não apenas o acesso a água potável, mas também a manutenção de 
ecossistemas aquáticos que abrigam diversas espécies.  Outro ponto central diz respeito à 
conservação das áreas verdes e dos fragmentos de mata nativa no espaço urbano. Parques, 
praças e bosques não cumprem apenas uma função estética ou de lazer: eles são 
essenciais para a regulação do microclima, a melhoria da qualidade do ar, a infiltração da 
água no solo e a prevenção de enchentes. Além disso, esses espaços funcionam como 
refúgio para a fauna local, enriquecendo a biodiversidade urbana e oferecendo à população 
oportunidades de contato com a natureza, o que contribui também para o bem-estar 
mental e social. A gestão dos resíduos sólidos, por sua vez, representa outro pilar da 
sustentabilidade ambiental. A destinação correta do lixo, a ampliação da coleta seletiva, a 
reciclagem e a redução do consumo são práticas que reduzem a pressão sobre o meio 
ambiente, evitam a contaminação do solo e dos recursos hídricos e fomentam a economia 
circular. A implementação de ações governamentais eficazes nesse setor é imprescindível 
para prolongar a vida útil dos aterros sanitários e melhorar a eficiência dos serviços 
urbanos. Essas ações, no entanto, só se tornam efetivas quando acompanhadas de uma 
população consciente e engajada. A educação ambiental e a mobilização social são 
fundamentais para fortalecer a relação entre a comunidade e o meio ambiente. Escolas, 
empresas e o poder público devem atuar em conjunto na promoção de valores e práticas 
sustentáveis, incentivando desde o consumo consciente até a participação cidadã em 
iniciativas de reflorestamento, compostagem e mutirões de limpeza. 

Diante desse cenário, Araraquara tem se empenhado em fortalecer sua política 
ambiental por meio da consolidação de instrumentos de planejamento e conservação, 
entre os quais se destaca o Plano Municipal do Meio Ambiente. Instituído pela Lei Municipal 
nº 9.621, de 24 de junho de 2019, o Plano estabelece diretrizes para a proteção dos recursos 
naturais, a promoção da educação ambiental, o controle da poluição, a recuperação de 
áreas degradadas e a gestão participativa das políticas ambientais no município. O plano 
também orienta a articulação entre as ações da administração pública e os compromissos 
assumidos nos marcos legais estaduais, nacionais e internacionais, reforçando o papel do 
município no enfrentamento das mudanças climáticas e na promoção do desenvolvimento 
sustentável. Além disso, prevê a integração das áreas verdes urbanas, o estímulo à 
arborização, o incentivo à agricultura urbana e a valorização dos ecossistemas locais, 
como forma de garantir a qualidade ambiental e o bem-estar da população.  
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Nesse mesmo sentido, destacam-se iniciativas locais concretas voltadas à 
conservação da biodiversidade e ao uso sustentável dos recursos naturais. Entre elas está 
a Estação Experimental de Araraquara, que abriga fragmentos de Cerrado e mata ciliar 
fundamentais para a proteção da biodiversidade e das nascentes da região — incluindo o 
Ribeirão das Cruzes, um dos principais cursos d’água responsáveis pelo abastecimento da 
cidade. Merece menção também o Parque Natural Municipal do Basalto, uma significativa 
unidade de conservação situada em área urbana, que integra ações de preservação 
ambiental com atividades de educação ecológica e lazer para a população. Além dessas 
áreas, o Plano Diretor do município estabelece zonas de proteção ambiental, e há 
propostas em andamento para a recuperação de áreas verdes em diferentes regiões da 
cidade, reforçando o compromisso local com o desenvolvimento sustentável. 

Por outro lado, a cidade de Araraquara, por meio da Lei Municipal nº 9.383/2018, 
instituiu o Programa Municipal de Educação Ambiental, reconhecendo a educação 
ambiental como um processo permanente de formação do indivíduo e da coletividade, 
essencial à construção de uma sociedade sustentável. Compreendida como política 
transversal, a educação ambiental deve perpassar todas as secretarias municipais — como 
saúde, transporte, turismo, educação, obras e desenvolvimento econômico —, e ser 
implementada tanto em contextos formais quanto não formais de ensino. O programa 
prevê sua aplicação em todas as unidades da rede pública municipal, incluindo educação 
infantil, ensino fundamental, EJA, educação complementar e especial, integrando-se aos 
projetos político-pedagógicos de forma interdisciplinar. Além disso, o município conta com 
a Comissão Municipal de Educação Ambiental, composta por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que se reúne regularmente para promover o debate e o 
planejamento de ações educativas.  

No entanto, apesar desses avanços, Araraquara ainda enfrenta diversos problemas 
ambientais que ameaçam esse equilíbrio. Entre os mais relevantes, destaca-se a 
degradação dos recursos hídricos, como nascentes e córregos urbanos, que sofrem com o 
assoreamento, o despejo de esgoto irregular e a expansão desordenada da malha urbana. 
Esses fatores comprometem o abastecimento de água, aumentam o risco de enchentes e 
prejudicam a fauna e flora locais. Além disso, os efeitos das mudanças climáticas já são 
perceptíveis na dinâmica ambiental do município, com o aumento das temperaturas 
médias, a intensificação das ilhas de calor e alterações significativas no regime de chuvas. 
Esses fenômenos contribuem para eventos extremos, como a histórica seca enfrentada 
pela cidade em 2024 — considerada a mais severa já registrada. Nesse período, Araraquara 
passou por 174 dias sem precipitações constantes e volumosas o suficiente para 
reabastecer adequadamente represas e reservatórios. O cenário de estiagem prolongada, 
associado a temperaturas anormalmente elevadas, levou à redução de mais de 90% nos 
volumes de água disponíveis em dois dos três sistemas de captação utilizados pela cidade. 
Como aproximadamente 35% do abastecimento municipal depende de rios locais, a queda 
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drástica nos níveis desses mananciais impactou diretamente o fornecimento de água à 
população. Diante da gravidade da situação, o Departamento Autônomo de Água e Esgotos 
(DAAE) precisou implantar a Operação Estiagem em pontos críticos do município, 
adotando medidas emergenciais para evitar o colapso do sistema hídrico.  

A cidade também enfrenta a poluição do ar, especialmente durante os períodos de 
seca, quando aumentam as queimadas urbanas e rurais, afetando diretamente a saúde da 
população. Outro desafio é a perda progressiva de vegetação nativa, impulsionada pela 
expansão urbana sem o devido planejamento ambiental, o que compromete áreas de 
Cerrado essenciais para a regulação térmica, a infiltração da água no solo e a conservação 
da biodiversidade. Soma-se a isso a gestão ainda deficiente dos resíduos sólidos, marcada 
pelo descarte irregular de lixo, baixa adesão a políticas de reciclagem e frágil 
conscientização ambiental, fatores que contribuem para a poluição do solo e da água e 
sobrecarregam os sistemas urbanos.  

Igualmente, apesar dos avanços institucionais e legais, diversos desafios ainda 
precisam ser enfrentados para consolidar a política municipal de educação ambiental 
como eixo estratégico do desenvolvimento sustentável. Entre eles, destacam-se a 
necessidade de fortalecer a articulação intersetorial entre secretarias, de expandir a 
atuação do Centro Municipal de Educação Ambiental (CEMEA), e de garantir a 
territorialização das ações educativas, respeitando a diversidade social, cultural e 
ambiental do município. Também se impõe o desafio de ampliar a formação continuada de 
servidores públicos e educadores, estruturar mecanismos de monitoramento e avaliação 
das ações desenvolvidas e assegurar financiamento estável e contínuo para a execução do 
programa. 

Diante dos desafios ambientais e institucionais enfrentados por Araraquara torna-se 
essencial que o município alinhe suas políticas públicas aos compromissos da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, estabelecida pela Organização das Nações 
Unidas. Essa agenda global propõe um conjunto de Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) que orientam a transição para um modelo de desenvolvimento mais 
justo, resiliente e ambientalmente equilibrado, e oferece um referencial estratégico 
especialmente útil para enfrentar problemas complexos como os relatados. Entre os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), vários são diretamente relacionados às 
questões ambientais que impactam Araraquara, apontando caminhos para um futuro mais 
sustentável. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6) da Agenda 2030 estabelece 
como meta assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento 
para todos. Mas esse compromisso abrange também a proteção dos mananciais, o 
combate à poluição hídrica, a conservação de nascentes e a gestão integrada dos recursos 
hídricos. Em Araraquara, um dos principais obstáculos ao cumprimento dessas metas é o 
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avanço dos processos de erosão hídrica, fenômeno que afeta diretamente a qualidade da 
água, a capacidade de abastecimento e a integridade dos ecossistemas associados. 

Com base em estudos realizados pelo município, foi instituído, por meio da Lei 
Municipal nº 10.300 de setembro de 2021, o Plano Municipal de Controle de Erosão Hídrica, 
que sistematiza o diagnóstico da situação erosiva no território e propõe diretrizes 
estratégicas para sua contenção. O levantamento identificou dezenas de focos erosivos 
ativos, a grande maioria em áreas rurais, afetando bacias hidrográficas localizadas nas 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Tietê-Jacaré e do Mogi-
Guaçu. Essas áreas sofrem com o assoreamento de corpos d’água e com a degradação 
ambiental de encostas e áreas de preservação permanente, comprometendo, entre outros, 
os mananciais do Ribeirão das Cruzes, do Córrego Águas do Paiol e do Ribeirão Anhumas, 
todos essenciais para o abastecimento da população. A erosão também impõe custos 
elevados à infraestrutura urbana e rural — como o desgaste de estradas, o risco de 
deslizamentos e a perda de produtividade agrícola — e dificulta o planejamento territorial e 
a expansão ordenada da cidade. O plano municipal propõe medidas estruturais e não 
estruturais, que vão desde o mapeamento georreferenciado das áreas críticas, a adoção de 
práticas conservacionistas, o controle do uso do solo e a recuperação de áreas 
degradadas, até ações de educação ambiental, capacitação técnica e fortalecimento 
institucional. Para enfrentar esse desafio de maneira eficaz e contínua, o plano também 
recomenda a construção de uma governança intersetorial, articulando as áreas de meio 
ambiente, agricultura, planejamento urbano e saneamento, e promovendo parcerias com 
universidades, instituições técnicas e a sociedade civil. A definição de bacias prioritárias 
para intervenção, o uso de tecnologias de monitoramento e a estruturação de um sistema 
municipal de acompanhamento com indicadores claros são passos fundamentais para 
garantir efetividade. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7 (ODS 7) – Energias Renováveis e 
Acessíveis, visa "assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 
energia para todos". Esse objetivo não se limita à expansão do fornecimento energético, 
mas exige uma transição para fontes renováveis, maior eficiência energética e redução das 
desigualdades no acesso à energia de qualidade. No contexto urbano e regional, como no 
caso de Araraquara, esse compromisso impõe desafios concretos e abre oportunidades 
estratégicas para o fortalecimento da sustentabilidade e da justiça energética. 

Araraquara tem potencial para avançar no cumprimento do ODS 7, especialmente por 
sua localização geográfica privilegiada para a geração de energia solar fotovoltaica. O 
município já registra adesão crescente à instalação de painéis solares em residências, 
propriedades rurais e empreendimentos comerciais, incentivada por linhas de crédito 
específicas, políticas de desoneração e maior consciência ambiental da população. Essa 
tendência é reforçada por programas estaduais e federais que estimulam a geração 
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distribuída e a autossuficiência energética, contribuindo para a diversificação da matriz 
energética local. Entretanto, o município ainda enfrenta desafios estruturais para 
universalizar o acesso à energia sustentável. A ampliação da cobertura elétrica em áreas 
rurais mais isoladas, o uso intensivo de energia em setores como o industrial e o 
agronegócio, e a ausência de metas locais específicas para eficiência energética são 
aspectos que requerem atenção. O consumo residencial também poderia ser mais 
eficiente se houvesse incentivos à substituição de equipamentos obsoletos por modelos 
com selo de eficiência energética, bem como ações educativas sobre o uso racional da 
eletricidade. 

Conforme os dados apresentados no Anuário de Energéticos por Município 2025, 
publicado pela Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São 
Paulo, o município de Araraquara registrou, em 2024, um consumo total de 779.746.319 
kWh de energia elétrica, distribuídos entre 127.453 consumidores (Tabela 27). A análise do 
consumo por classe revela a predominância da classe residencial, que representa quase 
93,8% dos consumidores (119.512 unidades) e responde por 36,3% do total consumido 
(282.924.398 kWh). Em segundo lugar, destaca-se a classe industrial, com apenas 0,4% 
dos consumidores (520 unidades), mas responsável por 29,4% do consumo total 
(229.499.199 kWh), evidenciando sua alta intensidade energética e importância estratégica 
para a economia local. O setor comercial, por sua vez, representa 4,6% dos consumidores 
(5.895 unidades) e consome 20,3% da energia total (158.342.096 kWh), refletindo a forte 
presença do setor de serviços e varejo em Araraquara.  

Tabela 27. Araraquara: Consumo de Energia Elétrica (kWh) (2024) 

 N° de 
Consumidores kWh 

Residencial 119.512 282.924.398 
Comercial 5.895 158.342.096 
Rural 591 5.880.368 
Industrial 520 229.499.199 
Iluminação Pública 142 21.312.884 
Poder Público 704 24.823.518 
Serviço Público 77 55.918.170 
Consumo Próprio 12 1.045.685 

Total 127.453 779.746.319 
Fonte: Anuário de Energéticos por Município no Estado de 

São Paulo – 2025, ano base 2024 
 

Outros segmentos também se destacam. A classe de serviço público, com apenas 77 
unidades consumidoras, responde por 7,2% do consumo (55.918.170 kWh), o que sugere 
grande concentração de demanda em equipamentos públicos como hospitais, 
universidades e sistemas de abastecimento. Já o setor do poder público, com 704 
consumidores, representa 3,2% do total consumido (24.823.518 kWh), enquanto a 
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iluminação pública consome 2,7% da energia (21.312.884 kWh), distribuída entre 142 
pontos de fornecimento. A classe rural, com 591 unidades, consome apenas 0,8% da 
energia (5.880.368 kWh), e o item consumo próprio, que abrange 12 consumidores, totaliza 
0,1% (1.045.685 kWh) do volume registrado. 

Essa distribuição revela um padrão de consumo relativamente equilibrado entre os 
setores residencial, industrial e comercial, refletindo uma matriz urbana e econômica 
diversificada. Ao mesmo tempo, ela aponta para oportunidades de atuação alinhadas ao 
ODS 7 da Agenda 2030, que visa garantir acesso à energia limpa, segura, sustentável e a 
preços acessíveis. Entre as possíveis ações estão a modernização da iluminação pública 
com tecnologias LED, a ampliação da geração distribuída de energia solar — especialmente 
nos setores residencial e público —, e a adoção de programas de eficiência energética em 
unidades industriais e em edifícios públicos. A gestão energética municipal, portanto, 
torna-se estratégica não apenas para a sustentabilidade ambiental, mas também para a 
estabilidade fiscal e o fortalecimento da resiliência urbana frente às mudanças climáticas. 

Conforme ilustrado no Gráfico 82, entre os anos de 2012 e 2024, o consumo de 
energia elétrica no município de Araraquara apresentou uma tendência geral de 
crescimento, com algumas oscilações pontuais ao longo do período. Em 2012, o consumo 
registrado foi de 665.745 MWh, enquanto em 2023 atingiu 749.943 MWh, o maior valor da 
série histórica. Esse crescimento corresponde a um aumento absoluto de 84.198 MWh no 
período, o que representa uma elevação de aproximadamente 12,6% em 11 anos. Em 2014, 
o consumo atingiu 719.842 MWh, marcando o maior valor da década até então, com um 
aumento de 8,1% em relação a 2012, antes de sofrer quedas nos anos seguintes 
influenciadas pela crise econômica nacional iniciada em 2015. Já em 2020, durante a 
pandemia de COVID-19, houve uma retração significativa, com o consumo caindo para 
698.115 MWh, o que representou uma redução de 37.851 MWh em relação ao ano anterior 
(-5,1%), refletindo a desaceleração econômica, a redução da atividade industrial e a 
alteração nos padrões de consumo durante o período de restrições sanitárias.  

Nos anos seguintes, entre 2021 e 2024, Araraquara experimentou uma retomada 
contínua do consumo elétrico. Em 2024 o consumo foi de 779.746 MWh, superando o 
patamar pré-pandemia e indicando uma recuperação consistente. Em comparação com 
2020, o consumo de energia elétrica em Araraquara aumentou 81.631 MWh, o que 
representa um crescimento de 11,7%, evidenciando não apenas a recuperação econômica 
no período pós-pandemia, mas também a ampliação do consumo nas classes residencial 
e comercial. Entre 2023 e 2024, o segmento residencial registrou um acréscimo expressivo 
de 21.412.939 kWh, enquanto o comercial teve um aumento de 11.751.544 kWh, refletindo 
a retomada das atividades e o crescimento da demanda urbana. Por outro lado, a classe 
industrial reduziu de forma importante seu consumo em 13.910.393 kWh, o que pode 
indicar variações na atividade produtiva ou avanços em eficiência energética no setor. 
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Gráfico 82. Araraquara: Evolução do Consumo de Energia Elétrica (MWh) (2012-2024) 

 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo 

Segundo dados apresentados na Tabela 28, extraídos do Anuário de Energéticos por 
Município – 2025, o município de Araraquara apresentou, em 2024, o consumo de derivados 
de petróleo e etanol em Araraquara apresentou um perfil diversificado, com predominância 
dos combustíveis líquidos voltados ao transporte e uso doméstico. O etanol liderou o 
consumo, com 84,7 milhões de litros, refletindo a ampla adoção de veículos flex e a política 
estadual de incentivo aos biocombustíveis. Em seguida, destaca-se o óleo diesel, com 72,3 
milhões de litros consumidos, evidenciando a relevância do transporte rodoviário, da 
logística e das atividades agroindustriais na região. A gasolina automotiva também teve 
participação expressiva, com 55,3 milhões de litros, o que demonstra que, apesar do 
crescimento do etanol, ainda há uma base significativa de consumo de combustíveis 
fósseis. O gás liquefeito de petróleo (GLP), com 10,1 milhões de quilos, mostrou-se 
essencial para usos residenciais e comerciais, sendo um insumo energético de grande 
importância no cotidiano urbano. Outros derivados, como o asfalto (1,2 milhão de quilos), 
revelam investimentos em infraestrutura urbana e manutenção viária. Já o querosene de 
aviação (149,7 mil litros) e a gasolina de aviação (49,2 mil litros) apresentaram consumo 
bastante reduzido, o que demonstra a atuação limitada da aviação comercial ou executiva 
no município. Por fim, o óleo combustível (28,4 mil quilos) teve uso residual, provavelmente 
destinado a processos industriais ou institucionais pontuais. 

De modo geral, os dados revelam uma matriz de consumo energético ainda 
fortemente baseada em derivados do petróleo, mas com importante participação do 
etanol, o que abre caminhos para o fortalecimento de políticas de sustentabilidade, 
incentivo à eficiência energética e diversificação de fontes na cidade. 
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Tabela 28. Araraquara: Consumo de Derivados de Petróleo e Etanol (2024) 

 Consumo 
Gasolina Automotiva (Litros) 55.398.755 
Gasolina de Aviação (Litros) 49.230 
Óleo Diesel (Litros) 72.332.701 
Óleo Combustível (Quilos) 28.440 
Querosene de Aviação 149.745 
GLP (Quilos) 10.167.768 
Etanol (Litros) 84.787.523 
Asfalto (Quilos) 1.234.140 

Fonte: Anuário de Energéticos por Município no Estado de 
São Paulo – 2025, ano base 2024 

 
A matriz energética municipal de Araraquara em 2024, conforme os dados da Tabela 

29, revela uma estrutura ainda fortemente dependente de fontes fósseis, com destaque 
para os derivados de petróleo, que representaram 111.482 toneladas equivalentes de 
petróleo (toe), correspondendo a cerca de 45% do total energético consumido. Esse perfil 
influencia diretamente o nível de emissões de gases de efeito estufa do município. A 
eletricidade apareceu como a segunda principal fonte, com 67.058 toe (27,0%), refletindo 
seu uso difundido em residências, comércios, serviços e na indústria local. O gás natural 
teve participação significativa, somando 26.215 toe (10,6%), enquanto o etanol, principal 
fonte renovável da matriz, totalizou 43.242 toe (17,4%), com predominância no setor de 
transportes. 

Tabela 29. Araraquara: Consumo Total de Energéticos (toe) e Correspondentes Emissões 
de CO₂ (10³ t/ano) (2024) 

Eletricidade (toe) 67.058 
Gás Natural (toe) 26.215 
Etanol (toe) 43.242 
Derivados de Petróleo (toe) 111.482 
Total 247.996 

Emissões de CO₂ (10³ t/ano) 376,13 
Fonte: Anuário de Energéticos por Município no Estado de 

São Paulo – 2025, ano base 2024 
 

Esse perfil energético resultou em emissões totais de dióxido de carbono (CO₂) de 
376,13 mil toneladas em 2024. Para fins comparativos, a cidade de São Paulo registrou 
12.104,48 mil toneladas de CO₂ no mesmo ano; Guarulhos, 7.166,15 mil toneladas; 
Campinas, um importante polo urbano e industrial, somou 2.157,26 mil toneladas; 
Paulínia, fortemente influenciada por atividades industriais e petroquímicas, alcançou 
1.372,51 mil toneladas; e Ribeirão Preto, 1.161,50 mil toneladas. Esses dados evidenciam 
que, embora Araraquara emita menos CO₂ do que grandes centros urbanos e industriais 
como os mencionados, suas emissões ainda representam um volume significativo, 
especialmente considerando seu porte populacional e econômico. Isso reforça a 
importância de rever a atual estrutura energética, promovendo a diversificação da matriz 
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com ênfase em fontes renováveis, a eletrificação de modais urbanos, e a adoção de 
soluções de eficiência energética. Tais ações são fundamentais para que o município 
avance no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente o 
ODS 7 e o ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima), e fortaleça sua resiliência 
ambiental frente às mudanças climáticas. 

A implementação do ODS 15 – que trata da proteção, recuperação e uso sustentável 
dos ecossistemas terrestres – é fundamental para o futuro ambiental, social e econômico 
de Araraquara. Com uma paisagem marcada pela presença de fragmentos do bioma 
Cerrado, nascentes de rios estratégicos para o abastecimento da população e áreas rurais 
dedicadas à produção agrícola, o município enfrenta pressões constantes sobre seus 
recursos naturais, resultado da expansão urbana, do uso intensivo do solo e da degradação 
ambiental acumulada ao longo das últimas décadas. A conservação da biodiversidade 
local é essencial não apenas do ponto de vista ecológico, mas também como base para a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos dos quais a cidade depende diretamente. A 
proteção das matas ciliares, das áreas de recarga hídrica e dos corredores ecológicos é 
indispensável para garantir a qualidade e a quantidade da água disponível, especialmente 
em um cenário de aumento do estresse hídrico, como evidenciado pela grave seca 
enfrentada em 2024. Além disso, a degradação do solo e o avanço da erosão em áreas 
rurais e urbanas ameaçam a produtividade agrícola, a estabilidade da infraestrutura e a 
segurança das comunidades. 

A evolução do ODS 15 em Araraquara, de acordo com o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), revela um quadro de persistente 
vulnerabilidade ambiental (Gráfico 83). Em 2015, o município apresentava um índice 
extremamente baixo, com apenas 0,2 pontos, situado no patamar de “muito baixo” 
desenvolvimento sustentável (0 a 39,99). Nos anos seguintes, o indicador mostrou avanços 
graduais, especialmente entre 2015 e 2021, quando o índice subiu continuamente até 
alcançar 33,4 pontos em 2022. No entanto, a partir desse ano, os dados revelam 
estagnação, com o índice permanecendo em 33,4 pontos em 2023 e ligeiramente reduzido 
para 33,34 pontos em 2024, mantendo o município firmemente dentro da faixa de “muito 
baixo desenvolvimento”. Isso evidencia que, apesar de avanços iniciais, Araraquara não 
conseguiu consolidar melhorias estruturais na conservação dos ecossistemas terrestres, 
na recuperação de áreas degradadas e na integração da biodiversidade ao planejamento 
urbano e rural. Esse cenário reforça a urgência de fortalecer programas e ações voltadas à 
proteção da vegetação nativa, ao combate à erosão do solo, à recuperação de matas 
ciliares e ao uso sustentável da terra, especialmente em um município onde fragmentos de 
Cerrado e nascentes têm papel estratégico para a sustentabilidade hídrica e ecológica. 
Avançar no cumprimento do ODS 15 é essencial para reverter essa tendência de 
estagnação e garantir que a cidade promova um modelo de desenvolvimento que valorize a 
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vida terrestre como base do bem-estar humano, da resiliência climática e da segurança 
ambiental. 

Gráfico 83. Araraquara: Evolução do ODS 15, Vida Terrestre (2015-2024) 

 
Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. A degradação dos recursos hídricos é um dos principais problemas, resultante do 
assoreamento de nascentes e córregos pela expansão urbana desordenada, além 
do despejo irregular de esgoto em cursos d’água, comprometendo a qualidade e a 
disponibilidade hídrica.  

2. Aumento das temperaturas médias, intensificação das ilhas de calor e alterações no 
regime de chuvas têm provocado eventos extremos, como a seca histórica de 2024, 
com 174 dias sem chuvas regulares. 

3. Avanço da erosão hídrica afeta bacias hidrográficas, causando impactos na 
infraestrutura urbana e rural, elevando custos e dificultando o planejamento 
territorial. 

4. Poluição do ar do município, intensificada pelas queimadas urbanas e rurais, 
especialmente durante períodos de estiagem, sem estratégias integradas eficazes 
para minimizar seus impactos na saúde pública e ambiental. 
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5. A perda progressiva de vegetação nativa, impulsionada pela expansão urbana sem 
planejamento ambiental adequado, compromete áreas de Cerrado essenciais para 
a regulação térmica, a infiltração da água no solo e a conservação da biodiversidade.  

6. A gestão de resíduos sólidos é deficiente, com descarte irregular, baixa adesão à 
reciclagem e pouca conscientização ambiental, sobrecarregando aterros sanitários 
e gerando poluição do solo e da água. 

7. A matriz energética municipal é predominantemente fóssil, com alta dependência 
de derivados de petróleo e etanol. Isso gera emissões de CO₂ que superam cidades 
de perfil semelhante, exigindo a transição para fontes renováveis e a eletrificação de 
modais urbanos. 

8. A política municipal de educação ambiental, apesar dos avanços, precisa fortalecer 
a articulação intersetorial, expandir sua atuação e garantir financiamento estável 
para sua consolidação. 
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4.13 SANEAMENTO BÁSICO 
 

O saneamento básico é um dos pilares fundamentais para garantir saúde, dignidade 
e qualidade de vida à população. Falar de água tratada, coleta e tratamento de esgoto, 
manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana, trata não apenas de infraestrutura, mas de 
direitos básicos. Quando esses serviços são negligenciados, aumentam os riscos de 
doenças como diarreia, hepatite, verminoses e leptospirose, especialmente entre crianças, 
que passam a faltar mais à escola e ter menor desempenho escolar. Além disso, a falta de 
saneamento contribui para a degradação ambiental, com rios e solos poluídos, e para o 
aprofundamento das desigualdades sociais, atingindo de forma desproporcional as 
populações mais pobres, sobretudo nas periferias urbanas e áreas rurais isoladas.  

No Brasil, o acesso universal ao saneamento básico ainda representa um grande 
desafio. Cerca de 32 milhões de pessoas (15,8% da população) não têm acesso à água 
tratada, e mais de 90 milhões vivem sem coleta de esgoto. Além disso, mais da metade do 
esgoto gerado no país não recebe nenhum tipo de tratamento, sendo que as regiões Norte 
e Nordeste concentram os piores índices de cobertura desses serviços (SNIS, 2022)7. Em 
áreas periféricas e favelas, o descaso é evidente: esgoto a céu aberto, lixo acumulado e 
enchentes frequentes são parte da realidade cotidiana de quem já vive em situação de 
vulnerabilidade. Por outro lado, o estado de São Paulo apresenta os melhores indicadores 
de saneamento básico do país. Apenas 4,9% da população permanecia sem acesso à água 
tratada, 9,5% não contava com coleta de esgoto, e 28,6% do esgoto gerado era tratado em 
relação ao volume de água consumida (SNIS, 2022). 

Com o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população, 
além de preservar os recursos hídricos e o meio ambiente, assegurando um crescimento 
urbano mais equilibrado, o município de Araraquara revisou e atualizou, em 2024, seu 
Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), originalmente instituído pela Lei nº 
8.335/2014. A nova versão, com vigência estendida até 2040, foi aprovada pela Câmara 
Municipal por meio da Lei nº 11.433, de 18/12/2024, e contempla as quatro vertentes 
setoriais do saneamento: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, gestão 
integrada de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais urbanas. O órgão responsável 
pela gestão do saneamento básico em Araraquara é o Departamento Autônomo de Água e 
Esgotos – DAAE, uma autarquia municipal que atua na operação, manutenção e expansão 
dos serviços essenciais de água e esgoto no município.  

 
7 BRASIL. Ministério das Cidades. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS: diagnóstico dos 
serviços de água e esgoto – 2022. Brasília: Secretaria Nacional de Saneamento, 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/snis  

https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/snis
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Essa atualização incorporou diagnósticos atualizados, novas projeções de demanda 
e considerações relacionadas às mudanças climáticas, como a alteração nos padrões 
pluviométricos. Além disso, o plano foi plenamente adequado às diretrizes do Novo Marco 
Legal do Saneamento, instituído pela Lei nº 14.026/2020, que alterou de forma significativa 
a Lei nº 11.445/2007. Com isso, o PMSB passou a refletir as metas nacionais estabelecidas 
pela legislação federal, como a universalização do acesso à água potável para 99% da 
população e a ampliação da coleta e do tratamento de esgoto para 90% dos habitantes até 
o ano de 2033. 

O ODS 6 (Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6) da Agenda 2030 da ONU busca 
garantir a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, 
reconhecendo que o acesso a esses recursos é essencial para a saúde pública, a 
preservação ambiental e o desenvolvimento econômico. Esse objetivo engloba uma série 
de metas, como o acesso universal e equitativo à água potável segura e acessível, o acesso 
adequado e equitativo a saneamento e higiene para todos, a melhoria da qualidade da água, 
a eficiência no uso dos recursos hídricos e a proteção de ecossistemas relacionados à 
água.  

Gráfico 84. Araraquara: Evolução do ODS 6, Água Potável e Saneamento (2015-2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

O Gráfico 84 demonstra que Araraquara tem mantido um alto desempenho no 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 6 ao longo dos anos. Essa avaliação é 
baseada no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), que 
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classifica o desempenho dos municípios em cada ODS numa escala de 0 a 100, variando 
de "Muito baixo" a "Muito alto". Em 2015, Araraquara registrava um índice de 83,97, já se 
enquadrando na categoria de "Alto" desenvolvimento sustentável. Nos anos seguintes, os 
resultados continuaram elevados, até atingir em 2024 um índice de 88,04. Essa avaliação 
revela que o município já alcançou avanços significativos em acesso à água, coleta e 
tratamento de esgoto, mas ainda há espaço para melhorias, especialmente no refinamento 
da eficiência hídrica, na expansão da rede de drenagem urbana e na redução das eventuais 
desigualdades entre bairros. 

O Gráfico 85 demonstra que o acesso à rede geral de abastecimento de água em 
Araraquara já se encontrava em patamar elevado em 2010 e apresentou uma leve melhora 
até 2022. Naquele ano, 98,1% dos domicílios particulares permanentes estavam 
conectados à rede pública de água, percentual que subiu para 98,6% segundo os dados do 
Censo Demográfico de 2022 do IBGE. Complementando esse panorama, informações do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), vinculado ao Ministério das 
Cidades, indicam que, em 2022, 97% da população total do município (234.923 pessoas) 
tinha acesso à água potável, o que corresponde a aproximadamente 7.305 pessoas ainda 
sem cobertura. Esse desempenho coloca Araraquara em posição de destaque no cenário 
nacional, especialmente quando comparada a outras cidades brasileiras que ainda 
enfrentam dificuldades estruturais para garantir a universalização do abastecimento de 
água. 

Gráfico 85. Araraquara: Percentual de Domicílios Particulares Permanentes Com Conexão 
na Rede Geral de Água. Censos Demográficos 2010 e 2022 

 

Fonte: IBGE, Censo 2022 

De acordo com os dados do SNIS, representados no Gráfico 86, Araraquara 
apresentou um crescimento expressivo no número de ligações ativas de água, passando de 
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77.658 em 2010 para 106.184 ligações em 2022, o que corresponde a um aumento 
acumulado de aproximadamente 36,7% ao longo de 12 anos. 

Gráfico 86. Araraquara: Quantidade de Ligações Ativas de Água (2010-2022) 

 
Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento do Ministério das Cidades 

A rede de abastecimento de água em Araraquara apresentou uma expansão 
significativa, passando de aproximadamente 1.245 quilômetros em 2010 para cerca de 
1.519 quilômetros em 2022, um acréscimo de 274 quilômetros que representa um 
crescimento de 22% no período, segundo dados do SNIS. Paralelamente, observou-se uma 
melhora significativa na eficiência do sistema, com o índice de perdas por ligação reduzido 
de 436,03 em 2010 para 302,64 em 2022. Além disso, o percentual de perdas na distribuição 
caiu de 41,96% em 2010 para 37,14% em 2022, demonstrando avanços no controle e na 
gestão do sistema de abastecimento.  

No que tange ao consumo, a média per capita em Araraquara foi de 232,0 litros por 
habitante por dia em 2022, um leve aumento em relação aos 229,1 litros registrados em 
2010. Esse patamar é superior à média do estado de São Paulo (178,0 litros por habitante 
por dia) e à média nacional (153,3 litros por habitante por dia), e também excede o consumo 
mínimo de 110 litros diários recomendado pela Organização das Nações Unidas para 
atender às necessidades básicas de consumo e higiene. 

De acordo com os Censos Demográficos de 2010 e 2022 do IBGE, observa-se uma 
evolução positiva na porcentagem de domicílios particulares permanentes de Araraquara 
conectados à rede geral de esgoto ou pluvial. Em 2010, 97,6% dos domicílios possuíam 
esse tipo de conexão, percentual que subiu para 98,7% em 2022, conforme ilustrado no 
Gráfico 87. Esse avanço, embora modesto em termos percentuais, reforça o alto nível de 
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cobertura do serviço de esgotamento sanitário no município, indicando a manutenção de 
um padrão elevado de infraestrutura urbana e contribuindo para a promoção da saúde 
pública e da qualidade ambiental na cidade.  

Gráfico 87. Araraquara: Porcentagem de Domicílios Particulares Permanentes Com 
Conexão na Rede Geral de Esgoto ou Pluvial. Censos Demográficos 2010 e 2022 

 

Fonte: IBGE 

A evolução do atendimento com esgotamento sanitário em Araraquara entre 2010 e 
2022 revela um avanço consistente na cobertura desse serviço essencial. Conforme 
apresentado no Gráfico 88, a população atendida passou de 201.869 habitantes em 2010 
para 235.627 habitantes em 2022, o que representa um acréscimo de 33.758 pessoas ao 
longo do período — um crescimento de aproximadamente 16,7%. Esse aumento 
acompanha o crescimento demográfico do município e demonstra esforços contínuos na 
ampliação da infraestrutura de saneamento. A manutenção dessa tendência é estratégica 
para garantir melhores condições sanitárias, prevenir doenças e promover a qualidade 
ambiental, especialmente em um contexto de urbanização crescente na cidade. 

Entre 2010 e 2022, Araraquara apresentou avanços expressivos na infraestrutura de 
esgotamento sanitário, segundo dados do SNIS. A quantidade de ligações ativas de esgoto 
passou de 76.881 em 2010 para 105.705 em 2020, o que representa um crescimento de 
28.824 ligações, equivalente a um aumento percentual de aproximadamente 37,5% em 
uma década. Esse avanço demonstra uma ampliação significativa no número de domicílios 
conectados à rede de esgotamento, refletindo investimentos contínuos em saneamento 
básico. Paralelamente, a extensão da rede de esgotos também se expandiu, passando de 
1.053,39 km em 2010 para 1.274,79 km em 2022, um acréscimo de 221,4 km, o que 
corresponde a um crescimento de cerca de 21% no período. Essa expansão da malha física 
da rede é essencial para atender ao aumento das ligações e à demanda de novas áreas 
urbanizadas. Além disso, o município alcançou a universalização do tratamento de esgoto: 
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100% do esgoto gerado é tratado, o que posiciona Araraquara em um patamar de 
excelência no setor de saneamento. 

Gráfico 88. Araraquara: População Total Atendida com Esgotamento Sanitário (2010-2022) 

 

Fonte: SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento do Ministério das Cidades 

De acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos de 2023, 
elaborado pela CETESB, Araraquara apresentou uma leve queda no seu Índice de 
Qualidade da Disposição de Resíduos Sólidos (IQR), passando de 10,0 em 2022 para 9,8 em 
2023. Embora ainda se mantenha em um patamar elevado, esse decréscimo sinaliza a 
necessidade de atenção contínua à gestão da disposição final dos resíduos urbanos para 
evitar retrocessos na qualidade ambiental. A manutenção de um alto IQR é estratégica para 
garantir não apenas o cumprimento das normativas ambientais, mas também para 
assegurar a proteção do solo, das águas subterrâneas e da saúde pública. Araraquara 
integra a UGRHI 13 – Tietê-Jacaré e apresenta uma geração média de 211,81 toneladas por 
dia (t/dia) de resíduos sólidos urbanos (RSU). Atualmente, a disposição final desses 
resíduos é realizada fora do município, na cidade de Guatapará, SP. 

De acordo com os Censos Demográficos de 2010 e 2022 do IBGE, Araraquara manteve 
um elevado padrão de cobertura no serviço de coleta de lixo domiciliar ao longo do período. 
Em 2010, 99,3% dos domicílios particulares permanentes contavam com coleta de lixo, 
percentual que subiu levemente para 99,6% em 2022, conforme mostrado no Gráfico 89. 
Esse resultado reforça a universalização do serviço no município e demonstra estabilidade 
na política de manejo de resíduos sólidos urbanos, com atenção contínua à inclusão de 
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novas áreas urbanizadas no sistema de coleta. A manutenção de um índice próximo à 
totalidade é fundamental para a saúde pública, a limpeza urbana e o controle de impactos 
ambientais. 

Gráfico 89. Araraquara: Percentual de Domicílios Particulares Permanentes Com Coleta de 
Lixo. Censos Demográficos 2010 e 2022 

 

Fonte: IBGE 

Gráfico 90. Araraquara: Distribuição Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes 
Segundo Destino do Lixo. Censo Demográfico 2022 

 

Fonte: IBGE 
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A grande maioria dos domicílios particulares permanentes de Araraquara conta com 
coleta formal de lixo realizada diretamente no domicílio por serviço de limpeza, 
representando 96,71% do total, conforme apresentado no Gráfico 90 (Censo 2022 do IBGE). 
Além disso, 2,88% dos domicílios destinam seus resíduos a caçambas de serviço de 
limpeza, o que também caracteriza uma forma organizada de coleta. As formas 
inadequadas de destinação são pouco expressivas, mas ainda existentes: 0,30% dos 
domicílios queimam o lixo na propriedade, 0,03% optam pelo enterramento e 0,08% 
utilizam outros destinos. Importante destacar que nenhum domicílio declarou jogar o lixo 
em terrenos baldios, encostas ou áreas públicas, o que reforça a efetividade do sistema de 
coleta urbana em evitar práticas danosas ao meio ambiente. Esses dados mostram um alto 
grau de eficiência e capilaridade dos serviços de limpeza urbana no município, com ampla 
cobertura da coleta domiciliar. Entretanto, a persistência de práticas como a queima e o 
enterramento de resíduos, ainda que em pequena escala, sinaliza a necessidade de ações 
educativas e de inclusão total desses domicílios no sistema regular de coleta, a fim de 
eliminar impactos ambientais e riscos à saúde. 

De acordo com dados de 2023 do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico (SINISA)8, Araraquara apresenta uma taxa de recuperação de resíduos recicláveis 
secos e orgânicos em relação à quantidade total coletada de 4,10%, valor expressivamente 
superior à média nacional (1,79%) e à média estadual (1,57%). Esse indicador representa a 
proporção de materiais recicláveis (como papel, plástico, metal, vidro e matéria orgânica 
compostável) que são efetivamente recuperados para reutilização ou reciclagem, 
considerando o total de resíduos coletados no município, independentemente da origem. 

Quando se considera a taxa de recuperação de recicláveis em relação à quantidade 
de resíduos domiciliares orgânicos (RDO) e resíduos públicos urbanos (RPU), o 
desempenho do município também se destaca, alcançando 4,56%. Esse indicador avalia 
especificamente a recuperação de recicláveis com base apenas nos resíduos provenientes 
de domicílios (RDO) e dos espaços públicos urbanos (RPU), como ruas, praças e feiras, 
permitindo uma análise mais focalizada da eficiência na separação e reaproveitamento 
dentro desses dois fluxos predominantes de geração de resíduos. 

Além disso, Araraquara apresenta um desempenho relevante no que se refere ao 
índice de coleta seletiva, com uma taxa de 7,68%, superando tanto o índice nacional 
(5,88%) quanto o estadual (3,49%). Esse indicador mede a proporção de resíduos coletados 
separadamente por meio de sistemas específicos de coleta seletiva (porta a porta, pontos 
de entrega voluntária, cooperativas), em relação ao total de resíduos sólidos urbanos 

 
8 Em 2023, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) encerrou sua atuação na coleta de dados 
dos serviços de saneamento. A partir de 2024, essa função passou a ser desempenhada pelo SINISA (Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento Básico), em conformidade com a Lei nº 11.445/2007 e suas atualizações 
promovidas pelo Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020). 
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gerados. Ele reflete o grau de adesão da população e da gestão municipal às práticas de 
separação na fonte e encaminhamento adequado dos recicláveis. 

Esses resultados evidenciam o comprometimento do município com a gestão 
sustentável dos resíduos sólidos, refletindo esforços no fortalecimento da coleta seletiva e 
na ampliação das práticas de triagem, reciclagem e reaproveitamento de materiais. Apesar 
dos avanços, os dados também mostram que ainda há espaço para a expansão da 
cobertura e da eficiência dos sistemas de coleta seletiva e recuperação de recicláveis. 

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Déficit residual de atendimento em água potável, pois cerca de 7.305 pessoas ainda 
não tinham acesso à água potável, apesar da taxa de cobertura estar em 97%, 
conforme dados de 2022.  

2. O índice de perdas na distribuição continua elevado, com 37,14% das perdas em 
2022. Além disso, o consumo per capita de água (232 L/hab/dia) está acima da 
média estadual e nacional, o que aponta para uso ineficiente e insuficientes 
políticas de racionalização do consumo. 

3. Apesar do índice de coleta seletiva de 7,68% estar acima da média nacional, ele 
ainda é relativamente baixo frente ao potencial de reaproveitamento dos resíduos 
gerados. A taxa de recuperação de recicláveis (4,10%) também revela espaço para 
expansão da reciclagem e inclusão socioeconômica de catadores. 

4. Araraquara apresentou uma leve queda no seu IQR, passando de 10,0 em 2022 para 
9,8 em 2023, sinalizando a necessidade de atenção contínua à gestão da disposição 
final dos resíduos urbanos para evitar retrocessos na qualidade ambiental. 
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4.14 HABITAÇÃO 
 

A cidade de Araraquara enfrenta, nos últimos anos, um processo acelerado de 
crescimento populacional e expansão urbana, o que impõe novos desafios à política 
habitacional do município. A intensificação da urbanização tem pressionado a demanda 
por moradias, especialmente entre as famílias de baixa renda, o que torna urgente a 
ampliação da oferta habitacional de interesse social. Esse cenário exige a atuação 
coordenada entre governo municipal, estadual e federal para garantir que a população 
tenha acesso a moradias dignas, bem localizadas e com infraestrutura básica. Programas 
como o “Minha Casa Minha Vida”, o “Minha Morada” e iniciativas conjuntas com a CDHU 
têm buscado atender parte dessa demanda, mas os cadastros ativos demonstram que 
ainda há um vasto contingente de famílias em situação de espera por habitação. 

Paralelamente à pressão por novas unidades habitacionais, o município também 
enfrenta o desafio da regularização fundiária. Muitos imóveis já existentes foram 
construídos sem o devido licenciamento urbanístico ou fora dos parâmetros legais de uso 
e ocupação do solo. Essa condição impossibilita o acesso à escritura definitiva, ao 
financiamento imobiliário e à formalização da posse, aprofundando a vulnerabilidade 
jurídica de milhares de famílias. A existência desses imóveis irregulares é um reflexo da 
dificuldade histórica de planejamento urbano em acompanhar o ritmo de crescimento da 
cidade. Por isso, a regularização urbana e fundiária precisa ser tratada como prioridade, 
integrando políticas de habitação, mobilidade, meio ambiente e desenvolvimento urbano. 

Dessa forma, Araraquara se vê diante de um duplo desafio: atender à demanda por 
novas moradias populares e regularizar o que já está consolidado no território urbano. 
Nessa direção, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da 
ONU representam um guia essencial para o planejamento e a execução de políticas 
públicas que conciliem o crescimento urbano com a sustentabilidade e a inclusão social. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 (ODS 11), denominado Cidades e 
Comunidades Sustentáveis, tem como finalidade “tornar as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. Dentre suas metas centrais para 
o horizonte de 2030, destaca-se o compromisso com a garantia do direito à moradia segura, 
adequada e a preços acessíveis, reconhecida como um componente fundamental do 
desenvolvimento urbano sustentável e da promoção da justiça social. Essa diretriz parte do 
reconhecimento de que milhões de pessoas em todo o mundo ainda não têm acesso à 
moradia digna e permanecem em situação de vulnerabilidade habitacional. Vivem, muitas 
vezes, em favelas, loteamentos informais ou áreas de risco, sem acesso adequado a água 
potável, esgotamento sanitário, energia elétrica ou regularização fundiária. Trata-se, 
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portanto, de uma população que segue em busca do direito básico à habitação, o que 
revela a persistência de um déficit habitacional estrutural, marcado pela informalidade 
urbana e pela exclusão do acesso à cidade formal. Enfrentar esse cenário exige mais do que 
programas habitacionais pontuais: demanda uma abordagem integrada, capaz de articular 
políticas públicas de habitação, infraestrutura, mobilidade e inclusão social, em diálogo 
com instrumentos de planejamento urbano e territorial. 

Gráfico 91. Araraquara: Evolução do ODS 11, Cidades e Comunidades Sustentáveis (2015-
2024) 

 

Fonte: Cidades Sustentáveis – Brasil 

A análise da evolução do ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis no município 
de Araraquara, com base no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil 
(IDSC-BR), revela uma trajetória de oscilações nos últimos anos. Conforme ilustrado no 
Gráfico 91, em sua melhor marca, Araraquara atingiu 81,32 pontos em 2015, situando-se 
na faixa de desenvolvimento sustentável muito alto (80 a 100). Esse desempenho inicial 
evidenciava um patamar de excelência no que se refere à promoção de cidades inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis. No entanto, observou-se uma queda significativa nos 
anos seguintes, com o índice recuando para 70,86 em 2022 e depois para 70,23 em 2023, o 
que rebaixou o município à faixa de desenvolvimento alto (60 a 79,99). Essa queda reflete 
desafios persistentes nas áreas de habitação, mobilidade urbana, saneamento, gestão do 
território e acesso a serviços básicos, mostrando a necessidade de reforço nos programas 
voltados ao ordenamento urbano sustentável. Mais recentemente, o índice voltou a 
registrar um leve crescimento, alcançando 74,18 pontos em 2024, mantendo-se ainda na 
faixa de desenvolvimento alto. Essa recuperação, embora positiva, não foi suficiente para 
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retomar o patamar de excelência anterior. O resultado sugere que, embora o município 
tenha avançado em certos aspectos da agenda urbana, ainda há gargalos estruturais que 
limitam a plena implementação dos princípios da ODS 11, especialmente no que se refere 
ao acesso universal à moradia digna, à mobilidade sustentável e à inclusão territorial. 

 

▪ Situação do Domicílio 

A Tabela 30 apresenta a evolução dos domicílios particulares no município de 
Araraquara, com base nos dados dos Censos Demográficos de 2000, 2010 e 2022. A 
classificação dos domicílios por situação de ocupação — ocupado, não ocupado e de uso 
ocasional — viabiliza uma análise técnica da dinâmica habitacional local no período de 22 
anos, contribuindo para o diagnóstico das tendências e desafios no campo da moradia 
urbana. 

Tabela 30. Araraquara: Domicílios Recenseados por Situação do Domicílio. Censos de 
2000, 2010 e 2022 

Domicílios 2000 % 2010 % 
Variação 

2000-
2010 

2022 % 
Variação 

2010-
2022 

Particular 63.408 100,0% 78.446 100,0% 23,7% 113.325 100,0% 44,5% 

Particular 
Ocupado 53.626 84,6% 68.788 87,7% 28,3% 92.512 81,6% 34,5% 

Particular Não 
Ocupado 9.782 15,4% 9.658 12,3% -1,3% 20.777 18,3% 115,1% 

Particular Não 
Ocupado – Uso 
Ocasional 

2.300 3,6% 3.248 4,1% 41,2% 5.341 4,7% 64,4% 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos 
 
Em 2000, Araraquara possuía 63.408 domicílios particulares, número que subiu para 

78.446 em 2010, um aumento de 23,7%. Entre 2010 e 2022, o crescimento foi ainda mais 
notável: o total de domicílios saltou para 113.325, uma expansão de 44,5%. Essa 
aceleração no último período pode sugerir tanto a expansão urbana quanto o aumento na 
construção de unidades habitacionais, incluindo as desocupadas.  

Os domicílios particulares ocupados seguiram essa tendência de crescimento, 
passando de 53.626 em 2000 para 68.788 em 2010 (+28,3%), e chegando a 92.512 em 2022 
(+34,5% em relação a 2010). Apesar do crescimento absoluto, a proporção de domicílios 
ocupados diminuiu de 87,7% em 2010 para 81,6% em 2022, o que pode denotar um 
aumento na ociosidade do estoque habitacional.  Os domicílios particulares não ocupados 
apresentaram uma leve queda de 1,3% entre 2000 (9.782) e 2010 (9.658). Contudo, entre 
2010 e 2022, houve um expressivo crescimento de 115,1%, totalizando 20.777 domicílios 
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não ocupados, que correspondem a 18,3% do total. Esse aumento é revelador de uma 
crescente ociosidade habitacional, que pode apontar para fatores como maior 
especulação imobiliária, descompasso entre oferta e demanda, aumento da informalidade 
ou moradias desocupadas devido à deterioração. A categoria de domicílios não ocupados 
de uso ocasional também registrou crescimento contínuo: de 2.300 unidades em 2000 para 
3.248 em 2010 (+41,2%) e 5.341 em 2022 (+64,4%). Embora representem apenas 4,7% do 
total em 2022, esse crescimento evidencia a presença de domicílios utilizados como 
segunda residência, imóveis de lazer ou outras finalidades não residenciais permanentes. 
A taxa de crescimento dos domicílios não ocupados superou a dos domicílios ocupados, 
especialmente entre 2010 e 2022, o que infere uma potencial ineficiência na ocupação 
habitacional. O crescimento dos domicílios de uso ocasional sinaliza um possível processo 
de transformação urbana em direção a usos menos permanentes, com impacto nos 
serviços públicos e no planejamento urbano. 

A expressiva expansão do número de domicílios em Araraquara, sobretudo os não 
ocupados, exige um diagnóstico aprofundado das causas da vacância (especulação, déficit 
de acesso, deterioração). Além disso, faz-se necessário a revisão das políticas de incentivo 
à ocupação e ao uso adequado do solo urbano; o estímulo à reocupação de imóveis vazios 
e subutilizados como alternativa à expansão da mancha urbana; e programas que ampliem 
o acesso à moradia adequada, especialmente em áreas com infraestrutura já implantada. 

Quanto à condição de ocupação dos domicílios particulares, conforme apresentado 
no Gráfico 92, observam-se em Araraquara transformações significativas ao longo dos 
Censos de 2000, 2010 e 2022, que ajudam a compreender as dinâmicas socioeconômicas 
relacionadas ao acesso à moradia e à configuração fundiária do município. Em 2000, a 
maior parte dos domicílios era própria (76,4%), refletindo uma predominância do modelo 
de moradia consolidada, com elevada taxa de propriedade. No entanto, ao longo da década 
seguinte, esse percentual sofreu uma forte redução, atingindo 60,5% em 2010 — uma 
queda de quase 16 pontos percentuais, evidenciando o crescimento de formas alternativas 
de moradia, como o aluguel e o uso por cessão. Já em 2022, o percentual de domicílios 
próprios voltou a crescer, alcançando 70,7%, embora sem retomar os níveis do início do 
século. Essa oscilação sugere uma reação do mercado imobiliário local ou a ampliação do 
acesso ao crédito habitacional, revertendo parcialmente o movimento anterior de perda de 
titularidade.  

O percentual de domicílios alugados aumentou entre 2000 e 2010, saltando de 15,8% 
para 25,5%, evidenciando o aumento da dependência do mercado de locação. Em 2022, a 
proporção se manteve elevada, em 24,51%, o que reforça o peso da moradia por aluguel na 
composição habitacional do município e pode estar associado à intensificação da 
urbanização, ao encarecimento da propriedade e à maior mobilidade da população. 
Quanto aos domicílios cedidos, observa-se um comportamento inverso. Essa categoria 



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

212 
 

cresceu expressivamente de 7,5% em 2000 para 13,6% em 2010, mas recuou fortemente 
para 4,2% em 2022. Esse movimento pode estar associado à redução de arranjos familiares 
ampliados ou informais, à menor disponibilidade de imóveis para cessão gratuita e ao 
avanço da formalização habitacional. Por fim, a categoria "outra condição" permaneceu em 
0,3% em 2000 e 2010, subindo levemente para 0,6% em 2022. Essa estabilidade reforça 
que as formas alternativas de ocupação seguem sendo marginais no perfil domiciliar de 
Araraquara. 

Gráfico 92. Araraquara: Distribuição percentual dos domicílios particulares permanentes 
ocupados segundo condição de ocupação. Censo 2000, 2010 e 2022 

 
Fonte: IBGE/Censos Demográficos 

Em termos absolutos e de variação percentual, conforme demonstrado na Tabela 31, 
observa-se uma crescente diversificação nas formas de acesso à moradia em Araraquara. 
Destaca-se o avanço expressivo do número de domicílios alugados, ao passo que as 
cessões mantêm relativa estabilidade ao longo do período. Embora a moradia própria ainda 
represente a principal forma de ocupação, sua participação relativa tem diminuído frente à 
expansão do mercado de locação, que ganha relevância no cenário habitacional do 
município. 

Entre 2000 e 2010, o número de domicílios próprios aumentou de 40.106 para 50.729, 
correspondendo a um crescimento de 26,5%. No período seguinte, de 2010 a 2022, esse 
quantitativo atingiu 65.418 unidades, o que representa um avanço adicional de 28,96%. 
Apesar da manutenção da titularidade como forma predominante de ocupação, observa-
se uma redução relativa na taxa de crescimento, o que pode estar relacionado ao aumento 
dos custos de aquisição da moradia e às mudanças nos mecanismos de financiamento 
habitacional. O segmento de domicílios alugados apresentou forte expansão ao longo de 
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todo o período analisado. Entre 2000 e 2010, houve um crescimento de 67,8%, passando 
de 8.302 para 13.931 domicílios. Essa tendência de alta foi mantida no período seguinte, 
com um acréscimo de 62,77%, atingindo 22.675 domicílios em 2022. Esses dados 
evidenciam a consolidação do mercado de locação como alternativa habitacional 
relevante, possivelmente associada à maior mobilidade urbana, à flexibilização das formas 
de moradia e ao encarecimento da propriedade. Por outro lado, os domicílios cedidos 
permaneceram relativamente estáveis ao longo das duas décadas. O total caiu levemente 
entre 2000 e 2010, de 3.942 para 3.826 unidades (-2,9%) e praticamente não se alterou até 
2022, quando foi registrado um leve aumento de 0,47%, totalizando 3.844 domicílios. A 
categoria "outra condição", embora represente uma fração muito pequena do total, 
apresentou crescimento expressivo em termos relativos. De 149 domicílios em 2000, 
passou para 264 em 2010 (+77,2%) e, posteriormente, para 584 em 2022 (+121,21%). Esse 
comportamento pode estar relacionado à emergência de novas formas de ocupação 
residencial não convencionais, incluindo moradias provisórias, coletivas ou arranjos que 
escapam às classificações tradicionais do IBGE. 

Tabela 31. Araraquara: Domicílios Particulares Permanentes Ocupados Segundo Condição 
de Ocupação. Censo 2000, 2010 e 2022 

Condição de 
Ocupação 

2000 2010 Variação % 
2000-2010 2022 Variação % 

2010-2022 
Próprio 40.106 50.729 26,5% 65.418 28,96% 
Alugado 8.302 13.931 67,8% 22.675 62,77% 
Cedido 3.942 3.826 -2,9% 3.844 0,47% 
Outra Condição 149 264 77,2% 584 121,21% 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos 
 

 

▪ Superlotação e Coabitação  

Os dados do Censo 2022 apontam para um cenário habitacional relativamente 
equilibrado em Araraquara, com baixa taxa de domicílios superlotados, mas também 
revelam a crescente predominância de moradias com apenas um morador e a necessidade 
de atenção a grupos específicos de domicílios alugados ou cedidos, nos quais os níveis de 
densidade por dormitório podem sinalizar riscos de vulnerabilidade e restrição ao direito à 
moradia adequada. Essas informações são essenciais para orientar programas 
habitacionais focados na qualidade da ocupação e não apenas na quantidade de unidades 
habitacionais. 

A Tabela 32 detalha os dados absolutos referentes à condição de posse do imóvel e 
ao número de moradores por dormitório. Conforme já mencionado, a maior parte dos 
domicílios ocupados no município são próprios, seguidos por aqueles alugados, cedidos e 
os de outra condição. Em relação ao número de moradores por dormitório, observa-se que 
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36.298 domicílios (39,2%) possuem apenas um morador, o que evidencia um padrão 
crescente de moradias unipessoais, comum em contextos urbanos com envelhecimento 
populacional e transformações nos arranjos familiares. A maior concentração, no entanto, 
encontra-se no grupo com mais de um morador e até dois moradores por dormitório, 
somando 50.716 domicílios, o que representa 54,82% do total, refletindo uma densidade 
moderada e dentro dos padrões considerados adequados do ponto de vista habitacional. 
Já os domicílios com mais de dois moradores por dormitório — indicador comumente 
utilizado como proxy para identificar situações de adensamento excessivo ou saturação 
domiciliar — somam 5.507 unidades (4.632 com até 3 moradores por dormitório e 875 com 
mais de 3). Embora representem apenas 5,98% do total, esses dados exigem atenção, pois 
envolvem famílias em condição potencial de vulnerabilidade habitacional, sobretudo em 
domicílios cedidos e alugados. 

Tabela 32. Araraquara: Domicílios Particulares Permanentes Ocupados por Número de 
Moradores por Dormitório e Condição de Ocupação do Domicílio (Censo 2022) 

Condição de 
Ocupação Total 1 Morador 

Mais de 1 
morador até 2 

moradores 

Mais de 2 
moradores até 3 

moradores 

Mais de 3 
moradores 

Próprio 65.418 25.047 37.112 2.819 440 
Alugado 22.675 9.333 11.579 1.438 325 
Cedido 3.844 1.635 1.767 333 110 
Outra Condição 584 282 259 42 - 

Total 92.521 36.298 50.716 4.632 875 
Fonte: IBGE/Censo Demográfico 2022 

 
A Tabela 33, que apresenta a distribuição percentual, permite uma leitura mais 

precisa dos padrões internos a cada condição de ocupação. Entre os domicílios próprios, 
27,07% são ocupados por apenas um morador, e 40,11% têm até dois moradores por 
dormitório. Apenas 3,53% ultrapassam dois moradores por dormitório. Isso demonstra um 
padrão de ocupação menos denso entre os proprietários. No caso dos domicílios alugados, 
observa-se maior presença relativa de unidades com um ou dois moradores por dormitório 
(10,09% e 12,52%, respectivamente), mas também uma proporção maior em contextos de 
adensamento: 1,9% dos domicílios alugados têm mais de dois moradores por dormitório, 
valor superior ao registrado entre os proprietários. Nos domicílios cedidos, apesar da 
menor quantidade absoluta, há sinais de maior densidade habitacional: 0,36% têm até três 
moradores por dormitório e 0,12% ultrapassam esse limite, o que pode refletir situações de 
coabitação por necessidade, sem contrato formal, e possíveis limitações de espaço. A 
categoria “outra condição”, embora marginal em termos quantitativos (0,63% do total), 
também apresenta registros de adensamento, reforçando a hipótese de que formas não 
convencionais de ocupação podem estar associadas a maior precariedade habitacional. 



P'
PLANGOV

Prefeitura Municipal
de Araraquara

 

215 
 

Tabela 33. Araraquara: Distribuição Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes 
Ocupados por Número de Moradores por Dormitório e Condição de Ocupação do Domicílio 
(Censo 2022) 

Condição de 
Ocupação Total 1 Morador Mais de 1 morador 

até 2 moradores 

Mais de 2 
moradores até 3 

moradores 

Mais de 3 
moradores 

Próprio 70,71% 27,07% 40,11% 3,05% 0,48% 
Alugado 24,51% 10,09% 12,52% 1,55% 0,35% 
Cedido 4,15% 1,77% 1,91% 0,36% 0,12% 
Outra Condição 0,63% 0,30% 0,28% 0,05% -  

Total 100% 39,23% 54,82% 5,01% 0,95% 
Fonte: IBGE/Censo Demográfico 2022 

 
 

Quando analisados sob a perspectiva temporal dos três últimos Censos do IBGE 
(2000, 2010 e 2022), os dados do Gráfico 93 evidenciam um processo de desadensamento 
e diversificação dos padrões habitacionais em Araraquara. A retração da superlotação, 
combinada ao aumento de moradias unipessoais e à estabilidade no padrão de ocupação 
moderada por dormitório, configura um cenário positivo do ponto de vista da qualidade 
habitacional. No entanto, a crescente prevalência de residências unipessoais também 
impõe novos desafios ao planejamento urbano, exigindo políticas habitacionais mais 
flexíveis e adaptadas à fragmentação dos núcleos familiares e à heterogeneidade dos perfis 
populacionais. 

O padrão de moradia com mais de um morador e até dois por dormitório manteve-se 
como a configuração predominante nas três décadas, oscilando de 55,7% em 2000 para 
48,1% em 2010, e retornando a 54,8% em 2022. Essa estabilidade estrutural indica um uso 
moderado do espaço domiciliar, próximo aos parâmetros de adequação habitacional 
reconhecidos. 

Por outro lado, a principal transformação observada refere-se ao aumento expressivo 
de domicílios com apenas um morador, que saltaram de 26,6% em 2000 para 41,6% em 
2010, estabilizando-se em 39,2% em 2022. Essa mudança aponta para o avanço das 
moradias unipessoais, fenômeno associado a fatores como o envelhecimento da 
população, a individualização dos arranjos familiares, a maior autonomia de jovens adultos 
e a reconfiguração dos ciclos familiares urbanos. Em sentido oposto, os domicílios com 
maior adensamento por dormitório apresentaram tendência de queda contínua. A 
categoria de mais de dois e até três moradores por dormitório recuou de 13,2% em 2000 
para 5,0% em 2022, enquanto os domicílios com mais de três moradores por dormitório 
diminuíram de 4,5% para 1,0% no mesmo período. Essa redução reflete, do ponto de vista 
técnico, um avanço na superação de situações de saturação domiciliar, frequentemente 
associadas a precariedade habitacional e maior risco de vulnerabilidade social. 
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Gráfico 93. Araraquara: Distribuição Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes 
Ocupados por Número de Moradores por Dormitório. Censos 2020, 2010 e 2022 

 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos 

As transformações observadas nos padrões de ocupação domiciliar em Araraquara, 
especialmente o crescimento das moradias unipessoais e a redução dos casos de 
superlotação, trazem implicações relevantes para a formulação de políticas públicas 
locais. O novo cenário exige que a Administração Municipal reoriente sua estratégia de 
planejamento urbano e habitacional para responder às mudanças nas demandas da 
população. Com o avanço de um padrão habitacional mais individualizado, cresce a 
necessidade por unidades residenciais menores, mais acessíveis e adequadas a pessoas 
que vivem sozinhas ou a casais sem filhos. Nesse sentido, a expansão imobiliária no 
município deve priorizar a diversificação do estoque habitacional, contemplando desde 
habitações de interesse social, voltadas à redução do déficit para famílias em situação de 
vulnerabilidade, até tipologias alternativas que atendam aos novos arranjos familiares 
emergentes. O planejamento urbano não pode mais se basear apenas em modelos 
tradicionais de composição familiar. 

Outro aspecto central para a política habitacional de Araraquara é a manutenção e 
ampliação de programas de moradia acessível, assegurando que a melhoria nos 
indicadores de ocupação por dormitório não decorra exclusivamente da ação do mercado, 
com efeitos excludentes sobre a população de baixa renda. Apesar da redução nos 
percentuais de domicílios com adensamento excessivo, o Censo 2022 ainda revela a 
persistência de situações críticas de coabitação — sobretudo em domicílios alugados e 
cedidos, que concentram as maiores taxas de densidade. Essa realidade reforça a 
necessidade de programas estruturados para garantir o acesso universal à moradia digna, 
com foco nos segmentos mais vulneráveis. 
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Além disso, as mudanças no perfil domiciliar impactam diretamente a organização 
dos serviços públicos e da infraestrutura urbana. O aumento da proporção de pessoas 
vivendo sozinhas ou em núcleos familiares reduzidos pode intensificar a demanda por 
políticas específicas de mobilidade, lazer, saúde e assistência social, especialmente 
voltadas a idosos e adultos em situação de isolamento residencial. O processo de 
desenvolvimento urbano em Araraquara deve, portanto, se alinhar à nova realidade 
demográfica e habitacional, assegurando qualidade de vida para todos os tipos de arranjos 
familiares, sejam eles tradicionais ou contemporâneos. 

Dando sequência à análise da densidade domiciliar em Araraquara, o Gráfico 94 
reafirma a tendência de melhoria gradual das condições de habitabilidade em Araraquara, 
com avanços consistentes na mitigação da superlotação. No entanto, o recorte por 
condição de posse revela que as situações de maior vulnerabilidade ainda se concentram 
nos domicílios alugados e cedidos, o que reforça a necessidade de programas direcionados 
à oferta de moradias adequadas e acessíveis para os segmentos sociais de menor renda e 
maior fragilidade habitacional. 

Gráfico 94. Araraquara: Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes Ocupados de 
Mais de 2 Moradores por Dormitório Segundo Condição Da Ocupação. Censos 2000, 2010 
e 2022 

 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos 

Em termos agregados, a série histórica evidencia uma redução contínua da 
superlotação domiciliar no município. O percentual total de domicílios com mais de dois 
moradores por dormitório caiu de 13,2% em 2000 para 7,9% em 2010, e chegou a 5,0% em 
2022. Essa tendência descendente pode ser interpretada como resultado de políticas 
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habitacionais de ampliação da oferta de unidades, aumento da renda média ou mudanças 
nos arranjos familiares que contribuíram para a diluição da densidade nos domicílios. 

Ao desagregar por condição de ocupação, percebe-se que a redução foi expressiva 
sobretudo nos domicílios próprios, cujo percentual de superlotação caiu de 8,5% em 2000 
para 3,1% em 2022. Isso revela que, ao longo do tempo, os proprietários conseguiram 
adaptar suas residências às necessidades da composição familiar ou acessar moradias 
mais amplas. Nos domicílios alugados, embora os percentuais absolutos sejam menores, 
observa-se uma redução contínua no adensamento ao longo das duas décadas: de 3,0% 
em 2000 para 2,4% em 2010, atingindo 1,6% em 2022, comportamento que reflete uma 
melhoria nas condições de moradia entre os locatários, ainda que em ritmo mais moderado 
em comparação aos domicílios próprios. Apesar da melhora, o dado reforça que a 
população em situação de locação continua mais suscetível a limitações de espaço, 
muitas vezes por restrições de renda ou acesso a alternativas habitacionais mais 
adequadas. Nos domicílios cedidos, em 2000 apresentavam 1,8% de superlotação e 
chegaram a 0,4% em 2022, mantendo-se como uma faixa com vulnerabilidade persistente, 
ainda que numericamente menor. Já na categoria “outra condição”, praticamente não há 
registros de adensamento excessivo ao longo da série (0,0% em 2000 e 2010, e 0,1% em 
2022), o que pode estar associado ao seu peso estatístico reduzido na composição geral. 

 

▪ Características Urbanísticas do Entorno dos Domicílios 

Segundo os Censos do IBGE, entre 2010 e 2022, Araraquara passou por um expressivo 
processo de expansão e qualificação urbana, evidenciado tanto pelo crescimento do 
número de domicílios quanto pela melhoria das condições do entorno urbano. O total de 
domicílios particulares permanentes ocupados aumentou de 67.028 para 91.172, 
representando um aumento de 36% no período. Esse crescimento reflete não apenas o 
dinamismo demográfico, mas também a expansão da malha urbana e o consequente 
aumento da demanda por infraestrutura e serviços públicos. 

Conforme demonstrado nas Tabelas 34 e 35, o período entre 2010 e 2022 foi marcado 
por uma ampliação significativa da cobertura de serviços e de estruturas urbanas 
essenciais, indicando avanços relevantes nas condições de habitabilidade e na capacidade 
do município em acompanhar seu processo de crescimento. A presença de bueiros e bocas 
de lobo, fundamentais para o escoamento de águas pluviais e prevenção de alagamentos, 
mais que dobrou, saltando de 28,9% dos domicílios em 2010 para 51,6% em 2022 — um 
crescimento relativo de 143,2%. Embora ainda seja um desafio a universalização dessa 
infraestrutura, o avanço demonstra esforços concretos de qualificação urbana. 
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A pavimentação das vias atingiu 99,2% dos domicílios em 2022, consolidando a 
estrutura viária básica do município. Da mesma forma, a cobertura de iluminação pública, 
que já era quase total em 2010 (99,7%), alcançou 99,8% em 2022, assegurando maior 
segurança e qualidade de vida à população. A presença de calçadas também evoluiu 
positivamente, passando de 94,7% para 98,6% dos domicílios, reforçando a consolidação 
de uma malha urbana mais acessível e segura para os pedestres. O dado mais expressivo 
nesse processo de transformação urbana diz respeito à acessibilidade. A presença de 
rampas para cadeirantes aumentou de forma significativa — de apenas 4,8% em 2010 para 
25,4% em 2022 — evidenciando um avanço relevante nas políticas de inclusão. No entanto, 
os dados mais recentes também revelam um novo desafio: 52,7% dos domicílios estão 
localizados em áreas com obstáculos nas calçadas, o que compromete a mobilidade de 
pessoas com deficiência, idosos e crianças, e indica que as melhorias em acessibilidade 
não foram uniformes em toda a cidade. 

Tabela 34. Araraquara: Domicílios Particulares Permanentes Ocupados Segundo 
Características Urbanísticas do Entorno dos Domicílios (Censos 2010 e 2022) 

Características do Entorno 2010 % 2022 % Variação 
2010-2022 

Existência de bueiro / boca de lobo  19.348  28,9%  47.061  51,6% 143,2% 
Existência de iluminação pública  66.802  99,7%  91.024  99,8% 36,3% 
Existência de calçada / passeio  63.471  94,7% 89.856  98,6% 41,6% 
Existência de rampa para         3.214  4,8% 23.186  25,4% 621,4% 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos 
 

Tabela 35. Araraquara: Domicílios Particulares Permanentes Ocupados Segundo 
Características Urbanísticas do Entorno dos Domicílios (Censo 2022) 

Características do Entorno 2022 % 
Via pavimentada   90.482  99,2% 
Existência de bueiro / boca de lobo          47.061  51,6% 
Existência de iluminação pública          91.024  99,8% 
Existência de ponto de ônibus / van          13.349  14,6% 
Existência de via sinalizada para bicicleta                567  0,6% 
Existência de calçada / passeio         89.856  98,6% 
Existência de obstáculo na calçada         48.077  52,7% 
Existência de rampa para cadeirante          23.186  25,4% 
Arborização - Sem árvores           4.277  4,7% 
Arborização - De 1 a 2 árvores         10.474  11,5% 
Arborização - De 3 a 4 árvores         16.169  17,7% 
Arborização - 5 ou mais árvores         60.131  66,0% 
Arborização - Não declarado     121  0,1% 

Fonte: IBGE/Censo Demográfico 2022 
 

Em relação à mobilidade ativa e ao transporte público, os dados do Censo de 2022 
apontam para carências importantes. Apenas 0,6% dos domicílios estão em áreas com vias 
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sinalizadas para bicicletas, evidenciando a quase ausência de infraestrutura cicloviária e 
um entrave ao estímulo à mobilidade sustentável. Além disso, apenas 14,6% das 
residências possuem ponto de ônibus ou van nas proximidades, o que sugere limitações na 
cobertura do transporte coletivo e a necessidade de reavaliação da política de 
acessibilidade urbana ao sistema público de mobilidade.  

Outro aspecto relevante diz respeito à arborização urbana. Em 2022, 66% dos 
domicílios estavam localizados em áreas com cinco ou mais árvores no entorno, o que 
representa um avanço expressivo na cobertura verde urbana. No entanto, cerca de um 
terço da população ainda vive em áreas com arborização escassa ou inexistente, o que 
impacta negativamente o conforto térmico, a qualidade do ar e a paisagem urbana, 
revelando desigualdades na distribuição dos benefícios ambientais. 

Esses dados demonstram que Araraquara obteve avanços consistentes na 
infraestrutura urbana básica entre 2010 e 2022, especialmente nas áreas de pavimentação, 
calçamento, iluminação pública e acessibilidade. No entanto, persistem desafios 
estruturais e qualitativos relacionados à mobilidade ativa, transporte público, obstáculos 
urbanos e arborização desigual. A construção de uma cidade mais inclusiva, resiliente e 
sustentável exigirá, nos próximos anos, ações integradas de planejamento e investimentos 
que promovam a equidade territorial e a justiça urbana.  

 

Problemas e Desafios Prioritários para o Plano Estratégico 2025 – 2028 

1. Apesar de bons resultados iniciais, o Índice de Desenvolvimento Sustentável das 
Cidades (IDSC-BR) de Araraquara caiu de 81,32 para 70,23, com leve recuperação 
posterior. Essa oscilação evidencia dificuldades na consolidação de políticas 
urbanas sustentáveis, sobretudo em habitação, mobilidade e gestão do território. 

2. Araraquara experimenta um rápido crescimento populacional e expansão urbana, 
resultando em maior demanda por moradias, especialmente para famílias de baixa 
renda. Apesar de programas como "Minha Casa Minha Vida" e "Minha Morada", 
ainda há um grande número de famílias aguardando habitação. 

3. Muitos imóveis foram construídos sem licenciamento ou em desacordo com as leis 
de uso e ocupação do solo, o que impede a formalização da posse e o acesso a 
financiamento habitacional, aumentando a vulnerabilidade jurídica das famílias. 
Essa situação é consequência de falhas históricas no planejamento urbano, que não 
acompanharam o ritmo da ocupação do território. 

4. Aumento da vacância habitacional e uso ineficiente do solo urbano, expresso no 
aumento significativo de 115,1% nos domicílios particulares não ocupados entre 
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2010 e 2022, totalizando 20.777 unidades (18,3% do total). Essa ociosidade 
habitacional pode estar relacionada à especulação imobiliária, deterioração das 
unidades e descompasso entre oferta e demanda. 

5. Araraquara enfrenta uma reconfiguração na dinâmica de acesso à moradia, 
caracterizada pela diminuição percentual dos domicílios próprios e pela crescente 
consolidação do aluguel como uma alternativa habitacional significativa. Apesar de 
a moradia própria ainda predominar, sua participação relativa tem sido reduzida 
diante da expansão do mercado de locação. 

6. Embora a taxa geral de superlotação tenha diminuído, os domicílios alugados e 
cedidos ainda apresentam maior densidade de moradores por dormitório, 
apontando para situações de vulnerabilidade habitacional e precariedade. 

7. Há crescimento expressivo de moradias unipessoais (39,2% em 2022) e redução dos 
modelos familiares tradicionais, o que demanda novas tipologias de moradia. 

8. Embora tenha havido avanços significativos entre 2010 e 2022 (iluminação pública, 
pavimentação e calçadas), persistem gargalos críticos, como: baixa cobertura de 
transporte coletivo (somente 14,6% dos domicílios com ponto de ônibus próximo); 
quase ausência de ciclovias (0,6%); obstáculos nas calçadas em mais da metade 
dos domicílios (52,7%); e cobertura desigual de arborização urbana (apenas 66% 
dos domicílios com cinco ou mais árvores no entorno). 
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4.15 MOBILIDADE URBANA 
  

A mobilidade urbana sustentável é tema central da Agenda 2030 da ONU, sendo 
abordada de forma direta e indireta em diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). O ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis é o que mais explicitamente trata 
da mobilidade, ao propor como meta até 2030 "proporcionar o acesso a sistemas de 
transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a 
segurança viária, com especial atenção às necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos" (Meta 11.2). A 
mobilidade urbana também está vinculada ao ODS 3 – Saúde e Bem-Estar, à medida que 
sistemas de transporte eficientes e ativos (como caminhar e pedalar) contribuem para a 
melhoria da qualidade de vida, à redução da poluição do ar e à promoção da atividade 
física. Além disso, o ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima relaciona-se à 
mobilidade por meio da redução das emissões de gases de efeito estufa, sendo o transporte 
urbano um dos setores mais intensivos em carbono, especialmente nas cidades médias e 
grandes. 

Dessa forma, a promoção da mobilidade urbana sustentável implica não apenas em 
ampliar o acesso ao transporte coletivo, mas também em requalificar os espaços urbanos 
para o deslocamento seguro de pedestres e ciclistas, reduzir o uso de veículos individuais 
motorizados, melhorar a acessibilidade universal e integrar políticas de transporte com o 
planejamento urbano e o uso do solo. A mobilidade é, portanto, vetor transversal de 
inclusão social, sustentabilidade ambiental e equidade territorial.   

No caso de Araraquara, os dados revelam desafios estruturais importantes no campo 
da mobilidade urbana. O Gráfico 95, com base em informações do Ministério dos 
Transportes, apresenta a evolução da frota de veículos registrados no município de 
Araraquara entre 2015 e abril de 2025. Os dados evidenciam uma trajetória contínua de 
crescimento da frota ao longo da última década, passando de 167.855 veículos em 2015 
para 207.693 em abril de 2025, o que representa uma expansão acumulada de 
aproximadamente 23,7% no período. 

O aumento da frota foi relativamente constante, com acréscimos anuais médios de 
cerca de 4 mil a 6 mil veículos, refletindo o crescimento populacional, a ampliação do poder 
de consumo das famílias e a dependência estrutural do transporte individual motorizado. A 
maior aceleração ocorreu entre os anos de 2023 e 2024, com um salto de quase 6,3 mil 
veículos, indicando uma possível recuperação da capacidade de aquisição após os 
impactos econômicos da pandemia de COVID-19. 



 

223 
 

Gráfico 95. Araraquara: Frota de Veículos (Dez./2015 e Abr./2025) 

 
Fonte: Ministério dos Transportes 

Os dados revelam importantes desafios para a gestão da mobilidade urbana em 
Araraquara, uma vez que o crescimento da frota deve ser acompanhado, na mesma 
proporção, por investimentos em transporte coletivo, infraestrutura cicloviária e políticas 
de mobilidade ativa. O resultado é o agravamento de problemas como congestionamentos, 
aumento das emissões veiculares, sobrecarga da malha viária e desigualdade no acesso à 
mobilidade urbana. Além disso, o aumento contínuo da frota pressiona o espaço urbano e 
a infraestrutura viária existente, gerando custos ambientais, sociais e econômicos. Em 
cidades de porte médio como Araraquara, esse crescimento não planejado da motorização 
tende a acentuar a dependência do automóvel, comprometendo os compromissos locais 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (especialmente o ODS 11 e o ODS 13), 
que propõem a promoção de cidades mais sustentáveis, com menor impacto ambiental e 
maior equidade no acesso ao transporte. 

No que concerne à evolução da frota de veículos em Araraquara por categoria, entre 
2015 e abril de 2025, as estatísticas oficiais do Ministério dos Transportes (Gráfico 96) 
revelam um crescimento expressivo e diversificado da motorização no município. Esse 
aumento é particularmente notável nos veículos leves, mas também se estende a outras 
categorias relevantes. O segmento de automóveis permanece como o predominante, 
passando de 99.384 unidades em 2015 para 115.646 em 2025, o que representa um 
aumento absoluto de mais de 16 mil veículos, ou cerca de 16,4% no período. Essa expansão 
reflete a continuidade do modelo de mobilidade baseado no transporte individual 
motorizado. Em paralelo, o número de motocicletas também teve crescimento relevante, 
passando de 34.449 para 43.264 unidades — um acréscimo de 25,5% —, associado tanto 
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à sua maior acessibilidade econômica quanto ao uso intensificado para serviços de entrega 
e deslocamentos urbanos de curto alcance. As categorias de caminhonete e camioneta 
apresentaram aumentos expressivos de frota, com crescimentos de 32,4% e 47,3%, 
respectivamente, refletindo a ampliação da utilização desses veículos no transporte de 
cargas leves e atividades comerciais. Já os veículos de transporte coletivo mostraram 
estagnação ou crescimento marginal: o número de ônibus se manteve praticamente 
estável (de 1.156 para 1.152 unidades), enquanto os micro-ônibus cresceram 
modestamente (de 450 para 557).  

No setor de veículos de carga, também se observa crescimento: a frota de caminhões 
subiu de 3.778 para 4.107 unidades (+8,7%) e a de reboques de 2.543 para 4.457 (+75,3%), 
o que pode refletir o dinamismo de setores logísticos e de serviços urbanos. Veículos 
utilitários mais que triplicaram no período, passando de 768 para 2.690 unidades, 
sugerindo ampliação do uso para atividades comerciais, de manutenção e apoio urbano. Já 
o número de caminhão trator cresceu de 1.344 para 1.689, com variação de 25,7%, 
acompanhando a tendência de regionalização da atividade de transporte rodoviário de 
cargas. As motonetas também registraram forte aumento, saltando de 4.463 para 7.585 
unidades (+69,9%), reforçando a relevância desse tipo de veículo em deslocamentos 
urbanos econômicos. Por fim, veículos de menor porte como ciclomotores também 
apresentaram crescimento expressivo (+35%), passando de 771 para 1.041 unidades. 

Gráfico 96. Araraquara: Composição da Frota de Veículos por Categoria (Dez./2015 e 
Abril/2025) 

Fonte: Ministério dos Transportes 

De forma geral, as informações evidenciam uma tendência contínua de expansão da 
frota de veículos em Araraquara, com crescimento expressivo em praticamente todas as 
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categorias, especialmente nos modais individuais e de pequeno porte. Observa-se um 
fortalecimento progressivo do modelo de mobilidade baseado em veículos motorizados 
privados, impulsionado tanto pelo comportamento das famílias quanto pelo uso 
profissional por trabalhadores autônomos e informais. Essa expansão da frota, sobretudo 
de automóveis e motocicletas, gera pressões crescentes sobre a infraestrutura viária, o 
ambiente urbano e os níveis de emissões atmosféricas, o que exige uma resposta 
coordenada do poder público para promover o reequilíbrio da matriz de transportes e 
incentivar modais mais sustentáveis, acessíveis e integrados. 

Gráfico 97. Araraquara: Evolução da Frota de Automóveis e Motocicletas (Dez./2015 e 
Abril/2025) 

 
Fonte: Ministério dos Transportes 

Conforme apresentado no Gráfico 97, ao longo do período analisado, o crescimento 
anual da frota de automóveis manteve-se relativamente estável, com acréscimos médios 
de cerca de 1.600 unidades por ano, consolidando o automóvel como principal meio de 
transporte urbano e interurbano em uma cidade de porte médio como Araraquara. A frota 
de motocicletas também apresentou trajetória ascendente, com ritmo de crescimento 
superior ao dos automóveis, o que pode ser atribuído ao seu uso ampliado como meio de 
trabalho, sobretudo para atividades de entrega e transporte de pequeno porte, além de sua 
maior acessibilidade econômica para camadas de menor renda. A partir de 2020, ambos os 
tipos de veículos apresentam aceleração moderada no ritmo de crescimento, com 
destaque para os anos de 2022 a 2024, quando o número de automóveis aumentou mais 
de 5.000 unidades em dois anos, e as motocicletas cresceram aproximadamente 2.300 
unidades no mesmo intervalo. Tal expansão pode estar associada à recuperação 
econômica do período pós-pandêmico, à busca por meios de transporte mais 
individualizados e à precariedade dos sistemas de transporte público urbano. 
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Diante desse quadro, a administração pública enfrenta o desafio de reverter o padrão 
de mobilidade centrado no transporte motorizado individual, priorizando políticas que 
integrem o uso racional do solo, o incentivo à mobilidade ativa e coletiva e a reestruturação 
dos sistemas de transporte público, em consonância com os compromissos do ODS 11 da 
Agenda 2030. 

Por outro lado, a evolução do número de sinistros viários em Araraquara, abrangendo 
ocorrências como colisões, choques, atropelamentos e outros tipos de acidentes, no 
período de 2019 a 2024, revela flutuações expressivas na quantidade de ocorrências 
anuais, refletindo dinâmicas variadas na relação entre crescimento da frota, uso do 
sistema viário e efetividade das políticas de segurança no trânsito. 

Gráfico 98. Araraquara: Evolução dos Sinistros (colisão, choque, atropelamento e outros) 
(2019-2024) 

 

Fonte: INFOSIGA/DETRAN-SP 

Segundo o Gráfico 98, com dados do Infosiga/Detran-SP, o número de sinistros 
registrados em Araraquara foi de 729 em 2019, com uma leve redução no ano seguinte, 
totalizando 700 ocorrências em 2020. Essa queda está associada à redução da circulação 
de veículos durante o período mais intenso da pandemia de COVID-19, quando as medidas 
de distanciamento social impactaram diretamente a mobilidade urbana. A partir de 2021, 
os registros voltaram a crescer de forma acentuada: foram 865 sinistros, seguidos de 1.007 
em 2022 e um pico de 1.097 em 2023. Esse movimento pode ser atribuído à retomada da 
atividade econômica e ao aumento do fluxo de veículos — em especial, de motocicletas 
utilizadas para entregas —, combinados à limitada ampliação da infraestrutura viária e à 
fragilidade das ações preventivas. Em 2024, observa-se uma redução significativa no 
número de sinistros, que cai para 857 ocorrências, revertendo a tendência de crescimento 
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observada nos três anos anteriores, mas ainda acima dos patamares registrados antes da 
pandemia. 

Os dados apresentados no Gráfico 99 revelam a forte concentração das ocorrências 
envolvendo automóveis (44,2%) e motocicletas (40,4%). Juntas, essas duas categorias 
respondem por mais de 84% do total de sinistros registrados, o que evidencia a 
predominância dos modais motorizados individuais nos registros de acidentes viários no 
município. A expressiva participação dos automóveis pode ser relacionada ao seu peso na 
frota total da cidade, além da alta frequência de circulação em vias urbanas. Por sua vez, a 
motocicleta, mesmo com frota proporcionalmente menor, apresenta quase o mesmo 
percentual de envolvimento em sinistros, o que aponta para sua maior vulnerabilidade 
operacional e exposição ao risco viário, especialmente em contextos de alta rotatividade, 
como serviços de entrega e deslocamentos curtos. Outras categorias aparecem com 
percentuais significativamente menores. Os sinistros envolvendo caminhões representam 
apenas 3,8%, enquanto ônibus correspondem a 1,8%, refletindo uma menor presença 
desses modais nas ocorrências registradas, o que pode estar associado ao seu volume 
menor na frota urbana ou à natureza mais controlada de sua operação. 

Gráfico 99. Araraquara: Distribuição Percentual de Sinistros por Modal de Transporte (2024) 

 

Fonte: INFOSIGA/DETRAN-SP 

A análise da distribuição dos sinistros por tipo de modal reforça a importância de 
ações específicas de prevenção voltadas ao transporte individual motorizado, com foco em 
educação no trânsito, fiscalização, requalificação viária e estratégias para proteção dos 
usuários mais expostos, como motociclistas. A priorização de uma política de segurança 
viária integrada é essencial para a redução dos acidentes e para o avanço rumo a um 
sistema de mobilidade urbana mais seguro e sustentável, conforme orientações do Plano 
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Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans)9 e do ODS 11.2 da Agenda 
2030. 

 

Problemas e Desafios para Inclusão no Plano Estratégico do Governo Municipal 2025 
– 2028 

1. Expansão acelerada da frota motorizada individual, especialmente automóveis e 
motocicletas. Esse aumento consolida um modelo de mobilidade baseado no 
transporte individual, gerando impactos negativos sobre a infraestrutura viária, o 
meio ambiente e a equidade no acesso à mobilidade. 

2. Apesar do aumento geral da frota, os dados mostram estagnação da frota de ônibus 
e crescimento modesto de micro-ônibus, evidenciando a falta de ampliação 
proporcional da oferta de transporte público. 

3. Araraquara enfrenta a persistência de altos índices de sinistralidade viária, com 
aumento significativo de acidentes entre 2020 e 2023 e números ainda superiores ao 
período pré-pandêmico. Em 2024, automóveis e motocicletas concentraram mais 
de 84% dos sinistros, evidenciando a vulnerabilidade dos modais individuais e a 
necessidade de estratégias voltadas à segurança no trânsito, reestruturação da 
mobilidade e promoção de alternativas coletivas e sustentáveis. 

4. O crescimento desordenado da frota motorizada em Araraquara compromete a 
sustentabilidade urbana, ampliando os impactos ambientais e as desigualdades no 
acesso ao transporte. Superar esse quadro exige ações integradas que priorizem a 
mobilidade ativa, o transporte coletivo e o uso racional do solo, em alinhamento ao 
ODS 11 da Agenda 2030. 

 

 

 

 

 
9 O Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) foi instituído pela Lei nº 13.614, de 11 de 
janeiro de 2018, com o objetivo de estabelecer diretrizes e metas para reduzir de forma contínua e estruturada o 
número de vítimas fatais e feridos graves em acidentes de trânsito no Brasil. A meta principal do plano é diminuir 
em 50% o número de mortes no trânsito até 2028, em consonância com compromissos internacionais assumidos 
pelo país, como a Década de Ação pela Segurança no Trânsito da ONU. 
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ANEXO 3

ESTRATÉGIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL PARA

FORMULAÇÃO DO PPA 2026-2029/LOA 2026

Junho/Julho 2025



1. Diretrizes do TCESP Sobre a Participação Social no Planejamento Municipal

2. Consulta Pública Digital: Ampliando a Democracia e a Eficiência na 
Construção do PPA 2026 – 2029/LOA 2026

3. Conferências Setoriais do PPA/LOA com os Conselhos Municipais

4. Consulta Pública Presencial do PPA/LOA

5. Consulta Pública Domiciliar: Pesquisa de Opinião
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1.  Diretrizes do TCESP Sobre a Participação 

Social no Planejamento Municipal
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AUDIÊNCIA PÚBLICA

PPA 2026-2029
PRIORIDADES DIRETRIZES DO TCESP SOBRE A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

• O Índice de Governança Municipal (IGM) do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCESP) inclui, entre seus parâmetros de
avaliação do I-Planejamento, quesitos relacionados à realização e à
qualidade das audiências públicas promovidas pela Prefeitura para a
elaboração das peças orçamentárias: Plano Plurianual (PPA), Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).

• Esses quesitos são fundamentais para mensurar o grau de
transparência, participação cidadã e qualidade técnica do processo
orçamentário municipal. Os Principais Quesitos Avaliados:

1.0 - Se foram realizadas as audiências públicas

1.1 - Peças orçamentárias abrangidas

1.2 - Dia e horário das audiências

1.3 - Registro das demandas e publicidade das atas

1.4 - Elementos de planejamento e organização das audiências
públicas

2.0 - Realização de consulta pública online com disponibilização
de glossário explicativo

4



QUESITOS DE AVALIAÇÃO DO IGM DO TCESP SOBRE AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

5

Nº 
Questão

Questões Pontuações

1.0
A Prefeitura realizou audiências públicas
Obs.: Serão consideradas apenas as audiências públicas realizadas durante o 
processo de planejamento plurianual e orçamentário (PPA, LDO e LOA).

Sim / Não

1.1

Assinale para quais peças orçamentárias foram realizadas as audiências 
públicas:
Considerar as audiências públicas da LOA e LDO realizadas no exercício atual 
e o último PPA elaborado.

PPA inicial 2022-2025 — 01
LDO 2024 — 01
LOA 2024 — 01

1.2 Assinale o dia e o horário de realização das audiências públicas:
Dia de semana em horário comercial (ex.: até as 18 horas) — 01
Dia de semana em horário não comercial (ex.: após as 18 horas) — 02
Aos sábados, domingos e feriados — 02

1.3 As audiências públicas são transcritas em atas ou outro documento de 
registro das demandas/sugestões apresentadas pela participação popular?

Sim / Não

1.3.1
Informe a página eletrônica (link na internet) de divulgação das atas de 
audiências públicas:

Se não estiver disponível na internet, inserir no campo 'Página eletrônica (link na 
internet)' o texto XYZ
Fórmula de cálculo:
Se XYZ = 00 pontos
Se ≠ XYZ = 03 pontos

1.4
Assinale os elementos considerados no processo de planejamento e 
organização das audiências públicas:

Estabelecimento da Pauta — 0,5
Disponibilização prévia de material de apoio a respeito dos temas a serem 

debatidos — 0,5
Convocação contendo o dia, o horário e o local através dos jornais, das rádios, do 

Portal da Prefeitura e outras plataformas digitais (Ex.: Instagram, Facebook etc.) —
0,5

Planejamento logístico (Ex.: localização do ambiente, acomodações adequadas 
aos participantes, regulação e testagem dos equipamentos eletrônicos – som, vídeo 
e iluminação –, verificação dos equipamentos relacionados à transmissão das 
audiências etc.) — 01
☐ Indicação de mediador qualificado — 0,5
☐ Estabelecimento da abordagem de interação — 0,5

2.0
Houve a realização de consulta pública online para coleta de sugestões para 
a elaboração do PPA 2022-2025?

Definição de mecanismos de avaliação — 0,5

2.1
Na consulta pública online de elaboração do Plano Plurianual (PPA) foi 
disponibilizado glossário explicando os objetivos, como contribuir, em 
linguagem de fácil acesso?

Elaboração e divulgação do Relatório contendo a análise das demandas e 
sugestões coletadas — 01



2. Consulta Pública Digital: Ampliando a 

Democracia e a Eficiência na Construção 

do PPA 2026 – 2029/LOA 2026

6

6



CONSULTA PÚBLICA
PPA 2026-2029

CONSULTA
PÚBLICA 
CONSULTA

cE3 pÚBLICAO) PPA
0) 2026-2029
PARTICIPE DAS DECISÕES DA CIDADE
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Consulta Pública Digital                                                                                                     
Ampliando a Democracia e a Eficiência na Construção do PPA 2026 - 2029

• A Consulta Pública Digital é uma ferramenta estratégica de participação cidadã que fortalece a
transparência e a efetividade do planejamento municipal. Por meio de plataformas online, essa
iniciativa possibilita que qualquer cidadão de Araraquara contribua com propostas, ideias e
sugestões para a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029, sem a necessidade de
deslocamento físico ou restrições de horário.

• As vantagens da consulta pública digital são:

Vantagem Descrição
Ampliação do Alcance 
Territorial

• Permite que moradores de todas as regiões participem, inclusive áreas 
afastadas.

Redução de Barreiras de Tempo 
e Mobilidade

• Facilita a participação de quem tem limitações de tempo ou locomoção.

Transparência e Rastreabilidade
• Garante que todas as propostas fiquem registradas, promovendo controle 

social.
Engajamento Direto e Inclusivo • Estimula a cidadania ativa e a corresponsabilidade nas políticas públicas.

Regionalização das Propostas

• A plataforma permite identificar e agrupar as contribuições por território 
ou bairro, possibilitando um diagnóstico mais preciso das demandas locais 
e orientando políticas públicas que considerem as especificidades de cada 
região de Araraquara.

Fortalecimento da Legitimidade 
das Políticas Públicas

• A participação ampla e transparente da população confere maior 
legitimidade às decisões da gestão municipal, pois os projetos passam a 
refletir diretamente as demandas e expectativas da sociedade 
araraquarense.



CONSULTA PÚBLICA
PPA 2026-2029

CONSULTA
PÚBLICA 
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Consulta Pública Digital                                                                                                     
Ampliando a Democracia e a Eficiência na Construção do PPA 2026 - 2029

• A Consulta Pública Digital é uma oportunidade para que cada morador de Araraquara contribua ativamente com o futuro do município. Por meio dessa
ferramenta, é possível expressar necessidades e prioridades da população, indicando os focos que devem orientar a gestão pública nos próximos anos.

• Além de propor soluções para aprimorar os serviços municipais, os cidadãos poderão acompanhar as decisões do governo, conhecendo os projetos
estratégicos e os investimentos planejados para a cidade. Trata-se de um instrumento democrático que fortalece a participação social e a construção coletiva
das políticas públicas de Araraquara.

• De acordo com a estrutura do PPA, os cidadãos poderão realizar propostas contribuindo para a construção das políticas públicas que serão implantadas nos
próximos quatro anos nos seguintes quatro eixos estratégicos:

Eixos Estratégicos  Temas  

I. Modernização institucional 
e governança participativa

Valorização dos Funcionários Públicos 

Canais de Atendimento da Prefeitura

Participação e Controle social 

II. Desenvolvimento social e 
promoção dos direitos 

humanos e da cidadania

Saude

Educação

Assistência e Desenvolvimento Social  

Garantia dos Direitos Humanos e da Cidadania 

Cultura

Essporte e Lazer

Segurança Pública

III. Desenvolvimento 
econômico,  Inovação e 

Inclusão Produtiva

Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego e 
Renda

Agricultura e Desenvolvimento Rural

IV. Desenvolvimento 
Territorial e Sustentabilidade 

Ambiental

Meio Ambiente 

Transporte Público e  Mobilidade Urbana 

Serviços de Água e Esgoto

Serviços e Coleta de Lixo 

Habitação e Regularização Fundiária

Serrviços Públicos 

CONSULTA PÚBLICA DIGITAL PPA 2026 – 2029/LOA 2026
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VAMOS CONSTRUIR JUNTOS A ARARAQUARA QUE QUEREMOS! 
9

CONSULTA PÚBLICA DIGITAL PPA 2026 – 2029/LOA 2026



(JR
pt - Orçamentofácil

É O sistema brasileiro     | Do
Orçamento Fácil - Vídeo 03 - Sistema orçamentário brasileiro ( leis orçamentárias ): PPA, LDO e LOA
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• Saiba mais sobre as peças de planejamento e orçamento público: 

https://www.youtube.com/watch?v=OKsr6mdR1bc 
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PERGUNTAS E RESPOSTAS 

1. O que é o Plano Plurianual (PPA)?

• O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento que define os rumos da cidade para os próximos quatro anos. Ele organiza as principais ações, programas, investimentos e

prioridades da Administração Municipal, funcionando como um verdadeiro guia estratégico de médio prazo.

• Por meio do PPA, o governo, com a sociedade, estabelece diretrizes junto, objetivos e metas que orientam a aplicação dos recursos públicos em iniciativas voltadas ao

desenvolvimento da cidade e à melhoria da qualidade de vida da população.

• Elaborado no primeiro ano de cada mandato, o PPA tem vigência até o final do primeiro ano da próxima gestão, o que assegura a continuidade das políticas públicas e

maior estabilidade na execução das ações planejadas.

• Além de direcionar os grandes investimentos do município, o PPA está articulado com outras duas peças fundamentais do planejamento orçamentário:

✓ Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – define metas e prioridades para o ano seguinte; (Saiba mais)

✓ Lei Orçamentária Anual (LOA) – detalha as receitas e despesas para cada ano. (Saiba mais)

1.1 O que é a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)?

• A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um dos instrumentos de planejamento do setor público. Com vigência anual, ela deve ser elaborada com base nas orientações

do Plano Plurianual (PPA) e tem como objetivo estabelecer as metas e prioridades do governo para o exercício seguinte.

• A LDO cumpre funções estratégicas fundamentais:

✓ Define as metas e prioridades da administração pública para o ano seguinte;

✓ Orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA);

✓ Estabelece as diretrizes para alterações na legislação tributária;

✓ Regulamenta a gestão fiscal responsável, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

• Ao garantir a coerência entre o planejamento de médio prazo (PPA) e o orçamento anual (LOA), a LDO funciona como uma ponte entre o que se planeja e o que se

executa. Ela permite que os recursos públicos sejam aplicados com mais eficiência, transparência e responsabilidade.

• A LDO é elaborada pelo Poder Executivo e deve ser discutida e aprovada pelo Poder Legislativo até o final do primeiro semestre de cada ano, garantindo tempo hábil para

a formulação da LOA e a continuidade das políticas públicas.
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PERGUNTAS E RESPOSTAS 

1.2. O que a Lei Orçamentária Anual (LOA)?

• A Lei Orçamentária Anual (LOA) é a terceira peça fundamental do ciclo de planejamento orçamentário do governo, ao lado do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO). Com vigência anual, a LOA tem como principal função estimar as receitas e fixar as despesas públicas para o exercício financeiro correspondente.

• Na prática, a LOA detalha como o governo irá arrecadar os recursos públicos (por meio de impostos, transferências, entre outros) e como esses recursos serão aplicados,

distribuindo os valores entre as diversas áreas da administração pública, como saúde, educação, infraestrutura, cultura e assistência social.

• A LOA deve ser elaborada em conformidade com as diretrizes e metas estabelecidas previamente na LDO, e deve materializar os objetivos e programas previstos no PPA.

Assim, ela transforma o planejamento estratégico em ações concretas e executáveis, garantindo a responsabilidade fiscal e a transparência na gestão pública.

2. O que é Consulta Pública?

• A Consulta Pública é um importante instrumento de participação cidadã. É o momento em que os moradores e moradoras de Araraquara são convidados a colaborar

ativamente com a Administração Municipal na definição das prioridades, políticas públicas e investimentos para os próximos quatro anos.

• Por meio da Consulta Pública, a população pode expressar suas opiniões, identificar os principais problemas que afetam suas comunidades, apontar necessidades

locais e sugerir ações e melhorias que desejam ver implementadas.

• Assim, governo e sociedade constroem juntos um planejamento mais justo, transparente e conectado com a realidade da cidade.

• Por meio da Consulta Pública, vamos definir juntos:

✓ Quais são os problemas que mais afetam ao município e a sua comunidade

✓ O que você gostaria de ver melhorado no município e na sua comunidade

✓ Quais são os programas, ações e políticas públicas que devem ser priorizadas

✓ Onde a Prefeitura deve investir mais recursos

• A sua participação fortalece a democracia e contribui para uma Araraquara mais justa, eficiente e conectada com quem mais importa: as pessoas que vivem aqui.
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PERGUNTAS E RESPOSTAS 

3. Por que sua participação é tão importante?

• Porque ninguém conhece melhor a cidade do que quem mora nela!

• Participar da Consulta Pública é exercer o direito à cidadania ativa, influenciar as decisões do governo municipal e fortalecer o controle social

sobre as políticas públicas. É uma oportunidade concreta de contribuir para a construção de uma Araraquara mais justa, democrática e

acolhedora.

• Quando você participa, você contribui para:

✓ Definir os rumos da cidade junto com a Prefeitura;

✓ Melhorar os serviços públicos, como saúde, educação, transporte, cultura e segurança;

✓ Fazer com que suas ideias e necessidades integrem o planejamento do município;

✓ Fortalecer a transparência e a responsabilidade da gestão pública perante a população.

4. Qual o período para participação?

• O período para participação é de 16 e julho a 8 de agosto de 2025.

5. Como participar?

• Acesse o site oficial da Prefeitura

• Preencha o formulário com suas sugestões

• Escolha a área que e o tema deseja contribuir

• Envie sua proposta!

❖ Simples, rápido e faz toda a diferença!
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FORMULÁRIO

1. Nome:

2. E-Mail

3. Faixa etária: 16 - 25 anos 26 – 50 anos acima de 50 anos

4. Bairro de residência:

5. Qual é a principal melhoria que você quer para Araraquara para os próximos 4 anos:

6. Qual é a principal melhoria que você quer seu bairro para os próximos 4 anos?

7. Selecione a área e o tema que você quer participar:

Área Temas  Digite sua proposta

I.  Atendimento e 
participação social 

Canais de Atendimento da Prefeitura

Participação e Controle social 

II. Desenvolvimento 
social e promoção dos 
direitos humanos e da 

cidadania

Saude

Educação

Assistência e Desenvolvimento Social  

Garantia dos Direitos Humanos e da Cidadania 

Cultura

Essporte e Lazer

Segurança Pública

III. Desenvolvimento 
econômico,  Inovação e 

Inclusão Produtiva

Desenvolvimento Econômico e Geração de 
Emprego e Renda

Agricultura e Desenvolvimento Rural

IV. Desenvolvimento 
Territorial e 

Sustentabilidade 
Ambiental

Meio Ambiente 

Transporte Público e  Mobilidade Urbana 

Serviços de Água, Esgoto e Coleta de Lixo 

Infraestrutura e vias 

Habitação e Regularização Fundiária

Serrviços Públicos 
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1. Objetivos da Consulta: Vamos construir juntos a Araraquara que queremos!

• O Plano Plurianual (PPA) é o plano que define os rumos da cidade para os próximos quatro anos — ele

organiza as principais ações, investimentos e prioridades da Administração Municipal.

• Mas esse planejamento não é só do governo: é também seu, cidadão e cidadã!

o Com a Consulta Pública Digital do PPA 2026–2029/LOA 2026, você pode dar sua opinião, sugerir ideias

e apontar o que é mais importante para o seu bairro e para toda Araraquara.

• Sua participação é essencial para construir a cidade que todos desejamos!

o Com a sua participação, o planejamento da Prefeitura será mais justo, transparente e conectado com as

necessidades reais da população.

• Tudo o que for enviado será analisado com atenção pelas equipes técnicas da Prefeitura e pelas secretarias

municipais. As propostas viáveis poderão ser incluídas no PPA e também na LOA 2026 que define o

orçamento da cidade.

• Participe! Vamos juntos construir uma Araraquara mais democrática, participativa e com o futuro que todos

sonhamos.



3. Conferências Setoriais do PPA/LOA com os 

Conselhos Municipais 
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Conferências Setoriais com os Conselhos Municipais 

• Conferências públicas organizados com a participação dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas com o propósito de
identificar problemas e necessidades específicas em cada área e as propostas que devem ser incluídas no PGEM 2025-2028 e
no PPA 2026-2029

• Essas conferências permitirão um espaço ampliado de debate e diagnóstico, mobilizando representantes dos conselhos, a
Administração Municipal e outros atores da sociedade civil para discutir problemas e identificar prioridades em cada política
pública setorial que devem ser consideradas no PGEM e no PPA.

• A realização dessas conferências contribui para a elaboração de propostas fundamentadas e articuladas, assegurando que os
planos plurianuais reflitam de forma mais fiel as demandas sociais e as especificidades territoriais, assegurando a
transparência e a legitimidade política do processo de planejamento.

• A articulação com os Conselhos Municipais não apenas fortalece o planejamento participativo, como também amplia a
qualidade e a legitimidade do processo de planejamento, valorizando a inteligência coletiva, criando um canal contínuo de
escuta e decisão, e consolidando uma governança democrática mais transparente, inclusiva e eficaz para o ciclo 2025-
2028/2026-2029.

Vantagem Descrição

1. Experiência e Acúmulo 

Técnico

Os conselhos possuem histórico consolidado na formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas. Eles agregam conhecimento técnico e 

vivências locais, o que assegura que o planejamento seja robusto e aplicável à realidade municipal.

2. Capilaridade e Legitimidade 

Política e Social

Com representantes da sociedade civil e do poder público, os conselhos ampliam o alcance da participação, garantindo a inclusão de diferentes 

segmentos sociais, especialmente grupos mais vulneráveis ou historicamente sub-representados, assegurando a capilaridade politica e social dos ciclo 

de planejamento. 

3. Fortalecimento do Controle 

Social

Esses espaços potencializam a democracia participativa, permitindo o acompanhamento contínuo da execução das políticas públicas e a cobrança social 

sobre os compromissos pactuados no plano de governo e no orçamento.

4. Qualidade da Priorização 

Estratégica das Demandas

A metodologia proposta assegura que os problemas e necessidades não sejam apenas levantados, mas também hierarquizados de forma colaborativa, 

conferindo maior coerência entre os recursos disponíveis e as políticas prioritárias, assegurando que as diferentes políticas públicas sejam 

adequadamente incluídas no PEGM e no PPA. 

5. Sinergia entre Sociedade e 

Governo

O diálogo estruturado com os conselhos possibilita maior alinhamento institucional, reduzindo riscos de conflitos e aumentando a eficácia das políticas 

públicas.
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• Podem ser programadas e realizadas conferências por áreas temáticas com a
participação dos conselhos afins às principais secretarias finalísticas, por exemplo:

Secretaria Municipal Conselhos 

Saúde • Conselho Municipal de Saúde (CMS)

Educação

• Conselho Municipal de Educação (CME)

• Conselho Municipal de Alimentação Escolar

• Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB

Assistência e 

Desenvolvimento Social

• Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMCRIAR)

• Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência

• Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS)

• Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Direitos Humanos e 

Cidadania

• Conselho Municipal de Juventude (COMJUVE)

• Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres

• Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa

Cultura • Conselho Municipal de Cultura (CMCA)

Esporte e Lazer • Conselho Municipal de Esportes e Lazer

Segurança Pública e 

Mobilidade Urbana
• Conselho Municipal de Transporte e Trânsito

Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e do Turismo;

• Conselho Municipal de Turismo (COMTUR)

• Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Socioambiental

• Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável

• Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação

Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento
• Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

Meio Ambiente • Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMDEMA)

Desenvolvimento Urbano • Conselho Municipal de Habitação Popular
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Consultas Públicas Presenciais

• A Consulta Pública Presencial visa garantir um processo de
deliberação ativo e qualificado da população, promovendo
o diálogo direto entre cidadãos, gestores públicos,
representantes comunitários e demais atores sociais
relevantes

• Sua realização poderá ocorrer de duas formas: por meio de
um único grande evento, organizado em local estratégico e
de fácil acesso, com a finalidade de concentrar a
participação social e otimizar o uso de recursos logísticos;
ou por meio de eventos descentralizados em diferentes
regiões da cidade, aproximando a consulta das realidades
locais e ampliando o alcance junto a moradores de diversos
bairros e comunidades.

• Essas audiências permitem que os moradores expressem
suas necessidades, prioridades e propostas de forma
participativa, assegurando que o Plano Plurianual (PPA)
reflita a diversidade de realidades existentes no território
municipal.

Vantagem Descrição

Captação de demandas e 

prioridades locais

Permite coletar as necessidades diretamente das 

comunidades, respeitando suas dinâmicas e especificidades.

Promoção da equidade 

territorial

Garante que diferentes regiões sejam contempladas de 

forma proporcional e justa no planejamento orçamentário.

Fortalecimento da participação 

cidadã

Incentiva o protagonismo da sociedade civil no processo 

decisório e na formulação de políticas públicas.

Melhoria da qualidade das 

políticas públicas

Favorece a incorporação de percepções e propostas baseadas 

na vivência cotidiana da população.

Fomento à transparência e ao 

controle social

Assegura a publicização das decisões e a prestação de contas 

sobre as contribuições acolhidas.

Melhoria da legitimidade política 

e social do governo

Ao incluir a população nas decisões do planejamento, 

fortalece-se a confiança nas instituições públicas e no 

processo democrático.

Fortalecimento da capacidade 

de deliberação e participação 

das comunidades

As consultas ampliam o repertório participativo dos cidadãos, 

contribuindo para uma cultura de engajamento e 

corresponsabilidade.

Reforço da transparência da 

gestão pública

A presença de múltiplos atores no processo assegura maior 

visibilidade sobre as decisões e prioridades da administração 

municipal.

ESTRATÉGIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA FORMULAÇÃO DO PEGM 2025-2028 E DO PPA 2026-2029

• A seguir, destacam-se as vantagens da Consulta Pública Regionalizada, com a
participação ativa de lideranças comunitárias, representantes de organizações
sociais e da Administração Pública Municipal:
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• Para garantir a eficácia das audiências públicas, devem ser seguidos as seguintes ações
críticas:

Ação 1 – Planejamento da Organização e Realização das Audiências Públicas
Atividades Descrição

Definir equipe 
responsável

Identificar e designar os profissionais que irão organizar e 
coordenar as audiências públicas.

Capacitar o mediador
Selecionar e treinar um mediador qualificado para conduzir os 
encontros com imparcialidade e habilidade comunicativa.

Definir objetivos
Estabelecer metas claras e alinhadas ao processo de 
formulação do PPA 2026–2029.

Mapear regiões 
administrativas ou local 
único

Delimitar os territórios ou local onde a audiência pública será 
realizada, considerando critérios populacionais, sociais e 
geográficos.

Mapear atores locais
Identificar organizações sociais, lideranças comunitárias e 
instituições relevantes a serem mobilizadas.

Estabelecer pauta 
estruturada

Definir os temas, etapas e metodologia a serem seguidos 
durante cada audiência pública.

Definir locais e horários
Selecionar espaços adequados e acessíveis e definir horários 
que facilitem a participação popular.

Planejamento logístico
Garantir infraestrutura adequada: ambiente físico, 
equipamentos de som, iluminação, acessibilidade e demais 
recursos necessários.
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Ação 2 – Organização e Realização da Comunicação e Mobilização
Atividades Descrição

Definir identidade visual
Criar logomarca e elementos visuais padronizados 
(tipografia, cores, ícones, slogans) para unificar a 
comunicação das audiências públicas.

Desenvolver peças publicitárias
Produzir materiais gráficos e audiovisuais (cards, 
vídeos, spots de rádio, faixas, folders) adequados a 
diferentes canais de comunicação.

Divulgar amplamente as 
audiências

Veicular a publicidade nas redes sociais, jornais, rádios 
e Portal da Prefeitura com informações claras sobre 
dia, horário, local e temas.

Garantir acessibilidade 
comunicacional

Incluir legendas, Libras, audiodescrição e linguagem 
simples para atingir públicos diversos e pessoas com 
deficiência.

Estruturar estratégia de 
mobilização territorial

Mapear lideranças e atores locais, realizar reuniões 
prévias e distribuir materiais em espaços públicos e 
equipamentos públicos da região.

Ativar multiplicadores sociais
Mobilizar agentes públicos, conselheiros, lideranças 
comunitárias e influenciadores locais como promotores 
da participação.

Monitorar o alcance da 
comunicação

Acompanhar métricas de redes sociais e obter 
feedbacks para ajustar a mobilização conforme 
necessário.
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Ação 3 – Realização das Audiências com Metodologia Participativa
Atividade Descrição

Disponibilizar material 
de apoio

Preparar e distribuir materiais explicativos com 
linguagem acessível, incluindo glossário de termos 
técnicos e objetivos das audiências.

Garantir interação ativa
Promover o diálogo entre participantes e representantes 
da gestão pública, assegurando escuta qualificada e 
espaço de fala para todos os segmentos.

Utilizar 'Consulta 
Pública Digital'

Integrar o uso da ferramenta digital como meio 
complementar de coleta, sistematização e análise das 
contribuições da população.

Registrar contribuições 
formalmente

Elaborar atas e documentos que registrem fielmente as 
propostas, críticas e sugestões apresentadas durante as 
audiências.
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Ação 4 – Sistematização e Divulgação dos Resultados
Atividade Descrição

Analisar propostas 
recebidas

Avaliar as contribuições coletadas nas audiências públicas, 
definindo prioridades e possibilidades de viabilização para 
inclusão no PEGM 2025–2028 e no PPA 2026–2029.

Produzir relatório de 
sistematização

Organizar um documento técnico contendo as principais 
propostas, estruturado por região e temática, a ser 
incorporado como anexo ao Projeto de Lei do PPA 2026–
2029.

Divulgar relatório de 
análise

Publicar um relatório com a análise crítica das contribuições, 
destacando as justificativas para acolhimento ou não das 
propostas.

Publicar resultados no 
site da Prefeitura

Disponibilizar as atas das audiências e o relatório 
consolidado no portal institucional da Prefeitura, 
promovendo a transparência e o acesso público à 
informação.
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ESTRATÉGIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA FORMULAÇÃO DO PEGM 2025-2028 E DO PPA 2026-2029

Consulta Pública Domiciliar (Pesquisa de Opinião)

• Aplicação de questionários diretamente nas residências dos munícipes, por amostragem ou censo, para mapear
percepções, prioridades e avaliações da população sobre os serviços públicos.

• A pesquisa terá como objetivo captar as percepções, prioridades e sugestões da população de Araraquara em
relação aos principais temas do desenvolvimento municipal, subsidiando a formulação do Plano Plurianual (PPA)
2026–2029 e garantindo alinhamento com as demandas reais da sociedade.

• A seguir, destacam-se as vantagens da Consulta Pública Domiciliar:

Vantagens Descrição

Captação direta de opiniões
Permite ouvir os moradores em seus próprios lares, garantindo maior 

conforto, segurança e liberdade na expressão das opiniões.

Alcance populacional ampliado

Atinge segmentos que usualmente não participam de audiências públicas 

presenciais, como idosos, trabalhadores e pessoas com mobilidade 

reduzida.

Representatividade estatística
Quando aplicada por amostragem probabilística, assegura maior precisão e 

confiabilidade aos resultados obtidos.

Identificação de prioridades locais
Permite mapear a percepção da população sobre os serviços públicos em 

diferentes regiões do município.

Subsídio ao planejamento público
As informações coletadas ajudam a orientar as decisões do PPA 2026–2029 

com base nas reais demandas e expectativas da população.

Complementariedade à 

participação presencial

A pesquisa domiciliar complementa outras formas de escuta popular, 

fortalecendo a democracia participativa e o controle social.

Sistematicidade e continuidade

Permite criar um processo sistemático de acompanhamento e avaliação da 

população sobre a percepção dos problemas e prioridades do município ao 

longo do tempo.
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ESTRATÉGIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA FORMULAÇÃO DO PEGM 2025-2028 E DO PPA 2026-2029

• Para a realização da pesquisa participativa que subsidiará a formulação do Plano Plurianual (PPA) de
Araraquara 2026–2029, serão aplicadas técnicas reconhecidas da estatística amostral e métodos científicos
de coleta e análise de dados. O objetivo é garantir a representatividade da população, respeitando critérios
de diversidade social, territorial e econômica.

• A seguir, descrevem-se os principais passos metodológicos que estruturam o processo de levantamento e
análise da pesquisa:

1. Público-alvo

✓ Moradores do município de Araraquara com 18 anos ou mais. A pesquisa considerará a diversidade
de gênero, idade, localização territorial e condição socioeconômica, assegurando a
representatividade das diferentes regiões administrativas e garantindo a escuta qualificada de
públicos tradicionalmente sub-representados.

2. Amostragem

✓ A amostra será representativa da população adulta de Araraquara e adotará critérios estatísticos
rigorosos. A seleção ocorrerá em duas etapas:

a) Sorteio das localidades: utilizando o método de Probabilidade Proporcional ao Tamanho (PPT),
com base na distribuição populacional por região administrativa.

b) Seleção dos entrevistados: aplicação de amostragem por quotas proporcionais considerando as
variáveis: gênero, faixa etária, escolaridade e renda domiciliar mensal.

3. Tamanho da Amostra e Margem de Erro

✓ A pesquisa contará com uma amostra de 500 moradores com 18 anos ou mais, garantindo um grau
de confiança de 95,0% e uma margem de erro estimada de aproximadamente 4,4 pontos
percentuais para os resultados gerais.
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente proposta de divulgação da Consulta Pública Digital do Plano 
Plurianual (PPA) 2026–2029 foi elaborada pela equipe de consultoria técnica da 
Plangov, no âmbito do processo de planejamento estratégico da Prefeitura Municipal 
de Araraquara. Seu objetivo central é apoiar a construção participativa do novo ciclo 
do PPA, com ênfase na mobilização cidadã e na ampliação dos canais de escuta ativa 
da população, reforçando os princípios da transparência, corresponsabilidade e 
planejamento democrático. 

O documento apresenta um roteiro base para a realização da consulta pública, 
etapa essencial do processo participativo. A iniciativa visa ampliar o diálogo entre a 
administração pública e os(as) cidadãos(ãs) na definição das prioridades estratégicas 
do município para os próximos quatro anos. Organizado em formato de perguntas e 
respostas, o material tem a função de esclarecer o papel dos instrumentos de 
planejamento orçamentário – o PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) – bem como de orientar os procedimentos de participação 
da sociedade e o preenchimento do formulário eletrônico de contribuições. 

Além de ampliar a transparência institucional, o documento busca garantir que a 
consulta pública seja compreensível, acessível e efetiva para todos os públicos, 
cumprindo papel decisivo na construção de políticas públicas mais conectadas às 
necessidades reais da população araraquarense. 

A metodologia aqui apresentada foi validada em reunião conjunta com os(as) 
secretários(as) municipais de Fazenda e Planejamento, Administração e 
Comunicação. Nessa ocasião, foram estabelecidos os compromissos operacionais 
para a realização da consulta pública digital. Coube à Subsecretaria de Tecnologia da 
Informação a responsabilidade de criar e disponibilizar, na plataforma oficial da 
Prefeitura, um link de acesso ao formulário eletrônico – principal instrumento para a 
coleta de propostas e sugestões por meio da internet. 

Para garantir uma linguagem acessível e visualmente adequada a diferentes 
perfis da população, a Secretaria de Comunicação assumiu a tarefa de adaptar o 
conteúdo textual e visual da consulta, bem como de produzir e divulgar o banner 
promocional da campanha nos canais institucionais. Todas essas ações estão em 
conformidade com a proposta metodológica apresentada pela Plangov, que prioriza 
uma abordagem comunicacional inclusiva e estratégica. 
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Como material de apoio ao processo de participação, foi disponibilizado na 
plataforma de consulta um vídeo institucional do Senado Federal, que explica de 
forma didática e acessível como funciona o sistema orçamentário brasileiro, 
abordando os principais instrumentos de planejamento e execução do orçamento 
público.  

A plataforma de participação estará disponível à população entre os dias 16 de 
julho e 8 de agosto de 2025, por meio do seguinte link oficial: 
https://araraquara.sp.gov.br/consulta-publica-digital-ppa-2026-2029loa-2026  

Assim, este documento apresenta o conteúdo final da plataforma digital da 
consulta pública, conforme aprovado pela Prefeitura, com o intuito de orientar, 
promover e consolidar a participação popular no processo de planejamento do PPA 
2026–2029. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

https://araraquara.sp.gov.br/consulta-publica-digital-ppa-2026-2029loa-2026
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1. BANNER OFICIAL DA PLATAFORMA DE PARTICIPAÇÃO DA CONSULTA 
PÚBLICA DIGITAL – PPA 2026–2029 

 

 

 

2. CONSULTA PÚBLICA DIGITAL – CONTEÚDO DO LINK 

 

https://araraquara.sp.gov.br/consulta-publica-digital-ppa-2026-2029loa-2026  

Ao acessar o link da plataforma, o(a) cidadão(ã) encontrará, logo na abertura, um 
vídeo explicativo produzido pelo Senado Federal, que apresenta de forma didática o 
funcionamento do sistema orçamentário brasileiro. Esse recurso audiovisual tem o 
objetivo de contextualizar o papel do planejamento público e facilitar a compreensão 
dos principais instrumentos que estruturam o orçamento governamental. O vídeo 
pode ser acessado diretamente no seguinte link: 
https://www.youtube.com/watch?v=OKsr6mdR1bc 

 

https://araraquara.sp.gov.br/consulta-publica-digital-ppa-2026-2029loa-2026
https://www.youtube.com/watch?v=OKsr6mdR1bc
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Na sequência, o conteúdo da plataforma é organizado em um conjunto de 
perguntas e respostas que apresentam, de forma clara e acessível: 

▪ o que é o Plano Plurianual (PPA); 

▪ o papel da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 

▪ o significado e os objetivos da Consulta Pública; 

▪ a importância da participação popular nesse processo; 

▪ e o período de realização da consulta. 

 

PERGUNTAS E RESPOSTAS 

2.1 O que é o Plano Plurianual (PPA)? 

O Plano Plurianual, conhecido como PPA, é o plano que mostra o que a Prefeitura 
pretende fazer nos próximos quatro anos. Ele organiza os principais programas, ações, 
obras e investimentos, funcionando como um guia para o desenvolvimento da cidade 
e para melhorar a vida da população. 

Por meio do PPA, a Prefeitura define prioridades, metas e objetivos, indicando 
onde e como os recursos públicos serão usados. Ele é elaborado no primeiro ano de 
cada mandato e vale até o final do primeiro ano da próxima gestão, garantindo a 
continuidade dos projetos e ações. 

O PPA se conecta com outras duas leis importantes para o planejamento do 
orçamento público: 

• LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias): define as metas e prioridades para o ano 
seguinte. 

• LOA (Lei Orçamentária Anual): detalha quanto a Prefeitura vai arrecadar e gastar 
a cada ano. 

 

2.2 O que é a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)? 

A LDO é uma lei feita todos os anos que ajuda a transformar o planejamento do 
PPA em ações mais concretas. Ela mostra o que será prioridade no ano seguinte e 
orienta como a Prefeitura deve organizar o orçamento anual. 

A LDO também: 
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▪ Define as metas do governo para o ano seguinte; 
▪ Dá as regras para elaborar a LOA; 
▪ Propõe mudanças nas leis de impostos, quando necessário; 
▪ Garante responsabilidade na gestão do dinheiro público, seguindo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Ela funciona como uma ponte entre o plano de médio prazo (PPA) e o orçamento 
anual (LOA), ajudando a Prefeitura a usar os recursos com mais eficiência, 
transparência e responsabilidade. 

A LDO é feita pelo Poder Executivo e precisa ser aprovada pela Câmara Municipal 
até o fim do primeiro semestre de cada ano. 

 2.3 O que a Lei Orçamentária Anual (LOA)? 

• A Lei Orçamentária Anual (LOA) é a terceira peça fundamental do ciclo de 
planejamento orçamentário do governo, ao lado do Plano Plurianual (PPA) e da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Com vigência anual, a LOA tem como 
principal função estimar as receitas e fixar as despesas públicas para o 
exercício financeiro correspondente. 

• Na prática, a LOA detalha como o governo irá arrecadar os recursos públicos 
(por meio de impostos, transferências, entre outros) e como esses recursos 
serão aplicados, distribuindo os valores entre as diversas áreas da 
administração pública, como saúde, educação, infraestrutura, cultura e 
assistência social. 

• A LOA deve ser elaborada conforme as diretrizes e metas estabelecidas 
previamente na LDO, e deve materializar os objetivos e programas previstos no 
PPA. Assim, ela transforma o planejamento estratégico em ações concretas e 
executáveis, garantindo a responsabilidade fiscal e a transparência na gestão 
pública. 

2.4 O que é a Consulta Pública do PPA 2026–2029 / LDO 2026? 

A Consulta Pública é uma forma da população participar diretamente das 
decisões da Prefeitura. É o momento em que moradores e moradoras de Araraquara 
podem ajudar a escolher as prioridades da cidade para os próximos quatro anos. 

Nessa consulta, você pode: 

• Apontar os principais problemas da sua região; 

• Dizer o que gostaria de ver melhorado na cidade; 
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• Sugerir ações, programas e investimentos; 

• Indicar onde a Prefeitura deve investir mais recursos. 

Tudo isso será analisado pelas equipes técnicas da Prefeitura. As ideias 
viáveis poderão fazer parte do projeto final da LDO 2026 e do PPA 2026–2029. 

Participar é uma forma de construir uma cidade mais justa, eficiente e 
próxima da realidade de quem vive aqui. 

 

2.5 Por que a sua participação é tão importante? 

Porque ninguém conhece melhor a cidade do que quem vive nela! 

Ao participar da Consulta Pública, você: 

• Ajuda a definir os caminhos da cidade; 

• Contribui para melhorar serviços como saúde, educação, transporte e 
segurança; 

• Faz com que suas necessidades entrem no planejamento da Prefeitura; 

• Fortalece a transparência e o compromisso da gestão com a população. 

É o seu direito de cidadania ativa! 

 

2.6 Quando posso participar? 

O período de participação vai de 16 de julho a 8 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



P'z
PLANGOYV 

Consulta Pública PPA 2026-2029

 
 

 8 

3. FORMULÁRIO ELETRÔNICO 

 

Ao final da leitura, é disponibilizado o formulário eletrônico, por meio do qual 
cada pessoa pode selecionar as áreas temáticas de seu interesse e registrar suas 
propostas, sugestões ou demandas prioritárias para o município e para seu bairro. 
Esse formulário é o principal instrumento de escuta da população e visa garantir que 
as contribuições sejam sistematizadas de forma organizada, colaborando diretamente 
com a construção do PPA 2026–2029. 

 

 

Você pode enviar quantas propostas desejar, em diferentes áreas e setores. Sua contribuição 
é essencial para a construção de políticas públicas mais eficazes e alinhadas às necessidades 
reais da comunidade araraquarense. 

Dados do Participante 

Nome (opcional): __________________________________________ 

Telefone celular (opcional): __________________________________________ 

E-mail (opcional): ____________________________________________ 

Faixa etária (assinale uma opção): 

(   ) 16 – 25 anos    

(   ) 26 – 50 anos     

(   ) Acima de 50 anos 

Bairro de residência* (obrigatório): __________________ 

* Neste campo, a Prefeitura deverá disponibilizar uma lista fechada com os bairros do 
município de Araraquara, permitindo que a pessoa selecione o seu local de residência a partir 
das opções apresentadas. 

 

 



P'z
PLANGOYV Selecione a área e o tema que vc quer sugerir

Área*

(D |. Atendimentoe participação social

(D 11. Desenvolvimentosocial e promoção dos direitos humanose da cidadania

(D |. Desenvolvimentoeconômico, inovaçãoe inclusão produtiva

(D 1v Desenvolvimento territorial e sustentabilidadeambiental  
Se não desejar enviar propostas para um dos temas abaixo, apenas deixe em branco.

PROPOSTA PARA: Canais de Atendimento da Prefeitura

Tu respuesta

PROPOSTA PARA: Participação e ControleSocial

Tu respuesta
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P'z
PLANGOYV 

Se não desejar enviar propostas para um dos temas abaixo, apenas deixe em branco.

PROPOSTA PARA: Saúde

Ta resp 
PROPOSTA PARA: Educação Tue

PROPOSTA PARA: Assistência e DesenvolvimentoSoci

Tue 
PROPOSTA PARA: Assistênciae DesenvolvimentoSocial 
PROPOSTA PARA: Garantiados Direitos Humanos eda Cidadania.

Tue 
PROPOSTA PARA: Cultura 
PROPOSTA PARA: Esportee Lazer Tue

PROPOSTAPARA: Segurança Pública

Tureepo 
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Se não desejar enviar propostas para um dos temas abaixo, apenas deixe em branco.

PROPOSTA PARA: DesenvolvimentoEconômicoe Geração de Empregoe Renda

Tu respuesta

PROPOSTA PARA: Agriculturae Desenvolvimento Rural

Tu respuesta
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sustentabilidadeambiental 
Se não desejar enviar propostas para um dos temas abaixo, apenas deixe em branco.

PROPOSTAPARA: Meio Ambiente

Tu respuesta

PROPOSTAPARA: TransportePúblicoe MobilidadeUrbana

Tu respuesta

PROPOSTAPARA: Serviços de Saneamento Básico (Água, Esgoto e Coleta de

Lixo)

Tu respuesta

PROPOSTAPARA: Infraestrutura evias

Tu respuesta

PROPOSTAPARA: Habitaçãoe Regularização Fundii 
Tu respuesta

PROPOSTAPARA: Serviços Públicose Zeladoria

Tu respuesta
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ANEXO 5 

  

FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS PARA A FORMULAÇÃO DE 
PROGRAMAS NO PPA 2026-2029 DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ARARAQUARA 
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1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO PLANO PLURIANUAL (PPA) 
 

O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento 
orçamentário de médio prazo da administração pública, de elaboração obrigatória 
pelos governos federal, estaduais, distrital e municipais, com vigência de quatro anos. 
Conforme previsto na Constituição Federal, o PPA deve estabelecer as diretrizes, os 
objetivos e as metas da administração pública para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes, além daquelas relativas aos programas de duração continuada. 
Sua elaboração ocorre no primeiro ano de mandato do chefe do Executivo, passando 
a vigorar a partir do segundo ano e estendendo-se até o final do primeiro ano do 
mandato subsequente. 

O ano de 2025 será o período de elaboração dos novos PPAs municipais, que 
vigorarão de 2026 a 2029. O Plano assume papel fundamental para assegurar que as 
políticas públicas sejam orientadas às necessidades específicas da população local. 
Um planejamento bem estruturado possibilita aos municípios identificarem 
prioridades, alocar recursos de maneira eficiente e implementar ações que promovam 
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

O Plano Plurianual (PPA) é muito mais do que um instrumento técnico de 
planejamento. Ele é uma exigência constitucional que estabelece as bases para a 
atuação estratégica do Estado ao longo de um ciclo de quatro anos. Sua 
obrigatoriedade está definida no artigo 165 da Constituição Federal, que confere ao 
Poder Executivo a responsabilidade de propor, por meio de lei, os três principais 
instrumentos do planejamento e orçamento público: o PPA, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Segundo o §1º do mesmo artigo, a lei que institui o PPA deve estabelecer, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as 
despesas de capital e para os programas de duração continuada. Isso significa que o 
PPA não é apenas uma lista de projetos; ele expressa a visão de futuro da gestão 
pública e orienta onde, como e com que resultados os recursos públicos devem ser 
aplicados. 

A regionalização mencionada no texto constitucional reforça a necessidade de 
que o planejamento leve em conta as desigualdades territoriais e as especificidades 
locais, promovendo maior equidade no desenvolvimento. Além disso, ao priorizar as 
despesas de capital — como obras, equipamentos e investimentos estruturantes —, 
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e os programas de longa duração, o PPA busca garantir continuidade às políticas 
públicas, mesmo diante das mudanças de governo. 

Portanto, o PPA é um pilar da governança pública democrática. Ele traduz 
compromissos políticos em metas mensuráveis, articula o planejamento estratégico 
com a execução orçamentária e promove maior transparência, controle social e 
efetividade na ação estatal. Cumprir o que determina o artigo 165 não é apenas 
atender uma exigência legal — é consolidar uma cultura de planejamento que gera 
resultados concretos para a sociedade. 
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ESTRUTURALÓGICA DE UM PROGRAMA 
 

RECURSOS

(QUE MEIOS APLICO?)  

PRODUTO

(O QUE FAÇO?)  

RESULTADOS

(O QUE OBTENHO?)
   a 

 EFICIÊNCI, as E A  

 
QUE

PROBLEMAS
RESOLVO?
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2. O CONCEITO DE PROGRAMA NO CONTEXTO DO PPA E DO 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PÚBLICO 
 

O quesito 4.1 do Índice de Governança Municipal (IGM) do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCESP) estabelece parâmetros fundamentais para a 
estruturação de programas no Plano Plurianual (PPA). De acordo com essa diretriz, um 
programa deve ser definido como um conjunto articulado de ações que concorram 
para um objetivo comum previamente estabelecido, com o propósito de enfrentar um 
problema público ou atender a uma necessidade concreta da sociedade. 

Essa concepção reforça que os programas não devem ser apenas agrupamentos 
genéricos de ações, mas sim arranjos estratégicos orientados por resultados. As 
ações que compõem o programa precisam estar coordenadas de forma a gerar bens 
ou serviços públicos (produtos) com impacto real sobre a população, promovendo 
mudanças significativas em áreas como saúde, educação, segurança, infraestrutura, 
entre outras. Portanto, para o TCESP, a estruturação adequada dos programas é 
essencial não apenas para a coerência e efetividade do planejamento municipal, mas 
também para a obtenção de uma boa avaliação institucional. Essa prática fortalece a 
cultura do planejamento orientado por problemas e resultados, contribuindo para 
uma gestão mais estratégica, transparente e focada no interesse público. 

Por outro lado, desde a perspectiva do Planejamento Estratégico Público (PEP), 
um programa consiste em uma unidade de intervenção, gestão e avaliação que 
materializa a ação estratégica do governo. Ele opera como o elo entre o plano 
estratégico e a execução concreta de políticas públicas, estabelecendo uma relação 
lógica e causal entre os recursos aplicados, os produtos gerados e os resultados 
alcançados. Essa estrutura visa enfrentar problemas públicos específicos e produzir 
mudanças desejadas na sociedade ou no desempenho institucional. 

Na metodologia do PEP, a estrutura lógica de um programa se organiza em três 
dimensões fundamentais: 
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A análise da cadeia causal que estrutura os programas governamentais permite 
avaliar dois critérios essenciais de desempenho: eficiência e eficácia. A eficiência está 
relacionada à capacidade de transformar recursos em produtos de forma racional e 
otimizada, buscando o melhor resultado possível com o menor uso de insumos, sem 
comprometer a qualidade ou a quantidade das entregas. Já a eficácia diz respeito à 
capacidade dos produtos gerados de produzirem os resultados esperados, ou seja, de 
impactar positivamente as causas e manifestações do problema público enfrentado. 

Em termos conceituais, eficiência corresponde a “fazer bem as coisas”; eficácia, 
por sua vez, significa “fazer as coisas certas”, ou seja, realizar aquilo que é 
verdadeiramente necessário para promover transformações relevantes na realidade. 

Dessa forma, um programa eficiente e eficaz é aquele que, além de utilizar de 
maneira responsável e estratégica os recursos disponíveis, entrega produtos com alto 
potencial transformador, capazes de incidir diretamente sobre as situações 
problemáticas que justificaram sua formulação. Nessa abordagem, o programa deixa 
de ser apenas um agrupamento de ações e passa a representar um instrumento 
central de transformação social e de aprimoramento da gestão pública. 

Portanto, um programa consiste em um conjunto coerente de ações voltadas ao 
enfrentamento de um problema específico ou de uma ou mais causas críticas 
associadas a esse problema, sendo caracterizado por:  

a) Configurar-se como um âmbito de atividade organizada, com responsabilidades 
bem definidas para sua formulação, execução, monitoramento e avaliação. Essa 
organização garante que o programa tenha direção institucional clara e 
capacidade de resposta gerencial; 

b) Utilizar e combinar variáveis sob o controle do governo, articulando recursos 
orçamentários, organizacionais, técnicos e políticos, de modo a produzir bens e 
serviços públicos orientados a resultados; 

c) Prever a dimensão e o alcance dos resultados esperados, estabelecendo metas 
proporcionais à gravidade e abrangência dos problemas que pretende enfrentar. 
Isso implica um alinhamento entre os objetivos do programa e os desafios sociais 
concretos; 

d) Ser uma unidade desagregável em submódulos, como ações, subações, projetos, 
atividades e tarefas, o que permite seu detalhamento e acompanhamento em 
níveis mais gerenciais e operacionais mais específicos; 

e) Constituir-se em uma unidade de monitoramento e avaliação, permitindo o 
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acompanhamento contínuo de seu desempenho institucional e pessoal, com foco 
na melhoria contínua da gestão pública e correção do rumo do governo; 

f) Ser uma unidade modular flexível, com desenho, dimensões e articulações 
ajustáveis conforme mudanças de cenário, contextos emergentes e prioridades de 
governo; 

g) Constituir-se num módulo de alocação de recursos financeiros, assegurando que 
as ações planejadas tenham respaldo orçamentário efetivo. 

 

É importante destacar que um programa não é apenas uma recomendação 
genérica ou um critério abstrato de prioridade, mas sim uma unidade concreta de 
intervenção governamental, dotada de estrutura, planejamento, responsabilidade e 
capacidade de gerar impacto real sobre os problemas enfrentados pela sociedade. 
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3. DESCRIÇÃO TÉCNICA DA FICHA DE PROGRAMAS DO PPA 2026-
2029  
 

Os programas que compõem o Plano Estratégico do Governo Municipal 2025–
2028 e o Plano Plurianual 2026–2029 são concebidos como unidades estruturadas de 
intervenção, gestão, acompanhamento e avaliação da ação pública. Cada um deles 
tem como base uma justificativa sólida, ancorada no diagnóstico estratégico 
previamente elaborado, que identificou e analisou os principais problemas e desafios 
que limitam o desenvolvimento sustentável de Araraquara. 

Esse diagnóstico orientou a seleção criteriosa das prioridades de governo e 
possibilitou a formulação de programas dirigidos a problemas públicos específicos, 
em diferentes dimensões da realidade municipal — social, econômica, institucional, 
ambiental e territorial. 

De acordo com os parâmetros do IGM do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP), especialmente no quesito 4.1, os programas finalísticos devem 
articular ações coordenadas que concorram para um objetivo comum, combinando 
esforços e recursos públicos com o propósito de gerar produtos que respondam a 
necessidades concretas da população e enfrentem problemas relevantes. 

Em sua estrutura interna, cada programa contempla os seguintes elementos: 

Elemento Descrição 

Nome do 
programa 

Denominação que resume a intencionalidade do programa, 
a qual deve precisar de forma sintética a grande ação que vai 
ser realizada para enfrentar o problema ou obter os objetivos 
propostos. 

Órgão 
responsável 

Secretaria ou órgão da Administração Municipal responsável 
pela formulação, execução, monitoramento e avaliação do 
programa. 

Justificativa 

Descrição sucinta do problema ou da necessidade que o 
programa busca enfrentar, com base em evidências 
concretas e nas relações causais identificadas e analisadas 
no diagnóstico estratégico. A justificativa deve demonstrar 
claramente a relevância do programa diante da realidade 
diagnosticada. 
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Elemento Descrição 

Público-alvo 
Grupo populacional ou segmento demográfico diretamente 
impactado pelo problema identificado na justificativa e que 
será beneficiado pelas ações do programa.  

Objetivos do 
Desenvolvimento 
Sustentável 

Identificação dos ODS da Agenda 2030 da ONU a que o 
programa se vincula. 

Objetivo 

Descrição clara e sucinta do fim ou resultado que o 
programa pretende alcançar, em alinhamento direto com o 
problema identificado. O objetivo deve expressar a 
intencionalidade da intervenção pública e ser redigido na 
forma verbal infinitiva, evidenciando o propósito estratégico 
do programa. É desejável que o objetivo seja formulado de 
maneira que possa ser monitorado com base em 
indicadores de resultado. 

Indicadores de 
resultado 

Parâmetro quantitativo ou qualitativo que permite aferir o 
grau de alcance dos objetivos e metas de um programa de 
governo. Os indicadores são instrumentos essenciais para o 
monitoramento e a avaliação dos resultados ao longo de 
cada vigência do PPA, possibilitando a verificação da 
eficácia da implantação das ações. 

Unidade de 
medida do 
indicador 

Forma de expressão dos dados observados por meio do 
indicador, permitindo sua quantificação ou qualificação, 
bem como a comparação e o monitoramento ao longo do 
tempo. No caso de indicadores quantitativos, corresponde 
ao resultado de uma fórmula de cálculo. Pode ser 
representada por percentual, número absoluto, índice, taxa, 
razão, entre outros formatos, conforme a natureza do 
objetivo. 

Índice recente do 
indicador 

Valor mais atualizado do indicador, preferencialmente 
obtido a partir de fonte oficial. Essa medição constitui a linha 
de base ou referência inicial que permite aferir a evolução do 
indicador ao longo da vigência do PPA. 
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Elemento Descrição 

Referência 

Fonte de informação utilizada para a obtenção do dado do 
indicador, preferencialmente oficial e com metodologia 
reconhecida. Exemplos: IBGE, DATASUS, SIMEC, SICONV, 
secretarias municipais ou estaduais, entre outras. 

Metas 
quantitativas e 
qualitativas 

Valores previamente definidos que expressam os resultados 
esperados em cada vigência do PPA. Devem estar 
vinculadas aos indicadores e servir como referência para o 
monitoramento e a avaliação dos resultados do programa. 

Ações 

Conjunto de atividades, projetos ou operações especiais 
organizadas de forma coordenada, com o propósito de 
contribuir para o alcance dos objetivos do programa. Cada 
ação mobiliza esforços e recursos públicos para a geração 
de bens ou serviços (produtos) voltados ao enfrentamento 
de problemas públicos ou à satisfação de necessidades da 
sociedade. 

Unidade de 
medida do 
produto 

Forma de expressão utilizada para mensurar o produto 
gerado pela ação, permitindo sua quantificação ou 
qualificação. Pode ser expressa em número absoluto, 
percentual, índice, etc., conforme a natureza do bem ou 
serviço entregue. 

Produto 

Bem ou serviço gerado como resultado da respectiva ação. 
Corresponde a uma realização concretamente observável, 
qualitativamente distinta, obtida a partir da combinação de 
insumos, recursos e procedimentos técnicos (tecnologia de 
produção). Pode ser finalístico, quando atende à sociedade, 
ou intermediário, quando atende a necessidades internas da 
administração. 

Meta física 
Quantidade de produtos a serem entregues em cada 
exercício do PPA, de acordo com a unidade de medida 
definida. 

Custo estimado 
Montante de recursos orçamentários previstos para a 
execução das ações e o alcance das metas físicas definidas 
para cada exercício do PPA. 
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Formulário-Padrão de Consolidação de Programas – PPA 2026–2029 
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Essa lógica programática é fundamental para assegurar a eficiência (uso racional 
dos meios) e a eficácia (capacidade de gerar os efeitos desejados), garantindo que 
cada programa contribua de forma efetiva para resolver problemas públicos 
relevantes. Além disso, a estruturação dos programas foi pensada para permitir 
monitoramento sistemático, avaliação de resultados e possibilidade de 
redirecionamento estratégico, fortalecendo o controle da execução e a capacidade 
adaptativa da gestão. 

Cada programa conecta a direcionalidade política do governo municipal à sua 
capacidade prática de transformação da realidade, promovendo entregas públicas 
com impacto real na qualidade de vida da população e no desempenho institucional 
da Administração. 

A formulação dos programas está firmemente sustentada em diagnósticos 
estratégicos setoriais, construídos com base em dados empíricos, evidências 
técnicas e participação institucional. No contexto do Planejamento Estratégico 
Público, um problema não é entendido como simples ausência de solução, mas como 
uma realidade indesejada que afeta negativamente o bem-estar coletivo, sendo 
compartilhada por diferentes atores sociais que expressam aspirações de mudança. 

Assim, um problema público é formulado como um estado insatisfatório da 
realidade que precisa ser transformado, exigindo clareza sobre suas causas, 
consequências e os atores envolvidos na sua superação. 

Dessa forma, os programas são estrategicamente orientados para intervir 
diretamente sobre essas situações, com ações articuladas, viáveis e monitoráveis, 
assegurando coerência entre diagnóstico, planejamento, execução e avaliação — e 
promovendo um modelo de gestão pública comprometido com resultados e com a 
transformação concreta da realidade social. 
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4. ESTRUTURA PROGRAMÁTICA DO PLANO ESTRATÉGICO DO 
GOVERNO MUNICIPAL 2025–2028 E DO PPA 2026-2029 
 

A estrutura programática do Plano Estratégico do Governo Municipal 2025–2028 
e do Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 foi concebida com base em uma abordagem 
integrada de planejamento, que busca articular os principais desafios enfrentados 
pelo município com as soluções propostas pelos programas. Esse é um processo 
fundamental, embasado na elaboração de duas matrizes essenciais: a Matriz 
Problemas–Programas e a Matriz Programas–ODS.  

A Matriz Problemas–Programas é um instrumento que permite a vinculação 
direta entre os problemas públicos priorizados no diagnóstico estratégico e os 
programas do PPA formulados para enfrentá-los. A matriz estabelece, portanto, uma 
linha lógica entre os elementos do planejamento estratégico (problemas e causas 
estruturantes) e os instrumentos orçamentários (programas, objetivos e ações), 
promovendo coerência entre o planejamento de médio prazo e a execução anual da 
gestão pública municipal. 

Complementarmente, foi estruturada a Matriz Programas–ODS, que assegura a 
conformidade dos programas municipais com os compromissos assumidos no 
âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, permitindo que cada 
programa seja vinculado a um ou mais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), de forma a reforçar o alinhamento internacional da atuação local. Essa matriz 
contribui para fortalecer a governança orientada a resultados e reforça o papel do 
município como ator estratégico na implementação dos ODS. 

Para construir essas duas matrizes, a Consultoria da Plangov iniciou os trabalhos 
a partir da elaboração de uma proposta preliminar de programas, fundamentada nos 
resultados do diagnóstico estratégico e nos compromissos da Agenda 2030. Essa 
proposta serviu de base para as sessões de trabalho com cada secretaria e órgão de 
governo, nas quais foram discutidos, validados e aprimorados os programas em 
conjunto com as equipes técnicas. Esse processo colaborativo garantiu maior 
aderência dos programas às realidades e competências de cada área da 
administração pública, ao mesmo tempo em que reforçou o compromisso 
institucional com o planejamento integrado, estratégico e orientado por resultados. 

Na sequência, são apresentadas, respectivamente, a Matriz Problemas–
Programas e, em seguida, a Matriz Programas–ODS.  
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4.1 MATRIZ PROBLEMAS–PROGRAMAS 
 

Problema Programa Público-Alvo 

 
1. A Prefeitura enfrenta uma situação crítica devido ao 
expressivo volume de encargos obrigatórios acumulados, 
como precatórios, ações trabalhistas e indenizatórias, 
resultado de passivos históricos e falhas na gestão 
administrativa e financeira, o que compromete o 
cumprimento de obrigações legais e judiciais inadiáveis 

 
1. ENCARGOS ESPECIAIS 

 
Administração Pública Municipal 

 
2. O Gabinete do Prefeito apresenta limitações em sua 
estrutura para garantir suporte tecnopolítico, organizativo 
e logístico às funções estratégicas do Chefe do Executivo, 
comprometendo o planejamento, a coordenação da 
gestão pública e o alinhamento institucional necessário 
ao cumprimento dos objetivos do Plano de Governo 

 
2. DIREÇÃO E GESTÃO DO GABINETE 

DO PREFEITO 

 
Administração Pública Municipal, 
Organizações da Sociedade Civil, 
lideranças comunitárias, setores 
produtivos, instituições privadas, e 
munícipes em geral 

 
3. Para fortalecer a capacidade de resposta da gestão 
municipal, é necessário aprimorar a articulação política e 
institucional, promovendo maior alinhamento estratégico 
entre os órgãos da administração, ampliando a eficácia 
das ações de governo e consolidando canais permanentes 
de diálogo e participação social 

 
3. ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO DA 

GESTÃO GOVERNAMENTAL E DA 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

 
Administração Pública Municipal, 
organizações da sociedade civil, 
conselhos municipais, lideranças 
comunitárias e munícipes 

 
4. Para promover uma gestão pública mais democrática e 
transparente, é necessário aprimorar a comunicação 
pública do município, assegurando o acesso amplo da 
população às informações de interesse coletivo, 

 
4. FORTALECIMENTO E GESTÃO DA 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

 
Administração Pública Municipal, 
organizações da sociedade civil, 
Imprensa local, regional e 
nacional, e munícipes em geral 
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fortalecendo a cidadania, o controle social e a relação 
ética e participativa entre governo e sociedade 
 
5. A elevada demanda de ações judiciais movidas contra 
o Município, muitas delas geradoras de despesas e 
passivos, além do alto índice de inadimplência por parte 
dos contribuintes, compromete diretamente a capacidade 
financeira do Município e impacta na sustentabilidade 
fiscal e na execução das ações da gestão municipal 

 
5. GOVERNANÇA JURÍDICA E DEFESA 

DO INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL 

 
Administração Pública Municipal, 
contribuintes do município; 
servidores públicos municipais; 
órgãos de controle externo; e 
cidadãos em geral 

 
6. A gestão pública municipal enfrenta dificuldades na 
implementação dos mecanismos de controle, 
transparência e integridade diante da crescente 
complexidade dos processos administrativos, financeiros 
e orçamentários, o que compromete a aplicação 
adequada dos recursos, a proteção do patrimônio público 
e o fortalecimento da governança em conformidade com 
os princípios constitucionais da Administração Pública 

 
6. TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E 

INTEGRALIDADE DA GESTÃO 
MUNICIPAL 

 
Administração Pública Municipal, 
contribuintes do município, 
servidores públicos municipais, 
órgãos de controle externo, e 
cidadãos em geral 

 
7. A efetiva implantação do programa de governo, das 
políticas públicas e dos serviços municipais exige a 
modernização dos sistemas administrativos, da gestão de 
pessoas e da estrutura organizacional, integrando 
tecnologia, logística e desenvolvimento institucional. Esse 
processo é essencial para fortalecer a capacidade de 
gestão do governo, tornando-o mais eficiente, inovador, 
resiliente e capaz de atender às demandas da sociedade 
com qualidade, transparência e efetividade 

 
7. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DOS 

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS E DA 
VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO 
 

 
Administração Pública Municipal, 
organizações da sociedade civil, 
conselhos municipais e lideranças 
comunitárias e cidadãos em geral 
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8. O município enfrenta desequilíbrio fiscal, alto 
endividamento e fragilidade nos instrumentos de 
planejamento e controle orçamentário-financeiro, o que 
exige a modernização e integração dos sistemas de gestão 
por resultados, arrecadação e fiscalização tributária, 
programação e controle orçamentário, contabilidade e 
auditoria das contas públicas, com uma abordagem 
sistêmica e baseada em evidências para fortalecer a 
sustentabilidade fiscal e a efetividade governamental 

8. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DOS 
SISTEMAS DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO E ADMINISTRAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Administração Pública Municipal, 
contribuintes, órgãos de controle 
interno e externo, fornecedores e 
prestadores de serviço e 
população em geral 

 
9. O município enfrenta desigualdades territoriais e 
socioeconômicas no acesso à saúde, agravadas por 
retrocessos na cobertura vacinal, aumento da mortalidade 
materna e infantil, avanço de doenças transmissíveis, 
crescimento das mortes prematuras por doenças 
crônicas, crise em saúde mental, redução de unidades e 
serviços, infraestrutura deficiente e instabilidade na força 
de trabalho, comprometendo o acesso universal, o 
cuidado integral e a equidade em saúde 

 
9. FORTALECIMENTO DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE SAÚDE COM 
ACESSO, QUALIDADE E CUIDADO 
INTEGRAL 

 

 
População em geral 

10. Araraquara enfrenta desafios estruturais na 
educação, como desigualdades no acesso e na 
permanência, baixo desempenho escolar, infraestrutura 
inadequada, alta rotatividade docente, fragilidades na 
formação e valorização dos profissionais, oferta 
insuficiente de tempo integral, dificuldades na inclusão da 
educação especial e baixa efetividade da EJA, 
comprometendo a qualidade, a equidade e a inovação no 
sistema educacional municipal 

 
10. EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM 

QUALIDADE, INCLUSÃO E 
INOVAÇÃO 

 
Estudantes da Rede Pública 
Municipal de Ensino, profissionais 
da Educação da Rede Municipal, 
famílias e comunidades escolares 
e Conselhos Municipais da 
Educação 
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11. Araraquara enfrenta pobreza persistente, 
desigualdades territoriais e baixa efetividade das políticas 
de proteção social, com cobertura insuficiente do 
Cadastro Único e do Bolsa Família, o que compromete a 
identificação e o atendimento de famílias vulneráveis, 
agravando a exclusão social, a insegurança alimentar e a 
violação de direitos, e exigindo o fortalecimento das 
políticas de assistência e desenvolvimento social de forma 
articulada e intersetorial 

11. ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL COM 
JUSTIÇA, ACOLHIMENTO E 
INCLUSÃO 

Famílias e pessoas em situação de 
pobreza, risco e vulnerabilidade 
social; e entidades assistenciais 
conveniadas com o município 

 
12.  Araraquara enfrenta desigualdades sociais e 
econômicas agravadas por discriminações de raça, 
gênero, idade e deficiência, que revelam exclusões 
múltiplas e recorrentes violências contra grupos como 
mulheres, pessoas com deficiência, população negra, 
LGBTQIA+, idosos, imigrantes, povos originários e 
juventudes marginalizadas, comprometendo a efetivação 
dos direitos humanos e exigindo políticas públicas 
contínuas, transversais e integradas para promover 
equidade, proteção social e participação cidadã 

 
12. GARANTIA DOS DIREITOS 

HUMANOS E DA CIDADANIA COM 
JUSTIÇA, INCLUSÃO E 
DIVERSIDADE 

 
Mulheres; pessoas com 
deficiência, população negra; 
população; LGBTQIA+; pessoas 
idosas; imigrantes; povos 
originários; e juventudes em 
situação de vulnerabilidade social 

 
13. Araraquara enfrenta concentração das atividades 
culturais na região central, dificultando o acesso das 
populações periféricas aos equipamentos e eventos 
culturais, além de deficiências na infraestrutura física, 
problemas de acessibilidade e adequação técnica, e 
fragilidade na sustentabilidade financeira das iniciativas 
culturais, comprometendo a equidade e a continuidade 
das políticas culturais no município 

 
13. PROMOÇÃO DA CULTURA COM 

DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO E 
INCLUSÃO SOCIAL 

 
População geral incluindo 
comunidades tradicionais; artistas 
locais e agentes culturais 
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14. É fundamental estimular a prática regular de 
atividades físicas e esportivas como aliadas estratégicas 
da saúde pública, pois elas previnem doenças, promovem 
hábitos saudáveis e bem-estar mental e elevam a 
qualidade de vida da população. Araraquara, com sua 
tradição esportiva reconhecida tanto no alto rendimento 
quanto nas iniciativas comunitárias, precisa reforçar esses 
programas, assegurando padrões de qualidade, eficiência 
operacional e ampla participação social 
 

14. DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE 
COM INCLUSÃO SOCIAL E 
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO 

Crianças, adolescentes e jovens; 
grupos de terceira idade e pessoas 
com deficiência; atletas de base e 
representações desportivas 
municipais; clubes e academias 
de bairro; organizações da 
sociedade civil; associações 
esportivas; e projetos de ONGs 
voltados ao esporte e à inclusão 
social 

 
15. Apesar de avanços em segurança e mobilidade 
urbana, Araraquara enfrenta instabilidade na consolidação 
desses progressos, com aumento de crimes patrimoniais, 
crescimento dos acidentes de trânsito e sobrecarga no 
transporte coletivo, comprometendo a qualidade de vida 
da população e demandando ações integradas de 
planejamento, fiscalização e fortalecimento institucional. 

 
15. GESTÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

E DA MOBILIDADE URBANA 

 
Usuários do sistema viário: 
pedestres, ciclistas, motoristas e 
passageiros de transporte público; 
e população em geral 

 
16. Embora Araraquara conte com potencial econômico e 
capital humano qualificado, enfrenta estagnação 
produtiva, com dependência excessiva do setor de 
serviços, retração industrial e crescente informalização do 
trabalho, o que precariza empregos e afeta a arrecadação. 
Soma-se a isso o desalinhamento entre a formação 
acadêmica e as demandas do mercado, a fuga de jovens 
qualificados, a baixa cultura de inovação e 
empreendedorismo e o subaproveitamento do turismo, 
comprometendo a geração de empregos, a diversificação 

 
16. PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E DO TURISMO SSUTENTÁVEL 

 
População economicamente ativa 
do município; empreendedores 
individuais, micro e pequenas 
empresas; trabalhadores 
informais em processo de 
formalização; cooperativas, 
associações e iniciativas da 
economia solidária e criativa; 
profissionais e empreendimentos 
do setor turístico local; 
organizações da sociedade civil e 
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produtiva e o desenvolvimento econômico sustentável do 
município 

instituições parceiras que atuam 
no fomento ao desenvolvimento 
local e regional e instituições de 
ensino e capacitação 

 
17. O município enfrenta limitações no acesso a 
assistência técnica, infraestrutura, informações de 
mercado e políticas de apoio à produção, comercialização 
e cooperativismo, comprometendo a competitividade dos 
pequenos produtores, a integração com os consumidores, 
o acesso a alimentos saudáveis e a promoção da 
sustentabilidade no campo, exigindo ações coordenadas 
para fortalecer a base produtiva rural e melhorar as 
condições de vida no meio rural 

 
17. PROMOÇÃO DA AGRICULTURA 

SUSTENTÁVEL E SEGURANÇA 
ALIMENTAR 

 
Agricultores familiares e pequenos 
produtores agrícolas; cooperativas 
e associações de produtores 
rurais; famílias e pessoas em 
situação de insegurança 
alimentar; beneficiários dos 
programas de abastecimento; 
organizações sociais e 
comunitárias atuantes no meio 
rural; instituições de pesquisa e 
extensão rural; agroindústrias 

 
18. Araraquara enfrenta desafios ambientais críticos que 
comprometem a qualidade de vida e a resiliência urbana, 
como a degradação de nascentes e córregos por 
assoreamento e despejo irregular de esgoto; a 
intensificação de ilhas de calor e eventos extremos de 
seca; o avanço da erosão hídrica nas bacias; a poluição do 
ar agravada por queimadas; e a perda de vegetação nativa 
de Cerrado, fundamental para a regulação térmica e a 
infiltração de água 

 
18. PROMOÇÃO DA GESTÃO 

AMBIENTAL INTEGRADA 

 
Comunidades e associações de 
moradores nas áreas urbanas e 
rurais; escolas, universidades e 
centros de pesquisa; empresas e 
empreendedores ambientais; e 
população em geral 

 
19. Araraquara enfrenta um processo de crescimento 
urbano desordenado, com construções irregulares, déficit 
de moradias dignas para famílias de baixa renda, lacunas 

 
19. PLANEJAMENTO URBANO, 

HABITAÇÃO E ORDENAMENTO 
TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

 
Famílias de baixa renda com 
necessidades de moradia digna; 
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na fiscalização do uso do solo, infraestrutura urbana 
insuficiente e ausência de um sistema integrado de 
informação territorial, o que compromete a gestão do 
território  

empreendedores habitacionais; e 
população em geral 

 
20. O planejamento, a gestão e a fiscalização de obras e 
serviços públicos em Araraquara enfrenta problemas de 
deficiências na coordenação, no controle de qualidade e 
no cumprimento de prazos, o que reduz a eficiência na 
entrega de infraestrutura e na prestação de serviços 
urbanos à população, eleva os custos operacionais, 
acelera o desgaste do patrimônio público e compromete 
tanto a qualidade de vida dos cidadãos quanto a confiança 
na gestão municipal 

 
20. PLANEJAMENTO, GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Secretarias e Órgãos da 
Administração Municipal; 
cidadãos e comunidades locais 

 
21. A efetividade dos sistemas de saneamento básico 
depende da integração entre planejamento estratégico, 
eficiência operacional, uso de tecnologias inteligentes, 
investimentos em infraestrutura e participação social. 
Além disso, os efeitos das mudanças climáticas, com 
eventos extremos de seca e chuvas intensas, impõem a 
necessidade de adaptação e resiliência dos sistemas de 
saneamento 

 
21. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO 

ESTRATÉGICA DOS SISTEMAS DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

 
População urbana e rural de 
Araraquara; setores residencial, 
comercial e industrial; unidades 
educativas e de saúde; 
equipamentos públicos, e 
população em geral 

 
22. É necessário assegurar a alocação de recursos 
destinados ao cumprimento de obrigações de caráter 
obrigatório e inadiável, determinadas por força legal ou 
judicial, especialmente no que se refere ao pagamento de 
precatórios, ações trabalhistas, ações indenizatórias e 
outros encargos de responsabilidade do DAAE 

 
22. ENCARGOS ESPECIAIS DAAE 

 
Credores judiciais do DAAE e 
tribunais e órgãos do Poder 
Judiciário 
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23. Araraquara enfrenta limitações no acesso às práticas 
esportivas, na modernização da infraestrutura e no apoio à 
formação de atletas e profissionais, além da necessidade 
de fortalecer a atuação da FUNDESPORT na articulação de 
políticas, parcerias e captação de recursos, 
comprometendo a consolidação do esporte como direito 
social e instrumento de inclusão e desenvolvimento 
humano 

 
23. PROMOÇÃO DO ESPORTE, DA 

INCLUSÃO E DA EXCELÊNCIA 
ATLÉTICA EM ARARAQUARA 

 
Atletas e Paratletas (amadores e 
de alto rendimento do município); 
pessoas com deficiência e idosos; 
estudantes e instituições de 
ensino com projetos esportivos; 
entidades e organizações 
associativas esportivas; 
profissionais de educação física, 
treinadores e gestores esportivos; 
Conselhos municipais e entidades 
representativas do esporte 

 
24. Apesar da riqueza cultural de Araraquara, o município 
enfrenta acesso desigual aos bens culturais, fragilidade na 
infraestrutura, escassez de recursos e ausência de 
formação continuada para artistas e gestores, o que 
compromete a presença da cultura nos territórios e limita 
seu potencial como vetor de desenvolvimento sustentável 

 
24. CUIDANDO DA NOSSA CULTURA 

 
Artistas, produtores e coletivos 
culturais locais; gestores culturais, 
organizações da sociedade civil 
atuantes no campo da cultura; e 
população em geral 

  



P'z
PLANGOYV 

 

 22 

4.2 MATRIZ PROGRAMAS–ODS 

 

Programa ODS Vinculado Metas ODS 

 
1. ENCARGOS ESPECIAIS 

 
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 

2. DIREÇÃO E GESTÃO DO 
GABINETE DO PREFEITO 

ODS 1 – Erradicação da Pobreza 1.1. Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as 
pessoas em todos os lugares, atualmente medida como 
pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia  
1.2. Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de 
homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem 
na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 
definições nacionais 
1.3. Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de 
proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 
2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis                                      
1.5. Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles 
em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e 
vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com 
o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e 
ambientais 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
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liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

3. ARTICULAÇÃO E 
COORDENAÇÃO DA GESTÃO 
GOVERNAMENTAL E DA 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE 
SOCIAL 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

4. FORTALECIMENTO E GESTÃO 
DA COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

5. GOVERNANÇA JURÍDICA E 
DEFESA DO INTERESSE 
PÚBLICO MUNICIPAL 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 
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6. TRANSPARÊNCIA, CONTROLE 
E INTEGRALIDADE DA GESTÃO 
MUNICIPAL 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

7. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO 
DOS SISTEMAS 
ADMINISTRATIVOS E DA 
VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

8. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO 
DOS SISTEMAS DE 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
E ADMINISTRAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.5. Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em 
todas as suas formas 
16.6. Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis 
16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis                                                                                                                         
16.10. Assegurar o acesso público à informação e proteger as 
liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação 
nacional e os acordos internacionais 

9. FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA MUNICIPAL DE 
SAÚDE COM ACESSO, 

ODS 3 – Boa Saúde e Bem-Estar 3.1. Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global 
para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos 
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QUALIDADE E CUIDADO 
INTEGRAL 

3.2. Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-
nascidos e crianças menores de 5 anos, com todos os países 
objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 
12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças 
menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos 
vivos 
3.3. Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, 
tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e 
combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e 
outras doenças transmissíveis 
3.4. Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar 
3.5. Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de 
substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e 
uso nocivo do álcool 
3.7. Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de 
saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento 
familiar, informação e educação, bem como a integração da 
saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais 
3.8. Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a 
proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde 
essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e 
vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços 
acessíveis para todos 

10. EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM 
QUALIDADE, INCLUSÃO E 
INOVAÇÃO 

ODS 4 – Educação de Qualidade 4.1. Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos 
completem o ensino primário e secundário livre, equitativo e 
de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem 
relevantes e eficazes 
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4.2. Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos 
tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na 
primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo 
que eles estejam prontos para o ensino primário                       
 4.5. Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na 
educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis 
de educação e formação profissional para os mais 
vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos 
indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade 
4.6. Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial 
proporção dos adultos, homens e mulheres estejam 
alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de 
matemática  
4.7. Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram 
conhecimentos e habilidades necessárias para promover o 
desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por 
meio da educação para o desenvolvimento sustentável e 
estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 
gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, 
cidadania global e valorização da diversidade cultural e da 
contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável 
4.a. Construir e melhorar instalações físicas para educação, 
apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao 
gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem 
seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos 

11. ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
COM JUSTIÇA, ACOLHIMENTO 
E INCLUSÃO 

ODS 1 – Erradicação da Pobreza 1.1. Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as 
pessoas em todos os lugares, atualmente medida como 
pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia  
1.2. Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de 
homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem 
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na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 
definições nacionais 
1.3. Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de 
proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 
2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis                                      
1.5. Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles 
em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e 
vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com 
o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e 
ambientais 

ODS 2 – Fome Zero e Agricultura 
Sustentável 

2.1. Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas 
as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações 
vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, 
nutritivos e suficientes durante todo o ano 
2.2. Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, 
incluindo atingir, até 2025, as metas acordadas 
internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças 
menores de cinco anos de idade, e atender às necessidades 
nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes 
e pessoas idosas 

12. GARANTIA DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA CIDADANIA 
COM JUSTIÇA, INCLUSÃO E 
DIVERSIDADE 

ODS 5 – Igualdade de Gênero 5.1. Acabar com todas as formas de discriminação contra 
todas as mulheres e meninas em toda parte 
5.2. Eliminar todas as formas de violência contra todas as 
mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, 
incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos 
5.3. Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos 
prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais 
femininas 
5.4. Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e 
doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de 
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serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção 
social, bem como a promoção da responsabilidade 
compartilhada dentro do lar e da família, conforme os 
contextos nacionais 
5.5. Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a 
igualdade de oportunidades para a liderança em todos os 
níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e 
pública 
5.6. Assegurar o acesso universal à saúde sexual e 
reprodutiva e os direitos reprodutivos, como acordado em 
conformidade com o Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a 
Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes 
de suas conferências de revisão 
5.a. Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos 
recursos econômicos, bem como o acesso a propriedade e 
controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 
serviços financeiros, herança e os recursos naturais, de 
acordo com as leis nacionais 
5.b. Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as 
tecnologias de informação e comunicação, para promover o 
empoderamento das mulheres 

ODS 10 – Redução das Desigualdades 10.2. Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, 
econômica e política de todos, independentemente da idade, 
gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 
econômica ou outra 
10.3. Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as 
desigualdades de resultados, inclusive por meio da 
eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da 
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promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este 
respeito 

13. PROMOÇÃO DA CULTURA 
COM DEMOCRATIZAÇÃO DO 
ACESSO E INCLUSÃO SOCIAL 

ODS 4 – Educação de Qualidade 4.7. Até 2030, assegurar que todos os aprendizes adquiram os 
conhecimentos e as competências necessários para 
promover o desenvolvimento sustentável, incluindo, entre 
outros, por meio da educação para o desenvolvimento 
sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, 
igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não-
violência, cidadania global e apreço pela diversidade cultural 
e pela contribuição da cultura ao desenvolvimento 
sustentável 

ODS 8 – Trabalho Decente e 
Crescimento Econômico 

8.9. Até 2030, elaborar e aplicar políticas para promover o 
turismo sustentável que crie empregos e promova a cultura 
local e os produtos 

ODS 11 Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.4. Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 
patrimônio cultural e natural do mundo 

14. DESENVOLVIMENTO DO 
ESPORTE COM INCLUSÃO 
SOCIAL E DEMOCRATIZAÇÃO 
DO ACESSO 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar 3.4. Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar 
3.5. Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de 
substâncias, incluindo o uso nocivo de álcool e o abuso de 
drogas entorpecentes 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.7. Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 
particularmente para mulheres, crianças, pessoas idosas e 
com deficiência 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar 3.6. Até 2030, reduzir em metade o número de mortes e 
feridos por acidentes de trânsito em todo o mundo 
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15. GESTÃO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA E DA MOBILIDADE 
URBANA 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.2. Até 2030, proporcionar sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preços acessíveis para todos, 
melhorando a segurança viária, especialmente para 
mulheres, crianças, pessoas idosas e com deficiência 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.1. Reduzir significativamente todas as formas de violência 
e taxas de mortalidade relacionadas em todos os lugares – 
inclui homicídios, crimes patrimoniais e violência no trânsito 

16. PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E DO TURISMO 
SSUTENTÁVEL 

ODS 8 – Trabalho Decente e 
Crescimento Econômico   

8.2. Atingir níveis mais elevados de produtividade das 
economias por meio da diversificação, modernização 
tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em 
setores de alto valor agregado e dos setores intensivos em 
mão de obra 
8.3. Promover políticas orientadas para o desenvolvimento 
que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego 
decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e 
incentivar a formalização e o crescimento das micro, 
pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a 
serviços financeiros 
8.5. Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive 
para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração 
igual para trabalho de igual valor 
8.6. Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de 
jovens sem emprego, educação ou formação 
8.9. Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover 
o turismo sustentável, que gera empregos e promove a 
cultura e os produtos locais 

17. PROMOÇÃO DA AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL E SEGURANÇA 
ALIMENTAR 

ODS 1 – Erradicação da Pobreza 1.1. Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as 
pessoas em todos os lugares, atualmente medida como 
pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia 
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1.2 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de 
homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem 
na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 
definições nacionais 
1.4. Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, 
particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos 
iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a 
serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e 
outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, 
novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, 
incluindo microfinanças 

ODS 2 – Fome Zero e Agricultura 
Sustentável 

2.1. Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas 
as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações 
vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, 
nutritivos e suficientes durante todo o ano 
2.2. Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, 
incluindo atingir, até 2025, as metas acordadas 
internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças 
menores de cinco anos de idade, e atender às necessidades 
nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes 
e pessoas idosas 
2.3. Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos 
pequenos produtores de alimentos, particularmente das 
mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores 
e pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à 
terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, 
serviços financeiros, mercados e oportunidades de 
agregação de valor e de emprego não agrícola 
2.4. Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que 
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aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a 
manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de 
adaptação às mudanças climáticas, às condições 
meteorológicas extremas, secas, inundações e outros 
desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da 
terra e do solo 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar 3.9. Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes 
e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e 
poluição do ar e água do solo 

ODS 8 - Trabalho Decente e 
Crescimento Econômico   

8.3. Promover políticas orientadas para o desenvolvimento 
que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego 
decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e 
incentivar a formalização e o crescimento das micro, 
pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a 
serviços financeiros 

ODS 10 – Redução das Desigualdades 10.1. Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o 
crescimento da renda dos 40% da população mais pobre a 
uma taxa maior que a média nacional 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.a. Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 
positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 
reforçando o planejamento nacional e regional de 
desenvolvimento 

ODS 12 – Consumo e Produção 
Sustentáveis 

12.1. Implementar o Plano Decenal de Programas sobre 
Produção e Consumo Sustentáveis, com todos os países 
tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a 
liderança, tendo em conta o desenvolvimento e as 
capacidades dos países em desenvolvimento 
12.2. Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso 
eficiente dos recursos naturais 
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12.3. Até 2030, reduzir pela metade o desperdício de 
alimentos per capita mundial, nos níveis de varejo e do 
consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das 
cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas 
pós-colheita 
12.4. Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável 
dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo 
o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos 
internacionais acordados, e reduzir significativamente a 
liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus 
impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente 
12.5. Até 2030, reduzir substancialmente a geração de 
resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso 
12.7. Promover práticas de compras públicas sustentáveis, 
de acordo com as políticas e prioridades nacionais 
12.8. Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
tenham informação relevante e conscientização para o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia 
com a natureza 

18. PROMOÇÃO DA GESTÃO 
AMBIENTAL INTEGRADA 

ODS 6 – Água Potável e Saneamento 6.3. Até 2030, melhorar a qualidade da água reduzindo a 
poluição, eliminando o lançamento de resíduos e 
minimizando substâncias tóxicas, aplicável à fiscalização do 
despejo irregular de esgoto em nascentes e córregos. 
6.6. Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados 
à água, como rios, águas subterrâneas, aquíferos e zonas 
úmidas, diretamente vinculada à recuperação de mananciais 
e matas ciliares 

ODS 13 – Ação Contra a Mudança 
Global do Clima 

3.1. Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a 
riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais em 
todos os países 
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13.2. Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, 
estratégias e planejamentos nacionais 
13.3. Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a 
capacidade humana e institucional sobre mitigação, 
adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança 
do clima 

ODS 15 – Vida Terrestre 15.1. Até 2020, garantir a conservação, restauração e uso 
sustentável de ecossistemas terrestres, combatendo a 
desertificação, restaurando áreas degradadas e atuando na 
perda de biodiversidade—diretamente relacionado ao 
reflorestamento de Cerrado e produção de mudas nativas. 
15.5. Tomar medidas urgentes para reduzir a degradação de 
habitats naturais, deter a perda de biodiversidade e, até 2020, 
proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas 

19. PLANEJAMENTO URBANO, 
HABITAÇÃO E ORDENAMENTO 
TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.1. Até 2030, garantir o acesso de todos a habitação segura, 
adequada e a preço acessível, bem como melhorar 
assentamentos precários 
11.3. Aumentar a urbanização inclusiva e sustentável e a 
capacidade de planejamento participativo e gestão integrada 
de assentamentos humanos  
11.7. Até 2030, assegurar acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes 
11.a. Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 
positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 
reforçando o planejamento nacional e regional de 
desenvolvimento 
11.c. Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por 
meio de assistência técnica e financeira, para construções 
sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais 
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ODS 15 – Vida Terrestre 15.1. Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso 
sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce 
interiores e seus serviços, em especial florestas, zonas 
úmidas, montanhas e terras áridas, em conformidade com as 
obrigações decorrentes dos acordos internacionais 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes 

16.7. Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis 
16.b. Promover e fazer cumprir leis e políticas não 
discriminatórias para o desenvolvimento sustentável 

ODS 17 – Parcerias e Meios de 
Implementação 

17.17. Incentivar e promover parcerias públicas, público-
privadas e com a sociedade civil eficazes, a partir da 
experiência das estratégias de mobilização de recursos 
dessas parcerias 

20. PLANEJAMENTO, GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

ODS 7 – Energia Limpa e Acessível 7.2. Até 2030, aumentar substancialmente a participação de 
energias renováveis na matriz energética global 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.2. Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de 
transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço 
acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por 
meio da expansão dos transportes públicos, com especial 
atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência 
e idosos 
11.3. Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 
sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão 
de assentamentos humanos participativos, integrados e 
sustentáveis, em todos os países 
11.6. Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per 
capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à 
qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros 
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11.7. Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 
particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas 
e pessoas com deficiência 

21. MODERNIZAÇÃO E GESTÃO 
ESTRATÉGICA DOS SISTEMAS 
DE SANEAMENTO BÁSICO 

ODS 6 – Água Potável e Saneamento 
 

6.1. Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água 
potável e segura para todos 
6.2. Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene 
adequados e equitativos para todos, e acabar com a 
defecação a céu aberto, com especial atenção para as 
necessidades das mulheres e meninas e daqueles em 
situação de vulnerabilidade 
6.3. Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a 
poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade 
a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando 
substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente 
6.4. Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso 
da água em todos os setores e assegurar retiradas 
sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar 
a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de 
pessoas que sofrem com a escassez de água 
6.6. (6.b) Apoiar e fortalecer a participação das comunidades 
locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento 

22. ENCARGOS ESPECIAIS DAAE ODS 6 – Água Potável e Saneamento 
 

6.1. Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água 
potável e segura para todos 
6.2. Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene 
adequados e equitativos para todos, e acabar com a 
defecação a céu aberto, com especial atenção para as 
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necessidades das mulheres e meninas e daqueles em 
situação de vulnerabilidade 
6.3. Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a 
poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade 
a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando 
substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente 
6.4. Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso 
da água em todos os setores e assegurar retiradas 
sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar 
a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de 
pessoas que sofrem com a escassez de água 

23. PROMOÇÃO DO ESPORTE, DA 
INCLUSÃO E DA EXCELÊNCIA 
ATLÉTICA EM ARARAQUARA 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar 3.4. Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar 
3.5. Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de 
substâncias, incluindo o uso nocivo de álcool e o abuso de 
drogas entorpecentes 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.7. Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 
particularmente para mulheres, crianças, pessoas idosas e 
com deficiência 
 
 

24. CUIDANDO DA NOSSA 
CULTURA 

ODS 4 – Educação de Qualidade 4.7. Até 2030, assegurar que todos os aprendizes adquiram os 
conhecimentos e as competências necessários para 
promover o desenvolvimento sustentável, incluindo, entre 
outros, por meio da educação para o desenvolvimento 
sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, 
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igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não-
violência, cidadania global e apreço pela diversidade cultural 
e pela contribuição da cultura ao desenvolvimento 
sustentável 

ODS 8 – Trabalho Decente e 
Crescimento Econômico 

8.9. Até 2030, elaborar e aplicar políticas para promover o 
turismo sustentável que crie empregos e promova a cultura 
local e os produtos 

ODS 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.4. Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 
patrimônio cultural e natural do mundo 
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ANEXO 6 

 

REGISTRO DE REUNIÕES COM FUNCIONÁRIOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA  

Período: Junho a Julho 2025 
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1. REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS REUNIÕES 
 

A) Reuniões para Elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC) 
da Prefeitura 

 
▪ Data: 25 de junho de 2025 

Local: Escola de Governo 

1.1 Secretaria Municipal da Saúde 
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1.2 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 

 
 
 

▪ Data: 26 de junho de 2025 

Local: Escola de Governo 

1.3 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
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1.4 Secretaria Municipal de Comunicação 
 

 
 

1.5 Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
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1.6 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
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1.7 Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 
 

 
 

 
▪ Data: 27 de junho de 2025 

 
Local: Escola de Governo 
 
1.8 Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana 
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1.9 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
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1.10 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
 

 
 
 

1.11 Procuradoria-Geral do Município 
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▪ Data: 1 de julho de 2025 

Local: Escola de Governo 

 

1.12 FUNDART 
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1.13 Secretaria Municipal de Agricultura 

 
 

1.14 Secretaria Municipal de Administração 
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1.15 DAAE 

 
 
 

▪ Data: 2 de julho de 2025 

Local: Escola de Governo 

 
1.16 Gabinete do Prefeito  
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1.17 FUNDESPORT 
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▪ Data: 8 de julho de 2025 

Local: Sala de Reuniões da Secretaria Municipal da Educação 

 

1.18 Secretaria Municipal da Educação 
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REGISTRO DE PRESENÇA 

Curso: ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 

Data: 18 de Junho de 2025 

Local: Escola de Governo 

 
ID 

Registro 
QR Code 

Cadastrado em Nome Completo Cargo Atual Matrícula Secretaria Unidade que Trabalha 

1 327980 
18/6/25 

14:20 
Giovanna Schneider Barbosa 

Subsecretária de 
Desenvolvimento Econômico 
e Turismo 

285765 
Desenvolvimento 
Econômico 

Subsecretaria de 
Desenvolvimento 
Econômico e Turismo 

2 327970 
18/6/25 

14:00 
Fernando Berwerth Pachiega 

Chefe de Divisão de Captação 
de Recursos e Convênios 

146170 Cultura FUNDART 

3 327810 18/6/25 9:17 
Wilson Roberto Ferreira Luiz 
Junior  

   Fazenda e Planejamento 
Subsecretaria de Compras, 
Licitações e Contratos 

4 327802 18/6/25 8:51 Alexsandro Cesario  

Gestor Público (Adm. Público) 
/ Chefe da Divisão de 
Planejamento, 
Monitoramento e Estatísticas 
da Saúde 

15161-0 Saúde 
Secretaria Municipal de 
Saúde 

5 327800 18/6/25 8:51 Rafaela Gouvêa Rolfsen 
Chefe de Divisão de Suporte 
ao Fundo Social de 
Solidariedade 

175196 
Fundo Social de 
Solidariedade 

Fundo Social de 
Solidariedade 

6 327792 18/6/25 8:42 Marcela Vergílio Raimundo  
Subsecretária de 
planejamento urbano 

125300 
Desenvolvimento 
Urbano 

Paço Municipal 

7 327791 18/6/25 8:41 
Jessyca Joyce Oliveira de 
Alencar  

Secretária Municipal 285587 
Direitos Humanos e 
Cidadania 

Secretaria de Direitos 
Humanos e Cidadania 

8 327790 18/6/25 8:40 André Luiz Lourenço  
Subsecretário de Jornalismo e 
Publicidade 

286052 Comunicação 
Secretaria de 
Comunicação  
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9 327787 18/6/25 8:39 Lucimeire de Fátima Laurindo  
Vice Prefeita e Secretaria do 
Desenvolvimento Social  

2855281 Desenvolvimento Social 
Secretaria de 
Desenvolvimento Social  

10 327786 18/6/25 8:38 Anderson Campos Subsecretário  Agricultura e 
Abastecimento 

Subsecretaria de 
Abastecimento e 
Segurança Alimentar 

11 327784 18/6/25 8:38 Ana Paula de Souza  
Subsecretária de Proteção 
Social  

15761-9 Desenvolvimento Social 
Secretaria de 
Desenvolvimento social  

12 327783 18/6/25 8:36 Marco Antônio da Silva  Supervisor Técnico  16000 Cultura 
Divisão de Suporte 
Administrativo e 
Financeiro 

13 327781 18/6/25 8:36 Deivy Tadashi Kawasaki Gestor Público  1894 DAAE Finanças  

14 327780 18/6/25 8:35 João Henrique Silvestre Secretário  Esportes e Lazer 
Secretaria de Esportes e 
Lazer 

15 327779 18/6/25 8:35 Gustavo Rossi Gorni Gestor Publico 1733 DAAE Orçamentária 

16 327778 18/6/25 8:35 Silvana Cristina Coleta Ulian  Técnica em Contabilidade  172170 Desenvolvimento Social 
Secretaria de 
Desenvolvimento Social 

17 327777 18/6/25 8:34 José Luciano Ulian Junior Técnico em contabilidade 207055 Desenvolvimento Social FMAS 

18 327776 18/6/25 8:34 Priscila Vasques Crepaldi  Secretária  159735 
Desenvolvimento 
Urbano 

Desenvolvimento Urbano  

19 327775 18/6/25 8:34 Aline Fioco de Oliveira Soldan 
Chefe de divisão 
administrativa e 
Comunicação  

181501 Comunicação 
Secretaria de 
Comunicação  

20 327772 18/6/25 8:32 Gustavo Alexandre cavaliere  Chefe de divisão  21330-6 
Agricultura e 
Abastecimento 

Divisão de Serviço de 
inspeção municipal  

21 327771 18/6/25 8:32 Victor Tadeu de Oliveira  Secretário 285625 Administração Paço  

22 327770 18/6/25 8:31 Marcela Rebello de Menezes  Chefe de unidade  278092 
Desenvolvimento 
Urbano 

Subsecretaria de 
habilitação  

23 327769 18/6/25 8:30 ERNESTO REBUGLIO VELLOSA 
Subsecretário de Obras 
Públicas 

172324 
Obras e Serviços 
Públicos 

Paço Municipal 

24 327768 18/6/25 8:30 Andressa Duraes Silva Passos 
Subsecretaria de 
planejamento e orçamento  

182281 Fazenda e Planejamento Paço municipal  
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25 327767 18/6/25 8:30 Vinícius Barbosa Henrique  
Chefe da divisão de projetos e 
controle do parcelamento do 
solo 

282154 
Desenvolvimento 
Urbano 

Divisão de projetos e 
controle do parcelamento 
do solo 

26 327766 18/6/25 8:30 
Euzânia Batista Ferreira 
Andrade  

Secretária  285579 Cultura Palacete das Rosas  

27 327764 18/6/25 8:29 
Abelardo Ferrarezi de 
Andrade 

Secretário  Saúde 
Secretaria Municipal da 
Saúde 

28 327761 18/6/25 8:26 Emanuelle Laurenti  Diretora executiva  33901 FUNGOTA Fungota saúde  

29 327759 18/6/25 8:25 
Cristiane da Silva Medeiros 
Nunes 

   Segurança e Mobilidade 
Urbana 

Secretaria Municipal de 
Segurança e Mobilidade 
Urbana 

30 327758 18/6/25 8:25 Fernando Diana  Secretário municipal 93106 Educação 
Secretaria Municipal da 
Educação  

31 327756 18/6/25 8:25 Camila Saracine de Araújo 
Chefe de Divisão de 
Planejamento Estratégico 

197556 Fazenda e Planejamento 
Divisão de Planejamento 
Estratégico 

32 327755 18/6/25 8:25 Alessandra Akie Shintaku  Subsecretaria  206113 
Desenvolvimento 
Urbano 

Subsecretaria de obras 
particulares  

33 327751 18/6/25 8:24 Carlos Alberto Ferreira  Secretário  Meio Ambiente 
Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente 

34 327750 18/6/25 8:24 ERICK VINICIUS BERTOLINI Chefe de Divisão 176222 
Agricultura e 
Abastecimento 

Divisão de Gestão de 
Programas da Agricultura 
Familiar 

35 327748 18/6/25 8:23 Marina Sacchi Ferreira  
Subsecretária de Projetos, 
Qualidade e Gestão 
Ambiental  

285714 Meio Ambiente 
Secretaria de Meio 
Ambiente  

36 327747 18/6/25 8:21 Viviane Aparecida Cereda 
Subsecretária de Gestão da 
Educação  

74683 Educação 
Secretaria Municipal da 
Educação  

37 327742 18/6/25 8:18 Fabiano Bergamin  Técnico em Contabilidade 14535-1 Procuradoria Geral 
Subprocuradoria Geral 
Fiscal e Tributária 

38 327741 18/6/25 8:18 
Fernando Cesar Supesche da 
Fonseca  

Chefe de sessão 
administrativa  

155730 
Direitos Humanos e 
Cidadania 

Sede da secretaria  
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39 327740 18/6/25 8:17 
Emerson Gonçalves dos 
Santos  

Diretor 
financeiro/Administrativo  

33960 FUNGOTA Fungota  

40 327739 18/6/25 8:17 Ana Paula Fernandes Botelho  Chefe de Divisão  1165 DAAE Divisão de Finanças  

41 327738 18/6/25 8:17 
Luís Fernando de Carvalho 
Gattás Tannuri  

Gestor Público  1856 DAAE Controladoria 

42 327737 18/6/25 8:16 José Eduardo Melhen  Procurador/Geral 13065-6 Procuradoria Geral 
Procuradoria Geral do 
Município  

43 327736 18/6/25 8:16 
Guilherme da Trinidade 
Pacheco 

Assessor Administrativo 33910 FUNGOTA Fungota 

44 327735 18/6/25 8:16 Denis Gonzales 
Diretor Administrativo 
Financeiro  

1696 DAAE Diretoria 

45 327734 18/6/25 8:16 Paula Fernanda de oliveira 
Chefe de divisão de 
segurança alimentar 

166235 
Agricultura e 
Abastecimento 

Subsecretaria de 
segurança alimentar 

46 327733 18/6/25 8:16 
Danilo Hamilton Alécio da 
Silva  

Subsecretaria de Relações 
Intergovernamentais 

 Governo 
Secretaria Municipal de 
Governo 

47 327732 18/6/25 8:16 Lucas Turetta de Alencar  
Subsecretário de Serviços 
Públicos  

285722 
Obras e Serviços 
Públicos 

Paço Municipal 

48 327246 18/6/25 8:17 Amanda Custódio de Oliveira 
Subsecretária da Escola de 
Governo 

285900 Administração Escola de Governo 

49 327727 18/6/25 8:11 Tiago Luiz Rodrigues Chefe de Divisão 161055 Esportes e Lazer 
Divisão de Gestão 
Administrativa e de 
Contratos 

50 327721 18/6/25 8:09 Lilian Fernandes dos Santos  Técnica em contabilidade  14907-1 FUNDESPORT Gigantão 

51 327720 18/6/25 8:09 Fernanda Cordeiro Modolo  
SUBSECRETARIA DE GESTAO 
ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA 

286079 Desenvolvimento Social Órgão Gestor 

52 327719 18/6/25 8:08 Rafaela Rinaldo Praeiro  
Assistente Administrativo/ 
Agente de Contratação 

281565 Fazenda e Planejamento Paço Municipal 
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Prefeitura Municipal de Araraquara ">   PLANGOY
Data: 02/07/2025 Hora: 8h

Nome Secretaria/Órgão e-mail Assinatura ,
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Prefeitura Municipal de Araraquara
Assunto: FORMULAÇÃODOPPA — GABINETE DO PREFEITO P'z       Data: 02/07/2025 Hora: 9h30 ENE

Nome Secretaria/Órgão e-mail Assinatura
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Prefeitura Municipal de Araraquara
Assunto: FORMULAÇÃO DOPPA — FUNDESPORT         Data: 02/07/2025 Hora: 11h ii

Nome Secretaria/Órgão e-mail Ç indtura
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Prefeitura Municipal de Araraquara
Assunto: Reunião para Formulação do Plano Anual de Contratações P'>     PLANGOV
Data: 02/07/2025 Hora: 15h

Nome Secretaria/Órgão e-mail atura
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Prefeitura Municipal de Araraquara 5 ds PLA-SeeudaiaMania ds Etacação é 9
Assunto: 24xumdy rm ela      Data: 08/07/2025 Hora: /º MANCOO

Nome Secretaria/Órgão e-mail Assinatura
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Prefeitura MunicipalRJM Piblico cá PER p J
assunto: 2/Zuee jamendo Comp O und
Data:/8/6 2/2025 Hora: //4 AssinaturaNome Secretaria/Órgão e-mail
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